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Londres, 10 dI' Novem1.lro de 1846.

JLUI. E EXl\I. SR.

cuviado dinamarquez, cm Londre Conde de Reyeu­
t1ow, que no mesmo camcler (ip omalico residira nessa
cOrte, sendo eu Ministro dos Negocios Estrangeiros, e por
isso meu conhecido pessoal, disse-me que o seu governo
deseja celebrar com o nos o um Tratado igual ao que ora
tinha com os E tados-pniM.; 'ponderando que o seu
paiz, por falta de pro~.(ictos que vOfleS1je exporlar com van­
tagem, linlia nec~s.idade de. empr-egar a sua marinha
mercante, como veh~culo seguro ebaf.~~o, no transporle
de productos alheios; e ·asseYerando,~lue, para alcançar
esse desiueratum de intcresse uaci(mal, o gab"inele de Di_
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uamal'ca não duvidaria favorecer aimportação dos nosso
genero nos estados do Rei.

Perguntando-lhe qual o principio adoptado a favor da
sua marinha mercante no Tratado de que me fallava com
os Estados-Unidos, e respondendo-me que era o da igual­
dade em tudo e por tudo, entre os navios de um e outro
paiz; disse ao referido Conde que me parecia, que o Go­
verno Imperial, depois da calamitosa experiencia do
Tratado com a Inglaterra, que felizmente acabava de ex­
pirar, teria grande repugnancia de admittir aquelle prin­
cipio; porque, desejando ficar com o amplo direito de fa­
"orecer a sua propria marinha, como conveniente fosse,
o gabinete do Brasil procuraria naturalmente adoptar o
principio de não conceder á navegação de paiz algum se­
não o que concedido fosse á da nação mais favorecida.

Entretanto, accrescentei, que não seria talvez impossi-
el que a esta regra se fizesse uma ou outra excepção em

troco de favores especiaes, que compensassem o desvio e
não servissem de exemplo em proveito de outras nações,
me mo fa,'orecidas, que não nos dessem em troca favores
iguaes ou equivalentes; de sarte que fallando como parti­
cular, e não como orgão oflicial do meu governo, não jul­
garia fóra de proposito que alguma negociação se tentasse
no caso, por exemplo, que a Dinamarca admittisse ao seu
consumo os nossos productos em igualdade com os das
uas colonias; porque assim como ~ra de interesse vital

para o seu paiz o augmeJ?to da sua navegação, assim tam­
bem era de grande interesse para nós o augmento do con­
sumo dos generos que produziamos. .

Com alguma admiração minha respondeo-me a isso o
Conde de Reventlow que na qualidade de meu antigo
conllecido, e não de ol'gam do seu governo, poclijl dizer-me
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tambem que não lhe parecia impossivel que a Dinamarca
acrificasse a um interesse maior e nacional o interesse se­

cundario das poucas colonias que tinha; e conduio que
ia dar conta ao Rei (cujo desejo de negociar com o
Brasil lhe era conhecido) da conversação que tivera comi­
go, esperando que fizesse eu outro tanto ao Gabinete
Imperial. Prometti-Ihe que o faria, e satisfeito tenho a
minha promessa.

Em meu conceito, convem que o Governo Imperial re­
flicta sobre este assumpto; porque embora o mercado Di­
namarquez não avulte tanto como o do Zollverein, é com
ludo de alguma vantagem para a nossa agricultura. A Di­
namarca offerece-nos mais de dons milhões de consumido­
res, comprehen.lido oHolstein. Verdade é que ella já ad­
mi Ue á consumo o nosso assucar, café etc., mas subjci ta-os
a direi los mui fortes como exige a protecção que dele ás
ua ilhas de Santa Cruz, S. Thomaz e S. JoM no mar da

Antilha , e dos seus estabelecimentos na India, e na
Co ta de Guiné. Se taes direitos forem consideravelmente
reduzidos, não só o consumo dos nos os generos augmen­
tará ali, como as refinarias do a suear 'para exportação se
lUulLiplicarã~ provavelmente, e <\largarão o mercado de te
nosso producto no Baltico e na Ru sia. O que ora digo
não me parece infundado, bem que nUo ouse ainda da-lo
por infalivel.

Cu ta-me a cre que a Corôa de Dinamarca abandone o
inleres e colonial que até hoje tem sustentado, não obs­
(ante a pouca importancia dos seus dominios transatlan­
ticos, cuja população, segundo a mais recent:> estati tica,
urro passa de 120 mil almas.

Se o fizer, porém, não. erei eu de volo que se regeite o
'cu mercado, erll I.roco de algum fal'or especial e tempo-

"
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rario, assim como nunca desejarei que desprezemos crual­
quer outro paiz consumidor de nossa producção, por maio
pequeno que seja. A industria Britanica olha com igual
solicitude para os mais llotaveis, e para os mai insignifi­
cantes mercados.

Se o Governo Imperial necessitar, para formar sua opi­
nião com segurança, ele esclarecimentos mais positivos e
amplos, prompto estou a procura-los, e transmitti-Ios; e
fa-Io-hei, mesmo sem encommenda, se por ventura o Con­
de de Rerentlow, por ordem da sua cÔrte, fizer-me algu­
ma abertura, que tomarei ad 1·eferendum.

Deos guarde a V. Ex - 111m. Exm. Snr. Ernesto
Ferreira França.-V. de Abrantes.

Berlim 12 de Abril de 1845.

ILL1I1. E EX1II. SR.

Tendo já communicado a V. Ex. em tneu omcio n. 8,
e cripta de Londres, a conversação que tivera ali co­
migo o Conde de Reventlow, Enviado de Dinamal'ca;
cumpre-me agora levar ao conhecimento de V. Ex.
a carta junta em original (n. 1.) que recebi do re­
ferido Conde, e a resposta que lhe dei, constante da copia
lambem junta (n. 2).

Posto que a (lita carta não contenha llma abertllra official
servindo apenas de mostrar que da parte do Gabinete Di-
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namíll'qnez ha vontade ue negociar comnosco; comtndo,
entendi que devia desde logo colligir e fornecer algun
esclarecimentos sobre a materia, para que o Governo Impe­
rial no caso de ser ahi sollicitado pelo Encarregado de Ne­
gocios de Dinamarca, como o da a entender o sobredito
Conde, possa tomar a deliberação que tiver por mais con­
veniente ao nos o paiz.

Para esse fim, não só exigi do BOSSO Consul Geral em Co­
penhague as informações de que tracta o omcio jnnto por
copia (n. 3.), como tratei de examinar varios documentos
omcines de recente data, e procurar alguns dados estatis­
ticos, que podessem servir-nos para a justa apreciação do
negocio. E embora não tenha recebido até hoje nem re ­
posta, uem noticia do dilo Consul Geral, todavia peloexa­
me que tenho feito atrevo-me já a dizer áV. Ex., que dous
interesse ha para mover-nos á uma negociação com o Ga­
binete Dinamarquez.

E' o 1.o a extincção dos direitos dilferenr.iaes que pe­
am obre o nosso assucar c melaço, e a reducção dos di­

rei tos elevados á que e tá ugei to o nos o café nos Estado'
da Dinamarca.

O quadro n. lj., e~Lrahido da actual tarifa dinamarqueza,
que se acha no Digesto de Mac-Gregor, edição de 184.4.,
subministra o que basta para se poder avaliar a importan­
cia deste inLeres e. Cada 100 libras do assucar colonial
dinamarquez pagaS ShilJings e9 pence moeda ingleza, que
ao cambio de 25 equivalem a qpsoo r5, moeda Brasileira;
quando igual quantidade do nosso assucar paga 5 Shilling
e 10 1/1~ pence, que equivalem a 2;m830 l' ; o que quer
dizer que em quanto o dinarnarquez paga de 19 a 30 por
"/0 de direito, o nosso paga de 30 a 4S, sendo portanto a
di1ferell{'u contra nó de mais 11 á 17. A mesma quanti-
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dade de melaço das AnLilhas Dinamarquezas paga, segnn­
do o calculo precedente 900 rs., e de melaço do Brasil,
1itP620, sendo a <lilIerença contra o nosso de 80 por 0/••
O café em geral paga pela dita quantidade de 100 'Iibra
7.s 5/8 p, que equivalem á 3itP385 rs., mas sendo o preço
do nosso inferior ao de Cuba, Porto Rico, Java etc., suc­
cede que o do Brasil paga mais de 32 por "/o em quanto o
de outras origens paga menos de 15. A nota n. 5, extra­
hida dos preços correntes de Hamburgo, mercado regu­
lador na AlIemanha e no ~altico, mostra a inferioridade
deste nosso genero em relação ao de outras paragens. E
não se diga queo mercado de Dinamarca, onde ha s6mente
2 milhões de consumidores, nos deva ser indifferente; em
nossas circumstancias convém não despresar mercado al­
gum por pequeno que seja. Tanto mais, que, se o nosso
assucar fÓr igualado ao das Antilhas Dinamarquezas, não
s6 o seu consumo se fará em maior escala, como as Refina­
rias do paiz ficarão habilitadas para augmentar sens
productos, e introduzil-os nos portos do Baltico. E pelo
que toca ao nosso café, ha quem sustente que, aliviado dos
altos direitos que paga em relação ao de outras origens, po­
derá elle em grande parte substituir a chicoriu de que ain-­
da usam as classes menos abastadas.

O 2. o interesse é a diminuição dos actuaes direitos do

Sunda, ou a organisação de uma nova tarifa para os gene­
1'08 chamados coloniaes que passam por aquelle estreito,
corregindo-se os defeitos da que se acha em virgor, esta­
belecida em 1841 por convenção entre a Inglaterra e a Di­
namarca.

E' sabido que os Reis Dinamarquezes, prevalecendo-se
dos usos feudaes, e da protecção que davam ás embarca­

~ões mercantes contra os piratas que infestavam oBaUico,
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estabeleceram no principio do seculo 13. o certos direitos
de peagem sobre os navios e mereadorias que passassem
pelo Sunda e pelos dous Beltas. Esta peagem, depois de
ter <lado lugar á muitas contestações e mesmo á guern:s
entre varias Nações maritimas e aDinamarca, foi reconhe­
cida a final pelo Tratado de paz de Christianopla em 164.5,
e regulada por uma tarifa que designou as mercadorias
sugeitas á mesma peagem, e fixou os respectivos direitos
na razão de 1 por % ad valorem, marcando a moeda em
que deviam ser pagos.

Com o andar dos tempos, alterando-se o preço das mer­
cadorias designadas. e o valor da moeda marcada, e appa­
recendo no commercio alguns novos productos de que
não fazia menção a tarifa de Christianopla, tornou-se a
exacção dos direitos do Sunda e Beltas, além de complica­
da e vexatoria, arbitraria e pesada.

A Inglaterra, sempre vigilante. querendo pôr o seu
commercio e navegação ao abrigo da violencia ou caprixo
dos exactores de Elsinor tratou em 1841, por meio de um
commissario seu, e outro nomeado pelo Governo Dinamar~

quez, de organisar uma nova tarifa, em additamenlo á
antiga. na qual foram marcados, sobre a base de 1 por 010
fixada em Christianopla, os direitos á que ficavam sugeitas
as mercadorias não designadas em 1645, e marcada a
moeda em que deviam ser pagos.

Como era natural, o Commissario Inglez põz todo seu es­
mero em bem designar e avaliar as mercadorias Britanicas
e pouca attenção deu ádesignação e avaliação dos produc­
tos coloniaes que não eram de origem Ingleza, como o al­
godão, assucar purgado, café, couros salgados etc ..

Infelizmente esta nova tarifa, tornando-se commum á
mercadorias transportadas cm navios de todas as Nações

2'
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favorecida, acha-se em vigor, apezar do seus defeitos,
cobra-se segundo elIa, a actual peagem do Sunda, e Bclta~.

Os eus princi paes defeitos con istem: 1. o em estabelecel
um direito fixo, quando devia ser fluctuanLe como o
valur da mercadoria: por exemplo 19 stivers sobre 100 li­
bras de algodão embora este genero valha hoje 5 e arnan!JU
j O; 2. o em não atLender ás qualidades extremas de um
mesmo genero, ou á noloria dilJerença do valor dessa~

qualidades no mercado: por exemplo 5 sLívers sobre 100
libras de assucar bruto (em cuja designação e comprehen­
de o assucar purgado) sem dar valor algum á qualidade
de branco ou mascavado.

Dahi resulLa, como se vê do quadro n. 6, organisado c
calculado á vista da actual tarifa do Sunda, que o nosso al­
godão, avaliado pelo preço do mercado do Brasil cOm mais
20 por 0/o para o frete, seguro etc., vem a pagar li.[~ por
%; o nosso assucar branco, conforme a mesma avaliação,
2. 6 e o mascavado 3, 3: o nosso café 2, 3: e os couros
salgados 2, 4; isto é mais do quadruplo, do triplo e do du­
plo do que deviam pagar segundo a base de 1 por % ado­
ptada em Cbristianopla, e mal calculada em 1841. Tal
tem sido o etreito da negligencia havida da parte dos Com­
missarios Inglez e Dinamarquez.

Este excesso de peagem que torna ainda mais difficil
a concurrencia dos nossos generos com os semelhanles de
outros paizes nos mercados do Baltico, não deve ser indif­
ferente; por quanto, pelo que já tenho podido verificar,
grande quantidade de assucar Brasileiro vem aos portos de
Lubeck, Slettín, Dantzig, Koenigsberg, e Memel com
destino ás Refinarias da Pomerania, Brandemburg, e
Prussia Velha j e boa parte do 1l0SSO café tambem entra
:pu[a oBaltico.
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A noLa n. 7, que senio de documento omeial para a

negociação de que tratara o Conde de Bulow, e de ql.le lorro
fallarei, mostra que só a Refinaria Provincial da Pome­
rania, de Abril a Setembro de 1843, imporLara em SleL­
tin 19 mil quintaes de assucar do Brasil directamente;
constando da mesma nota que infelizmente este nosso pro­
ducto é inferior em preço ao de Java, Sião e Havana. E
pelo que toca ao café, ei, pelo Relatorio do movimento
commercial de Stettin em j8r~!, apresentado pelo Consul
-apolilano naquelle porto ao Enviado Barão Antonini,

que a importação deste genero excedêra de !6 mil quio­
Laes, sendo boa parte de origem Brasileira.

E com mais particularidade, da nota n. 8, extrahida
de informação, que ha pouco recebi do Negociante qne
serve de Vice-Consul do Brasil no dito parlo de SteLlin,
vê-se quanto a assucar, que alli entrara 306:800 quintaes
do bruto ou purgado, sendo mais de 136 mil de origem
Brasileira, e 91:500 importados directamente; e quanto a
café, que e calcula em 4 mil quintae o importado do
Bra iI, havendo grande probabilidade de que na impor­
tação feita por "ia tia Hollanda eutre de mi tura com o de
Java não pequena porção do 13ra ii iro, vi to que Am ter­
dam recebe para reexportar, como é notorio, mui cOllsi­
deravel porção do café do Brasil.

Igual mente a nota n. 9, extrahida de outra informarão
da pessoa que nos erre de Yice-Consul em Dautzig, posto
que não di crimine a origem do assucaralli importado em
1843 e 1844, comtudo põe fóra de duvida que boa quan­
tidade do recebido naquelle porlo era de no ,a producção,
como o prova o facto de ter a Refinaria daquella Cidade
importado directamente do Bra ii 3:838 quinlar.s: c pelo
_que re peita a café, a. me ma nota deixa vêr, que na im-
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portação de 13: 1>90 quintaes, realisada em 1844, entra o
de origem Brasileira em não pequéna parte.

Finalmente a nota n. 10, extrahida de outra informa­
ção, que acabo de receber, de quem serve, como Vice-Con­
sul Brasileiro em Koenigsberg, mostra que a porção do
nosso assuoar alli importado póde ser avaliada em mais
de 7 mil quintaes, e que o nosso café entra tambem
n'aquelle porto e no consumo da Prussia Austral.

Se ajuntarmos á esta importação majs ou menos conhe­
cida, a que por ora desconheço, mas que de facto existe,
de assucar, e café da nossa lavra em outros paizes do Bal­
tico, facil será apreciar-se o interesse que nos vai na re­
ducção da peagem do Sunda.

Em geral o commercio do Baltico com os paizes tran­
satlanticos sorrre, por causa da mesma peagem, grave onus
e grande vexame. Para removeI-os, a Prussia, -como in­
teressada, convidou o Mecklemburgo, a Rllssia e a Suecia,
para negociarem com a Dinamarca o resgate da dita
peagem; devendo cada um destes Estados comprometter­
se apagar annualmenteao ThesouroDinamarquez, á titulo
de juros de um capital que reconheceriam como divida,
um-a quantia equivalente á renda que, por calculo feito
sobre os 10 ultimos annos, tivesse sido arrecadada em EI­
sinor, sobre os generos destinados aos seus respectivos
portos, ou sahidos destes. Mas esta negociação, que pare­
cia tão razoavel, e por causa da qual esteve o Conde de
BuIow em Copenhague, acaba de romper-se. E não ba
esperança de que a Dinamarca ceda ao que delIa se exige,
achando-se, como é notorio, apoiada pela Inglaterra que
deseja cortar as azas do Zollvereinj não sendo seriamente
instada pela Russia, que tem direitos á Successão da Coroa
Dinamarqucza, e não deseja que a despojem da sua melhor



- 13-

10la, nem que se acabe com esta outra especie de Darda­
nellosj e não havendo grande empenho da parte da Suecia,
que e pera por meio de um canal que tem de communi­
cal' o Oceano com o Baltico, apoderar-se de uma parte da
renda que ora produz o Sunda.

Nestas circumstancias, convém que as Nações, que se
sentem lesadas, tratem de fazer valer o seu direito á ob­
servancia do Tratado de Christianopla, e mesmo de nego­
ciar a maior possivel reducção nos direitos de tal peagem.

Os Estados-Unidos d'America, que soffrem como nós,
preparam-se para essa negociação com a Dinamarca; e o
Encarregado Americano em Copenhague está colhendo as
informações para isso necessarias por ordem do seu Go­
,'erno. E pois que neste particular os nossos interesses
acham-se em harmonia com os dos Estados-Unidos, mui
conveniente será que o Negociador Brasileiro vá nessa ne­
gocição, se a houver, de acordo com o Americano: e é essa
a opinião de MI'. Wheaton, com quem tenho conversado
sobre este assumpto que tão de perto nos toca.

Isto posto, tenho para mim que seria conveniente esti­
pular com o Governo Dillamarquez: 1.0 a extincção dos
direitos dilferenciaes que pesam sobre o nosso assucar e
melaço, e alguma reducção dos que paga o nosso café; e 2.0

a revisão da tarifa do Sunda de 1841, seja para sugeilal-a
á base de 1 por % estabelecida em 1645, seja para redu­
zil-a ainda a menos.

Não falIo de um 3.0 interesse, relativo á nossa pro­
pria navegação, que resultaria da celebração de um Tratado .
com a Dinamarca, porque actualmente, e sem duvida du­
rante o tempo que houvesse elle de durar, seria de todo in­
significante.

Entretilnto lembrarei sempre, que, pelo Regulamento
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das Alfandegas Dinamarquezas, os generos importados em
navios das Naçõ~s privilegiadas, ist(i) é, que tem Tratados
com ü Dinamarca, pagam menos 50 por 010 dos direitos ú
que são sugeitos os importados em OutTOS navios.

Resta agora saber o que exigirá oGoverno Dinamarquez
em troco destas concessões. A verificar-se o que me deu a
entender o Conde de Reventlow,e eu communiquei á V.
Ex. no meu ci tado oflicio, entre as compensações que aquelle
Governo houver de pretender, ha de apparecer oomo prin­
cipal a de serem igualados os seus aos nossos navios, salva
ucabotagem. E' esse em verdade o maior interesse da Di­
namarca, e por am(i)r do qual tem ella celebrado Tratados
com varias Nações maritimas, inelusive os Estados-Unidos
d'America. Em tal caso, ao Governo Imperial cabe resol­
ver oque mais vantajo for. Entretanto, passo a dar minha
opinião á respeito delle.

No nosso actual estado, se por uma parLe reconhe"ço,
que devemos fomentar a nossa propria navegação, empre­
gando o meio que aexperiellcia tem indicad.o como o mais
emcaz, qual o dos direitos differenciaes, cuja pratica aliás
exclue" em regra, o principio da igualdade entre navios
Nacionaes e Estrangeiros; por outra parte não desconheço
que na actualidade tambem devemos fomentar o consumo
dos nossos productos na Europa, abrindo-lhes novos mer­
cados, e introduzindo-os com algum favor nos antigos,
onde mal podem concorrer por causa de fortes direitos e
alcavalas com productos semelhantes de out110S 'paizes.
~ assim, para augmellLar, e já, este consumo, eu não du­
yidaria~ se llecessario fosse, fazer alguma excepção áquella
regra.

Além disso, por longo Lempoainda careceremos de oar­
releiros para os nossos YOJUlllOSOS pl'oduotos; e dada esla
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neces idade, estou que os navios Oinamarquezes, pela ba­
rateza do seu custeio, e pericia do seus piloto, poderão
ervir-nos com mai vantagem do que outro, apezar d

favor que lhes dará a igualdade com os nossos.
Nem me parece que esta igualdade retardará o aug­

mento da Marinha mercante Nacional, porque esta terá
para medrar a cabotagem que lhe é exclusivamente reser­
vada (e que entre nós equivale a longo curso) e a navegação
longinqua já encarreirada, mas ainda não favorecida como
póde e deve er, para Portugal e Ilhas, e para o Rio da
Prata e :Mar Pacifico.

E não ha receio de que sejamos nisso contrariados pela
concurrencia dos navio' Dinamarquezes, oS quaes não
endo aliás bastante para o transporte das nossas afras

annuaes, preferirão sempre a carreira do Norte da Eu­
ropa, e poucas vezes se destinarão a outras paragens.

Tão pouco não se pólle receiar, que outras Nações ma­
riLimas, a quem por novos Tratados hajamos de considerar
como as mais favorecidas, exijam a mesma igualdade, visto
ser concedida á custo de compensações que nenhuma outra
estaria no caso de fazer.

Assim penso eu: o Governo Imperial porém resolverá o
que nos for mais proveitoso.

Posso assegurar á V. Ex.; que não me poupei a trabalho
algum para que houvesse toda a possivel exactidão nos
factos e calculos que aqui ofl'ereço a consideração do
Governo.

Deos Guarde'a V. Ex.- íllm. e hxm. SUl'. Ernesto
Ferreira Frallça.-Visconde de Abrantes.



- 16-

N. t.

Londres i3 de Fevereiro de 1845.

Sr. Visconde.- Bem que o desejasse a mais tempo, só
agora posso communicar a V. Ex., quam satisfactoria foi
para meu Governo a participação que lhe fiz do complexo
da conversação, que tivemos, na occasião da sua passagem
por Londres.

O meu Governo aprecia altamente as disposições pes­
soaes, que tivestes a bondade, Sr. Visconde, de manifestar
em favor da negociação de um novo Tratado, que regule
as relações· de commercio e navegação já felizmente estabe­
lecidas entre o Brasil e a Dinamarca.

Tenho razões para crer, que o meu Governo já expedira
ordem ao seu Encarregado de Negocios no Rio de Janeiro
para exprimir á vossa CÔrte o vivo desejo que tem de en­
cetar essa negociação, assim como a satisfação que teria se
logo expedisse instrucções e plenos poderes para esse fim.

Rogando á V. Ex., que considere como preliminar, e
confidencial o que exprimo nesta carta, escuso assegurar­
lhe quanto me seria agradavel, que esta nossa correspon­
dencia particular podesse dentro em pouco revestir-se de
caracter official.

Aceitai, Sr. Visconde, a segurança da distincta conside­
ração com que tenho a honra de ser, de V. Ex. muito at­
tento venerador e criado.- Reventlow.

A' S. Ex. o Sr. Visconde de Abrantes.
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Bl:'rlim 1.5 de Uarço ue 18ft:>.

Sr. Conde.- Poucos dias depois da minha chegada á
Berlim, e ainua no momento em ~ue me achara occupac1o
com as formalidades ue minha opn:sentaçuo como Ministro
nesta Côrte, tive a honra de receber a carta confiuencia],
que V. Ex. se servia l.Iirigir-me com data de 13 uo mel:
pas ado.

Muito me lisoÍigea o eITeito que p'roduzio cm Copenha­
gue aamigavel comersaçcio que tivemos cm Londres ácercif
da po sibilidadc de um novo Tratado entre o Brasil e a
Dinamarca; e nuo duvido, Sr. Conde, que o meu Governo.
informado dos de ejos do vosso li tal respeito pelo Encar­
regado Dinamarquez no Rio de Janeiro. se mosire disposto
a entrar em uma negociação, que póde ser tão vantajosa
para oS dous paizes,

Agradecendo a V. Ex. a maneira obsequiosa porque
teve a bonJaue de tractar-,me cm sua carta, rogo-lhe que
aceite a egurollça da consideração e perfeita estima com
que lenho a honra de ser, de V. Ex. ottento venerador c
criado.- V. de Abrantes.

Sr. Conde de RevenLlow, E. E. e 1\1. P, de S. .\'1. o Rei
de Diuamar<~a na Corte de Londlies.
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N.3.

Berlim 6 de l\larço de :1845.

Julgando conveniente, para o desempenho da Missãoes­
pecial e extraorllinaria de que S. M. o Imperadar Houve
por bem encarregar-me, pedir a V. S., na sua qualidade de
Consul Geral e Encarregado de Negocios interino do Brasil
cm Dinamarca, algumas informaçães e dados; tenho a
honra de solici~ar de V. S. que com a brevidade que lhe
seja possivel tenha a bondade de fornecer-me: 1.0 Uma re­
lação dos direitos que pagam os productos do Brasil na sua
entrada pelo Sunda; calculando sobre o preço do mercado
dos mesmos generos aquanto por % correspondem os refe­
ridos direitos; 2. 0 Outra relação dos productos do Brasil
que são admittidos ao consumo dos Estados de Dinamarca e
da quota de direitos á que são sug7itos segundo a tarifa das
Alfandegas, averiguando a quantos por 01 o corresponde essa
quota sobre opreço !los ditos generos, e ajuntando todas
e quaesquer observações que possam servir para maior es­
clarecimento da materia; 3. a Outra relação da quota por
cento que existe entre os direitos de que tratam os dous
artigos ácima e os preços dos productos no mercado de sua
exportação; servindo-se para estes preços da lista junta.
4." Informação sobre o numertÍ de navios Dinamarquezes
empregados no carreto ou transporte dos nossos productos
para os diversos pontos e mares da Europa, e sobre opreço
do frete que elles exigem, comparado r,om o que é ordi­
nariamente exigido por navios de outras nações.
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Devo prevenir a V. S. que o agente diplomatico dos Es­
tados-Unidos da America, nesse Reino, acha-se actual­
mente encarregado pelo seu Governo de instituir um exa­
me sobre os direi tos que são ainda cobrados em Elsinor, e
á que são sugeitos os productos Americanos, que entram
l)ara o BalLico etc.; visto que entendendo-se V. S. com o
dito Agente, talvez possa com mais presteza e menor tra­
trabalho inteirar-se do que ha á respeito. dessa balTeira do
Sunda.

Deos Guarde a V. S.- 111m. Sr. José Affonso de Car­
valho, Consul Geral e Encarregado de Negocios interino
na Suessia, Noruega e Dinamarca.

Assignado- Visconde de Abrantes.

p. S. Sirva-se ampliar a solução dos 2.° 3.° e 4.° qui­
sitos, com applicação aos portos da Suecia e Noruega.
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l.\"ota Ilo~ .lh'eUos (Jue )t.'lgRl" os ._l'oll..ctos «lo Dl'asll hu)_ol'tallos )-1\1':\ C31lSUlUO IlO~
"~8tRllos «Ia DiJuulllU'ca sejJiuJlllo la Tal'ira, «Ias AIfI\Jule~asDlnRIDarquczas, ora c.n
"lgol' fJue se aclla no Dlgel!lto ele lURC-Gt'egor, cellção ele t §~~, .

DIREITOS SOBRE 100 LIBRAS EM MOEDA BRASILEIRA AO I'ORCENTAGEM
INGLEZAS. CAMBIO DE 25 D. POR 1~. ,DOS DIREITOS.-----_.-
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ti ~ S"; l::::: -: .... -::: ., l-..,-"> "N ~.;:;

~ C') ~ A, Cl A, ;::'~:.::li:: '" QgQC') C')
1-

Arroz .•.•....•....•••.•.•••••..•...•. 1 80 O li 1 1 /2 1~980 ;jj;lI80 1~76ft 112,2
Assucar branco ...•.•••.............• }

2 60 O 5 10 3/. 2 ~lh'lO { 2.:'1'500 9~187 30,2 H,3
l) mascavo •••...•.•••.•.......• i;j1>GOO 5<tjj880 li8,1 17,5
II das colollias Dinamar-{ branco.• } 1 6li O 3 9 1;j1>&OO' { 2~500 ll</'tli87 19,5

quczas .. • • •• . • •• .• mascavo
3

1.:tt>600 5 ;fp880 30,6
Cacáo ..... " .....•..•..••.•.••...•••. 2 32 O 5 2;fp520
Café ...•........•••••• •• 0 • ••••••••••• 3 12 O 7 O5/g 3~385 2·:;IP8ftO LO ;fpli36 '32,ft
Melaço ••.............•....•...•...•.. 1 lIS O 3 li 1/2 i ;fp620 80

)l das colonias Dinamarquczas ••••••. O 80 O i 101 /2 ;jp900
Tabaco em rolo .................. o ••••• 1 5ll O 3 3 3/ 1;;tP590 5;fp00O L8;fp37li 8,6

II preparado ••.•...••...•....•••. 6 O O 13 6 4
6~li80

)l cigarros ....................... 33 32 3 15 O 36;ftJOOO

.l>:l
O



Vont,llluação C19 II, <I. - OJ.ser"\'AçÕel!l.

A moeda Dinamarqueza: 1 Rixdollar tem 96 Skellings = 2 Sh. 3 d.· esterlinos ao cambio de 25 d,s por ::J'; 1;;'b000,
Os preços por arroba Brasileira são os medios dos correntes no Rio de Janeiro em Agosto de 18M; mas o do arro1.

('Oi redusido ao do peso por uma computação que pode ser fallivelj com tndo faci! será a correcção ,'erificando-se o "alor
da quantidade d'este produclo que entrar cm 98 Ibs. Brasileiras.

As taras estabelecidas são :-Para o assucar, em barricas e caLxas pesando 500 Ibs. e para mais, 17 p()r 0/0- para menos,
12 por %-cm sacos 3 pOI Ofo- Para o cacáo, em barricas e caixas 20 por 01°- cm surrões 13 por %- em sacos 3 por Ofo
- Para o café em barricas e caixas excedendo de 4001bs, 14 por %- cm sacos 3 por 010- cm esteiras 2 por °/~_ Para o
1a1>aco não preparado cm barricas 12 por Ofo- cm canastras 3 por Ofo- em cestos ú por 6fo- Dilo preparado em fardos
3 Jlor Ofo- em barricas, caixas e cestos 18 por oro-Dito em cigarros ou charutos em caixas 30 por Ofo, l~

A!'espeito do cacáo, melaço, t<\1>aco em folha preparado, e em cigarros ou charutos não consla dos referidos preços CO"- ,...
rentes: igul!lrnente faci! será a verificação c por consequencia o preenchimento das lacunas que ine\'ilal'elmente fiCl-
ram na 'lJ,', 5.' e 6.' columnas.

A porcentagem na 6,' columna e·a (Uffercnça na 7.' á respeito do assucar das colonias Dinamarquezas resulta da p:o­
porção entre os resl>ectivos direitos e valores hypotheticos iguaes aos do assucar Brasileiro; ou por ontro raci)ci­
Dio: se o assucar Brasíleil'o pagasse os mesmos direitos estabelecidos para o das colonias Dinamarquezas, pagaria o
branco 19,5 por Ofo e o mascavo 30,6 por 010; não sendo por~m assim, segne~e qne.o pl'imeiro é sobrecarregado de mais
11,3 por 0/. e o segundo de 17,5 por Ofo do que o das colonias Dinall1arquczas.
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N. 5.

Preços medias e correntes de alguns productos do Bra-
sil e de outras partes em Hamburgo, extrahidos da GazeLa
CORRESPONDENT, de 21 de Março de 1845.

Peso e Moeda Peso e Moeda
llamburg. Brasileira.

----
ASSUCAR DRUIO. Schs. prenso

Da Havana branco ....... por lib. 3 2 ;m134
» » mascava (gelb). » 3 1 ~130
» » escuro (braun). » 2 9 ;m11õ
» Bahia branco......... » 2 9 ~115
» » masca,'o ........ » 2 6 jD10õ

De Pernambucp branco... » 2 6 ~10õ

» » mascava .. » 2 6 ~105

» Manilha............. » 2 7 ;;P108
CAFÉ.

De Moca .............. » 8 9 ~370
Do Rio ................ » 3 li ;ftl140
De S. Domingos......... » 3 4 ~140

}) Portorico ............ » 5 li jD22õ
Dà Havana ............. » 6 7 ~227

ALGODÃO.

Da louisiana. . ......... » Õ 9 ~2U

» Nova-Orleans ........ » li 7 ~193

» Georgia ..•.•....... » 5 O ~212

Do Al'b,m'l» Tenessee
Da Florida. . ......... » l~ 6 ~190

» Virginia
De Texas ..
De Pernambuco ......... » 5 6 ~232

Da Rahia .............. » 5 1 m>215
De S. Domingos ........ » 4 3 ;rp179
» SurraLe............. » 3 7 m>150
» Madras. • . . ... . . . . . . » 3 10 .'tP160
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N. R-1 Marco banco = 710 rs. (1 Marco bnnco= 16'

Schillings.-1. Schillings = 12 Pfennings).
100 libras Hamburguezas = 104,8 libras Brasileiras:

logo a libra Hamburgueza é mais forte do que a Brasi­
leira '~,8 por %

1 Marco banco =1 Sh. e IS 3/4 d.' eslerlinos.- 25 d.
= Rs. 1;n,000.
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N. G.
1\'ota dn POI'Ccutllgcm paga por alguns prodoctos do Brasil, nR pas,.;agem ,lo SlIuda seguudo a Tm'irn estn­

belecido pelo COllveJlc-ão tle .. s·... entre a h.gloterra c Dillnmarca, c posta cm vigor por.. todas as
l\'a~ões ra"'oreeitlol'l, 'luê 8e acha DO Dlgesto de )IIIBe'Gregor, edi~ão de "S"".

YALORES ESTABELECIDOS. .:3 ~ '"DIREITOS nEPflTADOS ~ '" c

""un"'"1 .~ ~

Dinal1lal'- Em moeda Em moeda 1 P:>R % '" i:l • ~
n/·asileim. ~~ '" '" ~ ~PllODUCTOS E UNIDADES SOBRE QUE qtte;a. 111!Jleza. ",. ~.a

~ ~ c::l'~ ~ c
~ c ~.~ í;i'~. RECAHE~1 OS DIREITOS. qR.

S~ ~:S
'" - co

~ ~ "~ ~
l"C'l ~§ '::l~

~ ~
~

.~
'"

;;
c ~ . Réis. :ã ..; 11&. c

~
;.>

<; .;::; ~
~. S~ ~ ;.) <>

.~ .::1 ~
'-..lo ~ :;::: § !-. <::! ~.... ~ '" C';) ~ A. ~c:::; ti) -4 ti) A. ti) '"f--._-

Arroba.
Algodão ....... poriOOlbs. Ingl,' 37 24 8 6 '6 79;jt>920 18 1 8 1

/ 4 ;ftl810 6;:tP100 18;ftl631 4,4
Arroz........... 441 » li • H O 2 9 Q 23;jt>760 Q O 63

/. ;jp270 1;jt>800 2!t;jt>300 1,1.
Assucar branco.. li 100 li li • 10 O 2 5 O 21. \l'tl 600 5 O 5 1

/ 2 ;JjJ220 3\l'tl000 10\l'tl1.29 2,6
» mascavo li li Il 'lI • 10 O .2 5 O 21;rP600 5 O 5 1

/, ;nJ220 1;jp920 6;jp!t83 3,3
café ..•....•..• li li ) li • 12 2!t 2 .16 3 27 \l'tl 000 Q O 6 3/., ;Jj>270 3;JjJli08 11. \l'tl 507 2,3
Couros secos, por 10 couros com- Libra.

pUlados cm 300 Il1s. Brasileiras. 12 2!t 2 16 3 27;nJ 000 6 O 63
/ 4 ;nJ270 ;JjJ222 66;nJ600 0,3

:Couros salgados, idem .......... 75 O :16 17 6 162;nJ000 36 3 á l
/ 2 1;jt>620 ;nJ222 66;jj)600 2,4

Mad...·de constl'l1cção, por 25 peças 75 O 16 17 6 162;ftl000 36 3 !t 1/2 q~620

Pão Brasil, por 1:105 lbs. I»glezas. Ad valor. 1,0

OBSEn""~ÜES.

A libra Ingleza dilTere da Brasiloira 2 por o/e para menos. Moeda forte Dinamarqueza-1 Rixelol1ar de praIa =!t8 Sli vers=á 5hillings 6 (].. esterlinos ao cambio de 25 d. s por :tt> = Rs. 2;jj)160.
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N. ,.

Nota da quantidade do Assuear bOllOrtado e .., Stett1J' .10 t.o ele Abril até tii ele
Sete....n·o ele U"I~, por conta ela Dh'ecção da Reflnarla Pl·ovlne11l1 ela PomeraniR.

PREÇO DE CADA QUI:-1TAL.1 PREÇO TOTAL •
.;
~ .;

:s <:$

PROCEDENCIAS. ;... .; .;

~
'<

::l :;:l .; ~ ~ oSO' .....
~

.,
·S RtJis. Thalolos. Reis..;::

~'" ~~
..., ..., :::

" ~
c

~;::: _c3_ ....
N Ao, c:J J:..,- --f-o -

Java o................ o........... 1.3:231. 1.0 7 27 5 11..tP396 104:709 :li 6 i50:781.'1P512
Brasil.••...•..•••. " ....•••...•.•. 1.9:1.26 52 6 7 8 9:t1J008 1.19:646 21. 4 172:291.'1P264
Havana. ••....••.....•...•....... 26:523 54 6 13 7 9;rp292 1.71.:150 5 9 246:ú56~277
Siam •••.••.....••...•.....••..•. 1:215 42 6 22 O 9.'1P606 8:183 17 2 11:784:t1J342
Manilha........................... 3:292 92 6 B B 9.:]jl056 20:70B S 5 29:B19~926

Surinam ...•.....•........••..•... 664 40 5 O O 7:t1J200 3:321 24 6 ú:7B3;;p4iB-
70 l(a)7 13 I

-------28"1-BSOMMA ....••..•...••.....•. o..... 64:053 2 (a)9:t1J274I ú27:719 6'15:916.tiJ739

(a) l?reço medio por quintal.

(ColitiIlUlt).

~
~,



~

(;ontinllação (10 DoclIlnento 1W.. ".
Nota da 'Jtlantidaelc do a88ucar imllOrtaelo eln Stettln do t.O ele Ab.'jJ até 15 de

Setembro de u~"e, por eonta ela Dh-ecção ela Refinol'ia Provincial da Ponteranla.

DJREITOS PAGOS NO SUNDA. QUANTOS POR CENTO.

PROCEDENCIAS. O; ..; ,.; ..;;:: S> I':: ""'" ~
.,

Thalers. -::: S Reis. .::: .~ Reis.<.:>
~ <.:>

"> ">, ~ .:::., <:l ::: .:::.,;o::c3 ~ ... C.!:l R,

- ----
Java .•.•..••...••....•...••.•..•......•.....•. '1:207 5 5 3:f78;jp340 2 3 2 3;tp032
Brasil •••••...•.•..•.•..••.. , .•..........••.•.. 3:608 27 3 5:196;tp828 3 O 6 4;:1)344
Havana••.•••••••.••••••..••....••... '" ..•.... 4:781 27 3 6:885;fP948 2 23 1) 4;jp020
Siam ..•...••••••••••..•.•••.•.•••;~ ••.•..••.•.. 227 8 O 327 ;tp264 2 23 3 3;fP996
Manilha ..•••.•••.••••.•••• "••••.•...•.••...... 508 9 9 731;jp988 2 13 7 2.)'JJ532
Surinam..•...• ' •.•••...•..••••...•.•.••....... 110 17 6 159.)'JJ2ltO 3' 9 '10 4;tp792- ------ --------

SO~IMA................................... 1,1:444 51 2 1.6:479.j'P608 (h) 2% 'p. o/o«b) 2 2/3 p.%

Os quintaes são de 1.10 liras Inglezas= i08 libras Brasileiras. Moeda Prussiana: 1. Thaler = 30 Groschens; 1. Groschcn
= 1.2 Pfnnings: 6 Thalers - 22 Groschens - 6 Pfennings = 1. libras 5t. - 25 d·1 st. = 1.;jp000. 1. Thaler;=: 1.:tPMO Rs

eh) Porcentagem media por quintal.
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~. 8.

Nota extrabída das informações dadas pelo Snr. P. Gu­
tike, que serve de Vice-Consul (lo Brasil no porto (le
Slettin.

Importação de Assucar em 1.844.

Quintae.s.

91 :500

136:100

6:000
h:OOO

25:000
9:600

As ucar importado de todas as
origens .

» importado directamente
do Brasil, quintaes ....

» importado indirectam. I.
(que se calcula ser de origem
llrasileira) dos entrepostos de
llremen .
Dinamarca ....•..........
Inglaterra .•.............
Suecia ........•......•.•

Somma da i. portação directa e
indirecta d assucar Brasi- ----
leiro .

306:800

136:100

É portanto a de outras origens.
iiíiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii--

170:700
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A l'ermal ia provincial da Pomc­

rania, importou cm 18.&4,
qnintaes................. 118:700

Dos quacs sabe-se que foram do
Brasil .

A nova refinaria importou no
mesmo anno. . . . . . . . . . . . . . 64: 000

Dos quacs sabe-se que foram do
Brasil. " .

Sornma da importação total por
estas duas refinarias... " . . . 182:700

.&8:200

30:600

Somma da que foi do Brasil. . ..
É por tanto a de outras origens.

Total ácima .

iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii-_

78:800
103:900

182:700

Importação do Café em 1844.

A mór parte do Café foi importado por via da Hollancla
c quasi todo de Java. A importação por outras vias
pouco cxcedeo de 8:QOO quintaes; e segundo o calculo
que se pode faser, perto de 4:000 quintaes d.o Brasil e
mais de 4: 000 de Portorico, Laguayra e Jamaica.
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N.9.

Nota 'xtrahida das informações dada pelo SUl'. M. J.
Hebder, que serve de Vice-Consul do Brasil cm Dantzig.

Importação do Assucar.

1843 1844
--------

De Hamburgo, Bremen e Lu-
bcck quinlaes

Da lnglatcrra. . . . . . . . . »

De portos cJ' Aro rica. . . »

Somma .

1:270 503
1:488 1:485

11:546 17:448
---

14·:304 19:436

:Não se pode discriminar com exactidIío a quantidade
de origem Brasileira que entrou nesta importação, sendo
por6m certo que uma boa parte foi dessa origem.

A refinaria lIe Dantzig importou em 1844 a seguinte
quantidade de assucar:

Directamente do Bra ii. quintaes
» de Havana. . . . . . . . . »

Somma .

3:838
10:957

14:895
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Importação ele Café em 1844.

I as Cidades Hanseaticas quintaes
Da Hollanda.................. II

Da Inglaterra................. »
Ile porlps 11'America. . . . . . . . . . . »

Somma ...•.................

7:796
5:&50

&3
364

13:653

Tambem não se póde exactamente discriminar o de
origem Brasileira, mas com certeza boa parle da quanti­
dade importada foi do Brasil. Nesta Cidade (Dantzig)
consome-se caf~~de Laguayra, Cuba e Brasil; mas o maior
consumo deste tem lugar:no;c~mpo, onde a classe pobre o
prefere por causa do seu gosto forte ou acre, bastando al 4

gumas favas delle para dár sabor á chicorea moida de que
ge~'alm~nte u~a.
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N. :10.

Nota exLrahida das informações dauas pelo Snr. M. J.
Rebder que serve de Vice-Consul do Brasil em Koe­
nigsberg.

Importação do Assucar para o consumo da p7"incipal refi­
naria d'aquella Provinoia em um a71no posterior á
1842, tendo os respectivos DinJctores [cito myslerio cril,
declarar qual o anno.

Do .Brasil. . o.. , . o quintaes
De Java•.•. o • • • • • • •• • • • • • • • • • »

» Havana . . . . . . . . . . . . . . . . . o. »

)) Manilha o • • • • • • • • • • »

» Portorico " o. . . . »

Total. . o•............. o.. o..

Os preços que regularam por quintal são:

5:160
1:670

h5:284
2:733

18:456

73:303

Pelo do Brasil .. ti Ths.-14 Gros.-3 Pfeno-Rs. 9ltt>324
» de Java ... 7» O» O» » 10111)080
» » Havana. 7 » 26» 3)) » 11t/'b340
» » Manilha;») 18» O» » 7;xt)218
» » Portoric06» 9» O» » 9;tp500

Diz mais o Snr. Hebdel' que o cOllsumo das duas refi­
narias de Kocnigsberg, e o da de Tilsilt (que recebe obra
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de 9:000 pelo porto de Memel) andu 111 110:000 quin­
laes de assucar, e segnndo a proporção que se vê nas
origens ácima indicadas, 110de :e computar a quantidade
do do Bra ii, que ntra ne Le consumo em perlo de
7;800 quinlaes.

ln1portação do Café.

É pela maior parte de Java; egne-se o da Havana CIlI

maior quantidade, e em menor o do Brasil; as importn­
çõ s foram:

Em 18r~3 11:890 quintaes.
» 1844.......... 9:603 ))

Orça as quantidades entradas por PilIan e espalhadas
pela Prussia Occidental em [.:000 quintaes, e por Memel
em 5:000; e todo o consumo da Prussia Austral poc anno
de 20 a 21:000 quinlac em que é certo que e com­
prebende boa parte do Brasil, sem que todavia e possa
discriminar sua proporção.
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N.3li.
--

DcrliLU 1ill-de juúlJo de 1.865.

IlIm. e E ru. 1'.- O Conde Ch. de Knypbausen, En­
_viodo e -tl'aol'flinllrio du lIanover ne ta CÔrte, veio ler co­
migo,llaverá 6 semana , c em conversação llrocurou de­
mon trar-me a importallcia do seu paiz para o commercio
trunsaLlantico, e a difficuldade de celebrarmos um Tratado
com o Zollverein em que ao mesmo tempo entr:nemos
em negociação com li Hanover, Oldemburgo, e Cidades
AnseaLicas, por cujos portos e verificava a entrada de ge­
neros de no sa producção, que se distinavam ao consumo
interior da Allemanhai desejando por fim saber, em ro­
deio nem desfarce, se me achava autorisado para negociar
com a sua CÔrte.

Concedendo-lhe que a situação do seu paiz a beira-mar,
era em verdade importante para o commercio marítimo,
não admitti, apezar disso, que fosse difficil a celebração de
um Tratado conlmercial vantajoso com o Zollverein, vem o
concm o dos E 'tados do litoral: e declarei-lhe com fran­
queza, que não Linha instrucções, nem plenos poderes para
entrar em negociação com o seu Governo; IDas que nem por
isso me negaria a receber qualquer abertura que o Gabi­
nele Hanoveriano me quizcs e fazer, e a transmillil-l\ (lG

5'



- 34-

Governo Imperial, á quem competia resolver a tal respeiLo
como julgasse conveniente.

Passado mais de um mez veio dizer-me o referido Conde,
que, tendo communicado á sna CÔrte a convel'saçrto que
tivera comigo, recebera ordem para fazer-me uma abertu­
ra: e como lhe eu reiterasse o que dantes lhe havia dito
recebi delle a carta junta em original (n. 1.) a qnal res­
pondi nos termos da copia tambem junta (n. 2).

SlIbmetlendo esle negocio a alta consideraçiío do Go­
verno, pareceo- mp. que o devia acompanhar da informação
precisa, quanta a mim, panl aol' devidamente apreciado,
assim como do meu parecer ácerca do ul'Litl'io que mais
nos convém tomar em caso tal.

§ 1.0 Informação. Posto que o Sr. de Rnyphausen me
Lenha urbanamente úfl'erecido os esclarecimentos de que
en possa carecer, e o eu Governo di por, a fim de habili­
tar-me para formar meu juizo sobre a cOl1Yeniencia de um
Tratado com o Ranover, julgei comtudo qne, sem regei­
Lal-os, devia aLer-me ás informações escriptas, que estiío
ao alcance de todos, e não podem ser suspeitas, e aos da­
dos que já tenho podido colher por mim mesmo, e que
julgo suficientes para que oGoverno Imperial possa resol­
ver com conhecimenLo de causa.

EI-Rei do Hanover, á exemplo do da Prussin formou
uma União de Alfandegas, á que deo o nome de Steum've­
1'ein, com o Grão-Ducado de Oldemburgo, Principado de
Schaumburg-Lipe, e Ducado de BruIlswick. Esta União
existe, embora diminuída pela separação deste ultimo Es­
tado, que ha pouco se reunio ao ZoIlverein. A população
aétual do Steuervm f'j 1. passa de 2 milhões, sendo a do
Ranover, segundo o censo de 1840, ultimo conhecido, de
1:748:000 almas, e a do Oldemburgo de 250:000. O seu
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terriLol'io é banhado pelo Oceano Germanico, e alravessa­
da por 3 rios navegaveis o Elba, o Weser, e o Ems; tendo
por isso 8 portos consideraveis como sejam Emden, Halle,
Weener, Leer, Dilzum, Hatzum, Oldersum, e Karolinen­
syhlj nos quaes em 1838, segundo a Estatistica do Barão
de Reden, entraram 3524 navios, e sahiram 1.1.00.

A marinha mercante do Hanover consta, segundo a
mesma ESlatislic<!, de h22 navios, que andam em alto mar.
Ignora-se o numero dos navios pertencentes á Oldem­
burgo.

A importação de generos coloniaes (que é o qne nos con­
vém saber) foi em 1838, segundo as informações pllblica­
das por Bowring, 18:353 quintaes de assucar bruto, c
49:M~5 de tabaco em folha, e em rolo. E' porém fóra de
dnvida que esta importação tem augmentado de então para
cá; por quanto á vista do documento junto n. 3 (llnico e ­
clarecimento que me póde fornecer o nosso Consul Geral
em Hambm'go a respeito das nossas relações commerciaes
com o Hanover, Oldemburgo, e Mecklemburgo) vê-se
que só o Oldemburgo, cuja população anda por 1/6 da do
Hanover, importou em 18h3 nada meno que 12:000
quintaes de assuoar, 9:000 de café e 7:000de tabaco.

A exportação do Hauover, segundo Mac-Gregor, e 011­

lras informaÇÕes que tenho alcançado, consiste em cereaes
gados, pannos de linho e de. lã, tendo em actividade perto
de 5000 teares para aquelles e mais de 1:100 para estes.

A renda publica do Hanover foi em 1839-40, SegUll­
do a Estatística que tenho cilado, de 3:16h :h96 Rixdol­
lars, iguaes á h:5H:216;ttl000 rs. entre nós, sendo
1:500:000 provenientes da Laxa sobre as tertus, florestas
c casas, 1:400:000 provenientes das Alfandega, eo resLo
}lroveniente de outras pequenas contribuições internas.
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À ~arifa das Alfandegas do lIanover, em vigor no Ste­
uervetein, é uma das mais suaves da Allem,mha: fiz ex­
trahir deIla (que se acha inserta na recente colIecção de
Mac-Gregor) a quota dos direitos, a que e tão sugcitos os
generos semelhantes aos nossos, e formar a tabelJa n. 4, a
vista da qual se reconhece, que actualmente o nosso
café sómente paga 28,6 por "/o; assucm' 17, 7; tabaco
9, 1; e o algodão 2, 7; sendo livre a importação dos
couros.

E não obstante esta exiguidade <1e direitos, ha todavia
no Hanover duas fabricas de assucar de betarraba, que
produzem pouco é verdade, mas que vivem e medrão, e
para mais de 300 manufacturas, entre grandes e pequenas,
qlle preparam e fornecem 'aos consumidores 2.000:000 de
ibras de tabaco, quasi todo produzido ou cultivado no
paiz.

Entretanto parece que a suavidade desta tarifa não
continuará por mais tempo á respeito dos generos colo­
niaes, como o dá a en tender claramenle 01\1inistro do 01­

idemburgo no omcio (documento n. 3.) que escreveo ao
nosso Consul Geral.

§ 2.0 Parecer. Já dice em meu ameio n. 23 que se a
ntenção do Gabinele Imperial era promover, por meio de
negociações, o consumo dos nossos productos na Europa,
sobre tudo nas actuaes circumstancias, parecia-me n~ces­

sario negociar não só com o ZolIverein, como corn os de­
mais paizes que não tem colonias; pois que sem isso não
seria aquelIa intenção levada á efIeilo completamente. Ora
o Hanover, que, além ue não ter colonia , é paiz maritimo
e ue bastante importancia, graças á sua posição geographi­
ca, no Norle da Europa, está no caso de merecer a nossa
aLtenção: c assim penso, que, depois que tivermos tratado
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com o Zollverein, será conveniente que tratemos com o
Steuerverein, senão para alcançarmos deste as mesm'lS
vantagens que poderemos obter dalJuelle, ao menos para
embaraçarmos que os nossos gener\) , que se destinarem
ao mercado geral da Allemanha, não sejam sobrecarrega­
dos, paI' ulteriures medidas do Go"~rno Hanoveriano, to­
madas por conveniencia fiscal ou por de peito, com noyos
direitos e alcavalas quer na entrada dos seus portos, e
transito pelos seus rios, quer mesmo no consumo interior
do Slcucrverein

Digo, depois que tivermos tratado com o ZolIYerein, por
que é absolutamente preciso (e não cessarei de o repetir)
que fix.cmos nesta negociação os principios çle nossa poli­
tica commercial para com todos o Estados que eITectiva­
mente recebem e consomem os nossos productos, de ma­
neira tal que as conce sões que fizermos á esta grande As­
sociação po sam ser, sem inconveniente, extendida aos
demais paizes que não excluem directa on indirectamente
os generos de nos a lavra, a fim de evitarmo' represalias
possiveis e nocivas, como as lIue nos viriam da parte da
Au tria, dos Estados-Unidos, de Portugal, e da Belg-ica.
Fallo sómente destas, porque pouco ou nada deyem impor­
tar-nos as represalias da parte du paizes que não são nem
podem ser nossos consumidores, as quaes nenhum mal
poderão causar-no. A Inglaterra não lançará imposto o­
bre o algodão, visto que as outras Nações, cuja industria
começa a inquietai-a, recebem essa materia prima livre de
direito; e quando o faça não dará golpe que nos seja en­
sivcl: debalde recoITerá el!:l ao meio de allgmentar com
mais 1/5, ou com o que mais quizer, os actuaes direitos
tla ua tarifa obre o nosso café; porque esles, sendo de 8
pence por libra, lJ.ue equhalem a libras 1-1-& por ar-
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roba, ou a 228 por % em relação ao preço desse genero no
mercado geral da Europa, obram cl)mo se fossem prohibi­
tivQs; tanto assim, que talvez nem um quintal de café do
Brasil seja consumido em Iugla terra, onde se usa geral­
mente do de Ceylão, e de outras colonias Inglezas, que 6­
mente paga 4, pence por libra, misturado com as mais
s\1bidas qualidades do de Moka, Bonrbon, Portorico &c.,
unicas que podem soffrer o pezo de tão enormes direitos; e
enlão, não embargando a represalia ao deposito e reexpor­
tação do nosso café (que é a fortuna de que eUe goza nos
portos tla Gl'ã-~l'etanha), evidente ó que qualquer aug­
menta demais seria mera bravata, vingança esteril: quanto
ao assucar, quando a entrada do nosso não se achasse pro­
hibida nos Dominios pritanicos, poderia dizer, e por mais
forle razão, o mesmo que tenho referido ácerca do café; por
quanto, a pezar da ultima generosidade fiscal de Sir R.
Peel (que sómenle a ostenlou depois de ter cerleza, que o
assucar produzido no Indostão, e em outras colonias In­
glezas podia já abastecer todo o mercado BriLanico) o de
Java, Sião ele., que foi admitLido, pagando 3A Shelings,
em quanto o colonial Inglez s6 deve pagar 9, ainda não
pode, como sou informado, entrar para o consumo da In­
glaterra; tendo sido encaminhado para as Ilhas de Man,
Jersey etc., onde a larifa é menos atroz, ou para o conti­
nente; e com effeiLo como supporlar direitos que, sobre o
preço geral, montam á 150 por 010 qnando aliás o de pro­
duCÇão Britanica apenas carrega com os de 35 por Ola?

A França lambem não deve dar-nos cuidado, nem me
assustam as suas represalias. Como a sua cordial amiga,
não poderá ella lançar grandes impostos sobre o nosso al­
godão, e nenhum abalo nos causará qualquer augmento
dos seus actl1aes pesadissimos direitos de 60 a 85 fI'. sobre
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100 IGlogramos de assuoar, e de 78 á 195 fI'. sobre igual
quantidade de café; porque quasi nada (lesses nossos ge­
neros entra para consumo daquelle paiz, consenando-se
al' em deposito para a reexpurtação, Com a H01landa, e
Hespan ",ão tão nu1las as nossas relações commerciaes,
on tão fechado'.> stão para nós os mercados de nma e de
ou tra, que suas rep alias nem de leve pofleram ferir-no',

Digo, que medidas ulteriores do Sleuerverein, toma­
das por cOllYeniencia fiscal ou por despeito, podem ser­
nos prejudiciaes; porque a mesma exiguidade dos direitos
da sua actual tarifa como que torna prova, el (ainda quan­
donão estivesse já officialmente annunciado, no documento
n, 3.) um augmento talvez considorl\vp.1 dos mesmos di­
reito; e-quam conhece o caracter açodad0-6-<L.1lreS.e.uIe

~

Rei do Hanover, e o seu-e<un ortamento quasi hostil, mór-
mente nos ultimos 8 mezes, para om o Gabinete Prussia­
no, ou antes com o Zollverein, não deixará de arrecear-se
de algum acto menos bem acon elhado da ua parte. Este
Soberano tem no Stade (Registo reconhecido pelo con­
gresso de Vienna) a porta principal por onde se entra
para Hamburgo, e se sabe do Elba, domina a foz do Weser I

e dispõe absolutamente da navegação do Ems,
Isto posto não presumo que alguem negue a com enien­

cia de uma negociação com o Hanover, depois de conclui­
da a que se pretende com a grande liga das Alfandegas.
Resta agora o exame das condições com que a devemos
fazer.

Segundo a abertura do Conde de Knypllau en, dá-se cla­
ramente a entender que o Hanover pretende ser cou ide­
rado como o for o Zollverein, acceitando as mesmas esti­
pulações que com este fizermos. Posto que ainda não saiba­
mos com certeza a natureza e extensão destas espilulações,
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todavia sabido é já, que a circum tancia tIu Zollvereio,
para comnosco, nãu são diversas uas do Steuenereiu, se­
não cm um ponto, á aber o das respectivas tarifa; sendo
os direitos da que pertence a 1.. Liga (ácima de 2, (10 5,

e lle 4 vezes) mais elevados, que os da que pel·t~nce á 2. a

Mas esta diversidade nãu pode aprovei lar-nos, nem preju­
dicar ao Steuerverein, visto que eUa pôde desapparecer no
momento em que El-Rei Ernesto quizer assignar uma
simples ordenança para o augmenlo dos dilos direitús, e
assim não deve esta circul11stanclu servir de argumento
contra aigualdade relativa da condição em que se acham
uma e outrà Liga para com o Brasil: ambas recebem e
consomem os..n~ pnJdtfCLOS. Com e[eito se l1a .alguma

___~,aa'f";;~ca;ntre ellas (como a ha de facto) a ~respei to da in­
duslria, que muito mais adiantada eslá na Prussia, Snxonia
e Baviera, do que no JIanover e Oldemburgo; essa mesma
diíferença não deixa de ser-nos favoravel, porque será
muito menos sensivel o sacrificio que fizermos (quando se
lldmitla a base da reducÇão das tarifas no Tratado com o
Zollverein) para alcançarmos a vantagem de assegurar o
mercado do Steuerverein, e desviar qualquer medida que
ali possa ser tomada .contra os nossos interesses.

Gomo porém só á vista do que for definitivamente con­
cluído com o Zollverein, se poderá reconhecer o que nos
convém exigir do Hanover, e conceder-lhe em compensa­
ção, enlendo que por ara não é oportuno, nem mesmo pos­
sivel, formular aqui as clausulas de uma convenção entre o
Brasil e o Steuerverein.

Entretanto aventurarei sempre, que quanto a mim, se
negociarmos com o Zollverein debaixo daquella base, ne­
nhum incoveniente haverá em tratarmos do mesmo modo
com o Steuerverein; com tantú que esle enl lugar da re-
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du(:çITo rle ílireil03 que não 1105 pode cuu der por causa (1:1
exiguidade rlos da slIa tarifa, se obrigue ii não augmental'
os qll • se a ·ltanl estabelecidos na importação, consumo, rc­
cxportarão c transito dos nos ·os genero ; por quanto as-
illl, por uma parte conlinuaremo a gozar da vantagens

que nos 011'orece o cu morcado, e alcançurcOlos as que nos
parlem vir tio acces o ao seus porto na das c de Na~ão

favorecida, sem receio de ml1dauças que nos }la sam preju­
dicar; c pf)r outru não incorreremos em perda, que nos
pos J doer, com a con(;essITo que Ihc fizermo ; sendo cerlo
ti ue o artefactos cle Iinho e lã do Hauover I inferiores no
comrner(;io aos da Saxonia, Silesia e Wes1llhalia, não irão
em grande ljllüntidade ao Brasil.

E quando outra seja a base da negociação que se concluil'
aqui, meno' Jifficuldade haverá em tomaI-a commum ao
Sleuenerein.

Ao Goremo Imperiul, que tem de re olrer, ú rista do
meu omcio 0.30, ,obre a natureza das condições do Tra­
tado quc (le ej;} c lebrar cm Berlim, cabe deliberar lam­
bem, á vi ta desta minha infol'lllação, quaes r.le\élffi ser as
clausulas olUis convenientes para li negociação de que
trato, se por ventura a julgar util, e quizer acolher a aber­
tura que orü submetto ú sua con idel'ação.

Deos Guarde a V. Ex. - llIm. EXIl1. '1'.- El'I1c '10

ferreira França.- Visconde de :1bmnle .

6
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N. 'I.

HCl'lim, 1G dr Juuho de 1845.

Sr. Visconde.- Depois da enlreyista que tire a homa de
ter com V. Ex., ha algum tempo, participei ao meu Go­
verno, que V. Ex. me havia dilo, que apezar de não e
achar antorisado pelo seu Governo para enlrar em negocia­
~'üo com o do Hanover, todavia receberia com prazer a..
]>ropo ições que o Govemo Hanoverianllo quizesse fazer­
lhe, para lransmiLLil-as aos sen Governo, c haver a autori­
sação neccssaria para tractar com o Hanorer e o Steucr­
ycrcin.

Acho-me agora autorisado para declarar li V. Ex., que
o m u Governoeslá muitodi po'to a entrar em negociação
com V. Ex., logo que V. Ex. esteja para i so aulorisado
pelo en Goremo; assim como, que fornecerá com prazer
á V. )~x. os e c1arecimentos que de ejur, e estiver elle elll
eslado de daI-os.

Ouso accresccntar, que nenhuma duvida tenho de que
o meu Governo esteja di posto a concluir- com o Goyerno
do firasil um Tralado de corumercio e navegação debaixo
das me ma condic~ôe, que servirem de base á igual Tra­
lalIo entre o llrasil c os Estados do Zollverein.

AceiLae Sr. Visconde, a seguran{'a da minha mais dis­
1inclil con ideração.- Cados, Conde de Kenypltausen.

Ao Sr. Visconde de Abranle - E. E. e M. :P. enl
111 issüo especial.
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N. fi.

Berlim, 17 de .lunlJo do 1865.

Sr. Conde. - Acabo de receher il carla, datada de
hon(em, quo V. Ex. leve ti bondade de e cremr-me, decla­
\'UuJo flue o Hanover e o Steuenerein se achavam dispo ­
los a negociar com o Bra 'iI, e ajunlando que esta di~po i­
ção poderia dar em resultado a conclusão de um Tralado
de commercio, e navegação entre os dous paizes, uebaixo
dns mesmas condições do que fosse aju lado entre o Brasil,
e o Zollverein.

Reiterando, Sr. Conde, o que já tive a honra de dizer­
l!le na conversação ú que alIude, a aber, que apeZôr de
não achar-me aulori ado para encetar negociação alguma
com a CÔrle que V. Ex. represenla tão dignamenle, não
duvidaria receber qualquer abertura que o Governo Real
quizesse fazer-me a fim de referil-a á minha CÔrte, e pedir
as ordens do Imperador meo Amo sobre lIío serio objecto;
tenho agora a atisfaçUo de assegurur ú V. Ex., que de
acordo com o que enlIío disseru, nUo deixarei de comnlU­
nicar ao meu Goremo, pelo proximo fnturo Paquete, a
carla coul1dencial de V. Ex., ú que respondo; lisongeando­
me de poder accrescentar, que li abertul'll, que nella se
contélll, será devidamenle apreciadól pelo Gabinele Impe­
rial. Entretanto, queira V. Ex. aceitar a expressão since­
ra de minha mui disLiu 'ta consid l'aç'üo.

V. ele Abrantes:
A. S. Ex. o Sr. Conde Carlos de Kenyphauscn, E. E. e

M. P. de S. M. o Rei do Uunover.
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DIHEITOS.
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A quantos por
cento COITes­
pondem os di-

I'CitOS.

Réis.

2S.t1J72S I 2,7

iO::PSOO I 17,7
1S::P972 2S,6
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Réis.
6,'1P000

;fp720
i,'1POSO
i.:1P 500
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9:tj)000
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l<11JOSO

9
iiI!
i l / 2
3

1S
3
3
2

i Pl'epo por
I Iquintal em
Moeda Bl'a- Halllúurgo
sileira 1/s. Rs.

1'IWDUC'1'OS.

I
J110ed~tltal1°1 Moeda il/g{eza.

veruma.

----I~GI',' L!S-.---(-1.-

Aguardente, p.' Q.•I 6 16.... 12 6
Algidão , , . , , . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .)) O i8. . . . i 6
Anil , , , . . . . . . • . . . .» i 1. • . . 2 3
Arroz , , , . .•. ...» 1 8.... 3 1/\
Assncar bruto..... ....)) 3 3 1.... 6 O
Café , . . . . . . . . .)) 6 6 I.... 9 5
Chá. . . . . . . . . . . . . . . . .. ............)) 1 i. . .. 18 9
Couros .. , , '" , , " » livres.
Doces , . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ...» 6 6 .
Gingibre.. ' .. , , , . , , , ..» i i .
Madeiras para marcenaria .. , . • . . . . . . . .)) 1 1. ••••

)) para tinturaria.............. l) O iS ••.•

(Contil/úa).
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venalla. si/eira lls. Rs. "eitos.

I --
Th." ar.', P. S. d. J1éis. P.éis.

Mclaço ............................ p. r Q.•l O lS .... 2 3 l..1POSO .... ...... o •••••••
....

Pelles..............•.............. I) livres .
Pimenta........................... » 1 1 ..... 3 1\/2 1.;/)500 • 0.0 •••••• ••• 0.0 ••••••

Sebo c Graxa............. , ......... » O S .... 2 13 1.;pOSO • ••• 0.0 ••• 0.0.0 •••••••

SoJa ............. •• 0.0 ......... o,. » 3 3 .. o. 9 5 iI:t!J520 ' ......... • •••••••• O'"

Tabaco não prcpar~do......... : ..... » 1 1 .... 3 11
2 1:t!J500 16:t!J320 19,

» preparado ...•.............. » O 6 .... 18 6 9:t/>000 i6<t'1J320 55,2
--

1 Thalcr do lIanover 211 Groschens 11 ~/IO (Is. cSlerlinos, :'0 cambio de 23 cls. por. i:r!l 1 Thalcr =1;j)il20.
1 Qrlintal ou Ccutncr do Il:lIlO"rr igual ao tio Zolll'crcin. Só dos cinco arligos alr;-odão, assucar, carl~, e labaco, raz

menção ti lisla dc preços de liam burgo, a (filaI lambem dá I1Il1 só prcço para o lal>aco preparndo c nao preparado. 1
Quintal ou Cculner do lIanovel', assim como o do Zollvel'ein 10S Il>s. Brasileiras.

~
~
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III

N. 3.

Londres, 5 de o1'l'll1kro de 18M.

lIlm.e Em. Sr. - O Sr. Vau-tle-Weyer, Enviado da
Belgica nesta Côrte, pedia ao Sr. Marque Li boa que o
poze: e cm contacto comigo; pois de. ejava fallar-me sobre
negocio iu)portante. Não devendo negar-me a comiles
desta naturezn, fui hoje jantar á no sa Legação, onde entre
outros Diplomatas achava-se aquelle Enviatlo. Entrando
cm conver ação COI\1 elle, começou por dizer-me, que os
productos do Brasil eram sugeitos na Belo-ica n menores
direitos que nn Inglaterra e na França, e concluio pergun­
tando-me se não estava autorisado para entrar em neo-ocin­
ção com o seu Governo. Respondi-lhe francamente, qu
não tinha instrucções algumas para tratar com a Bnlgicu;
mas que lhe podia asseverar, que o Gabinete Imperial,
de ejando regular e tlesenvolver us suas relações com mel'­
cil1cS com os Governos que não ti vessem colonias, ou in­
leresses coloniaes ii respeitar e manter, tomàra a resolução
de entrar em negociação com o ZolJverein objecto especial
da l1Iinhalllissão, e talvez com a Austria, e Russia; que
porém (accressentei de proposital não lhe podia dissimu­
lar, flue a r peito da Belgica não havia por ora l'esolu~'ão

alguma tomada, em dll ida por causu das illlpresSi)es de:.-
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f'avoravcis quI' prolluzira no GalJinele Imperial uma aher­
Lura do Gabinete Belgn, por inl rmedio do Visconde de
S~nlo Amaro, cm 1840, e bem me lembrava, na qual nos
foram feiLa proposições tão pouco vanLlljosas ou Lão in ig­
nificante , que pareceo-no que hayiamos sido considera­
1I0 senão como .elvagens, ao menos como ignorantes dos
nossos mai obvios inLeresses. Disse-me cm resposta éÍ esta
observação final, que ignorava o facto qne lhe eu indicava,
e me podia affirmar que mais liberal era agora a politica
ua Belgica; e depoi , insistindo na conveniencia de nego­
ciarmo com o seu Governo, perguntou-me se não me era
po 'sivel fazer caminho por BruxeI/a, e ali receber propo­
siçUe ad rc(m'cndum e ubemetLel-a ao Governo Impe­
peria!. Respondi-lhe, que tendo recommendação do Im­
perador para seguir de Londres áPari, e dali á Berlim,
nüo me era licito desviar-me e aceitar tão ob equioso
'omilei além d que não julgava mesmo preciso esse de vio
visto qu para -ouvir propo içõe e referil-as, aqui como
em qualquer outra parLe poderia is o ter lugar; e tanto a'-
im, que se eUe me quize se communicar os despachos e

ordens que recebera da ua Côrte sobre o negocio em qnes­
lUo, eu de boa vonLade daria de tudo conta ao meu Gover­
nOi e conclui deixando entrever a po sibilidade de uma
vantajosa negociaçüo enLre o Brasil e aBelgica, a' eguran­
do-lhe que o Imperador tiuha particular estima pelo Rei
Leopoldo. Aceitou o Sr. Van-de-Weyer, em hesitar, a
minha in illuação, e ficou de vir amanhã ao meio dia mo ­
Irar-me os referidos despachos.

Em outro olicio referirei o que mais occorrer.

Deo Guarde a V. Ex.- IlIm. e Exm. Sr. Brne Lo
Ferreira Franç.a.- Visconde (le Abrantes.
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N.5.

LOIlClI'CS, G dc oycmhro dc 18M.

IIIm. e EXIll. 511'.- Acabo de receber \la Sr. Van-de­
Weyer que teve a bontlade de vir mostrar-me o de pacho.
que recebera da sua córle.

Leo-me o 1.", no qual o seu Governo Cl~carregaYa-o de
convidar-me por inlermedio do Sr. Marques Lisboa (de
quem fallava o despacho do modo mais obsequioso) a fazer
caminho por Bruxellas e entrar ali em negoc:açiíes para
um Tratado de commercioj sendo o pensamento que do­
minava neste despacho o de julgar-se, á vista da tarifa pu­
blieada no Rio de Janeiro, que o Governo Imperial lillha a
intenção de modificaI-a elO favor dos paizes que consumis­
sem generos de producção Brasileira: ao qual de pacllo,
dice-me o Sr.Yan-de-Weyer, que havia re pondido, mes­
mo sem consultar-me, ponderando ao seu Governo que a
nova tarifa do Brasil lhe parecia uma medida eriamente
adoptada, e não feita para o fim de chamar a attençTIo das
oulras Nações, ou proyocar negociações.

E a e ta ob ervatão re pondi-Ihe que em meu conceito
havia elle bem comprehendido °pen amento do Governo
Imperial, que de certo só tinha em visla O' interesses do
eu paiz, e não o fuzer jogo de mereador.

Em seguida leo-me outro despacho, no qual lhe repli­
cava o seu Governo, que a serem exactas as observações
que fizera, anegociação da Belgica com o13rílsil se limita ia
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á 'st.ipnlnçiío de favores para a n:n-egação. vi lo que sendo
os produclos do Bra ii sugcitos ali aos mesmos direitos que
pngam prolluclos ,emelbantes de outros paize , só havia !l

recear que fos em os navios Belgas obrigados no Bra ii a
direitos diITerenciaes, pois que a Belgica os admittia a fa­
v r dos seus; e por fim o incumbia de consultar-me, assim
coroo de aber e cu podia entrar em alguma negociaçJo
mesmo ne se entido.

Respondi ao Sr. Van-de-Weyer, reiterando o que hon­
teQl ii noite lhe havia dito, a saber que não roe achava anto­
ri ado para entrar em negociação alguma com oseu Gover­
no; que podia sómente informar-lhe que o Gabinete Impe­
rial, achando-se resolvido aregular e promover assuas rela·
ções commerciaes com os paizes que consumi sem produc­
to Bra ileiros, em cujo ca o estavam a liga das Alfandegns
Alemãa ,a Austria, Russia, Belgica &c., não teria do i­
ua, quanto a 'l1im, de entrar na negociação proposta: que
outro- im me parecia que ao meu Governo uão repugnaria
estipulnr favores reciprocos uma vez que tae favores fossem
reae e de incGntestavel vantagem para o Brasil: que final·
mente, quanto á nova tarifa Bra iJeira, de que se falIava,
podia tambem informar-lhe que, além de Il?oderadu na 0­
xnçJo dos direito' cm geral, fôra ella calculatla para evitar
ou pelo meno não pI'orocar o contrabandQ, porque ii ex­
cepç;.i.o dos "jnhos, chá, polvorJ, e tabaco, cujo direitos
an.dam por 50 por %, todo os outros genero nflo pagavillll
tnl"ez mnls de 25 poro/u (termo metlio) inclusive os p:1U­
no de alO'odrto de manufactura Inglezu.

E dcpoi de' examinarmos dou quadros qn acompa­
Ilhavam os dilos despacho', um mústrando a tlifferençn
do direitos pagos pelos nos o. generos na JuglatClTíl,
FTança c Belgica e outro avaliando a imporl.ancia anllual

7 '
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do comrnercio entre o Brasil e a Belgica, e de conversar­
mos ainda sobre o assumpto para que nos haviamos reuni­
do, conclui lembrando ao Sr. Van-de-Weyerqne visto não
ter podido só pela leitura dos despachos apreciar a nature­
za da proposta que fazia o seu Governo, e ficar habilitado
para referil-a ao meu, parecia-me mais conveniente que
fosse ella formulada pelo Ministerio Belga, de maneira
tal que, remettida por mim ao Gabinete Imperial, podes­
se ser ali maduramcnte examinada; e que com muito
prazer cu reeeberb aqui, cm Paris, ou cm Berlim, a
referida proposta a fim de cxpedil-a na primeira occasião.

Annuio a isso o Sr. Van-de-W'eyer, e despedimos-nos.
Deos Guarde a V. Ex.- Illm. e Exm. Sr. Ernesto

Ferreira França.- V. d(J Abrantes.

N.3,..

ller:im 2lJ (1 JunllO de f8li5.

IBm. e E!m. 5r,- Em meus omcios n .3 e 5 escrí"p4
tos de Londres, dei conta ao Governo Imperial da entre­
vista que o Sr. Van-de-Weyer, Emiado Belga, aÍi resi­
dente, procurara tcr comigo, c do acordo em quc elle fi­
cara de convidar ao seu Governo para fazer-me uma aber­
Lura mais formal em quanlo me demorasse cm Paris, ou
em Berlim.

Algum tempo depois da minha chegaua áesta côrte, o
General Wmmar, Enviado da Belgica junto a E1-Rei da
PI:llssia, em uma entrevista tocou-me no assumpto da re­
novação do Tratado entre o Drasil e aBelgica, e eu em ou-
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tra fallei-lhe sem rehuço do que se tíllhn passado entre
mim e o Sr. Van-de- \Vcyer em Londres, dando-lhe 'uave­
mente a entender, que não deixuva de reparar em que
d'enLiío para cá n nhuma palavra me tivesse sido dirigida
por parte do seu Governo, a respeito de um negocio que
eu aliá Ilão havia encetado, nem provocado.

Finalmente, depoi de ter o dito General por mais de
uma vez insistido na convenicncia de regular as nossas re­
lações commerciaes, e dur-lhes o desenvolvimento de que
são capazes, deixando sempre entrever que o Gabinete de
Bruxellas achava-se a braços com as Camaras Legislativas,
onlle se agitavam b'Tandes questões de interesse domestico
e por consequencia em estado de não poder occupar-se se­
riamente de outros assumptos &c.; apresentou-me a nota
yerbal ou memorandull1, que no original (n. 1) remeLlo á
V. Ex., declarando-me que o fazia por ordem do SCll

Go\'erno.
omo V. Ex. verá, ao ler a dita nota verbal, tem elIa,

por fim manifeslar que a Belgica, como o Hanover, quel
ser coo iderada por nós como o for o Zollver in. Não
tendo colonias, sendo ambos estes paizes consumidores
dos no s s pl'oductos, acbando-se situado á beira-mar,
ou servindo de intermediarios para o commercio exterior
da AlIemanha, julgam-ses.om direito ás mesma uLtenções
que o Brasil tiver para cú.d a grande liga das Alfandegas.
Alçm disso, tem a mesma nota em vista o exigir, por em
quanto, ou até a conclusão de um Tratado, qne seja man­
tido sem alteração o estado em que ora e acham as rela­
{iões da Belgica cornnosco continuando a ser contada
entre as Nações mais favorecidas, e a haver de mim, como
Ministro do Brasil, uma promessa neste sentido.

QuaUto á esta ultima parte, dico ,'erbalmente ao Sr.
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Willmar, que baldo de inlrucç1)C5, e não conhecendo
exactamente as intenções do meu Governo, nenhullJU pl'O­
messalhe podia fazer, nenhullIa eguTança podia dar ao
seu Governo; limitando-Ille apenas a tomar a sua uola
,'erlJal como abertura confidencial para novo Tratado, e a
le\ aI-a ao conhecimento do Gabinete Imperial, á quem
COilll)etia resoher o que mais conveniente fosse. A unica
cousa á que me compromeLLi, foi communicar-lhe a I'CS­

}Josta que á tal respeito cu recebesse da minha côrte, á

qual, accrescp.ntei, não poupará meio algum para estrei­
tar e cimenlar ainda mais a ümiznde, commercio, c nave­
gação entre a Belgica e o Imperio.

Quanto, porem, á abertura que a mesma nota contém,
julgo escusado, submettendo-a ao exame do Gabinete Im­
perial, acompanhanhal-a de informação mais particular,
e de consignar aqui o meu parecer sobre a resolução que
nos convirá tomar a tal respeito.

Julgo escusada a informação, porque nenhum paiz da
Europa é tão conhecido entre nós como a Belgica. Os do­
cumenlos, até ele recente data, que o Sr. Iagher distribuio
l1essa côrte, e os mappas e informações que o Consul Ge­
ral do Brasil n'aquelle Reino tem remettido ao Governo,
são sobejos }Jara que ahi se aprecie a população, exten ão
erritorial, industria, e produr('7)es, movimento commer­
cial, marinha mercante, e reglJ." '1entos fiscaes da Belgica,
assim como o grande consumo que ali se faz de generos
coloniaes, mórmente assucar e café, sendo indubitavel­
mente o povo Belga entre os da Europa, o que gasta maior
quanLidaue destes productos; e fiualmente a aptidão COITl­

mercial de um paiz, tlue possue o magnifico porto de Ân­
tum'pia, e é hoje cortado em todas as direcções por canaes,
c carninllOs de ferro, que O põem em illllllcdiato couta to
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COII! a França, Allemanha, e lIollanda. Entretanlo uão
julgo o 'io'o ajllnlUr a<gli odocumento n. 2, cxtrah.iuo da
rec nteobra-Tarifa comparadas-publicada pelo Minis­
Lerio do interior da I3elgica, a pedido da re pectiva Cantara
uos DellUtado ; por quanto será util o poder-se conhecer
de um lanço ue olho a quota do direitos ele importação li
que e tão sugeitos os no 'so pro~uctos, não só naquelle
paiz, como em outrqs.

Talubem escu o con ignar ~qui meo parecer, porque
tuuo quanto já dice, no omeio n. 35, ácerca da aberlura
qn me fez o Conde de Rnyphausen, é applicavel á de que
ora lrato. A condição da Delgica é igual á do Hallover,
com a dill'erença de que aquella, ofl'crecendo-nos um mer­
cado muito maior, lorna- e ainda mais digna de ser attcn­
dida; não lendo a menor duvida em affirmar, que a' im
comoo systema ~omm~rcjaJ, que temos de adoptar, ficará
incompleto, ou não produzirá os effeitos beneficlls que te­
lUOS cm ,'ista, se não for geral para os paizfls que admit­
tem e con amem os nos o genero ; ussim lambem o Tra­
tado que celebrarmos com o ZollvereinnãQ será de incon­
lestavcl vantagem, se uão entrarmos cm conveIl;~.ões no
mesmo sentido COIU a Belgica e o Ha~ove~.

Dcos Guarde a V. Ex.- lllm. c EXll~. Sr. Ernest
l?crreira França.- V. cleAbrantcs.

N. B. A nota verbal, de que lraeta esle omeio, exist
na Secretaria d'Eslado.
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Tarifas eonaparacla8.

TARIfA BELGA. T. DOS PAIZIS-BAIXOS. T. no ZOLLvEnEIN

DESIGNAÇÃO DOS GENEROS.
Base dos Entrada• Base dos Entrada. Base dos Entrada.
.direitos. direitos. direitos.- -

Fr" e c.o, Frs• c e. Os Fr.' e c.OS

Aguardente .................... ; ..••• por hect. 2,12 por hect 2,11/64 100 kil. 60,00
Algodão em rama .....•..••..••..• , .... , )) 100 kil. 1,69/60 » 100 kil. 1,69/31 livre.
Anil.... ' ..••....•••.••.••.........•.. » i » 0,08/48 II 1 ·11 0,08/46 i II 0,03/75
Arroz ..................•....••....••. « 100 II 5,00 » 100 » 0,63/49 100 II 15,00
Assucar ..•...•.•....•..••••.•.•.••.•.. (1) » 1,69/31 II 37,50
Cacáo•.. , .........•••.•• ' •............ I) 3,18 I) 3,17/46 II 48,75
Café; .....•...........•••...........•. II 10,00 n 4,23/28 I) 48,75
Chá .•...........••.•••.......•.•.... 1 kil. 0,82/50
Couros.......•....•...•..•.....•...•.. li 0.53 J) 0,52/91 livre.
Crina ............•.•.........•........ » S,lt8 II 8,lt6/51 livre.
Doces ...•.•..............•.......•.•. 3 por Ofo 3 por 0/0 100 II 82,50
Gingibre, e outras especiarias...•..••..... 10 n n 3 II • » 48,75
Lãa de carneiro .•...••.•.•.......•...•.. livre. livre. livre.
Madeiras de marcenaria .•.•...•.......... 2 por Ofo 2 por Ola II 3,75

(:1) Na Belgica, o assucar é sujeito á uma sisa (droit d'accise), e ha algumas prescripcóes a observar relativamente á im-
portação com direitos menos elevados. • (contimia).

~
;o.

.1
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TARIFA BELGA T. DOS PA1ZES-BAlJWS. T. DO ZOLLVEREIN.

DESrGNAçAO DOS GENEROS.
Base dos Ellt/'ada. Base dos Entrada. Base dos Entrada.
direitos. direitos. direitos.- -FI". e c.OS Fr.Se c. Os Fr.' e c.Os

Madeira de tinturaria inclusive Páo-Brasil .• J)
(i) 0,21-20 I) O,2i-16 100 kil. 1,25

Melaço..............•...... o ••• o •••••• J) 6,36 J) 6,34/92 I) 30,00
Pelles. o o ••••••• o • o ••••••••••••• o ••• o • 1 por % 1 por % J) 5,00
Pimenta .... o ............ , ••••••••••• o l) 10,00 lI' 2,U/6ú J) úB,75
Sebo e graxa.•.......•..•... o •••••••••• J) 1.,69/60 J) 1,69/3i J) i5,00
Sola .... o ............... ............. " (2) 31,BO ) 3i,7.ú/GO » ú5,OO
Tabaco em rolos c folhas ......•.. o •••••• ) 2,50 )) 1,05/82 J) úi,25

» » cigarros •.. , ...........•.••.•. J) ikU. 1,00 ) 1 kiJ. 0,25/39 i 1,12/50.

(i) Omclaço paga esse dircito na Bclgica, só quando importado dircctamente de paizc!l não Europcoi e por navios na­
cionaes; de outra maneira é a entrada desse genero prohibida. O mesmo nos Paizes Baixos.

(2) A Belgica e OS Paizes Baixos distinguem a procedencia do Brasil.

(Continúa).

Ol:
Ol:
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(1) EIll França e na Inglaterra as madeiras de marcenaria são especialmente tarifadas.
O Zolll'crein não distingue senão O cedro, O buxo, o guaiaco, e a nogucira.

TARIFA FRàNCEZA. TARIFA INCLEZA. T. ESTADOS UNIDOS.

DESIGNAÇÃO DOS GENEROS. Entrada.
Base dos r "......--...... Base dos Base dos
direitos. por llaviosl 7Jor navios direitos. Entrada.

direitos. Entrada.
- (1'ltl!cezes. eslran{j. o

- ------FI'.' e C. US Fr.scc.·' 'Ir.' e C.·, 'fr.' e C.·,Aguardente .................. por hect 50,00 50,00 por hect. 61.9,08 por het. iLli,35Algodão em rama ............. » 160 kil. 7,17 » 100 kil. 35,00Anil ........................ 1. kH. 0,50 4,00 II 1 )) 0,04/92 1
" 0,59Anoz..... o..... o...... o.... I) hect. 3,01 20 por olaAssucar .... o................ 100 »0 60,00 85,00 » tOO kil. 155,03 100 » 30,00Cacáo ....................... » 50,00 105,00 » 92,00 » 1.2,00Café ........................ » 78,00 105,00

" 184,00 20 por %Chá ............... , ....... 1. kil. 1,50 6,00 i kil. 5,74 20 I) »COllros................. , ..... 100 » 5,(}(l 15,00 100 » 1,23 5 » »Crina ....................... II 2,50 2,70 )) 1.,23 1.0 » IIDoces ........... " ....... '" I) 98,00 105,40 25 II »Gingibre, e outras especiarias ...
20 por % 22 por % 1. kil.Lãa de ca1'lleiro......•........ O,li 5 II »Madeiras de marcenaria ........ (1) .. 15 » »-
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«:'OllthUIRtrão do N. ~.

, ,
TAnlfo'A rRANCF.7.A.

1
TARIFA INCLEZA. I T. };STADOS UNIDOS, I

DESLGNACÃO DOS GENEHOS, Entrada I
.",,'ad",1' . Base dos ~:' Ba.!e dos r / l Rase dos

direitos. por 71avlOS POI' navIOs I {' 't ~II raG a. d' '/Gtrel os. tI'eL os.(,. •1lcezes. e.!trang.os
~---------------- --------

Fr.' e c. U Fr.' e c. '" Fr! ec.:!' Fr." c c."
Madeiras de tinturaria inclusive 1.00 lei!.

Páo-Brasil ....... , ......... prohibida. proh ibida. 100 Iii!. 58,45 5,30
Melaço ............... _....... 5 por 010 II 5 por olo
Pel/es ....................... II 45,00 1.15,00 I I) 12,30 II 59,00
Pimenta ..... , ............... )) 10,00 1311 ,00 )' 7,79 II 12,00
Sebo e graxa ................. prohibida prohibida. ' » IJG,OO 71,00
Sol/a ,'................. prohibida. prohihida. I II 827,00 20 por %

Tabaco em rolos e folhoso ...... prohibida. prohibida. I 1 ki!. 2ú,8:l. 4,7'2
I) ) cigarros ........... I

c:;:
-.1'
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~lissão eS]lrcial em Berlim 18 dr llczrmul'l) dI' 1865.

ILLM. E EUJ. 'n.

Tive a honra de receber o oflkio 11. 11 10 de 8 d'Ou­
tubl'o do corrente, pelo qual V. Ex. se digna accusar a
recepção dos meus omeios n. os 35, 36 e 37, de 22, 23 e
24 de .Junho, a sim como os de n.OS 38 e 39, dirigido.
pelos -Secrelario desta Missão, durante a excursão que fiz
por alguns Estados da Allemanha.

Acerca dos assumptos, sobre que versaram os dito'
lueus omeios, n. 36 relativü á abertura feita pelo Governu
do Hanover, e n.O 37 relativo a outra abertura mais ex­
plicila feita pejo Go,erno da Belgica; devo participaI' fi V.
Ex., 4uanlo ao 1.0, que o Conde Ch. de Kl1yphausen, ten­
do procurado por mais de uma vez aher de mim o re ul­
lado oa sua abertura, ficou satisfeito quanrlo agora pude
tlizer-Ihe que o men Governo tinha-a já submettido ao
exame do Conselho d'Estado: e quanto ao 2.°, que o S11l'.
NOlhornb, novo Enviado nesta Côrte, e ex-Chefe do pas­
satlo Ministerio Belga, declarou-me, que se acha autho­
risado pelo seu Governo para entrar na negociação d'uJII
Tractado, logo que em resultado da abertura feita pelo seu
antecessor o General WilImar, eu estivesse habilitado
com Poderes para o mesmo fim: accrescentando, que,
rnutalis mUlandis, e com algumas modificações indispen­
saveis, a Belgica faria com o Brasil o mesmo Tractado
que acaba de assignar com os E tauos-Unidos, e se acha
publicado. Esta declaração foi-me feita na me ma oCCü-
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iTIo em quo pude communicar-lhe, como ao Snr. de KIlY­
phan en, que a nota verbal que me passára o dito Gene­
ral "Tillmar, havia 'ido remettida ao Con elho d'Estado.
Entretanto julguei lambem conveniente dizer-lhe, '1ue
cu não e perava ler a honra de er encarreaado des a Ile­
goeiação. O Jornal de Francfort, que ajunto áeste om­
cio, contém o Tractado com os Estndos-Unidos, á que al­
ludira o Snr. Nothomb.

Dca. guarde a V. Ex.-IIIm. Exm. Sor. Antonio Pau­
lino Limpo de 1\breo. - V. de Abrantes.

N.31.

W ão P. pcdal cm Berlim, 16 rI outubro dc L8ltG.

J.o C01l10 ti, a honra de prcycnir á V. Ex., no '4.°
do mell oflicio n.O 26 de 2 do mez pas ado, chegado é o
lempo de dar conla do modo porque executei a ordem
contida no avi o de V. Ex. n.O 14., de 6 de Junbo deste
anno, relativa á communicação que l1\e cabia fazer aqui
ao Emiado da Belaica e do Hanoyer, cm rc po ta á aber­
turas que me Inviam feito; pois que ó agora poderam
os mesmo Enviado habilitar-me para I) fazer.

§ 2.° Dirigi nodia 29 de Ago lo ao Snr. Nothonlb En­
viado da Bclgica a carla junta por copia n.O 1; c ri dia
1." de SetcmLro ao Cond de Rn 1)llau 'cn, Emiado de
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Hanover a outra carla lambem junla por copia n. 2.
Achavam-se ambos estes diplomatas fóra de Berlim; mas
os respectivos Secretarias, servindo de Encarregados de
Negocias, a saber o Sl1I'. De Meester na Legação Belga, e
o Conde de Plalen-Hallerlllund na Hanoveriana, vieram
a segurar-me dias depois, que haviam dado conhecimento
das sobreditas cartas, não só aos seus chefes, mas lambem
ilOS eus governos.

§ 3.° Esperava polas respostas que me eram devidas,
quando o Conde de Platen, no dia 26 do mez pas ado,
proeurou-me, em virtude de ordem da sua Côrte, corno
paraconsuItar-me: 1.0, sobre a possibilidade de cele­
brar-se uma convenção de commercio e navegação entre
o Brasil e o Hanover sómente; 2.°, sobre a conyeniencia

de adoptar-se, para o commeraio, a base da reciproci­
llade, ficando flS importaNe d'um Paiz no outro sugeilas

aos direito' que estabelecidos fossem nas respecti vas tari­
fas, e accrescentando-se que todo o favor qne 11m conce­

desse á terceiro, seria extensivo ao outro, gratuitamente
se grutuita fosse a concessão, e mediante compensação
equÍvalentt!, "e fosse condicional; 3.°, sobre a utilidade
de adoptar-se, para a navegação, a base da igualdade entre
os navios de um Paiz no outro e os Nacionaes respecti,­
vos j permittindo-se-lhes mesmo o empregarem-se reci­
procamenfe na cabotagem, e não pondo o Hanover du­
vida em dedarar que os navios Brasileiros seriam tractc.­
dos no registo do StaJe, <Í foz do Elbu, como os Hauo­
verianos.

Depois de infonual' ao dito Conde que nUo tinha ios­
lrucç,õe do meu Goyerno para poder discutir o assumpto
sobre que me consulLavu, e de declarur-Ihe que devia to­
IIWl' como opjni~o minha particul~lr quanlo me omisse á
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tal respeilo, respondi-lhe: quanto ao 1.·, que segundo o
desejo dn minha C;órle, expre sado na Carta que ell havia
c cripto ao Snr. de Knyphausen, a Convenção rlevia ser
feita entre o Brasil e o Steurverein, o qual, além do Ha­
nover, comprehendia o Oldemburgo, e o principado de
Schaumburg-Lippe: quanto ao 2.°, que a base, relativa
ao Commercio, nH'o me parecia sugeita a grandes objec­
çiíes; e quanto ao 3.·, ou á outra base, relaliva á nave­
gação, que na parte que igualava os navios aos Nacionae ,
eria toda em vantagem do Hanover, visto que mui pro­

vavelmente nenhum Navio Brasileiro viria aos portos do
mar do Norte; que na parte que se referia á cabotagem,
melhor seria não fallar ni so, por ser uma pretenção 1n­
.ofila, qllnndo não absurda, pois, em falta de outros gran­
tles inlet'essos que aliás existem e que a repellem, bastava
p"ra não arlmitLiI-a a no!\sa legislação em vigor; que
cmfim na parle que dizia 're peito no Stade, essa conces­
sITu seria para o Brasil de tão pouca monta, como a da
jltué\ldade entre os seus navios, e os do Hanover. E con­
clui que, no caso de communicilt' á sua C;ôl'te o que aca­
bava de ouvir-me, tives'e o cuidado de lembrar-lhe que
e ta minha opinião era imlividnal, e de repetir-lhe, que,
quando lhe faltasse tempo para dar-me conhecimento das
bases em que Wo, houvesse de trnnsmittil-as ao SUl'.
Araujo, residenle em Hamburgo, e tambem acreditado uo
BaIlorer.

Passado algum lempo, recebi do referido Conde de
Platen, com dMa de 13 do correnle, a resposta que
con:ta do original junlo, n. 3, na qual, em con equencia
(la observa~ão que lhe fizera úcerca (Ia negocia~jjo pro­
jecladn, limita-se a participar-me qúe o seu Governo tem
rOlTlcçado a nlcndcr-sc com o do Oll1cmbnrgo obre ()
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assumpto do Tractado entre o Bra ii e o Steurverein, e á
assegurar-me que o resultado me será communicado, ou,
em minha ausenc.ia, ao Snr. Araujo.

§ 4.. 0 Quanto á Belgica, o Snr. De Meester, ao des­
pedir-se de mim, para o seu novo destino na Legação
de Roma, disse-me que o Snr. Nothomb, prestes a che­
gar á Berlim, me daria a conveniente resposta. Mas,
obrigado a demorar-se nas CÔrtes de Brunswick e de
Anhalt, onde é tambem acreditado, este Ministro não
pôde recolher-se á esta Capital senão a 13 do corrente,
e logo no dia seguinte procuron avistar-se comigo para
communicar-me, antes de responder-me, o despacho
que havia recebido do seu Governo á respeito do nego­
cio que tratavaOlOS.

Da leitura, que me eIle fez, de alguns períodos do dito
despacho, entendi que o Governo Belga estava resolvido
a expedir ao seu Encarregado no Rio de Janeiro instruc­
ções mais explicitas, e taes que o habilitassem a dar co­
nhecimento das bases do Tractado que deseja concluir
com o Brasil; assim como, que o mesmo Governo encar­
regava ao seu Enviado de sondar a millha opinião, me 010

individual, ácerca da possibilidade, para a Belgica, de ob­
ter do Brasil algum favor na importação de certos produc­
tos da Industria Belga. Quanto á La parte, mostrei-me
satisfeito com a resolução em que estava o Gabinete de
Bruxellas ue entender-se com o nosso por intermedio da
sua Legação no Rio. E quanto á 2.°, limitei-me a ob er­
var ao Snr. Notbomb, que em minha apinião particular
seria talvez possivel a estipulação de algum fa,·or, com
tanto que fosse reciproco e devi(lamente ret~ibuido; mas
accrescentei, que á vista do recente Tractado eutre a Bel­
gica e a Hollanda, renovando em beneficio desta a impor-
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lação privilegiada de 14 milhõcs de libras de café, quasi
metade da quantidade consumida em todo o paiz, pare­
cia-me que a dita estipulação com o Brasil, onde tanto
avulla a producção d'aquelle genero, tinha-se tornauo
agora mais complicada e mais difficil.

Finalmente, recebi boje do Enviado Belga a resposta
constante do original junto, n.O h.

E tcndo assim cumprido, como me foi possivel, as 01'­

dcn do Governo Imperial sobre um e outro assumpto, res­
la-me rogar á V. Ex. que se sirva levar o presente officio
ao alto conhecimento de S. M. O Imperador.

Deos guarde a V. Ex.-llIm. E:xm. Snr. Barão ue
Ca TÚ.- Vt"sconde de Abrantes.

N. :1..

Berlim, 29 de AgosLo de 1.866.

SR. MINISTRO.

Já tive a honra de dizer á V. Ex. que tinha levado ao
conhecimento do Gabinete do "Brasil não só oobjecto da
conversação com que me honrou em Londres o Snr. Van­
de-Weyer no principio de Novembro de 1844. e a nota
verbal de 17 de Junho do anno passado, que me foi entre-
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gue pelo General WillnlUl' então Minislro em Berlim,
como u declaração que V. Ex., alguns mezes depois, teve
a bondade de fazer-me « de achar-se auLorisado ii nego­
ciar com o Brasil um Tractado de commercio e navega­

'ião, cujas bases seriam provavelmente, mtttatú rnutandis,
as mesmas que foram recentemente estipuladas no Trac­

tado entre a Belgica e os Estados-Unidos da \.merica.»
Em virtude de ordens, que acabo de receber, tenho

agora a satisfação de commullicul' á V. Ex., que o meu

Governo, animado do desejo de fixar por uma cooven~:ão

razoavel as relações commerciaes entre o Brasil c a
Belgica, e lisongeado com a declaração que V. Ex. me

fizera, encarregou-me de pedir a V. Ex. que tives'e a
bonuade de confiar-me, de modo mais explicito, quae" as
bases, súbre que o seu Governo julgaria conveniente cele­
brar uma Convenção, que, satisfazendo ao duplo fim de
promover o commercio e a navegação, contribuisse para
estreitar ainda mais os laços da amizade que felizmente
exisle entre os dous Pailes~

E porque deva regressar brevemente para o Brasil, fui
ainda encarregado de rogar áV. Ex., que, no caso de não
lhe ser possivel communicar-me as dilas bases anles da

minha partida, haja de fazeI-as chegar ao conhecimento
do IHeu Goveruo, por intermedio do Encarregado de Ne­
gocios da Belgica no Rio de Janeiro.

Digne-se V. Ex. aceitar a segurança da minha alta e
distincla consideração.-V. de Abrantes.

A S. Ex. o SOl'. Nothomb, Ministro d'Estado, E. E.
eM. P. da Belgica, junto á Córte de Berlim.
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Berlim, 1 de elembl'o de 1846.

Sr. Conde. - Hayendo transmitLido ao meu Governo,
como prometlera, a carta que V. Ex. se dignou dirigir-me,
dalada aos 16 de Junho do anno pas ado, acho-me agora
(Iulorisado para entender-me com V. Ex. sobre o objecto

della.
O Gabinete Imperial recebeo corri. grande saLisfação a

noticia de que o Governo Real do Hanover desejava nego­
ciar com o Brasil um Tratado de commercio e na,egação
debaixo das mesmas condições, que fossem ajustadas, para
igual Tratado entre aquelle Imperia, e os Esla(los do Zoll­
verein; e aguardava a conclusão deste para encetar anego­
ciação desejada com o Guverno Real que dirige as opera­
ções do Steunerein.

Como porém se tenha prulongado, e esteja longe de
concluir-se a negociação começada com os referidos Esta­
dos, e não seja possivel ajustar tão depressa as condições
que o Hanover nilo duvidaria admitlir, o Governo Impe­
rial, desejando fixar sem mais demora por uma l:omenção
reciprocamente vantajosa as relações commerciaes entre o
Brasil e o Steurverein, encaregou-me de procurar saber
de uma maneir;l explicita qual a intenção e Yislas do Gabi­
nete Real a respeito deste grave negocio.

Th e por tanto ordem de dirigir-me a V. Ex., e rogar­
lhe que lenha a bondade ue comnlunicar-me as bases do
Tratado CJ.uc o seu Governo tel'Í<l per conveniente ccle­

9>
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brar, tendo o duplo fim de proll1ol'cr o olllmercio e a n11­
"egação, e e treitar ainda mais a relações lImigal'ei que
cxistem entre o Brasil e o Hanorer. E quando nüo lhe
eja pos ivel fazer-me esta comnlUnica('ão ante da minha

partida, e regresso para o Brasil, cumpre-me ainda rogar
a V. Ex., que haja de entendúr-se ú tal respeito com oSr.
Cayalheiro d'Aranjo, Encarregado dos Negocio na slla
Côrte, que transmiUirá a mesma cOl1lllluuicação ao Ga­
binetc Imperial. Queira V. Ex. aceitar nora segurança
de mill!Ja mai dislincta onsiclernç'ão.

1 . de Abra/Ires.

A' S. Ex. o Sr. Conue Carlos (Ie }(enyphausen E. E. c
M. P. do Haoover junlo á côrle de BerJim .

•'V, 8,

Rerlim, 13 de OIl\lIbro dr 18M;'

Sr. Viscond'. - Tenho a honra de levar ao conheci­
mentodeV. Ex., emresposlaacartaque teve a bondade
de dirigir no Sr. Conde de Kenyphau en com data lIo 1.,0
de Setembro ultimo, relativa a ncg()ciação de um Tratado
de commercio c navegação entre o Sleun'crein, e o Bra­
sil, que o meu Governo já começou á entender- e com o
de Oldenbourg a respeito da ba cs de um Tratado que
possa dar extensão as relações cOlllmerciaes entre o Slenr­
verein, e o Brasil, e não deixará de comnmnicar o resul_
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tad de a inlelligencia á V. Ex " ou no caso de yerificar­
se a sua partida ao Sr. CUY<llheiro d'Araujo em Ham­
burgo.

Queira V. Ex. aceitar a egurança de minha muilo aHa
consideração.

Platen.
A' S. Ex. o Sr. Vi conde de Abrantes.

N. ti.

HCI'Um, 1.7 de Onllilil'o de 1846.

Sr. Visconde. - Em minha au encia o Sr. de 1\fee5ter
remetteo para Bruxellas copia da carta que V. Ex. me
fez a honra de dirigir com data de 29 de Agosto ultimo.
O meu Governo sente vivamente que a negociaç,ão, cuja
abertura começou com V. Ex., não possa ser continuada
e concluida aqui.

Conforme indica V. Ex. vão ser tran mittidas inlruc­
ções ao Encarregado Belga no Rio de Janeiro: ellas con­
terão as disposições necessarias para que se possa aju tal'
uma negociação á tamanha distancia.

Como tive a honra de declarar por mais de uma yez a
V. Ex. o meu Governo está disposto á tratar com o Im­
perio do Brasil sobre a mesma base do Tratado que nego­
ciou com os Estados-Unidos: iria mesmo mais longe, se o
Governo Imperial consentisse em assegurar-lhe certos fa-
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"ores dilJerellciaesi por exemplo, uma reducção de direi­
tos de importação sobre os tecidos de linho, c Iii. O Go­
remo do Rei, meu Augusto amo, recommendQu-me que
agradecesse á V. Ex. o ter acolhido a nossa abertura, e
prestado sua aUenção ao que lhe foi proposto em Berlim;
e o mesmo Governo espera, que as informaç.ões que V.
Ex. tem colhido concorrerão para esclarecer a situação
respectiva dos dous paizes, entre os quaes seria muito para
desejar que se celebrasse um Tratado de commercio e na­
vegação.

Aproveito esta occasião, Sr. Visconde, para renovar a
V. Ex. a segurança de minha mais alta consideração.

Nothomb.

A' S. Ex. o Sr. Visconde de Abrantes.



ASSUMPTOS DIVERSOS.





~Ij são e pllcial em 13erlim, 22 /l(' OUlubro de i8!J5.

fLUI. R EXJr. S~n.

Tive ordem, pela Circular resenada de 7 de Março
de le anno, de comrnunicar ao Governo Imperial um e­
boço dn vida polilica, 'yslema e melhodo de trabalhar do
Mini lro dos Negocios E lrangeiros. Vou atisfazer do
melhor mouo que me é po sirel á cs a exigencia do an­
lece SOl' de V. Ex.

Po lo que já e ache fóra da administração o Mini 11'0,

coja biographia foi-me encarregada, prc ulllindo_com lu­
Jo que o Governo antes deseja conhecer a opinões poli­
lica seguidas por esse agente do Gabinele Pru siano, e
que ainda vogam, do que saber quem foi ou é o actuall\ii­
ui IrOj pa o a dar o e baço exigiJo,extrahido da Rio.,.
graphia do comtemporaneos, e corrigido á vi ta das in­
forlllações que obtive de algun conhecidos pessoaes do
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ex-Ministro. Henrique-Guilherme, Barão de Bulow; nUs~

cido d'uma família nobre, em St-hwerin Capital do lHe­
cklemburgo no anno de 1791, estudava leis ua Universi­
dade de Heidelberg quando a guerra da Independencia
Germanica, em 1813, obrigou-o a voltar ao seu paiz, e á
entrar como Tenente em um dos corpos então organi a­
das debaixo do commando do General Je Wal1moden, em
cujo posto, ~ succesivamente no de Ajudante de Campo
dos Geúeraes de Dormberg de Czernitischeff fez a
campanha, que se terminou ('.om a paz de Pariz de 1814,
e a que se seguia, provocada pela volta de Napoleão de
Santa Helena, e concluida em 1815. Neste allllO achan­
do-se em Pariz, e sendo apresentado ao Chanceler ou 1.0
Ministro da Prussia o Principe de Hanlenberg, entrou
o Barão de Bulow na Diplomacia Prussiana, começando
e ta outra carreira como addido á missão confiada ao Ba­
rão Guilherme de Humboldt, que devia tomar parte, em
Francfort, nas deliberações concernentes á nova organi­
sação da Allemanha. De Francfort, e já como ecretario
de legação, passou em companhia do mesmo Bürüo (le
JIumbohlt a servir em 1817 na Missüo de Londres, onde
exercÓra depois, por algum tempo, o po to de encarrega­
do de negocias. EleraJo o Barüo Guilherme d'Uumboldt
ao J\linislerio dos r\cgocios Estrangeiros da Prussia em
1818, e sendo obrigado ii demittir-se em 1819, pelo mo­
tiro de nüo ter podido rencer a resislencia de outros
cunselheiros á que fos e cabalmente cumprida a promes­
sa Real, contida na lei de 1815, de que seria outorgada
uma constituic:üo ámonarcllia; tere o Barüo de~BulowJ
casado jã com a filha unica du Ministro demitLido, e el~

antigo chefe, de retirar-se lambem do serviço publico.
Sendo porém adllliLtido,. em 1S:H, C011l0 consclhei 1'0 in-



- 73-

Limo de legação ao Ministerio dos Negocios Estrangeiros,
continuou a dar provas de sua illustração, tomando gran­
de parte nas convenções commerciaes, então celebradas,
e nas medidas preparatorias para a organisação do actual
Zollverein. Nomeado em 1827 Enviado Extraordinario
junto á Côrte de Londres, entrou ali nas graves discus­
sões que provocaram os negocios da Belgica e do Oriente,
e assignou o Protocolo de 19 de Abdl de 1839, que 1'8­

solveraos primeiros, e as convenções de 13, e 15 de Julho
de 1840, que decidiram os segundos, fejxando os Darda­
neHos, e separando a Syria do EgyplO.

Igualmente ajuston, e assignou ali a començão de
commercio e navegação de 2 de :M:arço de 184.0, entre o
Zollverein e a Gram-Bretanha, em virtude da qual esta
pOLencia desistindo do rigor de seu antigo acto de nave­
gação, obrigou-se pela vez primeira a considerar como
portos Prussianos os si tuados nas embocaduras do Meu­
sa, do Ems, do Weser, e do Elba, fóra do territorio da
Prussia.

Em 1841 foi o B. de Bulow removido, no mesmo ca­
racter de Enviado, de Londres para Francfort, junto á
Dieta-Federal da Allemanha, missão que é considerada
como a mais importante na Diplomacia Prussianna: ali
permaneceo até o mez de Abril de 18.&2, epocha em que
foi chamado pelo Rei para encarregar-se do :M:inisterio
dos Negocios Estrangeiros.

§ 2.° Durante a sua residencia em Londres, o B. de
Bulow dco-se ao mais profundo estudo do systema com­
mercial, da organisação industl'ial, e da Legislação fiscal
da Gram-Bretanhaj e convenceo-se de que a AlIemanha,
em quanto por meio de medidas protectoras não désse á
sua propria industria e navegação certo gráo de consis-

10'
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lencia e solidez, ficaria g'}111prll Ú mercê drl. outras na­
cões e mormenle da Ingleza. Ne ta convicção, tra tou,
como ministro, de fazei' algumas convenções de com­
mercio, na' quae~, de viando- e dos principios de liber­
dade ab oluta que os economi ta Inglezl's ensinam, e o
gabinete briLanico regei la, mas que a paciente Allema­
nha (dizia elle) seguia á risca e, sem proveito, foram es­
tipúlauas varia dau ulas de protecção á industria Allemã:
o lractauo concluido em 1843 com os Estados-Unidos,
ainda pendente de ratificação e o celebrado com LI Belgica
em 18l~h, c já posto em execuçTIo, foram productos de ou
politica commercial que tambem resnmbra, quanto á na­
YcgJção, no Tl'actado que negociou com Portugal, e acaba
de ser ralificado. Como meio de fazer dar o mais acertado
desenvolvimento á nova politica, promovC:o o B. de BulO\,v
, creação de nma .Juuta de Comrnerrio, á semelhança
110 Bonrd 01' Trllde de Londres, tendo a eu cargo o exa­
me e discussão de todas ílS questões pol ilico·,commel'­
ciaes, c o cuidado de colligir os factos, ouvir os homens
praticos, e consultar ao governo obretudo qmmto possa
anglneo tal' o cornmercio directo com as outra nações,
ilninwr a industria domestica, e acoroçoar a navegaçJo
Prussiana de longo curso. Para director desta nova repar­
tição foi eseolhi(lo °Barão de Roenne, que servira alguns
anno. de Re. idente Prussiano em Wa hington, e que pro­
ressa, como Bulow, os principios de protecção á ilHlus­

tria uo '{laiz, em harlllonia com os da liberdade bem en­
tendida do commercio entre as nações .

. § 3.° Esta politicü sustentada por EI-Rei, e seguida
até agora pelo gabinete Prussiano, tem olIrido opposi­
ção não sómente fóra, como dentro do paiz oIDcia!. Fo­
ra, a Diplomacia lngleza 'ae pondo em acção todos os



meio de suplanla-Ia: raciocínio, 'ou 'lllas, inlriga, ludo
cmida ella para es'e fim; e nada llIais direi, porque u lei­
tura da ultima nola de Lurd Aberdeen á Lord 'Vc t1110rC­
land, publicada ha pouco pelo jornal de Francfo/'t, e reim­
pre saem ootras folha', erá sufficieute para aju~ta apre­
ciação do despeito com que a Inglalerra olha para a nora
direcção, (Iue a Prussia deseja dar ao commercio al­
lemão.

Com meno acri monia e desembaraço, IlIas com igual
energia e á surdina, tracla a Hollanda, e tambem a Franç,a
de demolir a obra começada por Bulow. l~ bem que os
Al1emãe esclarecidos, e o empregado no coulluercio é

induslria sejam unisono. (comu o alle'la a imprensa de
lodos o partido) quanto á comeniencia de adoplar--e
um yslema de razoavel protecção, havendo apenas diver­
gencia á respeito do meios de leva-lo á elfeito; todavia
na Pnr ia amcial, ou nas repartições administralivas,
compo tas de empregados af1'eitos ás regras antigas, tell1
encontrado a nova politica maiore embaraços do que lhe
viriam de uma opposição declarada; pois qne a inercia
on má vontade na execução, é muitas vezes mais lloci~a

que a conlradi~'ão. Até infelizmenle, sendo dada á
Junta do Commercio alguma da' aUribuiçõe que anle
pertenciam a varias secções dos 1\1inisterios do Interior,
e das Finanças, succedeb que de de o principio se tru­
"as 'e entre aquelIa e esles, por ciume ou só por asco ii
iueias novas, oma especie de rivalidade e luta, que JlIui­
lo prejudica á boa e prompla re olução dos negocio. E
com effeito, é da maior lloloriedade, que ba ta ser a
Juuta do Commercio de ullla opinião, para que a cuutra­
ria 'eja dada pela Repartição uas Fjnan~:as, e outra não
lUenos hostil seja Ilrofcrida pela do hllerior. Só a ilulho~
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ridade, e perseverança do B. de Bulow podia nentraiisar
essa especie de resistencia domestica ao desenvohirnento
ria sua politica. Yeremo seú novo Ministro está disposto
a continuar com igual eoragem na carreira iocetada pelo
seu antecessor.

§ 4. 0 A saude do B. de Bulow, já pouco vigorosa antes
da sua entrada para o Ministerio, arruinou-se totalmente,
não só pelos cuidados que lhe davam as questões inter-na­
cionaes, e mórmente as relativas á politica interna, como
por alguns desgostos que solfrera.

Sabe-se que tendo elle, em Dezembro do amlO pas 'ado
communicado â quasi todo o Corpo Diplomatico, aqui
residente, a intenção que tinha EI-Rei de outorgar uma
Constituição aos seus Estados, achou-se depois em falta por
haver sido frustrada ou indefinidamente addiada aquella
llutorga. E sendo publico, que era elle um dos mais ex­
trenuos advogados do cumprimento da Real promessa de
Frederico Guilherme 3.0

, não podia este successo deix.ar
de mortiücal-o profundamente.

Sabe-se tambem, que EI-Rei nomeára para Chefe da
Legação de Roma um Conselheiro do Ministerio do
Estrangeiros, que se havia demitlido e declarado em
opposição ás opiniões do B. de Bulow; e para a Legação
de S. Pt'tersburgo, outro Diplomata que divergia publica­
mente das vistas do mesmo Barão.

Em um Governo Representativo, pode-se invocar prin­
cipios de con eniencia que justifiquem actos semelhan­
le'; mas em um Governú absoluto não ha meio de co­
honestar esses desvios da inteira confiança Real, que dá
vida ao Chefe de um l\finisterio. ~ ão é muito, pois'f que
um 3.0 ameaço de apoplexia o inhabilitasse para ser ir,
tomo aliás desejava, em attenção áontras prova' de 'COIl-
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fiança e amizade que lhe dava EI-Rei em publico e em par·
ticular. Pedio portanto sua demissão, que sendo-lhe recu- .
sada por c paço de 4- mezes, foi-lhe afinal aceita, ficando
com o titulo de Ministro d'Estado, e uma pensão de 6.000
thalers (S.4-00;fDOOO da nossa moeda), e reservando-se El­
Rei o direilo de consuItal-o nos negocios mais graves du
E tado.

§; 5.° Não falio do systema e methodo de trabalho do
Mini. tro, cuja biographia esbocei, porque, para ser com­
prehendido, preciso fôra que traclasse aqui da organisação
do MI'nisterio dos Negocios Estrangeiros, ou das Direcções
e Departamentos em que é dividido e subdividido, trabalho
que aliás tenho entre-mãos, e de que darei conta quando
cumprir outra ordem circular ostensiva que lcm a mesma
data de 7 de Março deste anuo.

Deos Guarde a V. Ex.-Illm. e Exm. Sr. Antonio
Paulino Limpo de Ahreu.- V. de Abrantes.

N. ~li.

Mjssão especial cm Berlim, 3 de 'ovcmbro dc 18ls5.

lLLM. E EXAI. SUo

§ 1.° Vou satisfazer á ordem circular n. 11 de 17 de
Setembro de te anno, que exjge os esclarecimentos neces­
sarios para que seja ahi regulada pelo Ministerio da Fa­
zenda, em relação á Prnssía, a execução do art. 7. 0 do
Decreto n. 372 de 20 de Julho, e dos arts. 20, c 21 do
Regulamento aprovado pelo Decreto n. 376 de 12 de Ago -
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to do anno passado: aqueHe relati vo á di rei tos de ancora­
gem, e estes ú direilos differenciaes sobre nJercadorias.
E posto que oConsul Geral Sturz, como me assegura, tenha
já dado ha bastante tempo as informaÇÕes que lhe parece­
ram sufficientes para o dito fim, em virtude de igual ordem
que lhe fóra expedida; todavia passo a fornecer as que IlU­
de finalmente colIigir, e cuja exactidão posso affiançar.

§ 2.° Quanto ao art. t. o do Decreto de 20 de Julho, di­
rei, que pela ordem de Gabinete (Decreto Real) de 20 de
Junho de 1822, ainda em vigor, foi estabelecido:

1.° Que a navegação costeira ou a cabotagem ficas 'c
exclusivamente reservada aos navios Prussianos:

2. li Que se augmentassem os direitos de porto obre o'
navios Estrangeiros, com excepção:

(a dos pertencentes ás Nações, que, por effeito de Tra­
tados, igualavam os Navios Prussiauos aos seus proprios:

(b) dos pertencentes ás Nações, que, sem ser obriga­
elas por Tratados, não sugeitassem os navios Pru sianos á
maiores direitos do que os que pagassem os Naciona s.

Este augmento, regulado por ulleriores ordens de Ga­
binete, consiste ainda:

1.0 No dobro dos direitos ordinarios de porto, llue sen­
do de 8 1/4, passaram a ser de 16 1/2 silbergros por lasL.

2. o No direito extraol'dinario de pavilhão, regulado deI

maneira seguinte:
o {á enlrada- thaler- l(Sobre NaVIOS carregados 00 'h'do 'J

ii ii 1 a - I) - - Por la l. qu
_ o. equivale a 2 lo-
~obre ilVIOS que 50 le-iáeUlL'ada- I) - i,neladas.
nham um quarto da res-
pectiva carga. á sahida- I) - 1/2

Sobre navios cm lastro O

Isto posto, é evidente que a Prussia,' desde 1822, ar­
mou-se de fortes direitos differenciaes de porto ou aneu-
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l'i\O'cm contra os navios das outra ~ações que tl'ilctflssem
com desfaror ao: navios Prussianos. E parll que se faça
lljustada idéJ da importancia do mesmo direitos c.liffc­
rcocílle , ajunto ao presente omeio urna copia da tabelia
(extrahida da obra de Mac-Gregor, publicada o anno pas­
sado, cujll autoridade é qua, i omcial), que foi ll11uexa,
como documento n. 2, ao meu officio n. 30 deste anno (1).
Tal " a legislação em vigor oeste Reino, emborll não nos
tcnha sido applicada, pois nITo me can ta que navio al­
gum Brasileiro entrasse até hoje em portos Prussianos.

03." Ár.erca da cxecu~ão dos art5. 20 e 21 do Regu­
lamento de :12 de Agosto, os esclarecimentos, qne posso
fornecer, são o' seguintes.

Qanto ao art. 20, achalldo- e o generos da cultura e
industria do Brasil igualado, pela Tarifa Prussiana ou
do Zollverein, aos generos semelhantes dos outros Paize ,
claro fica que, até hoje, nenhuma das nos as mercadoria
é aql,1i cllrregllda de maiores direitos do que as de igual
natureza de outra Nação. E com elfeito, Como já fiz ver
no meu citado offieio n. 30, ao qual ajuntei uma traducção
da Tarifa em vigor no Zolherein, que o nosso a ucar, café,
tabaco, :lrroz, tapioca, madeiras de tintureiro e marcineiro
&c. (não fallllndo do algodão, c couros, cuja entra é livre)
são aqui sugeitos aos mesmos direitos de importação e
transito, que os generos idenLicos ou semelhantes de qual­
quer outra parte da America, ou da Asia, e da Africa, sem
dislincç'ão alguma de origem.

E qUllnLo ao art. 21, nno havendo neste Reino lei algu­
ma, até hoje, que estabeleça direitos dilferenciae sobre as
mercadorias, em relação á nacionalidade dos na, ios ql e J

(1) Veja-se TO,m. 1.0 pago 145.
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importam; visto que os unicos aqui estabelecidos, limiLan­
do-se aos de portos, recahem sobre os cascos, e não sobre
os carregamentos dos navios, como fica dito no § antece­
dente; tambem é claro, que nenhuns generos, trasidos
por navio Brasileiro á um porto da Prussia, são sugeitos
ámaior direito de consumo, do que os importados por na­
vio Prussiano. E' verdade que, segundo a doutrina de
varlos escriptos que se tem publicado, e vão de acordo
(dizem) com opinião de alguns homens d'Estado, parece
que se tracta aqui seriamente do estabelecimento de iaes
direitos, á exemplo do que fez a Belgica o anno passado;
tendo-se em vista favorecer as importações direclas dos
paizes prolluctores contra as indirectas dos Entrepostos
Europêos, e consequentemente animar a navegação tran­
satIantica ou o commercio marítimo de longo curso, que
ainda falta á AlIcmanha; mas isto, que aliás não pergra­
varia sómenLe os nossos generos no caso da importaçITo in­
dú'ecta, não passa de mero projecto.

E' quanto posso informar sobre o contheudo da subre dita
Circular.

Deos Guarde a V. Ex.- IIlm. e Exm. Sr. Antonio
Paulino Limpo de Abreo.- V. de Abrantes.

N. "G.

'Missão especial em Berlim, 6 de Novembro de t.8115.

ILLM. E EXM. SR.

A pouca cxactidUo com que tem sido tractadas 'pela
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imprensa algumas queslõe graves, que eagitam na AlIe­
manha e na Prussia, movêo-me a examinaI-as, averi­
guando os factos, comparando as opiniões, e ouvindo pes­
soas que tenho por imparciaes, e bem informadas.

E julgando conveniente communicar ao Governo Im­
perial o resultado do meu exame, passo a referir abrevja­
damente o que me foi dado apurar ácerca do comunismo,
da agitação religiosa, do pt'og1'esso politico, e da politica
comrnercial, assumptos que absorvem agora toda aUenção
dos homens d'Estado da Prussia, e dão serios cuidados á
(/uasi todo o Gabinetes AJIemães.

§ 1.0 Comunismo. As doutrinas de Robert-Owen, SL
Simon, e Fourier em favor das classes industdosas, o os
ensaio ele Sociedades de artistas e obreiro , ora para traba­
lharem em commum, e repartirem os lucros com igual­
dade, ora para estabelecerem caixas de soccorros mutuos,
despertaram idéas de ambi~ão e de gozo nos proletarios em
geral, e em particular nos trabalhadores aglomerados nas
Cidades manufactureiras; desde então á inercia em que
jaziam succedeo a agitação.

§ Certos da facilidade com que homens de curta intel­
ligencia, reunidos em ma as, onde as paixGes fermelltam­
se com rapidez, seriam arrastados á excessos lluando, em
troco da privações que resultam de uma escassa colheita
ou de uma cri e cornmercial, lhes fos em olfel'ecidas cer­
tas vantagens; os utopistas e agitadores politicos trataram
de confiscar em proveito proprio c sa facilidade, e dar
direeção ao movimento que se manifestava entre o com­
mum do povo. Foi pois organisada a vasta Sociedade Se­
creta, conhecida pelo nome de communisrno, cujo fim é,
para os proletarios associados senão. a chimera de Babeu!',
ou a commullhão de bens, a,) meno a lei agraria, ou

11'
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a partilha tla' terras e o de. pojo tlos rico; para os agita­
tlores politicas, a extillcção dos privilegios, o dominio da
Democracia, ou oseu maximo desenvolvimento. Em toda
li Europa, e meSUlO nos Estados-Unidos da America, lavra
esta Sociedade mais ou menos intensamente.
~ O communi mo lnglez (Trade' Union) sustenta os

Cartistas, e dá apoio aos Radicaes. O communismo Francez,
posto que comprimido em l.yão pela força, e em toda a
Franca pela lei das Sociedades secretas, vive comtudo,
trabalha, e preoccl1pa o Governo e a Policia. O COJlllllU­

nismo Allemão, mais reflectido, e por isso mais perigoso,
começa a desenvolver-se nos districtos onde florece a in­
unslria maDufactureíra. Alçou a cabeca pela primeira vez
o anDO passado, incendiando e de truindo Fabricas e Casas
nos circulos de Peterswoldum e l.omgenbielen na Silesia,
c no de Praga Da Uohemia, c fazendo atê grande as unda
lias proprias ruas de Berlim.

Este horrível ensuia da força bruta, attribuido á mi­
seria, sugeriu nos ricos fabricantes e proprietarios a idéa
de promoverem uma sociedade geral de soccorros mutuos
])ara os trabalhadores da Allemanha; idéa que EI-Rei
admittiu e promettea favorecer com o donativo de 15
mil thalers, e fosse organisada convenientemente. Apre­
sentados porém os c tatutos com forte cheiro de com­
munismo, o Governo recusou approval-os, evitando assim
legulizar uma associação que podia ser tanto mais peri­
gosa para a ordem publica, quanto por meio de filiações
estendia-se por toda a Confederação Germanica.

O facto de outra agitação na Silesia, e novos excessos
praticados por uma massa Ile proletarios, que deram lugar
á medidas Tepre sivas, e a um processo em Abril deste
unuo: e sobretudo a descoiJerla d um archiyo de com-
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munislas em Neuchalel, nu Suis a, tcm justificado a re­
cusa do Governo Prussiano. A' vista de correspondencia
achadas ne se archivo, com varias sociedades commu­
nistas da França c AL1emanha, reconhece-se: 1.0, que
a sanha contra o Je uita fôra mero pretexto para a
organisação dos corpos francos, ou communistas Suissos,
que confiagraram o paiz; 2.'1, que a presente agitação
religio a da A1lemanha é obra em grande parte do com­
munismo organísado; e 3.°, que os chefes communistas
não recuam anle meio algum, por violento que seja, para
dar ganho de causa ao Governo popular contra o Governo
dos privilegios.

Estas revelações rcmoveram a duvida em que muilos
estavam sobre a existencia ou importancia dessa sociedade
secreta, que acabou de pôr a Confederação Helvetica ú
borda de um abysmo; e posto que não haja medo de qlle
seja destruída a presente organi ação ocial, onde sobram
os meios de defesa contra quem arvorar a bandeira da
communhão de bens, e da aniquilação da actual oruem
publica; todavia os Goremo a quem incumbe prevenir
a calamidade que póde resu1ttlr das violencias de uma
classe tão numero -a cumo a dos proletario ,não leixam
de ler grandes apprehen ões neste momento, e traltlfll
de empregar os meios couvenienles para a repressão do
COnlmUIÚ mo.

§ 2. o Agitação ,·cl,·giosa. Fallarei principalmente da que
existe na Prussia, e para ser entendido, llrcciso é lomar
a questãu de mais alto. A Monarchia Prus iana, <.Iepoi
do Congresso de Vienna, ficou compo la de 8 grandes
Provincias, <.Ias guaes 3 silo caluolicas, 4 prolestante
c 1 mixta, ou parle calholica e parle proteslante. A
religião protcstante achuyu- o dividiria em LUlherana
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Calvinista: a .Família Real pertencia ~ esta, e a guar­
nição ou exercilo âquella.

Frederico Guilherme lU, amigo da unidade, entendeu
como Henrique VIII, e Pedro o Granue, que devja haver
nos seus Estados uma só Igreja que o rel:onhecesse por
Patrono, senão por chefe; e assim, pela ordem de Gabi:.
nete de 27 de Setembro de 1817, declarou a união
do Lutheranismo e do Calvinismo. e constituiu a Religião
Evangelica, dando-lhe depois uma Lilhurgia, na qual
silo apparentemente conciliados os dogmas de Calvino e
Luthero, e admittidas algumas praticas uo Catholicismo
como o uso de altares com crucifixo e banqueta, ti jerar­
chia episcopal, o vestido talar dos Padres e parte do
ceremonial dos casamentos, baplismos c enterros.

Esta deferencia pelo riLo de Roma, tendo em vista
acaTear os do seu culto, foi acompanhada ue habeis es­
fnl'ços para atrahir os Catholicos ao gremio da nova Igreja
Evangelica, e realisar a desejada fusão: as doutrinas ue
Hermes, lfue se arreJavam da supremacia de Roma foram
applaudiuas, c os Padres Hermesianos favorecidos: a
instruc~ão publica e a disr.i plina religiosa do exercito
tiveram por missão propagar o Evaugelismo. Mas a ma­
neira por que foi executada a concordata de 1821 entre
o Rei e o Papa, a quesWo dos casamentos mix os, as
prisões dos Arcebispo de Colonia e Posen, e varias actos
de repressão contra algullS Vigarios orlhodoxos, concor­
reram mais para afervorar o zelo do que para excitar
a apostasia entre os Catholicos. Todavia, a resislencia que
nesse ponto se encontrára, l11unifestada até por motins
populares em MUllSter na Westphalia, c em Colonia no
Rheno, servia para que fosse adoptada a idéa média de
não se atacar de frente o catholicismo, ç sim subtl'ahil-o
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á supremacia de Roma; e d'ahi o Neo-Catholicismo
Pru siano que foi aconselhado pela imprensa do Governo.

Por outro lado a nova Li thurgia Evangelica com resaibo
de Catholicismo escandalisou a grande nnmero de Luthe­
ranos, e Calvinistas zeloso, que desde o principio recusa­
ram adherir á ella, e ainda hoje se conservam em dissi­
dencia e hostilidade mais ou mesnos declarada contra o
Evangelismo. A' esta magoa para a noya Igreja de Frede­
rico Guilherme 3.0

, accrescéo a outra de levantar-se logo
no seio della uma sei ta, conhecida pelo nome de Pietistas,
que seguindo á risca a letra da Biblia, alfastam-se mais dos
Lutheranos e Calvinistas do que do Catholicos a respeito
de certas crenças. E proffessada por homens collocados em
elevada posição, contando o Principe Real, hoje Rei, en­
tre o eus adeptos, esta seita tanto se tem propagado,
como excitado a triplice animadversão dos novos Evange­
lico , dos Lutheranos, e dos Calvinista-_

Temos pois o Evangelismo per eguindo, o Catholicismo
o Pietismo desacreditando o Evangelismo; o Lttlhet'anis­
mo e Calvinismo puros, de aprovando a li thurgia do Evan­
gelismo, e considerando o Pieti mo como heresia; em fim
o Neo-Catholicismo, já formado e em progres o, dando
cuidado aos Catholicos, e sati facão aos Protestantes.

Tal era a sitnação Religiosa da Prussia em 1840, quau­
do ubio ao throno o Rei actual.

Um dos primeiros actos do novo Rei foi o de revogar a
ordem do Gabincte, por cuja cxecuçUo haviam ido presos
nas fortalezas de Minden e Colbcrg os dous Arcebispos, e
levados ante os Tribunaes, c multados alguns Vigarios das
Provincias de Poscu, e do TIheno. Os Prelados voltaram
á suas Igrejas, o poro Catholico COD olou-se, c traulJuil­
lisou-se, Mas il este eslado de buuauçu sllccedéo logo a agi-
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luçilo dos P1'otes/antes, e dos Neo-Calholl:cos. A predilec­
Ção verdadeira ou suppo ta d'EI-Rei pelos Pietistas, pro­
vot:Ou a reacção simullanea dos adberenles, e dos dis i­
dentes do Evangelismo; e o pouco apreço qne elIe fez tIo
Neo-CatholicisrnoJprcgadopublicamcnle pelo Pubre Rou­
ge, e outros, e já seguido por varias communidades cm al­
guns pontos da AIlemanha, ao passo que descontr.ntou á
quantos até agora tem abraçado este scisma, despertou á
favor delIes as sympathias dos Protestantes.

Nestas circumstancias, os agitadores politicos de mão
dadas com o cornrn~tnisrnoJ preralecendo- e da exaltação
das idéas religiosas, tem provocado motins, inquietado al­
guns Governos com representações impertinentes, e exci­
tado conlra varias autoridades a sanha de centenas de in­
div,iduos mais fanatisados por elles, que pelo zélo Prot 's­
tante cuntra os Pietistas, e pela pregaç.ão do açodado
Ronge contra os CathoJicos. Assim se explica o sangue
que correo em Leipsic, fazendo-se crer á população que o
Principe João de Saxonia tinha a conselhado ao Hei seu
Irmão que não favorecesse ao Neo-Catholicismoj a men­
sagem da Municipalidade de Berlim a EI-Rei, injuriando
aos Pietistas, louvando aos Neo-Cathólicos e pedindo que
haja liberdatle de conscienciaj e a resistencia a muitas au­
toridades em algumas Provincias da jPrussia, do Hanover,
Hesse Eleitoral, e outros Estados que tem reputado a nova
seita como perigosa, e não lhe tem dado protecção. Afir­
ma-se porém que os Gabinetes da Confideração vão tomar
medidas convenientes para que se acalme a presente agita­
ção, que aliás pode exarcerbar-se se algum Governo menos
prudente Iílllçaf mão de meios violentos.

§ 3. 0 Progresso politico. Nenhum paiz offerece, corno
a Prussia, campo mais apropriado para a lavra das idéus
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tlcsse progre 'o: além de ter o poro mais esclarecido da E ll­

ropa, que se doe da faHa de um Parlamento, quando vi-j­
nho menos ilIu Lrados já gozam dessa vantagem, tracta-se
aqui de requerer o cumprimento de uma olemne prome ­
sa· E' certo que o fallecido Rei, na Proclamação de 5 de
A bril de 1815 aos Habitantes da Provincia do Rheno, de­
clarou que os irnpostos seriam votados com o conCU1'SO do
Povo; e q11e na lei de 22 de Maio do mesmo anno promet­
teo ao seus subditos em geral que os ESfadm Provinciaes
seriam l'eullidos para que (osse eleita uma Rep1'esentação
Nacional, que teria assento em Bedim, e tratm'ia de tudo
quanto pertencesse á legislação, 1'nclusive a materia de ún­
postos; e qtte urna commissão nomeada ad hoc t1'actaria de
ndigi1' uma Constittáção. Nada ha com etreito de mai
explicito.

Entretanto as revoluções que depois di so conflagraram
Napoles, Piemonte. He panha, e Portugal, e deram causa
aos Congres o de Leibach, Tropau, e Verona, tal impres­
sUo fizeram no animo do mesmo Rei, que deixou de rea­
li ar cabalmente o promettido, contentando-se com a crea­
ç50 de dietasProvinciae que, segnndo a lei de 5 de Junho
de 1823, foram CQmpo tas de repre entantes da nobreza,
dos proprietarios das Cidades, e dos proprietarios do Cam­
po, qualificados e e colhidos com nímia reslricção e tive­
ram por unicas allr ibuições, darem voto consultivo sob,'e
negocius relativos á Tespectiva P1'ovincia, e aprcsentm'em
petições ou queixas ao thTono.

A immensa popularidade de Frederico Guilherme 3.°,
áquem a Prussia deve o ser contada entre as grandes Po­
tencias, pôde superar, durante o seu reinado, o máo elfeiLo
que devia esse malogro produzir no espirito da população.
Mas desde que subira ao tl11'onoo Rei actual, o orgãos -da
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opinião publica foram lembrando o cumprimento <lu Pl'O­
messa feita; e varias dietas Prorinciaes com mais ou mellOs.
clareza se pronunciaram no mesmo sentido, chegando as
do Rheno, e Prussia Velha á dirigir petições a S. M. para
que houvesse de completar a organisaç'ão politica da Mo­
narchia. E posto que na sua resposta á dieta de Konigs­
bel'g EI-Rei declare que seu Augusto Pai, depois de bem
reflectir, julgára ter satisfeito á sua palavra limitando-se a
instituição das Ilietas; todavia não explica qual seja o seu
proprio juizo á tal respeito,

Em verdade, a questão é de summa gravi<lilde; e mal
pode ser decidida com a solfreguidão que muitos desejam.
Cada uma das Provincias, que constituem a Prussia, tem
leis, ouescriptas ou consuetudinarias, que lhe são proprias,
de sorte que o celebre Codigu do Grande Frederico serve
de direito subsidiario em todas eHas, menos na de Bran­
denburgo; assim que seria temerario nivelai-as ou fun­
dil-as, como o exige a unidade parlamentar, sem medidas
preparatorias, e de transição. Além disso, muitos appre­
hen<lem que a preponderancia politica da Prussia, prove­
niente dasua actual organisação militar, seja compromett.i­
da pelo Goyerno Representativo. Por outra parte, bem
que se allegue o exemplo da Baviera, Wnrtemberg, Sa­
xonia, Hanover, Baden, Hesse-Darmstad, Hesse-Cassel,
Saxe-Weimar I Nassau, Waldeck, e outros Estados inferio­
res áPrussia, que gozam do regimen parlamentar, exem­
plo que aliás 011'ende o amor proprio dos Prussianos; é to­
davia certo que nenhum desses Estadosjamais se achou na
situação excepcional da Monarchia formada por Frederico
Guilherme 3.° em 1815.

Apezar disso, algumas dietas, c outros orgãos legitimos
da opinião I1rllSsié\ua, que parece ser 11 tla maioria, uno
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cessam de reqmirer pacificamente a outorga de uma carla
CDU liluciona1. EI-Rei, dando as vezes 1110slras de querer
acceder á i so, ouvindo O anuo passado pareceres sobre o
as umpto, e consultando agora a uma Ccimmi são, que no­
meou para o exame de certo projecto de Conslituição, ha
tempos e boçado, parece que he ita sempre, e mais deseja
addiar que resolver a questão, emboríl alguns Conselhei­
ro de granJe autoridade, como o Conde d' Arnim ex-Mi­
ni t1'O do Interior, e mitras lhe tenham feito ver o perigo
de um adlliLamenlo ou mai longa he i tução em cu o tal, e
a conrcniencia de pronunciar, quànto antes, um sim, ou
um não.

Ne le estado de cou a , alguns ha que assentam em que
S. 1\1. não se resolverá tão célIa a praticar um aClo, que
além de contrariar a opinião de algun Membros da Fami­
lia Real, nITo erá bem aceilo por dou dos seus Podero­
sos Vi iuhos. Outro ha porém que julgam impos ireI, á
vi la da revolução moral já operada nas idéas de um povo
1ITo illustrado, que EI-Rei não se pre te á uma conces ão
mais ampla do que a feita por seu Augusto Pai, dando uma
Constituição, embora menos livre que a do Bra ii ou de
França.

§ 4. 0 Politica cOJnmercial. O Zollverein, as I}ciação
de 30 Estado d'antes estranhos uns aos outros, bem que
tenha feito os mais rapidos progre sos no interior, todavia
no exterior ou em suas relaçõescom as Potencias commer­
ciaes e maritimas acha-se ainda áquem da posição que de-
eja occupar. E' por isso que os Economistas, os Esladi.­

tas, e homens mais prominentes na industria e commer­
cio d'AlIemanha occupalll-se, ha quasi dez annos do e, a­
me da politica commercial que o ZoIlvereiu deve adoptar.
As medidas mais importantes, da lcmbradns c discutidas

12'
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até hoje, cujo complexo deve formal' essa desejada politica,

sUo as seguintes: 1.a direiLos protectores, que alentem
certos ramos da industria domestica, sem vedar absoluta­
mente a concurrencia estrangeira que aliás serve de esti­
mulo, e sem offensa substancial da bem entendida liberdade
do commercio; 2.0 diminuição de alguns direitos mais altos
da Tarifa, como meio de facilitar negociações vantajosas
COlll os paizes productores, convertendo-os em consumi­
dores do Zollverein ; 3.0 direitos difIerenciaes á favor da
navegação Nacional, a fim de desenvolveI-a, e promover o
commercio llirecto com as Nações maritimas. Estas medi­
das, como outras tantas questões, tem sido ventiladas pró

e contra. Os adherentes ao systema de Economia Nacio­
nal do celebre Frederico List, o mais abalisado dos Publl­
cistas AIIemães, âs tem sustentado como bases necessarias
da politica que convém seguir-se; e os amigos da liberdade
indifenida do commercio, os estacionarios, e os timoratos,
concordando na conveniencia de algumas, combalem como
imprudente e perigosa a applicação de todas. Cumpre exa­
minar o estado em que se acha cada uma dessas questões.

Quanto á 1.a, dos direitos protectores. Poslo que já exis­
tam na actual Tarifa do Zollverein, tem-se com tudo de­
monstrado que não são sufficientes para o fomento de cer­
tas industrias, por exemplo da de fiação. A Inglaterra
importa annualmenteno Zollverein mais de.45 milhões de
libras de fio d'algodão simples e dobrado; e supprindo com
esse artigo á mór parte das Fabricas de tecidos, obsta ao
progresso das de fiação dentro do ZoIll'ereiu; visto não pas­
sarem de 2 thalers os direites de importação lle um quintal

daqueUe fio, que equivalem a .&, 7 por 010 do seu ,'alor.
Não podendo os fabricantes de fio, pouco farlos de ca­

pitaes, soffrer tamanha concurrencia, e convindo promover
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o de envolvimento de uma industria, que serve de base á
muHa outras, nO solo da Allemanha; algumas CElmaras
Constitucionae , dietas Provinciaes, Juntas de commer­
cio, e donos de fabricas filatorias, de diversos Estados, re­
quereram a elevação dos direitos de 2 á 6 thalers.

O Congres o de Stutgard, o anno passado, apenas con-
entio em elerar os direitos sobre a importação do fio

tre dobrado e tinto, e deix.ou no statu-quo a do simple e
dobrado, que aliás era o principal. Continuaram as recla­
mações com maior vehemencia ainda, e o Gabinete Prus­
siano, rennindo ante a nova Junta do commercio em Ber­
lim os mais notaveis fabricantes, tractou de examinar á
fundo a necessidade da elevação reclamada. Reunio- e
este anno o Congre so do ZoJ1verein em Carlsruhe, enchen­
do ao indu trio os de esperanças, e os Inglezes de re­
ceios. O Plenipotenciario da Prussia propÔz que a eleva­
Ção fo e de 2 á 4 thalers, e os de Baviera, Wurtemberg,
e Baden que fos e de 2 á 6; e á final, por falta de acordo
unanime como o exige o acto organico do Zollverein, fi­
cou addiada a re olução do negocio, com grande satisfação
do Ministro Inglez em Carlsrube, que no dia seguinte
convidou á jantar todos os Plenipotenciarios, o quaes
tiveram a delicadeza de recuzar o banquete.

Os ad\'ogados mais ardentes dos direitos protectores
attribuem ao Gabinete Prussiano este inesperado desfe­
cho, e lançam-lhe em rosto receiar que o estabelecimento
de taes direitos _1.0 restrinja a liberdade de commercio
que dá vida ás Cidades Anseaticas, e difficulte a entrada
dellas para o ZoJ1 erein-2.0 otrenda ao commercio ma­
ritimo dos seus portos do BaItico, diminuindo a exporta­
ção dos cereaes, e madeira das Provincias orientae , que
a Inglaterra recebe cm grande parte.":'" e 3.°embarace li
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m~rcha progressiva das grandes faLricas de tecido de Dus­
seldorf, e outras da Provincia Rhenana, que mui pode­
riam er suppridas no' primeiros annos pelas de fiação do­
mestica.

Entretanto, apezar desta falha, o systema de direilos
protectores vae-se desenvolvendo cada vez mais; e é ine­
gavel mesmo a vista das modificações agora feitas na Ta­
rifa pelo Congre o de Carlsrube, que elle não façam IJnrle
da politica Commercial do Zollverein.

§ 4. 0
- A 2. 3 questão - diminuição de direi los de

entrada de alguns generos, que os pagam mais altos corno
o assucar, café, tabaco, vinhos e ferros-entendem os Eco­
nomistas da Escola nova, que deve ser admittida em Tra­
etados com outras Nações, estipulando compensações equi­
valentes. O Gabinele de Berlim propend~o e propendc
para a applicação deste principio, esperando que della re­
sul te 1 o - a entrada para o Zo\lverein do Hanover, Me­
klemburgo, e Holstein, cuja repugnancia funda-se na dis­
paridade que ba entre as suas Tarifas moderadas, e a exa­
gerada da Prussia - e 2.0 o estabelecimento de relações
directas com certos Paizes, inclusive os TransaLlanticos, e
o consequente augmento de seu Commercio marítimo.­
'E sem duvida, nessa esperança, o Governo Prussiano con­
sentio em deminuir de 11 á ã thalers os direitos sobre o
assucar em pão, no Tractado de 1839 'com a Hollanda ;
de 6 1/2 á 4 e 3 os direitos sobre o tabaco, no Tractado
negociado o anno passado com os Eslados-Unidos, e não
ratificado ali pelo Senado; e de 1/2 á 3/4 os direitos so­
bre o ferro em barras, no Tractado de 1844 com ti lIel­
gica, que além disso conlem outr~s diminuições.

Todavia a marcha incelada pela Prussia não agrada aos
Estados da Alemanha meridional: a Baviera, Wl1rtelll-
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berg, ele., que con ornem pouco assucu!' e café, apezar
disso recebem na partilha igual dos altos direitos que esses
gerreros pagam, um grande quinhão de renda, contra­
riam qualquer diminuição ue Tarifa á favor de productos
coloniae', donde o Zollverein deriva quasi 3/4 de sua Re­
ceita total; parecendA-lbe impossivel que o m~iQr COllSU­

mo, proveniente da baixa do preço, encha o vazio que re­
. ultará daquella diminuição; embora e lhe mostre, que
o Alemão apenas consome por ül1ll0 4 libras d'as ucar,
quando o Belga consome 16, o Inglez 20 etc. Esta repug­
naDcia de Estados influen les, unida ao temor exagerado de
alguns Financeiros Prussianos de que haja desfalque ue
rendas, sem probabilidade de ser desde logo supprido por
oulros meios, tornão problematica a ulterior applicação
do principio que a Pru sia admi tLio; e posto que as Clas­
ses indu tdosas, e os ApDa~ores, a reclamem como passo
seguro para ~ abertura de novos mercados de que tanto
carecem e para fomentar q navt1ga{'ão ~e longo curso, mal
e pôde afirmar que a medida ~rn questão continue a fa­

zer parle da Politica Commercial do Zollverein.

Quanto á 3. B questão - de direitos difl'erencimes á fa­
vor da Navegação Nacional- é qpinião geral na moderna
Alemanha, que o Zollverein para collocar- e na 1inba das
Nações Commcrciaes, deve a todo cuslo crear e proteger
uma marinha mercante, que 14e po sa trazer directamen­
te os generos de que carece dos paizes productores, levan­
do á estes em uireitura os procluctos do solo e industria
do mesmo Zollverein, e assim emancipai-o da Ing;lalerra e
Dinamarca, que se tem assenhor~ado do seu Commercio
externo, e gozado exclusivamente d'um beneficio illlmen-

n. Para e le fim lembram o orgãos dessa opinião, que
além do direitos já estabelecidos pela Lei l'J.;'llssiuna á
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favor dp pavill1ão Nacional, sejam admittidos os da Lei
Belga de 21 de Julho de 18V~, á favor das mercadorias
que forem immediatamente importadas por Navios do Zol­
lverein ou seus favorecidos, e contra as importadas me­
diatamente dos entrepostos ou dos lugares que as não tive­
rem produzido.

A idéja é grandiosa e patroiotica; mas difficil de real i.,.
sação. E' verdade que segundo os ultimos dados estatisti­
c.os a Prussia já possue 83.5 ~a"ios, o l\:lecklemburgo 327,
Lubeck e Altona 1Q8, Hamburgo 221, Bremen 215, o
Runover õ45, e o Oldemburgo 111, ao todo 2.362 Na­
vios, com o porte de 480:000 toneladas, material mais
que suro.ciente para o que se deseja: mas eomo reunir
em um só os 8 pavilhões diffierentes que cobrem essa mas­
sa de vasos, ou sugeital-os a uma lei commum, quando
de todos os referidos Estados maritimos só um t a Prussia
pertence ao Zol1vereill?

Os menos sofregos assentam que se deve esperar pela
entrada d'alguns desses Estados, e particularmente das
Cidades Anseaticas para o ZoIlverein,· á fim de levar-se a
eJfeito com segurança essa parte da politica Commercial ;
e os mais ardentes sustentam que a Prussia deve co­
meçar já, por sua conta e em nome do Zollverein,
a estabelecer no~ portos do BalLico, e outros ClljO accesso
aos sell~ Navios se acha favoravelmente regulado, o sys­
tema de taes direitos di1Terenciaes; e estimular com
o seu exemplo aos outrosEstados marítimos Allemães para
que accedam á um plano que tende a consolidar a prospe­
ridade da Patria commnm.

Neste ultimo sentido foi ha 3 mezes publicada uma me­
moria, attribu.ida geralmente ao Barão de Roenne, Presi­
dente da nova Junta tIe Commercio da Prussia, e a sua
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doutrina tem sido admittida como boa até mesmo pelo ce­
lebre Li t, que aliás nem sempre vne de acordo com as
vi tas do Gabinete Pru siano. Apezar disso, e do favor
com que a medida dos direitos di.ffcrencines parece ter
ido acolhida por algnDs dos Estados maritimos da Alle­

manha, á ninguem é licito marcar a epocha em que esta
ideia triumphará, e aquella medida fará parte da politica
Commercial do ZolIverein.

Creio ter fornecido em substancia uma informação suffi­
ciente para que o Governo Imperial po sa ajuizar do esta­
do das questões de que me tenho occupado; e espero que,
quando este meu trabalho não preencha o fim á que o
destino, servirá ao menos de prova de que desejo sa­
tisfazer á tndo quanto presumo ser de minha obdgação no
posto em que me acho collocado.

Deos Guarde a V. Ex.-lI1m. Exm. Sor. Antonio Pau­
lino Limpo d'Abreu.- V. de Abrantes.

N . • 5.

l\Iis ão especial em Berlim, 26 ele maio de 18M.

. . . . § 4. 0 Em additamento ao § 1." 110 meu omcio
n. 46 de 6 de Novembro do auno passado, não julgo
ocioso dar aqui ao Governo Imperial uma ideia do progres­
so assustador que o Communismo vae fazendo na Suissa.

Passou ha pouco no grande Conselho do Cantão Direc­
tor de Zurich, por 64 votos contra 61, uma Lei prohibin-
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do: art,1.0-- que se justifique publicamente o roubo e ou­
tros crimes analogos; que se excite o odiopublico contra
os Cidadãos abastados, por argumentos fundados na desi­
gualdade das fortunas; e que se ataque o direito de pro­
priedade ! !.. E ordenando o art. 2.0-que sejam dissolvidas
todas aos sociedades que tem por fim a propagação de dou­
trinas immoracs.

Ora a multiplicação de sociedades taes, mormente nos
Cantões de Vaud, ValIais , Beme, Zurrich, Soleura,
Arau e Basilêa, é um facto incontestavel, que dá séria
inquietação aos Paizcs ,'isiuhos. Além disso, é certo que
os Conselhos desses Cantões, e a propria Dieta federal mal
podem resistir á influencia communista; sendo geral a
opinião de que, se as Potencias, que sustentam a neutra­
lidade da Suissa, não entervierem, como já o fizeram na
irrupção anarcbica dos corpos {?'ancos ha um anno, a Cons­
tituição Helvetica de 1815, reformada em 1831, corre
grande risco de ser substituida por algum Codigo de Com­
munismo.

Deos Guarde a V. Ex.-lIlm. Exm. Snl'. Antonio Puu­
lino Limpo d'Abreu.- V. de Abt'antes

N.3.

l\'!issão especial em Berlim, i9 de Janeiro de 184G.

ILLM. E Ex~r. SR.

§ 1.o-Ti"e a honra de receber o officio n. 13 de 23 de
Outubro do anno passado, accusando u recepção dos offi_
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cios ns. 40 e 41 de 9 e 27 de Agosto do mesmo anno, di­
l'irridos cm minha nu"encin pelo Secrclario Jesta Missão'
e bem a sim a ordem Circular n. 14 de 3 de Novembro,
tran mittindo-me um exemplar do Protesto do Governo
Imperial contra o Acto do Parlnmento Bl'itanico snnccio­
llado em 8 de Agosto de j 845.

§ 2. 0 - Em cumprimento do que V. Ex:. foi servido
ordenar, remeLLi logo ao Ministro Barão de Canitz um
lr.lslado authentico do Protesto, acompanhado da Nota,
con tante da copia n. 1, lii:l qnal de proposito me abstive
de frazes que pode'sem obrigar S. Ex. a interp"r juizo
obre o merito da causa; poís sabia que este Gabinete era
igualaria do Tractado, entre as grandes polencins, para

a repressão do trafico. Não obstante isso, recebi do Sr. de
CaniLz a resposta, que consta da Nota original n. 2.

§ 3.o-Ao Barão de Schleinitz, Chefe da Repartição
Politica do Ministerio dos Estrangeiros, com quem en­
contrei-me depois, declarei quanto sentia não poder apro­
yeitar-me da especie de liçãO de moral que me haYia dado
na referida -ota, por me parecer que ella violava a regra,
Lambem de moral, de que o fim não justificava os meins.
E timei porém ouvir-lhe, que a sua linguagem omcial ia
de acordo com o Tractado de 18M, embora a sua opi­
nião pessoal fosse conforme á do Protesto.

§ li. o - Ao mesmo tempo fiz verter o dito Protes­
to cm allemão, por um dos traduetores do Gabinete da re­
dacção da Gazeta Universal da Pru ia, e consegui publi­
caI-o integralmente, apezar de algumas hesitações da par­
te da Censura, na mesma Gazeta, que é a folha omcial do
Governo Prussiano, e que por essa razão foi preferida por
mim á Gazeta de Ausbourg.

§ 5. 0
_ Não concluirei este oflieio sem dedarar á V.

13'
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Ex. que qUllsi todos os Diplomatas aqui residentes, particu­
larmente lUr. WhealoD, Emiado dos Estados-Unidos, pro­
nunciaram-se á favor dos principias que invocamos, e sym­
pathisam conmosco ; mas cnmpre-me ao menos tempo não
dissimular, qne tambem quasi todo~ me deixaram entre­
veI' mais ou menos ~xplicitamente, quanto convinha, por
amor da justiça e da humanidade, que acordassemos no
rnol1o de reprimir efficazmente o trafico. Fiz menção par­
licular do nome de MI'. "Wheatom, porque tem elle lanto
'"ato na materia, que sua authoridaue foi citada pelos 15
.luize [nglezes, que annuHaram a recente entença contra
os marinheiro da Felicidade.

Deo GuanleaV.Ex.-Illrn. Exm. SIll'.ÁntonioPnu­
lino Limpo u'Abreu.- V. de .4brallte .

N. :1..

Berlim, 8 de Janeiro (Ir '18ft1;'

Sr. Barão.-Encarregado de fazer chegar ao alto conhe­
cimento do Gabinete Real (Ia Pl'Ussía o solemne protesto
do meu Governo contra o acto do Parlameulo Brilanico­
que declara sujeitos ao Tribunal do Almirantado, e êÍ qual­
quer onlro do Vice-Almirantado, nos dominios da Gram­
Bretanha, os 11avios Brasileiros que se empregarem no
trafico de p 'etos africanos;- tenho a honra de passar ás
mãos de V. Ex. a inclusa copia authentica do mesmo pro­
testo.
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Os principios, e factos, que são nelle invocados e expostos
com exactidão e clareza, fazem esperar ao Gabinete Im­
perial do Brasil, que o mundo civilisado não deixará de
reconhecer, nesta desagrada,'el questão, o lado em que e tá
a justiça, e o em que domina a força.

Aceitae, Snr. Barão, a ex.pressão de minha mais di,'fin­
eta consideraçãu.

V. de Abrantes.

A' .... Ex. o nr. General Barão de Canitz, Minisfro
d'Estado e du Gabinete do Negocio E ·trangriro..

Berlim, 14 de Janeiro do 1846.

Snl'. Vi conde.- Tive a honra de receber a carta, que

por ordem d "0 S8 CÔrte me ha,'ei dirigido, com data de
8 deste mez, trazendo ao conhecimento do Gabinete do
Rei o prote'lo feito pelo Governo de S. 1\1. o Imperador
do Brasil, contra o acto do Parlamento Britanico, de 8 de
Agosto do anno pas ado, que declara os navios Brasileiros,
empregado no trafico, sujeitos aos Tribunaes do AImiran­
lado, e Vice-Almirantado dos paizes da Corôa Britanica.

Esta comml1nicação, pela qual apresso-me, Snr. Viscon­
de, a dar-vos os meus agradecimentos, foi de grande inte­
resse para o Gabinete do Rei.

Posto que não seja, de maneira alguma, chamado á in­
tervir nas discussões á que tem dado lugar, eutre oBrasIl
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e a Gnun-Brctanha, as convenções assignadas por estas duas
POlencias para a suppressITo du trafico dos negros; todavia
o Governo Prussiano não pode absler-se ue laslimar pro­
fundamente taes discussões, que não podem deixar de ser
nocivas á graude obra de humanidade e civilisação, que é
objeclo de sua justa e constante solicitude, e á favor da
qllal tem concorrido por declarações solemnes, e pela sua
assignatura no Tractado quadruplo de 1841.

E bem assim espera, qnea divergencia dú opiniãO, sohre­
, inda a esse respei to entre o Brasil ea Gram-Bretanha, não
deix.ará de ser passageira, dando brevemente occasião á
uma intelligencia reci proca, que affiance a cooperação aeLinl
de alObas as Potencia~ para a repressão efficaz d'um trafico
odioso, cuja impunidade acoroçoa cada vez mais os culpa­
reis emprehendedores. O Gabinete do Rei ouvirá pois, com
verdadeira satisfação, tudo quanto se fizer, no correr deste
negocio, á bem de um fim tão salutar.

Rogo ao Sor. Visconde, que acceite nova segnrança de
de minha alta consideração.

Canil::;.

Ao Snr. Visconde d'Abrantes, E. E. e l\f. P. de S. M.
o Imperador do Brasil, em missão especial.

N.8.

:\Lissão especial em 13erlilll, 1.2 ue Fe"ereiro ue i8!l6.

ILU!. E EXM. SIt.

§ 1." Apena. rC(;I~bi a oruem irculal' o ., 15 Ui! 21~ ue
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fovembro pa sado, expedirla por V. Ex., fui ter com o
Ministro Barão de Canitz, e ao entregar-lhe a Memoria,
cunstante da copia junta (n.° 1), declarei-lhe qpe não es­
creveria o ten iva e officialmente, interpondo os bons ofli­
cios do meu Governo á favor du reconhecimento da inde­
peudencia do Paraguay, senão quanclo S. Ex., depois de
ter pensado e tomado as ordens d'El-Rei, me podesse dar
fundada esperança de successo ; resenando-me para então
di cutir o modo pratico de ser levado á etreito o mesmo
rewnhedmento. Do que nes a occasião ouvi ao dito ii­
nistro, pude coIligir, que elle hesitava em tomar a inicia­
tiva neste negocio, mas que estava dispo to a resol\'el-o
favoravelmente, seguindo o me mo que já a Prussia havia
praticado ó respeito d'outros Estados da America Me­
ridional.

§ 2.° Dons dias depois, fallei ao Barão de Schleinitz,
chefe da Repartição Politica do Ministerio, para que hou­
ve 'e de dar andamento ao que se continha na minha
Memoria, pois não desejando ser o ultimo á dar contu
ao Governo Imperial do resultado da sua benevola inter­
cessão ante os Gabinetes da Europa, muito estimaria
poder annunciar pelo proximo Palluete alguma cou a de
mais positivo. E como effei to deste meu pedido recebi
no dia 3 do corrente a nola verbal, que ajunto em original
(n. o 2), cujo contex.to bem que assegure a mais favoravel
di posição do Governo Prussiano, addia comtudo o reco­
nhecimento de tal sorte, que vem a privar-nos do merito
de havei-o alcançado em tempo opportuno.

§ 3.° Tornei portanto a fallar ao Barão de Schleinitz,
e francamente ponderei-lhe: -que, com quanto eu o
não julgasse, parecia-me todavia que quem lesse il dita
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nota verbal julgaria que nella se bayia usado de um meio
honesto para esperar que a Inglaterra e a França tomassem

a iniciati 'a; mas que eru meu conceito era a espera des­
necessaria, á vista da noticia que acabava de cbegar de ter

sido forçada a entrada do Paraná, pela intervenção Anglo­
Franceza ; pois sendo natural que a mesma intervenção se
quizesse ajudar dos inimigos de Rosas, podia-se dar por
certo que os 51'S. Ousleye Deffaudis tivessem já entrado
em negociação com o Paraguay, e tomado aquella inieia­
tiva: - que era impossivel agora a negociação entre o
Gabinele de Berlim e o Paraguay; pois que este paiz não
tinha, que eu soubesse, Agenle algum Diplomalico na

Europa, nem talvez mesmo (como suspeitava) no Rio de
Janeiro; e que quando tivesse algum, e a Prussia ex­
pedisse para ali um Plenipotenciario, ainua assim o Tracta­
do que desejava não seria, attentas as distancias, con­
clnido anles de dons annos: -que á dar-se tão grande

demora a Prussia correria o risco de ser precedida no re­
conhecimento por estados maritimos secundarios, inclu­
sive as Cidades Anseaticas, do que re ultaria o ficar pri­
vada de vantagens que de cerlo não lhe viriam da sua
adhesão tardia, e como tal recebida com indifferença , ­

que não me parecia que motivo alglHn houvesse para re­
cear-se, que o bom exito da nossa intercessão officioSil
tornasse o Brasil tão influente no Governo da Assumpção,

que podesse prejudicar aos interesses Prussianos; estando

aliás convencido de 'que o reconhecimento podia, sem o
menor inconveniente, ter lugar dentro de poucos mezes,

se o Governo Real resolvesse autorisar já ao Consul ou
Agente Prussiano no Rio de Janeiro para enLender- e

ali com o Represent.ante do Paraguay, se o bouvesse,
ou directamenle com o Goyerno da Assumpção, á quem
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pod ria ao mesmo lempo propor ii negociação do Tl'u­

clado, etc.
§ lt. o Da respostas que me deu o Barão de Schleinitz,

d empenho com que se defl'endeu da suspeita de que li

Prus ia e perava pela iniciativa da Inglaterra, e ainda do
facto de me ter fallado Lord Westmoreland (3 dias depois
da minha entrevista com o Ministro Canitz) da memoria
que eu havia apresentado, mais convencido fiquei de er
b m fundada aquella suspeita, e verdadeira a causa á que
altribllia o addiamento do negocio.

§ 5. o Entendi, por tanto, que devia pedir confidencial­
meule ao nos o Enviado em Londre , que rue fizesse a­
b r, quando o julgasse conveniente, qual a resolução toma­
tia p lo Gabinete lnglez, se por ventura Lord Aberdeen já

lhe tivesse dado ((j) que duvido) alguma resposta sati facto­
ria á talre peito; po~', .e não me engano, urna vez que a In­
glaterra se tenha pronunciado á favor do reconhecimento,
li Pro sia, po to que realmente de eje um Tratado com o

Paraguay, como o deseja com todo os outro. ~stados tran-
altantico , não deixará todavia de abreviar o adlliamenlo

e proceder talvez logo ao acto que solicitamos.

§ 6. 0 Ouso duvidar da resposta satisfactoria da parle
do Governo Bri lunico; porque uttendendo ainda ás impres­
sões que me deixaram as conferencias que tive com o re­
ferido Lord, e com MI'. Guizot, tenho para mim (e muilo
desejo e tal' em erro) que o Gabinete Inglez e o l?rancez,
embora usem de frases mai ou menos benevola e corte­
ze para comno CO, hão de tractar de reconhecer a inde­
pendel1cia do Paraguay, deixando ver claramente á e 'ta
Republica que o fazem de moto proprio, e não por uefe­
rencia para com o Bra iI.

Ambos estes Gabinete, como todos os Goyernos m81'ili-
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mos da Europa, tem mórmente em yista í1 livre navegação
do Paraná e do Paraguay; por conseqnencia, cada um del­
les trata de destruir, neutrali 'UI', ou arredar a influen­
cia dos ribeirinblls, que naturalmente desejam r.onfiscar
a mesma navegação em prO"eito proprio.

§ 7. 0 Se a resposta que espero de Londres for ta I que
me habilite para poder insistir com o Ministro Canitz,
-não. deixarei de fazeI-o, e de participar á V. Ex. o que
mais for oecorrendo ácerca deste negocio, que reputo de
alguma importanda para o Brasil: se não, esperarei até
que u mesmo Ministro, como promette no ultimo periodo
da sua nota rerbal, volte ao assumpto, e me chame á ter­
reiro. Em todo o caso, rogo aV. Ex. que se si rva in trui­
me a respeito do modo pratico de verjficé\r- e o reconheci­
mento em questão da parte dos Governos Europeos, que,
como o da Prussia, não tem Agentes no Paraguay, nem ne­
cessidade de os nomear por ora; fazendo-me saber se ha
nessa Côrte algum Representante do Governo da A sump­
ção com quem possam ahi entender-se os dh'ersos Diplo­
matas e Consules dos subrt~ditos Governos.

Deos Guarde a V. Ex.-Illm. e Exm. Sr. A. P. Lim­
po de Abreo.- V. de Abmntes.

N. t..

llIE.i'IURIA..

Ha mais de 20 annos que o Povo do Paraguay acha-se
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na posse de instituições proprias, c governa-se COI1\

perfeita independencia de qualquer outro Governo.
De lodos os Povo que habitam as regiões do Prata, foi

o do Paragauy o primeiro que, logo depois da conquista,
e de de o allllO de 1536, teve um Governo regular; tambem
foi clle o primeiro que, logo depois da explosão rcvoluci­
naria contra o Governo da l\Ietropole, estabelecido em
Bueno -Ayre , se declarou inllependente.

Governado ao principio, desde 1811 até 1813, por uma
Junta, o Paraguay adoptou depois a fórma !le govel'llo,
pre idido por dous Consules, e proclamou o seu Estatuto,
ou lei fundamental da Republica.

A população do Paraguay, pouco inferior á de toda a
Provincias da Confederação ArgenLina, sobe actualmente
a mai de 500:000 almas.

A Republica do Paraguay occupa o va Lo lenHorio pe­
nin ul<.1r formado pelos rio Paraguay e Paraná; sendo li­
mitado ao N., e ao L., do lado do Brasil, por nma longa
fronteira, que se e tende de de o 1.0 até o 2." daquelles
rios. e dahi até a embocadura do Igua ú uu CoriLiba: ain­
da á L., o ao S. é separadu ua Pruvincia de Corriente
pelo Paraná, e áO. confina como grão-Chaco e aBoliria,
tendo por linha de intercepçã< o soberbo Paraguay.

O solo desta Republica abunda de excellentes madeira,
de con trucção, de heI' a maLle da lUelhor qualidade, e
produz em grande copia tabaco, algodão, arroz, anil, e va­
rias outros generos coloniae "

Sua forças l1lilitnrcs são sufficientes para a segurar-lhr.
o rc peiLo no eXLe'rior, e a ordem no interior.

Em t I1IpO lle paz, mantem um exerci to de 5:000 ho­
mens de {rapa rcgulur auxiliado por 10:000 de milicia. A

H~
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sua navegaçtío Ouvial é feita por grande numero de barcos
proprios.

As rendas da Republica süo suficientes para ns suas des­
pezns ordinnrias; e o seus Empregados são pagos em dia.

Um povo, que se at;ha, pois, em circumstancias tão van­
tajosa , tem indisputavel direito a figurnr na lista das
Nações, e os interesses da civilisação, e do commereio, fe­
lismente de acordo com esse direito, devem pleteinr a causa
da independellcia do Paraguay.

Pelo que respeita ao Brasil, se a independellcia do Es­
tado de Montevideo, estabelecida pela convenção de 27 de
Agosto de 1827, foi uma condição, ou gnrantin necessaria
para o equilíbrio entre o Brasil e a Confederação Argen­
tina; a independencia da Republica do Paraguay tambem.
he evidentemente necessaria para complemento desse equi­
librio.

A anllexação do Paragnay á dita Confederaçüo, traria á
estn, além do orgulho de couquistndora, um nugmento de
terri torio, e de forças taes, que aquelle equilíbrio deixaria
de e -1 til'; e todos os sacrificio feitos pelo Brasil, quando
atlherio á iudependencia de Montevideo, seriam comple­
tamente frustadús.

Pelo que toca ás outras Naçõe cívilisada , o Commercio
do Paraguay, qne depende absolutamente da navegação do
Paraná, tornar-se-hia difficiI, senão impossiveL sem a iu­
depencia dalpleJle paiz. O zelo ardeute com que o Paraguay
pleitea agora, como Estado indepeudente que deseja ser, a
liberdade dessa navegação, e (JS forças que ora tem para sus­
tentar u sua causa, cOUl'el'ter-se-hão em outros tantos meios
ue resisleuciil á mesma m:vegação e ao Comlllercio que
dell(l depende, se o Governo de Buenos-Ayres, conseguiJa
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a annexação ou conquista, conseguir tiominar os animos,
e dispor dos recursos do Paraguoy.

Como pail limitrophe o Brasil, fazendo justiça ás prc­
tellções do Paraguay, e apreciando os seus progr'cssos no
caminho tia civilisação, logo em 1824 reconbeceo-o como
Estado independente. Nesse mesmo anno S. M. o Sr. D.
Pedro 1.0 nomeou ao Snr. Corr(}a da Camara Consul do
Brasil no Paraguay, e em 1826 elevou este funccionario ao
caracter de seu Encarregado de Negocios junto ao Governo
do Dictador Francia.

Em 1841 5.1\1. o Sr. D. Pedro 2.° expedio o CapiLão
de Fragata Leverger como Consul Geral para o Paraguay,
e e111184.3 mandou ao Snl'. Pimenta Bueno com o caracter
de Encarregado de Negocios, conferindo-lhe poderes para
ajustar convenções solemues com o Governo da Repu­
blica.

Havendo melhorado as suas instituições politicas, depois
da morte do Dictodor Francia, o Paroguoy julgou conve­
uiente ratificar d'um modo mais catbegorico a sua inde­
pendencia, e notificar ás demais Nações o acto des a sua
solemne declaração, a sim como a reforma que fizera nu
sua f6rrrm de Governo. Este acto foi immediatalllente re­
conhecido pelo Representante do Brasil, ratificando o que
o Governo Imperial, muitos annos antes, já havia feito.

Em attençiío á sua posiçãu geographica, c á falta que ora
tem de repesentontes seus em outros puizes, o actual Go­
verno do Paraguay acaba de solicitar ao de S. 1\1. o Impe­
rador do Brasil para que empregue os sens bons omeios
ante os GOternos da Europa, e America, em favor do re­
conhecimento de sua indepeuuencia.

O Governo Imperialuão derendo ,negar-se á e sa solici­
tação tão fundada, como justa e honrosa, ordenou aos seu
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Agentes Diplomatieos, que procurasselU satisfHzer uo~

desejos do Paraguüy, elltondendo-se officiosamonlo com os
Governos rospel:tivos.

Berlim, 27 de Jülleiro, 184.6.

o Barão de Canitz examinou com vivo interesse a
Memoria que o Snr. Visconde de Abrantes teve a bondade
de entregar-lhe da parte da sua CÔrte, tendo por fim con-o
vidar o Governo do Rei a reconhecer a independencia da
Republica do Paraguay. Não desconhecendo a força das
considerações feitas na dita Memoria, em abono de tal re­
conhecimento, e desejando provar ao Governo de S. M. o
Imperador do Brasil o apreço que dá á sua benerola in­
tercessão, o Gabinete do Rei nenhuma duvida teria de
acceder á solicitação que se lhe faz, por intermedio e com
o apoio da Côrte do Rio de Janeiro, de reconhecer a in­
dependencia do Paraguay. Mas reflectindo ao me IUO

tempo que seria mais conforme aos usos recebidos, e aos
interesses dos dous paizes, o proceder á es e reconheci­
mento, não por um acto isolado e unilateral, e sim })or
uma transacção formal, destinada além disso á estabelecer
entre a Prussia e o Paragnay relações regulares, e reci­
procamente vantajosas, o Gabinete do Rei tem adoptado
este acordo.
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E, reservando-se a entreter-se ulleriormcnte com o
Sur. Ministro do Brasil sobrp o meio mais conveniente
de dar seguimento á tal acordo, o Barão de Canitz apro­
veita (!sta occílsião para olferecer ao Snr. Visconde de
Abrante nova segurança de sua alta consideração.

Berlim, 3 de Fe,'el'eiro de 1846.

l\Iissão especial em Ber:im, 25 de Mar o de 18li6.

ILL!lL E EXM. Su.

§ 3.° A re peito do negocio do Paraguay nada posso
accrescentar de novo. Recebi confidencialmente do nosso
Enviado em Londres a resposta que delle esperava, e que
não me habilitou para insistir ou continuar no mesmo ne­
gocio. Com em~ito, e comprehendi bem a dila resposta,
verificou-se o que me parecia provavel, isto é, que Lord
Abord en, longe de explicar-'e claramente á favor da
qll sWo da independencia, allegou a conveniencia de con­
sultar a 1\Ir. Guizot, e nada re'olveu. E como o Barão de
Canitz, que e pera sem duvida pela resolução do Gabinele
Inglez, não tenha voltado ao assumpto, segundo me pro­
IneLtera, havendo-me encontrado com elle por diITerentes
vezes, estou qne até hoje neniluma resolução foi tomada,
pelo menos aqui, ácerca da mesma quesLTIo.

111m. e EXll1. Snr. A. Paulino Limpo d'Abrcu.- Vis­
conde de Abrantes.
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N.8.

1I1i 'são especial em Berlim, 20 de . larço de i8li6.

fLUi. E Ex J. Sn.

§ L' Uma v~sta rebellião Polaca, prevenida em Posen,
c reprimida na Galicia e em CracoYia, ameaçou por .&0
dias a tranquillidade da Europa. Devendo communicar
ao Governo Imperial osta occurrencia, passo a referir o
que a respeito delIa me foi dado apurar, á vista de infor­
mações desapaixonadas, e ctl3 documentos officiaes.

§ 2.° Como é sabido, a Polonia, tIes vezes repartida
entre a Áustria, Russia e prussia, desappareceu da lista
das nações em 1795. Napoleuo, creando em 1807 o Grão
Ducado de Varsovia, formou um vigoroso nuc\eo para a
restauração da Nacionalidade Polaca, que por fim achou
um poderoso advogado no Imperador Alexandre. Na
reorganísação territorial da Europa, feita pelo Congresso
de Vienna em 1815, a antiga Polonia ficou distribuida
assim: - 1.0 O Grão-Ducado de Varsovia, augmentaLlo
com algumas Provincias do LerrHorio out'rora Polaco, foi
cOfiYertido em Reino de Polollia, c adjudicado ao Impe­
l'ial ad\'ogado da Nacionalidade Polaca: - 2.° O lerrito­
Tio e Cidade de Cracoviu, antiga Capital dos JagelIons,
foi convertido em uma Republica, semelhante á das Ci­
dades lIanseaticas, debaixo da protecção simultanea das
Côrtes de Vienna, Petersburgo e Berlim: - 3.° O Grão­
Dncado de Posen, e a provincia chamada Prnssia Oriental
continuaram a pertencer como d'autes á Prllssia : - 4.°
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o con ideravel Reino ue Galicia tambem conlinuou ti

p~rtenccr á Austria: - e 5.° A Litbnania e as Provin­
cia que formam a chamadas Rus ia Branca e Ru sia
Pequena conLinuaram a permanecer encorporadas na Rus­
sio. Sabido é igualmente que a Revolução Franceza de
Julho, que tamanho echo fez em ambos o JIemi pllerio ,
ueu oeca ião aos Polaco do novo Reino para se rebel­
larem contra oSuccessor de Alexandre, de tentarem a re­
conquista da sua verdadeira acionaJidade, ujeitando-se
a um Rei natural, que podesse rehaver as Província per­
didas, e restaurar a antiga Polonia. O malogro desta
revolução habilitou ao Imperador Nicoláo não só para
acabar com I) dilo Reino, como para em]1regar todos os
lIIeios de apagar o ve ligios da Nacionalidade Polaca.

§ 3.° Os Emigradf) , por causa desta revolução malo­
grada em 1 3l, achando a ylo na França, Inglaterra e
Belgica, não ce am de inrocar o apoio da opiniãO Iiberal da
Europa, e de conspirar á favor da restauração da Polonia.

E de veras, o facto de ri car-se do catalogo das Na­
çõe UI)l Po o, que tem lingua, religião, historia, lillera­
tma eco turnes proprios, é de per si tão violento, que ne­
nhum coração generoso pode deixar de fazer ,'otos pelo
triumpho da causa Polaca. E 'citado pela sympalbia ge­
raI dos amigos da civili ação, e ilIudidos pela e perança de
alcançarem o que ele ejam, estes Emigrados, como e tem
,'erifil;adojá, por meio de Agentes eus, foram os provoca­
uores da nova rebellião llue acaba de abortar; endo po­
rém certo qnc o Principe Cznrtory ki, emigrado em
Paris, e apI)al' 'ule chef da emigração Polaca, longe de
aconselhar, tratuu ue mbaraçnr a actual revolLn, reputan­
do-a descspcftula c noci va á·cau 'a da Polonia: a si nJ o at­
te tam alguma cartas sua que fonlll apprehendidas.
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§ II." O que mais e tranhem cau a, é o ter começado a
conspiraç,ão e rompido a revolta em Poseo, Galicia e Cra­
co ia, c não nas va~tas Provincia Polacas, que pertencem
á Russia, e são de certo as mais humilhadas, as que mais
soJIrem o jogo estrangeiroi e o que mais abona boje a opi­
nião do Principe Czartoryski, é o resultado que teve a
mesma revolta.

No Grão-Ducado de Posen, oude o Governo Pru' iano,
extinguindo os usos feudaes, conferio aos Pai anos Pola­
cos toJos os direitos civis, inclusive o de adqui rir ter­
ras, a massa da população que é boje mais feliz do que
eru na Republica aristocratica da aotiga Polonia, resi tio
ás provocações dos conspiradores quasi todo Nobre:, c
habilitou as autoridl1des para facilmente prevenirem a re­
bellião, prendendo mais de 50 agitadores, apoderando- c
dos depositos de armas e caixas militares que exi Liam
em varios lugares, m6rmente na Cidade capital de Posen,
e abafando a pretcndil1a revolta sem e[u ão de sangue.

Na Galicia, onde o Govemo Austriaco, embora conser­
ve ainda certos usos feurlaes, tem instituido autoridades
com especial attribuição de protegerem aos Paisanos con­
tra a violencia dos Senhores, e adoçado consideravelmente
o jugo que pesava antigamente obreos adstrictos á gleba,
a massa popular, cm algtIDs Circulos, não só foi surda á
provocações, como (o que é para deplorar) armou- e con­
tra os Senhores que conspiravam, matou a muitos, pren­
deo a outros, e entregou-os ás autoridades, as quaes po­
deram com esse brutal apoio reprimir a revolta.

Cracovia, onde a maioria da população tomou parte no
movimento, e se organisou um Goverl1v Revolueionario
cm Nome da Nação Polaca, ficando sem apoio c isolada, foi
em poucos dias oecuparla pulns trO}las nus. n~ e Allslriucils,
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quc marcharam scm c, lono li o cup:ll-a, c cx l.i ngllj r o foco
da nora rcyoluçJo.

A. 'jm quc, la va la rebclliiio, <.Icscobcrln prcvenida
em !)osen, lJO Um de Janeiro, c r prilllida na Galicia nu
meado de Fe\ereiro, acabou pela o~cupatiio Illililar de
Cracoria no principio deslc anno. Além llo sangue derra­
mado atrozmente em alguns lugarc ela Calieia, home con­
flicto e muita perda de vidas em Cracovia, cujos revollo­
so no primeiros dias recha aram um deslacamenlO
Auslriaco que acudira em oecorro, á pedido do Scnnclo,
c cuja nnarchia durante a reroIla deu cau ná muila morle·.
E de pa.. agem di rei que a pror.lall1açITo e alguns decrelos
do lal GO\erno Rcvolucionario, publicados pela Imprensa
c não desmentido pelos maiores apaixonados da rcrollu,
são aclo de inqualiGcarcl insania: a 11cna de morte era a
panaeea pnra are tauraçITo da Nacionalidade Polaca.

§ 5. 0 A mór parle das gazelas, inclu ire a UnireI' aI da
l)ru. ia, ou asse\craram ou deram c1aramell(C a el1lender
que a aUloridades \us~rjaca .. da Galicia açularam os pai­
zanos contra o con piradore , e e labelcceram premias de
2:) florin por 'abeç morta ou vira dos que fossem apanha­
do ,e apres nlado . A' irrilaç'ão que produzia il noticia de
tllllltll1ha alrociuadc rae ucceuendo a com ic~ão d ser ca­
lumuío o o que dizem a dita gazeta. Mesmo alguns dos
ardentes adl'er. arios da polilica Austrica en/anelcm hoje
que a fel' cidade do pai aDaS (Ia Galicia é obra do Com­
Illl1nj mo, seila nnLi-social qnu la\ ra por toda purle, e
lI(: n clha ao pobre que uüo poupe ao rico; assim como x-,
plicam a t;alllmniu tom a pralica que ha nos fronteiras
mililares ua Gnlicio de darem-se premias por cabe~a do
: lu,1l1u que tIl scrlnm dn Forlaleilüs, c são npünhados'

. 15'
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pelos paisanos, ou morl03, em caso de resistencia, duranle
ü cassa que lhes dão nos campos e malas.

§ 6.° Está portanto reprimida e acabada a revolta ma­
ferial de novo tentada nas pmrincias que foram ~olaca ;
1'e la saber se a revolta moral o está igualmente. Quanto
a mim, posto que a massa da populaçuo, sujeita ao scel1tro
Prussiano e mesmo ao Austriaco, se ache mais feliz agora
do que no tempo da antiga Poloniaj todavia creio qne o
sentimento mal exlincto da Nacionalidade conlinuarú a
obrar com força, e que esta força augmenlará á proporção
que os actuaes senhores de origem Polaca, á custa de acer­
bas li{'ões, forem transigindo com a civilisação actual, e
dando aos paisanos a liberdade de que são dignos.

Não é passiveI, além disso, que a diplomacia deixe de
occupar-se um dia, talvez não ll1nito distanle, da causa de
um poro que dá lantos signaes de rida, e protesla sem ces­
ar conlra a violencia que ha 70 annos debalde lenla eli­

minai-o da carta da Europa.
Entre tanto parace-me cerlo que o malogro (le la nora

revolu{'üo, deixando entTevcr que o grosso da população
Polaca tem mais horror ao jugo da antiga Republica aris­
10cratica da Polonia, do que ao mando actnal da l>russia e
d'Austria, produzirá o e(feito de alienar ua causa Polaca
muitas das sympathias que 1101' cllahavia. E em renlade se
o fim da pretendida restauração, como o dá a elltenuer a
classe dos senhores que não cessa de conspirar, é o resta­
belecimenlo da antiga arena do Liberum Veto, da illlar­
chia 4e milhares de nobres, allegando cada um ser desceu
dente ou do grande Casimiro, ou de algum Jagellon, ou do
ultimo Sobieski e disputando com a espada na mão o tlll'O­

no da Polonia, eslou que a opinião liberal, que o bom senso
universal come~ará LI fazer volos para que não 1l'iumphc
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essa fatal restauração, nngranle auachronismo no seculo em
que vivemos.

§ 7. 0 Não concluirei sem fallar da moderação com que
o Gabinete Prussiano se tem llavido nesta desagraduyel
occurrencia. Empregando desde logo a força militar c
medidas euergicas para manter a ordem publica, e a exe­
oução das leis, apenas conseguio prevenir a revolta, e de­
sassombrar-se do perigo, fez desapparecer o apparato mili­
tar, e á coerção u que recorrera, afim de não pertubar o
cOl'nmercio e a industria, e tleixoua acção dajustiça e tribu­
naes ordinarios oexame epunição dos iniciados na rebelião.

Os que foram presos, são tractados sem violencia, e não
se espera que algum suba ao cadafalso.

Jgual moderaçüo ostentou e ostenta para com os revolu­
cionarios da Republica de Cracovia, na qual influe como
protector de companhia com os Gabinetes Russo e Aus­
tríaco. O General Prussiano, Conde de Brandeburg, Tio
natural d'EI-Rei, mostrou-se conciliador mesmo entre os
chefes militares que occuparam Cracov[a.

Deos guarde a V. Ex.-lllm. EXI11. SOl'. A. P. Limpo
IL\.brÓo. - V. de Abrantes.

N . • "1.

Iissão Especial em Berlim, i8 de tUTil de f8llu;

luu. E Eu!. SR.

Testemunha da revolução pacifica, iniciada no Parla­
mento Inglez, que tende a modificar profundamente ii po­
litica commercial das Nações, não julguei fóra de propo:.
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silO, nem telHerario da minha parte, o chumar sobre esse
grave facto a uttenç'uo do Governo Imperial, fazendo brc­
ves obscl'\'uções sobre o estado em que nos achamos, e su­
gerindo lima medida que me parece vantajosa ao Paiz nas
actnües ci rcumstancias.

§ 1. 0 O l\linisterio Britnnico, além da reforma da Lei
uos cereaes, trata de alterar pela terceira vez a Tarifa dos
seus direitos de importaçl0, extinguindo abs0lutamente
os ql~e existiam ainda sobre 'IS materias prima, reduzindo
á 10 por "/0 s6mente os chamados protectores soLr os ar­
1efactos estrangeiros semelhantes aos do pniz, e abolindo
os que pesavam sobre os geueros necessario á subsislencia
llo Povo. O complexo destas medidas tem por 0111 princi­
pal transferir, para o consumidor domestico, quusi toda ü

protecção de que s6 gozava até boje o pl'Oduclor domes­
tico; querendo-se que este ache na menor despeza da pro­
dUcçl0, que lhe virá da baixa d03 salarios e baraLczü da
ll'lílteria prima, a vantagem que d'anles lhe vinba do maior
preço que os direitos protectores asseguravam. Yae-se
pois renlisar o systema formulado ha 30 annos por MI'.
HoskinsOll, e sustentar com o exeml)lo a theoria dú COlll­
mercío Iirre. Sir R. Peel espera colher grandes I'ructos
desse exemplo, e asseverou que a Prussiu já está aLulada
ou prestes a seguil-o.

§ 2. 0 Parece-me que nITo deixa de ser cxügeruda u es­
perança do Ministro Inglez ; por quanto em politica COIO­
mercia! (dependente como é da sitlla~'ão' economicil e so­
cial de cada Povo) os exemplos não pódem ler mais in­
iluencia do que as regras ilb 011,1 tas) que nem sempre são
applicavois. Nem a Inglaterra no que faz agora revela ao
mundo outra '~enIade senão a de que se acha tão rica do
~apitaes, tão avunçaua em indusLria"que niio teme a con-
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currencill do nillguel11 , e póde abri r as s::Jas pOL'Las a quem
quer que seja. l\1as como ena urro p:lssa negar o facto de
qne <lere e e seu prospero estado ao plema de prohibi­
('ão, protecção, premio , etc., de que usára afincadamenle
por muis de eculo, creio que o abandono, que ora faz de
armas, que já não pre Wtll, não é lá exemplo que mara­
vilhe, nem que edifique e comerla a muitos. Entretanlo,
longe estou de duvidar que o 110VO systema lnglez não
ponha em grande embaraço, e não force por fim as outra
Na,ue , mórruente as industrio as a 11llerarem a politica
commercial que actualmente seguem. É evidente que as
tarifa cm vigor mal poderão continuar como se acham,
vi to que os direi Los proteclores nellas estabelecidos erão
jn ufficieutes para neutralisar o máo e1IeHo da concnrreu­
cia do artefactos lnglezes, logo que estes, por cansa do
menor cu to da prouucção, que deve Te 'ultur do me mo
sy tema, po sam ser o[erecjdos por Il\enor prero. Mas
lambem eevidente que o ulterior llugmento dos dilo di­
reitos, pela mór parte já crescidos, alem de contrario ao
progre' o do commercio cm geral, não deixará de pro­
vocar o contrabando, menos dimeil hoje na Europa pela
grande: facilidade das communicaçúe , e sempre facil na
Aruel'iCJ, e sobre tudo no Brasil, pela exten a olidão das
co 'Las, c impos ibilirlade materja! da fi calisação. Como
resoll'er, sem sacrificio dos interesse' dome ticos, as diffi­
culdades desta nom situaçüo? É precisamente dis o rlue
já e occupam muitos homens d'Estado na França, e no
Zol1vereiu, e que devem occupar-se os da America do
Norte, e mesmo os do Brasil.

§ 3.0 Quanto á asseveração do mesmo Minislro á 1'c '­
peilo do abalo da Prussia, julgo, pelo que observo aqui,
que é mui bem funuada, A conferencia, que e fazia em .
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:Berlim, entre os Commissarios do ZoUverein para acor­
darem na adopção dos direitos protectores que foram pro­
postos e não resolvidos no Congresso ultimo de Carlsrube,
afrouxou, interrompeu-se, e deu em nada, logo que se
soube do que se passava em Londres.

Ha dias o Snr. Wheaton, Enviado dos Estados··Unidos,
ouvio, da propria boca de um dos membros do Gabinete
Prussiano, que Qilssado estava o tempo dos Tractados de
Commercio. Os coripheos da escola da liberrlade com­
mercial, ha pouco desattendidos pelo defunto Bnlow, dão
mostras de contentes; e como alguns occupem altos car­
gos na Administração, desejam, segundo me informam,
não desmentir ao Ministro Inglez. E os defensores dos
'fractados-cornmercias, debaixo da base de diminuição
reciproca de direitos, acham-se desalentados á ponto, que
o Barão de Arnim, Diplomata distincto que negociára o
Tractado de J844 entrc o Zollverein, e a Belgica, e sus­
tentava a cOlweniencia de ignaes Tractados com os Paizes
transatlanticos, acaba dc declarar em urna recente bro­
chura, que fôrça é recorrer agora á outro meio, que não
o dos Traclados, paril que a industria AlIemã pos a rc­
sistir á maligna influencia do novo systema Inglez.

§ 4.? Os :Economistas AlIemães, que tcm começado a
reflectir sobre o alcancc da politica commercial de Sir
R. Peel, cujo filo, embora por diverso rumo, é sempre
\) dc invadir e occupar todos os mercados, "ão dando a
entendcr que o Zollverein deve procurar agora, por mflio
de instituições internas, a protecção que em breve lhe
faltará nas fronteiras, pela insufficiencia das Tarifas, e
no exterior, pela inefficacia dos Tractados. Creação de
Bancos que forneçam capitafls baratos aos emprehende­
dores, instituição de depositos e associações que facilitem
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a exportação <.1os artefactos, diminuiçüo lle pcagens no
rio, canae ,e outras vias ele communicaçTIo, fa"or á nave­
gação Nacional, ele., TIo em geral as medidas indicadas
por aquelles que enlen<.1em (e com razão) que (;onvém
empregar conlra a indu 'tria Britanica as mesmas armas
com que ella guerréa agora a das outras Kações. O citado
Barão d'Arnim lembra além di so como mui cOllveniente a
eelebraç'ão de Tractados que regulem e promovam a emi­
gração e colonisação Allemã nos Paizes transatlíll1ticos,
meio que reputa efficaz para estabelecer mai estreita,
relações com os mesmo paizes, e augmentar nelles o
consumo do productos da Allemanha. Consta-me me mo
que o principaes Governos Germanico preparam-se para
fazer frenle á hostilidade de novo genero com que a In­
glaterra os ameaça; sendo o estabelecimento de direitos
t1ill'erenciae ,ou de premio que animem a navegação, o
assumpto de que n Prussia mais se occupa agora. o
Brasil parece-me que, embora seja mesquinha a nos a
industria, deve-se lambem pensar na adopç.ão de algumas
medida, mórmenle porque o no o estado actual é mai'
a ustador que o de Nação alguma regularmente cons­
tituida.

§ 5.o Se a e craviuão náo fizesse parte do nosso c todo
ocial, de certo o futuro do Brasil não assu taria a nin­

guero; porque, havendu imprensa livre, tribóna parla­
mentar, e algumas escolas, apezar mesmo dos desmandos
da 1.", da inexperiencia da 2.·, e da imperfeição da 3.",
a civilisação faria progressos, e com ella a moral, a ins­
trucçüo, e as artes que, ao cabo de alguns lustros, ne­
cc sariamente melhorariam o nosso estado actual. Ma
infelizmente a exislencia da e cravatura" essa viciosa
condição social, por mais que se fa él para neutralísar ua
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funesta innuencia, ervirá sempre de poderoso obslaculo
f1quelle melhoramento.

E como remorer esse obstnculo? Eis a qncstiío que
entre nós ainda não foi scriameule examinada, e que
chegado é o tempo de er estlldada. Esta questão divide-se
naturalmente em duas que, embora conn~xas, podem
ser tracladas, e talvez resolvidas separadamente, uma
pu[(~mente social, outra ecollomica: a'Illella refere-se á
escravidão, considerada como condiçrro da nossa socie­
dade; e estn refere-se no trabalho forçado, con iderudo
como instrumento ela nossa riqueza.

Não tractarei aqui dn 1.", cllja soluçi1o satisfactoria nrro
póde scr oulra que n emancipação; porque, não podendo
ver esta ordenada e resolvida Tevolucionariamenle, como
o fizeram algmnns Uepublicas dn lingua hespanhola, nem
por um simples firman, corno acaba de fuzcl-o o Bey de
Tunis, forçoso é addiaI-a, bem que convenha tractar-se,
c desde já, da e colha e applicação de meios lentos e bem
combinados que possam diminuir o profundo abalo dessa
reforma social, aliás inevitavel. Varias erros, já palentes,
commflttidos pela lnglateTra na precipitada emancipação
dns AnLilhas, hão ue ser corrigidos pela França, que ora se
occupa elas· suas colonias, e dcpoi pelos Estados-Unidos,
que ])50 podem deixar, mais cedo ou mais tarde, de
emendar um vicio social que tão pouca bonra faz á sua
Democracia. E guiados por essas tres e perieocias, espero
em Deas. que nos acharemos UIO diü em estado de se­
guil'lnos, sem ruina do Paiz, e se bom exemplo da ciyili­
sução moderna.

Direi portanlo algumas palavras áceTcn da 2.", ou da
questão economica, que não pMe ser addiada sem emi­
nente llerigo, que é de summa urgencia.
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§ 6. o O trafico dos africano, que ali menta o trabalho
forrado, in"trumento da nos a producção, base da no sa
riqueza, tem de ce ar, e brevemente. Em contacto com
homen e clarecido de todos os paizes, ao alcance das yozes
da imprensa, d'algumas tribunas, das academias, dos sal­
lõe', devo em consciencia affirmar que niío ha individuo
importante na Europa, de qualquer condição, crença, ou
partido que seja, que não exprobre aI tamente otrafico. Não
são o Inglezes sós, que por vi. las interesseiras se oppoem
ao trabalho forçado: a verdade he que Allemiíes, Francezes,
Italianos etc., que não tem Indostão, nem Antilhas, nem
Australia, sITo-lhe tão avê os como os Iuglezes. Boa occu­
sião tive de o verificar, quando publiquei aqui o protesto do
Goyeruo Imperial contra o Bill da pirataria: ao mesmo
tempo que re(;onbeciam a yiolencia do meio, todos, sem
excepção, achavam desculpa najnstiça do fim do BillInglez.
Em Utuma, Ilada de illu fie', é um sentimento relioioso e
moral, profundo e irresistivel, quem provoca e l1stellta na
Europa a cruzada contra o trafico e o trabalho escravo que
o faz neces ario: e o triumpho (Iesta cruzada não é dmi­
do o, nem será tardio.

Devendo pois ce ar o trafico, evidente é que o tabalho
c producção agricola llão de diminuir, que uma crise de
tran formação de. indu tria, de deslocaçITo tIe capi tae nos
bate fl porta. Gomo attenuar, senão preYinir os males des a
immincnte catastrophe? Não sei e é ainda passiveI previ­
ni-Ios; roas ei que não é impos ivel atLenna-los. Indicarei
simple 11Ienle alguns meios que me parecem conducentes
íÍ esse tim.

1.0 Promover a colonisação, attrahindo braços livre e
capitaes, que e eslabeleçam quanto antes nas proYincias
do Sul, e formem diversos nucleos de povoação, e viveiros

16+
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de colonos aclimados püra a cultura do paiz, e comecem a
organisar o trabalho line, o qual terá a dupla vantagem de
mostrar praticamente quanto é esse lrabalho preferível ao
forçado, e de ir enchendo na producção geral o vasio que
a extincção do trafico, e diminuição de braços escravos
deve necessariamente causar. Dou agora preferencia ás
províncias do Sul, não só porque são mais acommodadas
para Europeos (que quasi nada espero da colonisaçüo de
Colis, Chins etc. ,) corno porque convem povoa-Ias e esta­
belecer neHas meios de uefeza contra as aggressõcs do sys­
tema Arnericnno de Rasos, que nunca será o systema
Americano do Brasil.

2.° Fomentar, por conselhos e premias, na grande cul­
tura do assucar, e mesmo do café, a sepaI'J'lÇão das duas
funcções que se acham reunidas, á saber, lavoura e fabrica.
O sabia Ramon de la Sagra, indicando meio para aLle­
nuar na Ilha de Cuba os elIei tos da catastrophe de que
tracto, dá muito peso á esta providenciil. Uma fabrica
de engenho bem montada pode moer as cana de l~ ou 5
engenhos on fazendas como as i:Jctuaes, com grande eco­
nomia de despeza de costeio e outras. A' esla separaç'üo,
que o Governo Hollandez teve o bom senso de prOl1lo\'el',
deve-se a copiosa c boa producção de assueat' e café em
Java e Madura.

3.° Organisar, por meio de regulamentos e pela acção da
policia local, o trabalho entre os libertos, obrigando-os á
se alugarem aos fazendeiros; estabelecendQ-se em regra,
que o liberto do campo e o da cidade ou povoação que não
tiver officio, ou não trabalhar como offieial em loja ou
officina fabril, deva empregar-se por h annos 11a laroura,
sob pena de ser ll'aclado como vagabundo, ou transportado
para a Africa se for ali nascido; c eviLando- c, por todos o:
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meio 110 siyei a agglomera<:ITo dos lib81'tos e eus filhos
uenLro da cidade e villa , como pombeiros e trafic:mles
ocio o. 'ão creio que i to seja utopia, nem contrario i
liberdade individual: a lei deve impor ao proletario éI obri­
gaçüo do trabalho, e empregar o meios para que uão eja
iIlud ida e a obrigação.

Ta Allemanha ha excellenLes regulamentos para esse fim I

c a policia exerce, como a mai nobre de ua allribuições,
ince ante vigilancia subre a condição e emprego daquelles
que não podem sub istir enão pelo eu trabalho diario.

4". Animar efficazmente a introducção de novos appa­
relhos para o fabrico do assucar e preparação do cafe no
Rio,'Uahia, . Paulo, Pernambuco etc., Lratando- e mesmo'
uo eSLabelecim uLo d'ulll engenho normal de assucar, e
ouLro de cufé em algumas dessas províncias. O Gorerno
Imperial, os Presidente, e as Assemhléa Provinciae,
e~citalldo o interesse particular dos fazendeiros, podem
con eguir á tal 1'e peilo mui bom re ullado.

5. o Reformur a legi la<:ão obre hypotl1eca ,extinguindo
as legues ou occullas, e e tubclecendo registos publico e
'eguros, a 11m de que seja po ivel a creação de caixas hy­
pOlhecaria e a mobili ação dos predio ou circulação dos
capila' fi 'o . operação de credito que tem ido de incon­
testavel vantagem na Prussia, Polonia, e outro paize, e
PQf meio da qual o lavradores con eguem avanços de ca­
pitae á premio moderado.

6. 0 Pl'oteger alguma industria e peranço as e po iyeis
dentro do Paiz, para que neHas achem facil emprego os
capitaes que c forem deslocando da agricultura, cuja deca­
dencia em poucos annos, depois da ce sação do Irufico,
tem de el' considerave!. Esta protecção não deve limilul'­
se ti elev()(}ão razoavel do direilo~ da tarifa sobre n impor-
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tação ue prodllctos semelhantes: convem estenue-Ia - 00

fornecimento de capitaes baratos aos emprehelldcdore ,
fomentando-se para e se fim a creação de bancos provin­
ciaes á imitação dos que já existem no Rio e Bahia-á Jiuc
entrada de certas materia primeiras-e ao estabelecimento
de premios ás emprezas fabris sérias, e não tcmernrias, ou
de mera especulação.

7. o Á. medida que repulo vantajo a, e ouso sugerir, (: a
do estabelecimento de direitos ditrerenciaes, e premio ó
favor da navegação nacional. O si mple enunciado mo 'tra
que não tracto de uma noritlauej e oque vou dizer provará
que estou longe de propor um acto ele navegaç~o prohibi­
livo como o de Cromwel e Carlos 2.0

, on severo como o
reformado em 1822, que ainda vigora na Inglaterra, e Sir.
R. Peel julga comeniente manter.

E pois que não me é posshel e boçar aqui um projecto,
nem desenvolve-lo em todas as sua partes, devo limitar-me
a indicar algumas da bases da medida sugerida, e alguns
tIos motivos que a aconselham.

Quanto ás bases, eis as que tenho por melhores:-

I. Augmento de 1/5 dos direi los estabelecidos na Ta­
rifa:- 1.0 sobre os productos do solo ou indu tria dos
Paizes onde a Bandeira Brasileira não for admittida; -2."
sobre os productos dos Paizes, onde for admilLida a dila
Bandeira, sendo importados por narios que não perlençam
ao Paiz produclor j- 3. o sobre os produclos do Paiz onde
os generos do Brasil pagarem direitos differenciae' ou
maiores que os lançados sobre os generos semelhantos de
outras origens; podendo o Governo, nesle ulLimo caso, de­
cretar maior augmenlo, se o de 1/5 não for igual aquella
dilferença ou maioria.

1[. Reducção dos direitos de consnmo estabelecidos á
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farol' U<lS mercadorias que forem diredamente importadas
por navio Nacionaes, á saber :- da China, 1)0 por %-da
Jndia, líO por % - das Costas oriental d'Africa, e occi­
dental da America, 30 por %: - da Europa, America
do.r Torte, Co tas e Ilhas do olfo Mexicano, 20 por %­
da Costa occidenlal d' Africa, e Ilhas do Atlantico, 15 por
"10- da Co la oriental da America meridional ao N., e ao
S. do Brasil, 10 por %

lII. Condições para a Nacionalidade dos navios- 1. 0

conslTucção dentro do Paiz- 2. o propriedade, e comman­
do de ubditos Brasileiro - 3. o numero de marinheiros
na cidos no Paiz, que xceda de 3/l~ da lripola~.ão. Mas
tolerar-se-ba, ainda por l~ annos depois, a compra de na­
,ios estrangeiros, pagando-se progr ssivamenle em cada
anno mais õ por % da si a actual; e ainda por 6 annos de­
poi um numero de marinheiros naturaes que exceda de
113 da tripolação.

lV. Estabelecimento de um premio, por tonelada,
equivalente ao direitos pago na importação das materia
Recessarias para construcção e apparelbo, á fa 01' de quem
Jizer con (ruir e apparelbar navio, de mais de 200 lone­
ladas, dentro do Paiz.

Quanto ao moLivos, eis os que me occorrem- Se é
evidente a nece idade de l\1urinba militar no Bra iI, tam­
bem o de"e ser a de eficaz protecção únaycgação Nacioml
como e cola pratica de marinheiros naturaes, que formem
as tripolações dos navios de guerra. Este motivo é tão po­
deroso, que mesmo os Economista Inglezes flue, como
Porter, presumem o seu acto de navegação contrario aos
interes_e do commercio, não deixam de j~lgal-o necessa­
fio pura fornecer martlja á Armada que tem feito a glo­
riosa fortuna da Inglaterra.
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Nas vesperns de uma revolução na industria ngricola do
Paiz, nenhuma outra industria podemos fomentar que seja
mais esperançosa, e mais fecunda do que a maritima: es­
perançosa, porque tem parll desenvolver-se mil legoas de
costas no Paiz, innumeros portos, varios estaleiros, abun­
danda de madeiras, e talvez de ferro em breves annos: fe­
cunda porque sabido é que ella provoca e sustenta o esta­
belecimento de muitas outras industrias, que concorrem
para o material da navegação.

O exclusivo do commercio de cabotagem n'Ull) exten o
litoral é de certo uma valiosa protecção á indnstria mariti­
ma; porém não basta. A nuvegação costeiru, por mais
largas que sejam as distancias de porto áporto, não é sulli­
ciente escola para marinheiros praticos (le que havemos
mister na marinha militar. Só a navegação de longo cur o
que nunca foi, até hoje, protegida como deve sêl-o, pode
satisfazer á essa necessidade.

O facto de não termos no Paiz as materias primas de
mór valia para construcção e apparelho naval, não é razão
que obste a adopção da medida; nenhuma Nação maritima
possue dentro de si todas essas materias.

A Inglaterra, proprietaria de 20:000 navios, dos qnaes
obra de 20:000 são construidos nas Ilhas Britanicas, bem
que tenha ferro e cobre em demasia, é obrigada corntudo
a huyer madeiras canhamo, alcatrão &c., do Canadá, da
Suecia, Russia, &c.

Finalmente oexemplo das Nações marítimas posto que
não seja decisivo para a adopção da medida, é todavia de­
monstrativo da sua utilidade geral. A Inglaterra, a Hol­
landa, a França, li Dinamarca, a Suecia, a Hespanba, Na­
poles, Sardenha, e Estados-Unidos da America, ba muitos
annos; Portugal, e Belgica , ha pouco; e li Russia pelo 1'e-
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cente Ukase de Junho de 1845, tem lançado mão dessa
medida, e não e tem dado mal com o direitos dilferen­
ciae. e premio á favor da navegação propria de cada uma.
E a Au tria, e a Prussia, unicas que se contentam ainda
só com forte direitos de porto e pavilhão, oceupam-se já,
segundo me informam, da adopção dos dill'erenciaes e pre­
mio de que tracto: pelo meno da Prussia, á vista dos es­
criptos que se tem publicado, e da notoria favoravel opinião
d'algun homens d'E tado, posso dizer qne está quasi re­
solvida a empregar os meios, que a experieneia de tantos
Nações abona, para proteger a na marinha mercante.

Supplico ao Go erno imperial que me releve o qne lia
de difl'u o, e talvez d confuso ne te omeio, que, quando
nenhum merito tenha, como de conGo, servirá ao menos
de atte tal' que, ainda de longe, penso no Brasil, segundo
m'o permille minha fraca inlelligeneia.

Deo Guarde a V. Ex.- 111m. e E):l11. Sr. A. P. Limpo
de Abreo.- V. de Abrantes.

N. • (."csc."vaclo).

IIlis ão especial em Berlim, 23 de abril de 18lt6.

fLUI. E Exu. SR.

§ 1.0 - Tive a honra de receber o omcio reservado
IV 2 de 24 de Janeiro desle anno (vindo eom outros,
de 21 de Feyereiro, no paquete que acaba de chp-gar),
pelo qual Y. Ex. l'dena, que eu informe ao Governo.
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ácerca do que possa conlêr de verdade a noticia, que
ahi chegou por alguns jornaes estrangeiros, de se haver
apresentado aqui á El-Rr-j um homem, que inventára um
meio de imitar com tanta perfeição toda a especie de do­
cumento', caraetere antigos, papel-moeda &c, que a
vista mais perspicaz não póde distinguir a copia do ori­
ginal.

§ 2. o - A informação que passo a dar é da maior exa­
ctidãO, pois a obtive do SOl'. D'Olfers, antigo Plenipo­
tenciario Prussiano 110 Rio de Janeiro, actual Director
dos Gabinetes d'antiguirlades e Musêos reaes, e patrono
do inventor em questão.

Husser, litographo pouco abastado de uma Cidade da
Weslphalia, fez-se conhecido, ha 3 anuos, pela perfeição
de alguns productos da sua arte que altrahiram a attençáo
do Snr. D'Olfers, e o moveram a lembrar ao ministro da
fazenda que tratasse de empregar um tão habil artista
nas oll1cinas do Banco, The ouro, e Sociedade Mari'tima.
:Mediante um auxiJio pecuni:Jl'io, veio Russel' á Berlim no
principio do anno passado, e apresentando-se ao Snr.
D'Olfers, disse-lhe que havia descoberto um novo pro­
cesso de lithographar com a maior perfeição qualquer
pintura, desenho, vinheta, manu cripto, &c, sem a mi­
nima alteração (e eis aqui o invento) do original que co­
piava e exactamente imitava. Para experimental-o, oSUl'.
D'Olfers encarregou-o de copiar uma antiga e magnifica
gravura representando o Eleitor Joaquim; e com eITei­
to sem lesão do original, sahio tão perfeita e exacta­
mente a copia, que foi mettida em moldura antiga e offp­
recida pelo Director dos Muséos á EI-Rei no dia de seus
anuos (15 de OutubTO). D'ahi o facto, que os jornaes re­
produziram, e com as inexactidões do costume. E1~Rei



- 129-

remunerou ao lithographo, c auLol'i. ou a compra do
eu egredo. nus er ex.igio 100.000 thalcrs, depois

50.000, depoi' 25.000, e por fim contentou-se com
o cO'uiule contracto. Recebeo um emprestimo gratuito
de 3.000 thalers por seis annos, para trabalhar, como
fez, a vista do SUl'. D'Olfers e confiar-lhe o segredo, de­
büixo da condição de que o não reyelaria a ninguem ; e
ugeitou-se á que, no ca o de não pagar o dito empres-

Limo no fim do prazo marcado, podes e o SUl'. D'OI fers
declarar o egredo ao Gorerno, para fazer delle o uso
que quizes e. A.cha-se portanto lJusser estabelecido aqui,
com grande officina na rua Frederico, e trabalha para
o lu êos, para o Thesouro, para o publico, e emfim para
quem lhe paga.

§ 3.° -E' inncgavel o merilo de sua imenção: imita
e copia com tanta exactitlão, que a vista natural a mais
perfeita não póde distinguix a copia do original. l)elo
que me toca, vi em um do Gabinetes Reaes varias ori­
ginaes ue retratos, vinhetas, uesenhos, e e baços (croquis)
de antigos me tre8, como Drurer e outros, e juntamente
as copias de Husser; e confesso qUG, por mais que me
e luera e, nJo as distingui d'aquelle. Asseyerou-me
porém o Snr. D'Olfers que por meio de urna boa I nte
ou micro copio, a disLincção podia er feita el\) mór
uillculdade: não me dei a e se trabalho, !)(nque bastava
II cerLeza de ser preciso um microscopia para con­
rencer-me dI) perigo de tal inrento em um seculo, no
qual a neces idade de papeis de credito, e moeda­
papel, é tão imperiosa como indcclinavel.

Entretanlo o Governo Prussiano, e Louos os ouLros
(la AlIemanha, que tem nolas em circulação, o Capi­
lali ta e Bancos que emillem IctrH e Lilhcle I não me .

17'
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parecem assustados. Nenhuma medida preventh"a, que
eu s3iba, foi ainda tomada. Husser vive tr3nquilIo e
trabalha na sua ufficina. Mas tenho por certo, que
em qualquer Paiz, onde a moral publica seja men03
austéra, a. justiça menos sevéra, c a policia menos vigi­
lante do que na Prussia, a divulgação do segredo de
Husser p6de ser de grandíssimo perigo.

§4.o - Entre as amostras que vi do invento de JIusser
e colhi a mai pequenina, que incluso remetlo á Y. Ex.
coutendo duas vinhetas em miniatura, repre entando a
C,athedral da Colonia quando nOH, c quando yelha. E
dizendo ao Snr. D'Olfers, ao tirar desta amostra, que
a remetLeria para o Bta iI, accudio elle, que se a re­
messa era para o Imperador ( áQuem, são palavras suas,
reputava grande amador das artes, á vista do que tinha
lido na obra que está imprimindo o Principe Adalberto, de
cujas provas é revisor) que então valia a pena remetter-Ihe
melhores amostras, se eu me quizesse encarregar de
expedi-las. Aceitei a proposta, e com elfeíLo recebi delle
as amostras que remetlo agora por Hamburgo em um
caixote, enderessado á V . Ex., com a declaração -De e­
nhos para o Gabinete Imperial.-

§ !:Lo-Outras duas invenções appareceram ao mesmo
tempo que a de Russel'. Uma, cujo segredo foi já com­
prado, e breve será divulgado pelo Governo Prussiano,
consiste em se poder gravar ou estampar por meio de la­
minas elasticas, compostas d'uma massa branda (como um
encerado), em vez de laminas de cobre ou aço: este invento
pode ser de grande utilidade nas officillas do Thesouro Na­
cional. A outTa, cujo autor reside em Leipsic, consiste
em estampar illustrações - (vinhetas, desenhos, carica­
turas, etc.), que hoje estão em moda nas publicações ty-
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pographic<Js, por meio de um processo galvanico, em vez
de fórmas e caracteres de madeira até agora usados.

§ 6. 0 Nilo fallei, em meu antecedenles omeios, do in­
vento de Hu er,de que tive noticia logo, por achar-me em
contacto com o Sr. D'ülfers, meu antigo conhecido, e Na­
turalista de grande reputação na AIlemanba, porque, de­
veudo escrever ao Governo sobre os assumptos que me foram
e pecialruente recomrueudados (e obre osquaes tenho e cri­
pto talvez demasiado, e causado nuo pequeno tedi~) julguei
prudente nuo augmentar a minha correspondencia oficial
obre objectos d'oulra natureza. Acostumado a e tudar,

trabalhar, e e crever, não me seria penoso occupar a
aLtenção do Governo com a narraçuo de muitos factos
obsenados por mim aqui, e na Yiagem que a pouco
fiz, se não receiasse tomar o tempo, e arredar-me muito
da regra diplomalica (infelizmente seguida â ri ca) de
não aborrecer ao Mini terio tom mulLiplicaJos e longos
oficioso

Deos Guarde a V. EX.-U1m. e EXlll. SUl'. Anlonio
Paulino Limpo de Abreu.- V. de Abrantes.

f • 3~.

Missão especial em Berlim, 1.7 de OUIIlLJI'O de i8M.

ILOI. E ExiU. R.

§ 1.0
- Em oh ervélllcia da ordem, contida na 2.·

parle da f,ircnlüf n. 8, de 15 de Jullio deste anuo, que
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V. Ex. me fez a honra de cX1)edir, pas o a dar os
esclarecimentos, que me foi possivel obter sobre as fllnc­
ções que, neste Paiz, se permillc exercer aos Con. ules
e 'Vice-Con ules E trangeiros na arrecadação dos ben
dos subLlitos das suas Nações, tanto em ohservancia de
Tratados, como no caso de os não harer.

§ 2.°_ Pessoas versadas na administração Prll siana,
a quem consul!ei, e cuja authoridade é competen te, cer­
tificaram-me, que na Prllssia não existe ex.ceprão algu­
ma, por effeito de Tratados, á regra do Direito com­
mum, -quanto á arrecadação dos bens dos Estrangeiro
que morrem, testados ou não, em qualquer parte da Mo­
narchiil.

Nos termos de Legislação Prussiana, é ás authoridades
locaes, encarregadas da adminislraçãú elos bens dos Na­
cionaes ausentes, á quem compete a arrecadarão dos bens
dos Estrangeiros que se finam, sem herdeiros entro
do Paiz; sendo os bens as im arrecadados e zelados, en­
tregues depois pelas mesmas authoridades somente ás pes­
soas que se apresentam como legitimas para o haver.
He, pois, em principio o mesmo que se pratica entre
nós, segundo a antiga legislação que temos.

§ 3. o-Mas, 1Josto que seja esse o principio, c que
o Codigo Prussiano não contenha disposições ex.prc sas
sobre as funcções dos Consules á respeHo da suece são
dos Estrangeiros fullecidos no paiz, todavia o II I) C

pratica jUlliciaria, fundada em Iustrucções dadas ao
Tribunacs pelo Ministro da Justiç , aL1miLle geralmen­
te o concnrso dos respectivos ConsuJes nos actos c­
guintes:

1.0
_ No de p6r os sellos, conjuJ1ctümentc com os ti
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lllagi'lrauo local, em todos o papei e elTeiLos do E tran­
('f iro falIecido.

2. 0 -No de levantar e es uobrôdos 5ell05.--
3.°- No de il1Yenlariar n ucces ão, devendo-se dar

ao Consul copia ôl1lhenlica do imentnrio feilo.
AI6m di 50, segundo as dita Jnslrl1Cç,ões, logo qu

o Consul apresenla procuração baslante dos herdeiros
legilimo do Estrangeiro faJlecido, uere-lhe ser entregue
toda a successIío, aho no caso de opposíção fundada em
direilo da parte ue algum ereuor. E finalmente, os Con­
sules Estrangeiro, sendo considerados como represen­
lanles naturaes do inleresse nacional ligado ii Sl1ccessi-io de
um seu compatriota, 'ilo sempre reconhecido, nos ter­
mo das referidas Jnslrl1c~ões e pratica, com direito,
mesmo em falta de mandato e pecial on procllra~iío ba~­

tante, para informarem-se do estado de qualquer succes-
no de l1bdilos da sua re pectiya NflÇão, e para reqne­

rerem o alicio do Juiz local em ludo o que for nece a­
rio parn regular e ô' egurnr á mesma suece!' ão.

§ t... O
_ Entre os Tratados, concluido pela Prus ia,

com as outra potencias, só existe o celebrado com () Me­
x ico, em 1831, onde uppare('am eslipulaNes ácerca da
inlencnção du Consules em materia de uccessão dos
rcs]1CeLíros ))flcionacs fallecíclo ; sendo es as eslipula­
tões conformes ás regras ácima indicadas, e admiLtidas
pela pratica e lo trucçies judi iarjas cm ligor n:1 Prlls ia.

§ 5."-Agora, que acabada eSlá a minha COlllmis TIo
Díplomalica, e \lue ninguel1l allribuirá qualqucr obser­
yaçITo submeltida por mim <Í consilieraçüo do GOyerllO á

ulro sentimento que não eja o de zdo pclo mcu Paiz,
]l ermila-Ille V. Ex., que chame sua atlenção sobrc outro
ti 'SlIlllplo, enja ill1pOrlancia nUo me pal'ece insigniOcante
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Ainda vigoram na AlIemallha certos artigos da vell1a le­
gislação, que uão deixam de difficultar alguruas das rela­
ções inlernacionaes, e sQbretudo embaraçam a emigração
e por consequenciil a colonisação que ternos em vista.

O droit d'attbaine, a gabella heridilaria, e o census
emigralionú aeham-se ainda em força, e são executados
na mór parte dos Estados Allemães. Escuso definir, por
ser mui conhecido o que seja o clroit d'aubaine; mas pelo
que toca á gabella e ao censo, que constituem, reunidos,
o que se chama jus cletl'actionis, não julgo ocioso declarar,
que consiste n'uma taxa, que anda em 10 por %, cobrada
sobre o valor de quae"quer capitaes que sabem do paiz para
o estrangeiro, seja por expatriação do possuidor que os leva
comsigo, seja porque tenbam de sahir por elfeito de heran­
ça, legado, doação, ou qualquer outro titulo.

Ora, oGoverno Prussiano, pela ordem de Gabinete de 14­
ue abril de 1822, declarou que nenhum destes direitos e­
riam applicados em relação aos paizes estrangeiros onde
iguaes direitos nuo se achassem em vigor, Iimi tanuo porlan­
to aapplicação delles ao caso de j u ta represalia. Assim que,
logo que qualquer Governo faz constar officia\mente ao da
Prussia, que em seu territorio não vigorülll o clroit cl'att­
baine, nem o jus detractionis, cessa immediatamente para
com clle a app\icaçuo d'um c d'outro nos ESlados Prus­
sianos.

QUiluto porém aos outros Goyernos Allemães, nuo me
consla que Lcnhilm procedido como o Prussiano; e as recen­
tes començões, celebradas enlre os Estados-Unidos, e SaxO'­
niil, Nassau, ele., para o fim de fazer ces ar a pr:JLica dos
referidos direitos, é uma prova de que ne Les Paizes não
se acha a sua applicação reduzida á simples medida de 1'e­
presaUu.
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§ 6.° Entretanlo, debaixo dopontodc vista da emigração
que nos convem atLrahir para que se consiga a colonisação
de que necessi lamos, parece-me convellielltc nUo s6 a de­
claração omcial que a Prussia exige, como a celebração de
convenio , ou a troca de Reversae com os oulros Estado
da Allemanha, aum de que se ponha lermo ~ applicação,
pelo menos, dOjllS defractionis contra o individuo ou fa­
milias que quizerem emigrar para o Brasil. Além de con­
seguirmos por este meio o facilitar a emigração para o
nosso paiz, evitaremos a e pecie de dezar que nos vem do
facto notorio de serem o que emigram para o Bra ii for­
çados a declarar que se destinam para o E tado - 'nido ;
ficção à que recorrem, como para nos accu arem de in­
curia e deleixo, e para sublrahirem-se á perda de 10 por
% dos seus capiLae .

Deos Guarde á V. Ex.-lllm. c EXIll. Sr. Barão do
Cayrú.









COLONISAÇÃO.

N.50.

Missão especial em Berlim, 6 de Dezembro de 1865.

ILLl\I. EXl\I. SNR.

§ 1.° Em cumprimento da ordem circular n.O 8, de 31
de julho do corrente, incluindo copia do aviso de 29 do
mesmo mez expedido pelo Ministerio do Imperio, pas o a
fornecer os esclarecimentos que pude alcançar ácerca da
matcria do mencionado aviso, começando pela resposta
aos seguintes quesitos:

1.° Quaes os di Lrictos e portos da Prussia (ou antes da
AlIcmanha) donde possam ir colonos morigerados e labo­
rio o , aptos lJrincipalmente para agricultura, comprehen­
dendo-se 110 numero delie alguns artifices?

2.° Quae os meios praticos de engajamentos, e de fre­
tamento l com todas as circumslancias, por minuciosas que
pareçam, que po sam esclarecer o objecto?

§ 2.° Para satisfazer ao 1.o quesito, cumpre-me infor-
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mal' - sobre os districtos - sobre os portos - e sobre o
modo de verificar, ou reconhecer a morigeraç.ão, profi são
e aptidão dos colonos.

Districlos d'Allemanha.. donde podem ir colonos. Posto
que todos os Estados da Confederação Germanica possam
fornecer agricultores e artifices, todavia os paizes situados
sobre os rios que vão t~r aos portos de embarque, são os que
contribuem annualmente com a mór parte dos colonos, qne
se destinam aos Estados-Unidos d'America, ao Canadá, á
Australia, ao Mexico, ao Rio da Prata etc. Em consequen­
cia, o Grão Ducado de Baden, o da Hessia, o Palatinado on
BavieraRhenana, o Ducado de Nassau, e a Prussia Rhe­
nana, situados sobre o Rheno, e sobre o Mosella; a parte
do Reino de Wurtemberg, situada sobre o Neckar; a
parte da Franconia situada sobre oMeno; o Eleitorado da
Hessia e a Westphalia por onde entra o Weser; a Thurin­
gia, e a Saxonia onde penetra o Elba, são os paizes ou dis­
trictos, onde com mais facilidade poder-se-ba engujar
colonos uteis.

§ 3.° Portos onde se deve tractar do embm'que dos co­
lonos. Os mais frequentados, e donde tem ell'ectivamente
partido milhares de colonos para os paizes transatlanticos,
são - Breme na foz do Weser, Hamburgo na do Elba,
Roterdam na do :Meusa e Rbeno, Antuerpia na do E calda,
c lIavre de Grace sobre o canal da Mancha. Segundo os
dados estatisticos, publicados pela imprensa ácerca da
emigração d' AlIemanha, partiram o anno passado (1844)
para álém do Atlantico lj.3.661 colonos, tendo-se embar­
cado: em Breme 19,863; no lIavre, 16.660, em Hamburgo
1.774, e o resto em Antuerpia e Roterdam. Calcula-se
que mais de 3/A desta somma total foram com destino ao
Estados-Unidos, transportados pelos navios Americanos
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nremezes, que se empregam no comrnercio do tabaco, e
pejos paquetes e navios que do IIavre largam para Nova­
York, Nova-OrIeans etc. O porto do Havre 6 de facil
accesso aos emigrados ou colonos dos paizes Rhenanos,
porque podem elles commodamente seguü pelos caminhos
de felTo até Antuerpia ou Ostende, e pelo Rheno abaixo
até Rotcrdam, em cujos portos encontram numerosos va­
pores, que os recebem cqm abatimento de 1/3 e ás vezes de
1/2 do preço ordinario das pa agens, e os levam para ali.
Com igual commodidad~ podem tambem ser levados áDun­
quenfue, ou outro porto francez sobre o canal. Entretanto,
pelo que toca á emigraçuo Allemã, para o Brasil, é de es­
perar que o emLarqu~ dos colono que engajarmos seja
eITeituado mai commodamente nos portos que maior
commercio fazem comnosco, como Hamburgo, Antuerpia
e Breme.

§ 4. o Modo de verificar e reconhecer a mar?geração,
profissão e aptidão dos colonos. Os regulamentos poli­
~iaes da mór parte dos Estados da Allemanha pódem au­
xiliar a averiguação do caracter e occupação do individuo
que se quizer engajar. Cada trabalhador elo campo ou das
fubricas, cada criado de servir, cada proletario emfim é
obriO"ado a ter um livreco, rubricado e fiscalisado pela
policia local, no qual e acha escriplo o nome, naturali­
dade, e profissão da pessoa que o tem, e se assenlnm as
declarações, feitas por aquelles ã quem vae ,uccessiva­
mente ervinJo, sobre o modo porque se comportara e
motivos porque fôra despedido, Nenhum lavrador, fabri­
cante ou amo, admitte trabalhador ou criado sem exigir
o rc pecti\'o livreco, e examinar as ueclarações neUe es­
criptas, que derem estar sellada e rubricadas pela po­
licia. Além disso, em quasi todos os Estndos, e particular-,
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mente na Baviera o na Prussin, ninguem póde emigrar
sem obtor licença por escripto da autoridade local, que só
a deve conceder á quem tiver já satisfeito ao dever da
conscripção militar, e mostrur que não lhe falta moias
para pagar sua passagem ou fazer as despezas da viagem.
Á vista pois desses livrecos e licenças póde-se saber quem
é, e que tal é o individuo que acode ao engajamento: sen­
do licito presumir de immorigero ou vagabundo aquelle
que não exhibir um ou outro dos referidos documentos.

Nenhum proveito, porém, se tirará de circumstancias
tão favoraveis para a boa escolha dos colonos, em quanto
o engajamento fÓr incumbido como até agora áempre­
zarios. ou armadores de Navios, os quaes, bem como os
traficantes que empregam no interior das terras, não
tendo em vista senão angarear o maioT numero de emi­
grados, donde provêm maior frete para uns, e maior com­
missão para outros, engajam sem exame e á rebatillha
quanLos encontram nos mercados e feiras I e até nos lu­
paunres.

Nem espere o Governo pór cobro a esse mal, autQri­
sando aos nossos Consules para que fiscalisem os engaja­
menlos nos portos de mar, e embaracem o embarque
dos que não forem colonos prestadios, agriculLoros o arti­
fices: por maior diligencia e zêlo que desenvolvam esses
Empregados, nenhum frueto se colherá dessa fiscnlisação,
já pela impossibilidade de fazer-se ali a vOl'iUcação dos
documentos, que fOTem talvez apresontados, já pelu con­
fusão inseparavel da pres a com que Ludo se avia na occa­
sião da partida de cenLellares de pessoas.

Ao contrarÍlI, se o Governo deseja pagar as passagens
de colonos que possam ser de utilidade, o Dão do vaga­
bundos e malfeitores, que cmbaTcam com o firmo prOl 0-
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sito de nUo guardarem as condições ú que se sugeitaram,
então forçoso é que o engajamento se faça por Agentes
nomeado e pagos pelo mesmo Governo, responsaveis
quanto seja po siYel pela qualidade dos individuos que
conlractareru, em paragens proxirnas dos domicilios uos
contractado', onde se pos 'a verificar a identidade das
pe soas, e a veracidade dos llocumentos que apre entarem
cm seu abono.

Pela informações que tenho obtido, e pelas ob erva­
ções que fiz nos diversos Estados da AllemanlIa por ollde
andei 11a pouco lempo, julgo sufficiente, Jlara e s impor­
tante fim, o nUOlero de 6 Agente, a aber: 1.0, em Ba-

• silea para e colher, engajar e expedir para o porto de
mar, á ordem do Consul Bra i1e:iro que nelle homer, os
emigrados da Snissa; 2. 0

, em Manheim, para os de Ba­
den, Wurternberg e Palatinado ou Baviera Rhenana;
3.°, em Meyença, para os da lIes ia Grii-Ducal, Franco­
!lia e parte da Baviera, e lodo o Nassau; 4.°, em Dussel­
dol'f, para os da Prussia Rhenana, e parle da Westpbalia ;
5.°, cm Minden, para os da lIessia-Eleiloral, e parle da
Thuringia, da Westphalia e do Hanover j e 6.°, em l\fag­
deburg, para os da Saxonia, Silesia, Provincias da Prussia
visinhas do Elba, Brunswich e parte do ]fanover.

Uma gratificação annual de 160 a 200 libras sterlinas
á cada Agente, e a promessa de que o Imperador hon­
rará com alguma condecoração a aquelle que engajar
bons colono , serão sufficientes para mover homens ho­
nestos a e encarregarem cle Laes Agencias.

§ 5.0 Para responder ao 2.° quesito indicarei primeiro
os diversos meios pral.:icos de engajamentos e colollisação,
apontando o qu~ lIa de bom ou miÍu em cada um, il fim
de adoptal'-se o mais convenienle i c depois tratarei dos.
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meios pralicos de frelamentos de Navios para o lransporte
dos engajados.

MEIOS Pl\ATICOS DE ENGAJAME:'<iTOS E COLO~lSAÇÃO.

1.0 Passagem paga pelo engajador, obrigando-se o
engajado a reembolçal-a, seja (A) relendo aquelle ou o
seu. cessionario o jornal devido á este, com obrigação
todavia de alimental-o até verificar-se o reembolço; seja
(B) retendo aqueJle uma parte do jornal, e entregando ti
este outra parte sufficiente para a sua sustentação. Este
contracto com a clausula A, é pessimo, porque gera des­
contentamento e rixas por causa da quantidade ou quali­
dade dos alimentos, e produz negligencia e preguiça no
colono assim engajado; e com a clausula B, posto que
seja menos desagradavel, niió deslróe comtudo a tenta­
ção que sempre terá o colono de encurtar o periodo da
sua servidão, e melhorar de sorte, quebranrlo o con­
tracto.

Está reconhecido, que esle meio de enjagamento, pra­
ticado ainda por Armadores ou Emprezarios de Breme,
Antuerpia e Dunquerke, só é em regra aceito por misera­
veis e vagabundos, que quando se submetlem á lão servil
condição, já levam tenção feita de a não cumprirem, logo
que o possam fazer sem risco; e uahi vêm o descredito
geral cm que tem cahido.

Na AlIemanba, não cessa a imprensa de estigmatisar
este meio, igualando-b á uma escravidão temporaria que
lende a desmoralisar o colono, e tornul-o infeliz; e varios
Governos, como mostrarei em outro logar, tem adoptado,
e continuam a empregar medidos para reprimir o uso
deflc.
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Na America do Norte, a observação dos fune2tos etTei­
tos, produzidos pela mi eria e immoralioade dos colonos
assim engajados, tem excitado a compaixão publica, e a
attenção das autoridades. AlIernães caridosos de compa­
nhia com os Consules Estrangeiros, já fundaram em Nova
York uma Sociedade para soccorrer á taes colonos, e in­
directamente reprimir a avareza dos Emprezarios e trafi­
cantes, que concorrem para o progresso de tão nociva co­
lonisação.

O Congresso Federal e as Legislaturas de varios Esta­
dos marítimos tem já procurado, por meio de Leis e de
Regulamentos, contrariar o mesmo progresso, impondo
mullas aos l\Iestres de Navio que infringem as regras es­
tabelecidas para o fim de embaraçar o transporte outrora
faeil, e a entrada em cardumes de emigrados miseraw.:is,
e prohibindo a venda de terras puhlicas á colonos recem­
chegados quando os ditos l\Iestres que os trouxeram não
assegurem, por fiança, que cada um delles tem meios com
que "íver por dous annos inteiros. No Brasil mesmo,
depois dos ensaios feitos na Bahia e no Rio, ninguem con­
fia hoje el1l contracto algulll com colonos desembarcados;
llayendn- -e reconhecido que n'u1I1 páiz onde a acção oa
policia 1I1al se faz sentir, é impossivel ou pelo menos
muito penoso o usar de repre fio legal contra o engnjado
preguiçoso, ou que não cumpre as obrigações contra­
Ilidas.

2.0 Passagcm livrc, ou sem obrigação dc reembolço;
podendo o engnjado logo que desembarque trabalhar
para si.

Este meio, posto que preferivel em tudo ao 1.0, por não
ser repugnante á gente hone ta, e poder altrahír ellligru­
UOS lLlcis, serú todavia de pouco ou nenhum pl'o"ei to se o·

19'
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Governo não providenciar, quanto lhe fór pos i'-el, que
os colonos assim engajados achem logo emprego ou ll'a­
}Jalho que lhes forneça o pITo quotidiano. Ao' que forem
arti. tas ou offiGiaes de omcios não faltará de certo traba­
lho nas cidades maiores do nosso litoral, e por con equen­
cia nenhum risco pódem correr; mas quanto aos agri­
cullores, cujo numero é sempre o mais avullado entre os
emigrados da Allemanlw, duvido muito que possam ser
por ora comenientemente empregados rúra das risinhan­
ças da Colonia de S. Leopoldo, ou de outra. onde se falle
allemão, onde haja trabalho livre, e jornal arantajado que
]Jaste para a sustentação do colono. Se se poder vencer
esta difficuldade tenho paTa mim que é este o meio de en­
gajameuto ue que podemos lançar mTIo, como paliativo,
enl quanto não fôr tomada c executada a medida unica
efficaz (renda das terras publicas) para exci tal' a e1l1igra­
','TIo Europea, e promover a colonisarüo que desejamos.

3.0 Doacção de [elTaS á individuas ou (mn1'lias, forne­
cendo-se-Ihes além disso sementes, e alimentos até á pri­
meira colhei ta.

Este meio, á primeira vista opportuuo e seductor, não
tem correspondido até agora ao que delle se e pernva. A
expel'iel1cia mostra que a terra as im duada é, em regra,
mal amanhada pelo colono que, não tendo necessidade'de
pagaI-a, nem precisão de ganhar o pão nos primeiros tem­
pos, contrahe logo o habito de trabalhar pouco, c torna-se
negligente ou prcguirosu. Além disso a doac~ão de terras.
excitando em qualquer proletario o natural desejo de
possuil-a , embora lhe falle o cabedal necessurio para cul­
tivai-as e tenha de viver em misel'ia, produz o gravi 'simo
mal ele nüo haver quem trabalhe á jornal o:lde todo são
ou pódem ser proprietnrios.
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EI-Rei D. João 6.° eniu-se de te meio no Brazil, e
Catharina 2." e Punia 1.0 na RlIssiu. Mas o estauo da
1l0"il Colonia Suissa du Nora Friburgo, e o da' colouias
allelOãs da PoJolb e Bessarubia, que se acham em com­
pleta decadencia, mostra a inefficacia de lal y Lema; e
Se a Colonia de S. Leopoldo no Rio Granue, e as do Go­
"crno de SaraLof nu Crimea medram e prosperam, deve-se
iltLribuir esse resultado não ao meio em questãu, porém
sim ú feliz iLuuÇão da primeira, ou antes á ua condic­
ção ll1ui industrial do que agricolu; e áexistencia toda
exccpcional uas segundas, onde os colonos, con iderado
como enos iOllllediatos da coroa, gozam de privilegio
incompativeis com o estado social do povo Ru 50, e por
isso ruais <lue odiosos. Deve- e pois reuunciar á lilo Llis­
pendíoso, como improficuo meio de engnjamento.

II." Concessão gratuita de terras, com alguns ]Jl'i'vile­
gios mais, á cOnllJallltias que e obriguem, deuLro de cerLo
prazo, á estabelecer nella um determinado numero de
indivíduos ou familia . Á mór parLe dos defeito, inscpa­
l'aveis do antecedente meio ue engajar ou colouisal', nccre ­
co nesLe os que andam anoexos ás associações, anue o cs­
piri to de especulação e de lucro o desperdíciu de fundos,
opatronato, a lliscordia entre uS Gerente, etc., lião dei­
xam de tliíliculLar o eSLabelecimentu dos colono', e re­
tardar o desenvolvimento da colonisação. O noLorio máo
exito da Companhia Belga de Guatimala, é de funesLo
agouro para a ouLra Companhia Belga, que ora traLa ante
as no sas Camaras de cllnseguir tenas em SanLa Cath<.t­
rina. O neuhulll resultado da colonia por empreza do Dr.
l\ll1re no Sahy, como que estabeleceu já um precedente
contrario á ulLerior adopção ucsLe meio. EnLret;)n!o não
duvido qne, havendo Ulll concurso 1'(1,1'0 ue circulllsLan-
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~ias felizes, se possa obter a fundação de uma colonia pela
~ollcessão de terras á alguma Companl1ia; mas em regra
assento que não é prudente confiar em tal meio, nem
mesmo ensaiai-o s~m a ~ais bem fundada esperança de
successo.

5. o Venda de terras, rnedida.s, c~e.marcada,s, e situadas
em paragens de facil accesso, por preço commodo aos co­
Jonas que chegarem, garantindo o Estado a propriedade
das terras ,'endidas, e obrigando-se á não vendei-as de­
pois por menos, e á não doai-as senão em casos raros e
extraordinarios.

Este meio, como o attesta a experiencia de 50 annos,
e a actual população dos Estados-Unidos, é o unico efficaz
e seguro para attrahir colonos uteis, provocar a emigra­
ção expontanea, e levar á elfeilo a colonisação que mais
convém ao nosso paiz. Deixo de produzi!; as razões qlle o
abonam, e os grandes resultados que deve produzir, não
só porque já foram allegados em geral, na discussão, ainda
não concluida, do projecto de lei que pára no Senado,
como pory:ue se acham consignados em escriptos que
todos póElem lêr.

MEIOS PRATICOS DE AFRETAlIJENTO DE NAVIOS PAUA

o TRANSPORTE DOS ENGAJADOS.

§ 6.° Em quasi todos os pontos do litoral dGAllemanl1a,
e particularlllenle em Breme, ba Navio' cujo destino ordi­
nario é o transporte de emigrados ou colonos para além
do Atlantico.

Não só se póde achar com facilidade bons Navios, como
ha actualmente meios de afretaI-os com segurança, e de
reprimir kgalmente a avareza ou arbjtrio dos Armadores.
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O Governo da Hollanda foi o primeiro que, compadecido
do notorio spffrimento dos emigrados que largavam dos
seus portos, regulou pelú Edito Real de 18 de Dezembro
de 1837 o transporLe de colonos, obrigando os armadores
áprestarem cauções, fixando o numero de passageiros em
relação ao das tonelladas de cada navio, e prescrevendo a
quantidade e qualidade dos alimentos para o rancho dos
passageiros.

O Senado de Breme adoptou tambem um Regula­
mento quasi nos mesmos termos. Depois o Governo Belga,
borrorisado do que succedera á bordo do - Irad-Ferry­
sabido de AnLuerpia com colonos, que navegaram por 10
dias sem uma migalha de pão, e foram apenas soccorri­
dos pelo encontro ca ual do navio Hamburguez - SLe­
phanie-, regulon pelos decretos de 11 de Março e 27 de
Setembro de 1842 o modo porque deviam ser transpor­
tados os colonos, no sentido do Goyerno Hollandez. Em
fim o Senado de Hamburgo, por ordem de 5 do Abril do
corrente anno. admiLtiu tambem as principues clausulas
dos precedentes Regulamentos.

O" termos ordinarios dos contractos de afretamento
para o transporte de colonos são - preço fixo pela pas­
sagem e comida á bordo de cada individuo; sendo esse
preço mais elevado para os adulLos, e menos para os de
14 até 2 allllOS de idade. O maximo do preço exigido, se­
gundo as informações que tive, é para o adulto que larga
de Hamburgo para os E 'lados-Unidos ou para o Pará (do
que houve exemplo em 1838) lib. 7 1/2; de Breme para
a America do Norte, thalers 22 á 25. e mesmo 26 á 30
quando é grande a affiuencia dos emigrados; de Antuer­
pia e ROLerdam para os Estados-Unidos francos 85 a 150,
segundo a maior ou menor aml1en~ia ;. do Hane para os .
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E!ltados-Unidus rI'. 60 ii 70, elll cOlIJida, e com eUa 1'1'.
85 á 130. A passagem dos I1wninos, de anllO c meio até
dous, é sempre livre; e quallto ás bagagens, logo que ex­
cedem ao pezo de !lO libras por individuo, devem pagar o
frete ordinario das mercadorias.

lsto puslo é mui passivei que o Governo con iga afre­
tar bons Navios em Hamburgo, Breme e Antuerpia,
para o transporte dus colonos que deseja, pngaudo até
lib.8 por adullo, e 6 por menor, isto é fI'. 200 no pri­
nleira caso e 150 no segundo. E as im um navio de 600
toneHadas, que segundo os regulamentos cm vigor nos
l1itus portos não poderá receber mais de 240 colonos na
razão de 2 passageiros llara 5 tonclladas poderá ser afretado
por lib. 1860.

Convirá porém, que os contractos com os Armadores,
assim corno o embarque dos colonos, sejam fiscalisados
pelos nossos consules: quando não, talvez haja armador
que se anime á extorqnir do colono engajado por conta
do governo, o premio ou comOlissão, que está em uzo,
de 50 francos e mais por individuo ou faruilia, que re­
cebe a bordo.

7.° Até aqui lenho dado os esclarecimentos que pude
alcan~ar para satisfazer a circular agoril CI1I cumprimento
das minha iustrucrõcs, consignarei nesLe ollkio o meu
parecer sobre um a umpto de tanta importancia para o
Paiz, qual o da colonisação em geral.

Tratarei abreviadamenle do prestímo dos colonos Al­
lemães; das idéa. que acerca da emigração tem propa­
lado a imprensa, e vão seguindo alguns Governos da AI­
lemanha; dos meios de que se tem servido () America do
1 orle para chamar ú si qua i exclusivamente os que emi­
gram da Europa; da opinião que se tem forUlado a res-
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peito da emigração para o Brazil; e do que nos cumpre
nuopLar á fim de allrabil-a, e promover a coloni arão que
desejamos.

§ 8. o P1'esfúno dos Colonos Allemães. A AIIcmanha,
com uma população de 30 milhões, é o paiz da Europa,
que tem fornecido e fornece o maior numero de colonos
ao antigo e DOlO Munuo. Ha colonias AlIemães na ll.ussia
Meridional desde a Bcssarabia até ao Caacazo: e entre os
emigrados que se tem já estabelecido na Algeria conta-se
crescido numero de Allemães. Perto de 6 milh-es de
colonos, filhos e neLos de colonos Al1emães figuram enLre
os 20 milhões de habiLante que povoam os Estado - 'ni­
dos da America. No Canadá, no Mexico, em Venesuela e
Nora Granada, no Rio da Prata, me mo no Brazil, em
,lava e SumaLra, cmOm até na Australia ha colonias alIe­
mãs, A aptidão destes colonos para os trabalhos da agri­
cullura, para as artes e ollicios, e o seu e pirilo pacifico e
con'ervador, acham-se provados por (e temunhos os mai,
aULhenlico . As mensagens de alguns Presid nte da União
Norte-Americana, principal tlleatro da colonisação mo­
derna, tem feito o elogio da moralidade dos allemITes:
está me IDO demon trado, que apezar da sua naLural re­
pugnancia áe cravidão, o colonos dessa raça são ali oppo ­
tos á opinião abolicionista, só porque aborrecem profun­
das e rapidas mudança na ordem estabelecida, Amor ao
trabalho e á familia, sobl'iedadc, resignação, re peito ás
autoridades, são as qualidades que disLinguem o geral dos
AlIemITes, dos colonos de outras origcn .

§ 9. 0 [déas que a 1'espeito da emigmção vão prevale­
cendo na Allemanha. Ha mais de 60 annos, ljue os Alie­
mães não cessam de emigrar, procurando cada individuo
ou familia separadumenle achar fortnna em terra eSlra-.
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nha: em massa ou coJ1ectivamente só tem emigrado, por
descontentamento religioso, algumas communidaeles como
uma de Menonitas para a Ru~sia no tempo de Paulo 1.0,
e outras ue Separatistas para o Cuucazo, para os Eslados­
Unidos, etc. Calcu1:l-se, que ele 182!l. á 4.l~, tem annual­
mente emigr<ldo da Allemanha 40.000 individuos, que
levaram comsigo obra de 35 milh-es de florins em di­
nheiro e elTeitos; perdendo assim o paiz, nos ultimas 20
anílOs, 800.000 habitantes validos e perto de 700 milhões
de valores.

Antes elo estabelecimento do Zollverein mal havia
qllem apreciasse esta perda annual de braços e capi­
taes; mas logo que a União das Alfandegas, creando um
interesse conlmum á toda a Confederaçuo Germanica,
provocou a discussão de questões de Commercio, indus­
tria e navegação, não faltou quem ousasse chamar a at­
tenção publica sobre tão grave assumpto.

A Imprensa começou por invocar a humanidade dos
Governos á favor de milhares de emigrados, que eram vic­
timas da fraude e sordidez de engajadores quando partiam
e de contractos iniquos aceitos pela miseria, quando che­
gavam; e depois despertou a idén de dirigir-se a emigra­
ção de modo que podesse ser de utilidade para a Alle­
manba, senão já ao menos no futuro. A tribuna cm al­
guns Gov.ernos ConsLitucionaes pronunciou-se no mesmo
sentido.

Na primeira Camara da Hessia Grã-Ducal, o Ministro
de Gagern lembrou aos poderes do Estauo, e ao paiz em
geral a cOllveniencia de se adoptarem medidas que aLle­
nua sem o mal que resultava da emigração conslanle e
progressiva. Um Deputado na DieLa Proyincial do Rheno,
em Agosto de 1843, propôz se pedisse a EI-Uei l/ue esla-
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!Jclece e uma CommissTIo ellcarregada de uperintcnder
o embarque, desembarque, e cstabelecimento dos emi­
arado além do Atlantico. Em Abril de 1844 o Deputado
Mullcr na egunda Camara da Baviera indicou se suppli­
ca, se li El-Rei, que de acordo com os Gabinetes (13 Con­
fcderaç'ão, désse prú"idencias para que os emigrados uITo
s6 deixa sem de cahir nos laços de engajadores de má fé,
e dc armadore áridos nos portos de embarque, mas tam­
bem achas em nos Paizes transaLlanticos terras proprias
para a cultura, por preços razoavei , em paragens convc­
nientc á fim de que se estabelecessem reuniuos, e fun­
dassem colonias compactas, onde conservassem a sua lin­
gua e costumes, c cujo commercio com a mãe-patria po­
desse ser vantajoso á industria ullemã. Esta indicarão
foi approvada por grande maioria; e cm consequenc.ia o

Gorerno Bararo, fazelldo justiça á primeira parte della,
ordenou, pela Circular de 18 de junho do me mo DnilO ás
autoridades locaes que só dés em licenças para emigrar ú
aquelIes; LU, que apresentassem contracto feito p3ra o
seu embarque e passagem; 2.°, qllc tivessem comsigo de
52 á 60 .Dorin para o pagamento desta; e 3.·, que se
achassem em tempo de poderem partir e chegar ao porto
na "poca marcada nos di tos contractos. E ln Janeiro des te
anno na segunda camara de Wutemberg, o Deputado Je
Wernér fez uma proposta de mensagem do Govcrno Real
no mesmo sentido da preccdente, e foi esta proposta una­
nimemente approvada. E posto que os Gorcrnos nITo se
tenbam ainda cntcndido sobre um negocio que é rCcll­
mente mais anluo e complicado do que parece, não é tu­
davia impossivel que elle tomem por fim algum acordo
i.Í f-lVor do programma de diminuir a perda proveniente da
emigraçiio, ou tirar desta algnm provcito.

20'
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Entretanto, desde que aImprensa e o celebre Econo­
mista Frederico List se occuparam desta questão, fo­
ram-se logo formando Sociedades patrioticus paru a reali­
sação do mesmo programma, e concerlando planos para o
estabelecimento de colonias compactas. Mais ue 30 So­
ciedades acham-se organisadas na Suissa e Allemanha,
compostas de homens esclarecidos e activos, cujo traba­
lho não póde deixar de produzir com o tempo algum bom
res~ltado. Dos planos traçados mencionarei sómcule os
mais notaveis.

Uma associação de Nobres, e pessoas consideraveis do
Rheno emprehendeu a compra de grande porção de
terras em algum dos Paizes transaL1anticos onde po­
desse estabelecer uma colonia, e verificar a theoria do
Deputado Mu,ller da Baviera. Texas foi o paiz escolhido;
e eJI'ecluada a compra; para lá partiu o Principe de Solms
com avultado numero de colonos, e já se acha instalIado
em um porto de mar, que denom inou Karlshufen, e que
deve servir de nucleo á Colonia projectada para onde
tem continuado a fazer-se novas expedições de colonos.
Apezar do alto credito desta empreza; não deixa de ser
problematico o seu bom exilo, havendo mais quem des­
espere do que quem espere que seja feliz.

Outra associação de personagens, dirigidas pelo Príncipe
'Carlos, irmão d'EI-Rei da Prussia, tambem emprehendeu
a compra d'um extenso terreno, e o estabelecimento
d'uma colonia compacta na Cosla de Mosquitos no fundo
do Golfo Mexicano. Uma c0rnmissão encarregada de ir
examinar as localidades publicou, ao voltar, o mais favora­
vel relataria; mas a polemica que tem havido ácerca da in­
salubridade, e inconveniencia da dita Costa, e sobretudo
uma ordem de Gabinete ha pouco expedida ás autoridades
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de Kooingsberg, dcclarando-lhes que EI-Rei não favorecia
li emigração de eus subllitos para terras estranhas, deixa
ii esta empreza Coloninl, qne aliás já tem custado valiosa
somma, pouco ou nenhuma esperança de ser le"alla a
etreito.

Diversas pessoas importantes na Pomerania e outra
Províncias Orientaes da Prussia, associaram-se igual­
mcnle, e expediram agentc seus para Venczuel1a, á fim
de reconbecerem ali a melbor paragem, onde e podesse
comprar o telTitorio sufficiente para a fundação d'lIlJHl
colonia semelhante ás precedentes. Isto teve lagar o anno
pass...Jo, e ainda se espera pelo resultado da averiguação.

Além destes, outros planos tem sido concebidos não só
para a America, como mesmo para a Europa. O citado
Dr. List tem ac<:)Uselbndo, de preferencia, o estabelcci­
mento de colonias allemãs nas campinas da Hungria,
Transylvaniu, Servia e Vulaohia; mas parece, que a dif­
liculdade de adquirir terras nestes paizes, cujo sólo e
achJ enfeudado á l\1agnatas e Hospodares, baldurá a rea­
lisacão de quaesquer projectos para.a colollisaçuo pretell­
didil.

Emfim até as provincias rneridionue do nosso Im­
perio, não tendo escapado aos projectistas, já foram indi­
cadas como mui convenientes para a mesma colonisação :
porém seja pelo justo receio de qlle o Governo Imperial
não se preslará a um systema de colonisar, que sõ póde
or lentado em paiz ainda llão constituído, ou sem admi­

nistração regUlar, seja pela fulta que niuda ha (como se ex­
primem alguns) J'llnl Tractado que de garantias aos cmi­
grndos, e regularise as relações entre o Brasil e a A\lcma­
nha, o caso é que nenhum plano, que me coo te, foi até
hoje publicamente tracado, nos termos dos que ficam
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mencionados, para a fundação <le Colonias nus ditas pro­
"ineias.

Algumas das Sociedades organi auas, á !lue já allmli,
publicam relatorios, onde vêm compiladas as informações
que recebem dos seus Agentes nos diversos Paizes, c con­
signadosos factos mais importantes, relativos á emigração.

Destes Relatorios, o que mais attrahiu a minha atten­
ção. foi o publicado ha pouco pela Sociedade, Suissa do Bem
commum; e por isso fiz trasladar delle não só "orna longa
informação dada pelo Sr. Decosterd, Consul Snisso, na
qual ~e consagra a idéa (atlÍ certo ponto justa e t .ve­
nieule) da colonisação em massa, que lavra por cá; mas
tambem um trecho do p~recer do Directorio da mesma
Sociedade, no qual se acha cm epilogo a opinião desfavo­
ravel á emigração para o BraziJ, que infelizmente reina
na A.lIernanha e em toda a Europa, como logo mostrarei.
Recommendo neste lagar a lei tura <laquella informação
(Appendix n. 1 A), e occupar-me-hei em outro do trecho
do Directorio.

§ 10. lleios de que se tem se?'vido os Estados-Unidos
pam allrahú'em a emigração da Ew'opa. Na opinião dos
que tem reGectido sobre o pasmoso progresso da colo­
nisação na America do Norte, esses meios foram e são
ainda: 1.0, emprego prompto e vantajoso dos braços que
chegam, e s6 vivem do seu trabalho; 2.°, facilidade de
comprar terras por preço com modo, e com a certeza de
ser garantida a propriedade, ou incontesta .!tl a posse e do­
minio dellas; 3. 0, segurança pessoal e de 'vpriedade;
4..0, liberdade religiosa; 5.°, liberdade civel; 6.°, facili­
dade de communicação entre os colonos que chegam, e os
parentes c amigos que ficam na Europa.
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O douto G. Tuker, na sua recente obr.a (O) qnasi que
aLLl'ibue exclusivamente aos dous primeiros a grande
afiuencia de colonos para os Estados-Unidos. ~ualquer

trabalhador, diz elle, recebe um jornal duas vozes maior
na America do Norte, do que na Europa; e as terr~s são
vendidas em qualquer dos Estados da Uniflo por um preço,
que jámais excede ao que pódem ellas render em um anno
s6. E Com eífeito, a Estatistica Americana parece que ab9na
essa efficacia quasi exclusiva. A' proporção que so foi
augme~tando o trabalho ou ha~endo maior necessiflade de
braços livres, por causa da cessação do trafico dt)s escravos,
abolido em 1808, e do estabeler.;imento de fabricas, come­
çado em 1815; e á proporção que se foi expondo á venda
maiorquantidade de terras publicas, por causa do progres­
sivo melhoramento dos methouos empregados para a sua
medição, demarcação, levantamento de cartas, etc.; foi
tambem crescendo o numero dos emigrados do antigo para
o novo Mundo. Esse numero elevou-se, annualmente, du­
rante o primeiro decennio de 1790 a 1800, ao médio de
5.000; durante o segundo de 1800 a 810, ao de 7.000;
durante o terceiro de 1810 a 20, ao de 11.000; durante o
quarto de 1820 a 30, ao de 20.000; e durante o quinto
de 1830 a 40, ao de 47.000. Ora, foi precisamente neste
ultimo decennio, que não só se p6z em actividade o maior
numero de fabricas e deu-se maior desenvolvimento á agri­
cultura nos Estados em que não ha escravos, como se
reali ou a venda Je 55,800.000 acres, ou geiras de terras
sómente em 10 Estados (O'). Vejamos porém com mais
alguma particularidade a extensão com que opéra nos Es-

(*) Progrcss of poplllalion and Wclll1 of Lhe Unilcd-SLaLes 1.8M.

(**) A.labama, Florida, Arkansas, Louisiana, Mis issipi, Ohio,
Illinois, rudlanno, l\lichiglll1, Wiscon il1.
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tados-Uoidos cada UI11 dos referidos meios, e comparemo
o que ali succede Cllm o que se passa entre nós.

1.o Emp/'ego lJrompto e vantajoso elos braços que che­
gam. O grande numero de fQbricas, e o desenvolvimento
da indu tria agricola nos Estados novos que só admittern
o tl'ilbalbo livre, assegura ao trabalhador recem-chegado o
ser proptamente empregado. Ojornal ord inario de 1 uollar
ou 1500 rs. dú-Ihe a dupla vantagem de alimentar-se bem,
c pór de parte algumas sobras~ E a facilidade com que
encontra compatriotas seus nas cidades e nos campo,
habilita-o para poder entender- e, e saber o que deva
fazer.

Entre nós, como já indiq\le.i no § 5.0 n. o 2, certa porçITo
de colonos artifices pode achar emprego nas officinas alI
acanhados estabelecimentos faLris das cidades mais nota­
veis, porém aos agricultores é por ora difficil o ganhar a
vida pelo seu.trabulho. Falta-lhes uma Provincia ou Co­
marca, onde a cultura seja exclusivamente feita por
trabalhadores livres, meiliante jornaes avantajado', e onde
]lassam encontrar administraJores, feitore , ou mesmo co­
lonos veteranos, que lhes entendam a lingua. A exis­
teneia da escravatura parece em verdade que repeJle a
concurrencia do agricultor livre, nITo tanto pela impo i­
biliuade de emparelhar o negro com o branco no trabalho
do campo, como pela barateza dos jornaes e tabelecidos,
que embora sobrem para o africano, não bastam de certo
para o enIopeo.

2. o Facilidade ele comprar terras por commodo l)/,eçu, e
com toda a segurança. Nos Estados-Unidos o Governo 1'e­
deral expõe diariamente á venda terras demarcadas, cuja
Pl'OIH'icdac1e garante, l)elo modico preço de 1 dolIar e 25
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cent . a geira ou acre ('), não lhe sendo licito fazer doa­
ção de terreno algum, nem rebaixar o preço das futl:l'a.
veuda', Tanto assim, que s6 por aclo do congresso foi
cm 1824 doada uma porção de terra ao General Lafaycle;
c s6 por ouh'o acto foi cm1817 vendida, pelo iuferior prcro
de 2 franco a geira, pagavel em 14 anno , uma va ta sorte
de terras nas I argens do Alabama, ao avultado numero
de officiae e soldados de Napoleão, que ali se refugiaram,
Ocolono pois que chega com algum cabedal proprio, tem
a facilidade de comprar immediatamente o terreno que
lhe convem, com a certeza de que ninguem lhe disputará
a po se e o dominio delle, e a opportunidade de comerar
de de logo a trabalhar, e a estabelecer-se.

Entre n6s, não havendo essa facilidade, e achando-se
todas a lerras situadas á beira-mar, ao redor das po­
voarões, nas margens dos rius navegaveis, e da e tra­
das mais freql1entada, e praticaveis, occupadas e pO.5­
suida. , I,em que d saproveiladas, por sesmeiro ou pos­
seiro , que não tem força para culLiYa-las, uem yonlade
para vende-las; b colono que chega com dinheiro e in •
tl'Urnen los agrarios é obrigado a perder tempo em diligen­
cias, á fim de adquirir um terreno, e á ir gastando inutil­
mente o sen caLedal, de sorte que, quando can egue
adquiri-lo, já lhe falta o preci o para as primeiras despe­
laS du cultura: e (o qne é aiuda peior) não fica sem receio
de que visinbos, ou terceiros lhe contestem a pos e
ou domnio do terreno adquirido, por falta de demar­
cações irrecussaveis, por causa de hypolhecas não de­
claradas etc.

(*) Corrija-sc na L' via o preço dc 2 dolIars, quc por cugano foi
ali escl'iplo.
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3.° Segurança l1essoal de propriedade. Instituiçues li­
vres, e sobre tudo leis que se executam e são respeitadas,
dão á todas as pes oas livres, que re idem nos E tados-Uni­
dos, quer naciúnaes ou estrangeiras, a maior segurança
que se possa desejar; e a propriedade de cada um, sem
diJIerença de origem ou condição, goza de igual segu­
rança (*).

Entre nós, posto que tenhamos tambem institllições
livres e leis protectoras das pessoas e dos bens, todavia (fl)r­
çoso é confessa-lo) por falta de mais geral e sufficiente il­
lustração, e por força de antigos habitos mal extinclos
ainda, ellas não são bem executadas em certos casos, e
circuJllstancias. ,Ela exemplos de ter sido compromettida a
segurança pessoal, e de propriedade mesmo dos Nacionaes;
e bem que taes exemplos já sejam menos frequentes, graças
ao progresso da civiliação, comtudo bastam para inspirar
desconliança e receios nos que desejam emigrar para lá.

A guerra civil, as sedições e os exce sos praticados
em algumas das nossas Provincias, tem feito estrondo o
echo na Europa, assustando a mnilos homens de proprie­
dade, e obstando á emigração de gente util. A esse suslo,
que felismente vae-se tornando menos intenso, accrcsce
agora ontro, qllenão deixará de ser nocivo ácolonisação que
desejamos, e talvez mesmo ao nosso commcrcio exterior.
O novo Regulamento que pÔz em vigor, depois de findos
os Tratados, a antiga legislação sobre os bens dos defun­
tos e ausentes, e a intervenção do juiz dos orphãos dessa
CÔrte na administração dos hayeres de duas casas de corn­
mercio estrangeiras, por morte ele interessados, tem

(*) São raras as assuadas e excessos ali commellido por elTeilo
da chamada Linch Law; e raríssimos os motins sangllino]clúos por
elfeilo ela <tissidencia religiosa.
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produzido na Allemanha uma especie de alarma. Quando
estive em Hamburgo, ha pouco mais de 2 mezes, varios
Negociantes que tem estabelecimentos commerciaes n~

Brasil, mauifestaram-me os seus receios; e não creio que
minhas razões, em abono do Regulamento, os tranquil­
lisas e /le todo; e ali soube que já tratavam de represen­
tações aos Senados das cidades Anseaticas para que, en­
tendendo-se com o Governo Imperial, providenciassem
sobre o mal que ameaçava o credito das suas casas e firmas
em algumas das nossas Provincias.

4.0 Lt'berdade 1'eligiosa. No~ Estad~s-Unidos, não ha­
vendo religilío dominíl:nte, sendo tod~s os cu!tos igl1~l­

meute respeitados, acham os emigrados das dilfereutes•
crenças não só igrejas e pastores ou ministros, como in-
teira liberdade para o cxe~cicio, Pllblico ,dos seus ritos; de
maneira que o seu espirito religioso não soffre a menor
privação. c

Entre n6s, ~em ,que seja conheci4a fi applaudida a
nossa tolerancia religiosa, todavia eIla ,nã6 basta para
remover todos os esctupulos ,de, conscie!lcia nos emigrados
que não professam a üossa religilJo dqminante. Não é para
isso sufficiente a gar'antia que lhes dá o art. 5.° da Cons­
tituição do Imperio, porque não se contentam com o culto
domestico em casas sem fórma ,ex.le~ior de templos: re­
putam e ta testricção como desairosa á sua crença, e
quererp ter igrejas com sinos, e exercer o seu culto com
publicidade. Quem observa oimperio que tem na Al1e­
manha as ideias telig.iosas, ea liber,dade das conscieucias,
está no caso de avaliar a efficaci~ (ruma toleraucia mais
larga para atttabir a emigração destÊi paiz.

5.0 Libérdnue civil. Por virtulle das iil tituições poli
ticas, e municipaes dós Estados-Unidos,' 'o ..emigrado o'u

21>
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colono que ali aparta, nua só eu(ra de de logo 110 gozo
passivo da liberdade civil, como tem direito de adquirir,
ao cabo de· 5 annos de residencia (se declarar no fim do 2.0
a sua intenção de naturalisar-se) o ti tulo de Cidadão, de
entrar no gozo activo da mesma liberdade, e de occupar
todos os cargos publicas, excepto unicamente o de Pre­
sidente da Confederação: e as povoações ou Villa funda­
das pelos emigrados são administradas paI' elles, encarre­
gando-se os mais inteI1igentes do regimen local, con­
forme as Leis em vigor no Estado onde se acham ituadas.

Entre nós, graças tambem ás instituições livres que
havemos adoptado, o emigrado ou colono póde entrar,
logo' que chegue, no gozo pas ivo, e adquirir o activo da
liberdade civil, ao cabo de um prazo ainda mais curto de
Tesidencia no Paiz, ficando igualmente habi litado para os
empregos publicas com excepção de mui pouco: nem a
administração municipal e IocrIé pelas nossas Leis vedada'
aos emigrados e colonos, que fundarem "illas el\1 qual­
quer ponto do Imperio. Mas para que este meio nos ap­
proveite, convém pl'imeiro que os Europeos, por factos e
não por palavras ou promessas, se couvençam de que Laes
instituições e Leis existem, e com a precisa força para lhe
garantir a liberdade á que aspiram.

6. 0 Facilidade de communicação ent1'e os emígmdos c os
parentes que dúxarmn. A regulaTidade e extensão Jo Cor­
reio nos Estados-Unidos, e a frequente e segura opportu­
nidade que otl'erece o movimento constaute de Paquetes,
e navios lllercante , faoilita aos colo11os que ai i residem o
darem noticias suas aos parentes e amigos fJue deixaram
na Europa, ou cm qualquer outra regWo do globo.

Calcula-. c em 100:000 o numcro das cartas, qne tln­
nualmente chegam á Allemanha, de emigrados estabeleci-
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dos ou de embarcados nos E tados-Unidos; endo cons­
tante que milhares dessas cartas incluem letras on dinhei­
ro, que habili tnm aquelles que as recebem a accodirem aos
cOlll'iles de emigrarem tambem. E' facil de conceber a
infiueucia que esta incessallte communicação deve exercer
á favor da emigração para aquelle llaiz.

Entre nó , longe de haver facilidade, ha difficuldade
para a r.ommunicnção eutre os colonos que chegnm, e os
amigos que ueixnm. Além (lo estado pouco deseuvolvido
e regulnr do nosso Correio, não ha neHe, creio eu, quem
entenda ou po sa ler a escriptura Allemã, mórmente a de
que u a o POYO; nem pr&iumo que haja ml1i~os empregados
que decifrem promptameute, corno requer o expedi"nte,
os sobrescriptos em qualquer lingua c trangeira, e pos am
dar a convenieute direcção, e in cril' nas listas ns cartas
que chegam de paizes extraohos. Ao menos é e sa a in­
ducção obvia do facto, que tenho por certo, de que gran­
de parte da carLas, que se queimam no nos o Correio, tem
sobre cripto cmliugua estrangeira. Qual o resultado po­
rém dessa faHa de commuuicução? O silencio do emigra­
do Óem geral attribuido ou á sua morte, ou ao seu estado
tão infeliz CJoe de envergonhndo falta-lhe animo para dar
noticias soas; e esta appreheu TIo destroe nos amigo e
parentes o desejo de ir f.lzer-Ihe companhin.

§ 11.0 Opinião que se lem formado a 1'espeito da emi­
gração para o lh'asil. \. desgraçada sorte de muitos emi­
gradQs elD nossas Provincias, o malogro de varios ensaios
de colonisação, o não cumprimento das fallazes promessas
de algun engajadores, o fim lastimoso dos AUemães e
Irlandezes engajados por unta do Governo em 1826, 28,
e 38, e a relação quusi sempre ex.agerada das nossas dis­
corclias intestinas, concorreram, e concorrem ainda para
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que se tenha formado naEuropa uma opinião inteiramenle
adversa á qualquer plano de Golonisação no Brasil.

Escriptores, ejornalistas de grande voga, reaes ou pre­
tensos pbilantropos, tem prpqurado avig01:ar essa opinião
por meio do raciocinio, e" da allegação de muitos factos,
em regra pouco exactos, relativos á emigt:ação já havida
para o nosso pai~. Limitar..,m~-lu~i a in~icar aqui os es­
criptos de mais rec~nte qalQ, qu~ tem chega~o ao meu
conhecimento, 119S quaes sopresahe ~ssa opinião.

No já citado RelatoriÇl da Sociedad~ Suis~a do Bem­
Commum, o Directorio Spcial, (l vi~ta ~as informações •
colligidas, dá o parecer constante dp trecho junto (Appen-

dix N. 1- B).
Emuma longa memoria sobre emigrações da AlIemanha

inserta na Rev,ue-Nouvelle agora publicada, tendo por col­
laboradores um filho do Duque de Broglie, Delessert, Vel­
larçaux, de Molenes, Fôr.cade, d~ Gobinau &c., diz este
ultimo, á respeito do Brasil, o que consta do N. 2, cujas
frazes ti ve repllgnancia de transladar em nossa lingua: e
esta Memoria já foi transcripta no Armazem de LiUe1'atu­
m, folha de Berlim, que circula em toda a Allemanha.

O Doutor Buttner, estatistico de nomeada, em um
volume que é lido por todos, ha pouco vulgarisado, diz o
que vai transcripto no n. 3.Q

O Secretario da Sociedade Geographica de Francfort
';m, em uma obra recentemente publicada pela mesma So­
ciedade, diz o que se acha translàdallo no n. 4.°

Em um longo artigo da Gazeta de Ausbourg, a mais
lida e accreditada da AlIemanha attribuido ao Barão
de Reden, chefe da Estatistica no Ministerio dos Nego­
cios Estrangeiros de Berlim, diz-se o que consta do n. 5.

Á essa má opinião, arreigada na classe que estuda e di-
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rige as massas do pom, accresce que as Companhias e Em­
prezarios que vivem da emigração quasi exclusiva para os
Estados-Unit.lo~, e rec~iam que se ~lIa desvie para o Bra­
sil, tem o cuidadQ de avivar: de quando em qua~do, pelas
Gazetas ~ es~riptos ao alcauce da gente cpmmum, a lem­
brança da miseda e má sorte de muitos ~migrados entre
nós; exag~randp ap mesmo r~mpo os ardores do nosso
clima pouco favor.avel a saude dos' Eu~op'eos; a difficuldade
ele adquirir terras~ e achar ~mpFegp; e a existencia da
escravatura, que obsta ao trabalho livre, e de uma reli­
gião do E tado, que limita a liberdade dos outros cultos etc.

§ 12. Do que ~os cumpre fazer para attra1tirmos a emi­
gração Europea, e p'r~nwvermos a c~l~nisaç~o que dese-. . .
jamos.

A simples razão aconselha que sigamos até onde for pos­
sivel o exemplo dado pela união Norte-americana, isto é,

pelo paiz que tem colhido Q maior proveito da emigração.
E depois da leitur.a dos §§ antecedentes, penso que, sem
produzir aqui novas raZQes ou alargar-me em demons­
trações, será entendido o parecer que ''ou dar.

1.° Que em m~u c?nceito I) tne~o mais efficaz, senão
ounico, para a colonisação des~jada ~ aLtrahil" colonos uteis,
é a immediata publicação d'uma lei que regule o levanta­
mento de carL?s, divisão em pequenos quadrados, demar­
cação, e venda publica das terras nacionaes e devolutas,
por um preço modico, que possa ser depois augmentado,
porém nunca diminuindo; que ao mesmo tempo véde toda
e qualquer doação ordinaria de terras publicas, ou conces­
são de sesmarias; e que imponha sobre as terras possuidas
e não aproveitadas (condição requerida pelo estado cm
que nos achamos) um tributo moderado, mas suficiente
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para dar-lhe algum valor, ou provocar a sua lrallsferencia
para quem lJOS a aproveita-las.

O projecto de Lei, .que está em discussão na camara
vitalicia, retocado em algumas disposiçãe , parece-me que
satisfará ao que se !:la de mister para a creação desse meiQ
e/{lCaz. A venda ~e terras, acompanhada de algum auxilio
do Governo para o transporte de colonos nos primeiros
aonos, atlrahirá de certo emigra~os prestadios, que uma
vez estabelecidos convidarão a outros, e assim encarrei­
rada a emigração se tornará expontanea, e marchará pro­
gressivamente por si mesma, ou sem ui terior auxilio do
Governo.

E' certo que a execução da lei, de que trato, ex.igindo
trabalhos preparatorios, que mal podem er aviados com
rapidez, não terá começo antes de 2 a 3 annos nos di tri­
etos de beira-mar, e margens dos rios, e estradas por onde
Ileve principiar a medição e divi ão das terras, e a organi­
sação do cadastro para o tributo acima indicado. Lamento
essa inevitavel demora, mas estou cOllYencido, que melhor
é esperar, e empregar todo o dinheiro de que podermos
dispor nesses trabalhos preparatorios, para que em perda
de tempo seja a lei ex.ecutada, do que recorrer desde já á
meios paliativos ou incompletos, que longe de promoverem
a colunisação util, unica que devemos requerer, servirão
1Jara multiplicar os factos de malogro, de miseria e desas­
tres dos cofonos que assim forem, e dar ainda maior força
á opinii.ío já tão desfavoravel á emigração para o Brasil.

2. o Que se, entretanto, por motivo dessa demora e do
natural desejo de satisfazer á sofreguidão com que se quer
chamar braços livres para o paiz, se entender cODvenie:nto
a apIJlicação de alguns meios que possam desde logo, ou
em quanto não &0 rlá execução á lei, favorecer a intro-
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dncção de colonos; esse meio paliativo, quanlo a mim,
deve ser o de oll'erocer passagem livre aos que forem eu­
gajados por Agentes do Governo, conforme as instrucções
que receberem, e forem embarcados pelos Consnles do
Brasil que serão encarregauos (lo afretamento dos navios
})aro transporta-los. E referindo-me ao que já disse sobre
c te meio, ouso dl~ novo üffirmar, que pouco fructo colhe­
remos destes mesmos colouos se o Governo não cuiuar de
oLferecer immediaLamente trabalho ou emprego aos que
forem agricultores, e nTIo [iodre!I1, como os artífices, ga~

nhar a vida nas cidades e povoações.
3.° Que tenho por evidente, que o Governo e os verda­

deiros amigos da colonisação devem absolutamente evitar
o meio de offerecer passagem com obrigação de 1·eernbolço.
Ao que já lembrei em desabouo (lesse meio, accrescenta­
rei aqui, que nem se quer é elle economico.

Ninguem de boa fé, creio eu, pode es-perar que indivi­
duos da lia do povo, 011 vagabundos (taes são, com raras
exepções os que se sujeitam appareutemcnte á servidão que
o reembolço reIIuer), paguem intregralmente a despeza
que fizerem ao Governo, ou aos particulares que Ih'u tire­
rem adiantado: essa esperança pode ser ostentada, mas
nuuca será realisaun. E se o reembolço integral é impossi­
vel, e mesmo o do terço mui duvidoso, como muitos pre­
sumem, melhor é então que o Governo se resigne d'uma
vez a perder toda a despeza, ofTerecendo passagens liues,
passando por generoso, e attrahindo com esse frauco pro­
ceder gente honesta e util, do que se e 'ponha á perda ine­
vila\'el de dous terços delIa, olrerecendo uma condição
odiosa, passando por emprezario, e aLtrahindo com esse
mesquJJlho proceder geute miseravel, e perdida. Agora
mesmo, segundo as Colhas publicas, acham-se 6 navios na
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Inglaterra offerecendo passagem gratuita aos colonos que
quizerem ir para a Australia, onde o jornal do trabalhador
é de 6 schelings, e mais por dia, ou quasi 2:000 réis.

Novo contracto, como O que ahi se fez cóm a casa Del­
rue de Dunquerque, não seria realisado agora sem ilifficul­
dades cá, e inconvenientes lá. A oplniâo dos escriptores
de mais credito, ede alguns Governos Allémães é adversa
á contractos dessa natureza: tanto assim, que apenas se dêo
fé na AlIemanha da empreza dessa casa; ílao só algumas
folhas a censuraram, como o Govetno AustríaCo por uma
Circular ordedou as autoridades locaes que advertissem aos
seus subditos do perigo que corriam aceitando as faUazes
promessas de engajadores.

Estas censuras e advertenéias, qüe váQ sendo mais ve­
hementes, não deixarão de difficultar o engajamento, e
collocar o novo contractador na necessidade, ou de fazer
annuncios mentin'>'sos para iIIudir alguns colonos menos
máos, cdmpràmettendo' assim a dignidade do Governo, ou
de contentar-se com o recrutamento de vagabundos e
fmmorigeros que quizercm embarcar. E a introdQcção suc­
cessiva de algumas centenas de semelhante gente em um
Paiz, onde não se tem d'ante-mão preparado' emprego suf­
ficiente para braços liVres; nem ptoporcionado meio al­
gum p'ara o estabelecimento prompto dos emigrados
que chegam, não deixará 'lambem d'e ser prejudicial á
moral, e talvez mésmo fi tranquilidade publica. Se não
fôra a fundação providerrcial d'ePetropolis; e o aforamento
das terra,s do' Cortego sêco; que offereceí'am emprego e
estabelecimento á uma parte dos colonos importados pela
casa Delrue, es'Lou certo que já á esta hora as Gazetas da
Allemanba estariam cheias ue lamentações sobre a misera'
sorte delles, e de imprecações e diatribes contra o Govcr-
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no que os mandou engajar. No appendix (ns. 6, e 7)
ajunlo a traducção dos dous artigos das Folhas de Colonia,
c de Ausbourg, versando ambos sobre o contr elo Delrue
para que melhor se avalie o conceito que aqni merece
esse meio de colonisação.

4.° Que portanlo, em minha humilde opinirro, o Cre­
dito de 200 contos, votado agora para o pagamento de
passagens com obrigação de reenibolço, seria mais van­
tajosamente applicado á indispensavel despeza da medição
e demarcação de terras para serem expostas á venda
quanto antes em alguns ponlos do litoral da Coriliba, do
continente de S. Catharina, e rIo Rio Grande do Sul, e em
alguma paragens mais accessiveis Jas outras Provincia .
Ouso asseverar que a primeira porção de terras, mór­
mente fóra dos tropicos, qne for exposla á venda, como se
pratica no E lados-Unidos, achará compradores na Alle­
manha, e serã logo occupada por bons colonos. A esle
primeiro ensaio seguir-se-hão outros; e desde que for co­
nhecido na Europa o bom exito das colonias agricolas, po­
deremos contar com a perene emigração de braços li re
para a no sas Provincias. Agora mesmo dizem os Jornae
que no Harz, Circulo do Reino do Ranover, perto de
6:000 individuos abandonaram suas Aldêas, e tractaram
de emigrar para Texas, onde depois da annexação aos E ­
Lado -Unido, esperam achar terras, e estabelecimento.

5.° Que só mente por este modo ir-se-ha lentamente 01'­

ganisando em diversos ponlos do Paiz, e estabelecendo
com solidez o trabalho livre, que lerá mai tarde de sub ­
tituir ao trabalho .escravo. Di ..ro mais larde porque
não m parece reali aveio desejo, aliás vatriotico, e JOll­

,'ayel de supprir já com braços Jivr 's á [aHa de braços es­
cravos, que se vai sentindo nas fazendas. estaLefecidas, o~

22'
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em cultura, nas cliveI' as Províncias. São obvias as razões
que ora e oppõcrn ao emprego simultaneo de trabalha­
dores livres e escravos na mesma lavoura ou fazenda na
escala, e com a abundancia que se deseja. Tenho para
mim, que só com o tempo, quando se fOI" augmentando o
,'alor das terras, quando se forem melhorando os processos
da nossa actual industria agricola, quando se forem aug­
mcntando os salarios dos que vivem do seu suor, e quando
se for estendendo e propagando o trabalho livl"e, poderá
ter lugar o supprimento que se quer desde já.

6.° Que finalmente depois que tivermos adoptado medi­
das aconselhadas pela experiencia, e conducentes real­
mente ao fim de promover a colonisação, proporcionando
aos ernigrados os meios precisos para ganharem a vida
pelo seu trabalho e iudustria; em vez de ficarem ociosos
nas Cidades onde se desmoralisam, e nos campos onde nin­
guem os entende; poderemos então, e só então combater
victoriosamenLe cum factos, e não com pllayras a má
opinião que se tem formado na Europa, e haver della com
facilidade os colonos de que carecemos, até com o a senLi­
mento e concurso dos Governos, que em taes cirCllmstan­
cias não levariam á mal que se estabelecesse uma regular
e esperançosa emigração para o nosso Paiz. Não basta fa­
zer o elogio da salubridade,do clima. da feliz posição geo­
graphica, da riqueza do solo, da variedade <los productos,
da uberdade das minas preciosas, àa extensão das florestas
e campinas, da magnificencia dos portos e rios, e da li­
beralidade das Instituições do Paiz, para convidar ou at­
trahir aemigração, pa.ra attenuar ou destruir a má opinião
á nosso respeito, e para vencer a justa repllgnancia dos
Governos áconsentirem que subditos seus sejam vi(;timas
da miseriu em terra estranha.
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Tal é o meu parecer. E reconhecendo a demasiada
extensão qne forçoso me foi dar a esteofficio, espero que o
fastio da sua leitura achará desculpa na necessidade em
que me achei, até por descargo de consciencia, de nada
omitLir que poJesse servir para a apreciação de um as­
sumpto, que é de vital importancia para o Paiz.

Deos Guarde a V. Ex.- 111m. e Exm. Sr. Antonio
Paulino Limpo de A.breo.- V. de Abrantes ('l.

~. tO.

Missão Especial cm Berlim, 1.0 de A.bril de 1846.

ILLM. E EXM. Sn.

§ 1.0 Pretendendo o Sr. Luiz Frederico Kalkmann,
110SS0 Vice-Consul em Breme, negociante e proprietario
de navios, fazer agora uma viagem ao Brasil, e aproveitar
a sua estada em algumas das nossas Provincias para reco­
nhecer o modo pratico de promover neHas a colonisação
Allemã, veio pedir-me conselho sebre o (Lue dereria fazer
á fim de alcançar o llue desejava. Antes do Sr. Kalkmann
já o Dr. Blumenau, homem de reputação scientifica, e
creio que com missionado por algumas das sociedades aqui
institujdas para dirigirem a emigração e colonisação AlIe­
mã, se me havia apresentado, manifestando-me igual

(*) Omitto aqui o Appendia;, contendo os citados documentos de
n. 1. á 7, por achar-se impresso na Memoria sobre colonisação, quI'
já publiquei.
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intenção, e solicitando o meu apoio, á fim de ser bem
succedido nas observações que ia fazer.

Não julgando conveniente repellir e negar-me a solici­
ta{:ões de pessoas que tenho por bem intencionadas, e que
podem no seu regtesso á AlIemanha destruir muitas preoc­
cupações desfavoraveis ao Brasil, satisfiz ao nosso Yice­
Consul escrevendo-lhe a carta n. o 1, e ao referido Dr.
dando-lhe a recommendação n. o 2. Ouso portanto recom­
mendar ambos estes individuos á benevola attenção do
lVIinisterio Imperial, quando enes cheguem a essa CÔrte.

§ 2. 0 O Dr. Dieffenbach Conselheiro Intimo, professor
da Universidade de Berlim, o Depuytren da Allemanha, e
de reputação europea, veio ter eomigo pedindo-me que
me encarregasse de offerecer a S. M. o Imperador um

exemplar da sua recente obra sobre a cirurgia operatoria.
Posto que deva recusar-me á iguaes pedidos de autores e
artistas importunos, e avidos de decorações estrangeiras,
todavia sabendo que o Dr. Dieffenhach tem sido acolhido

e honrado por varios soberanos, assentei não despedi-lo
como tenho feito á outros, e tomei sobre mim aceitar asna

offel'ta, confiando o dito exemplar da obra ao referido Vice­
Consul Kalkenman, que vãe partir, e terá a honra de en­
trega-lo á V. Ex. para que se sirva apresenta-lo a S. M.
o Imperador. Se me excedi no que fiz, espero achar des­
culpa na comicção que tenho de que um soberano bene­
volo, como o Nosso, para com os homens de verdadeiro
merito , não repugnará honrar áDiefienbach, aceitando
uma obra geralmente applaudida.

Deos Guarde a V. Ex.-Illm. e Exm. Sr. A. P. Limpo
d'Abreo.- V. de Abmntes.
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N. :151.

Missão especial em Berlim, 26 de Maio de 18lt.G.

. . . . § 5.° Uma ~emoria sobre colo~isação, im­
pressa aqui por ~im, ~ destinada á leitura dos meus com­
palriotas, foi publicada em extraclos, contra a minha es­
pectação, pelas principaes folhas d'A]lemanha. Declaro
que não concorri de modo algum para isso: pessoas offi­
ciosas o fizeram sem provocação, nem consentimento
meu. Entretanto, ao que parece, esta publicação tem pro­
duzido o mais favoravel elfeito.

O Barão de Reden, Estatistico do Ministerio dos Es­
trangeiros, procurou-me ha algumas semanas, a fim de
communicar-me uma memoria que havia escripto, pro­
pondo o estabelecimento d'uma Sociedade promotora da
emigração para o ~ona, banhada pelos confluentes do Rio
da Prata, e de sondar a minha opinião sobre a materia.

Outra memoria já impressa, attribuida a Negociantes de
Hamburgo, mui favoravel á emigração para o Brasil,
acaba de me ser apresentada, tendo por firo a organisação
d'uma Sociedade com o capital de 2 milhões de thalim
para o estabelefimento de colonias Allemães. no Rio Gran­
de do Sul, Santa Catharina e S. Paulo, obtendo do Go­
verno Imperial concessão de terras, e outros favores.

Faltando-me instrucções sobre este importante obje­
clo, e não devendo repellir nem desacoroçoar projec­
tistas que julgo bem intencionados, tenho-me li mita­
uo á dar opiniões minhas, declanndo sempre que ignoro
o pensamento do meu Governo ácerca do systema de (iO-
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lonisação mais conveniente ao Brasil, e que na minha
qualidade ofliciaI nada posso afirmar nem garantir á tal
respeiLo. E assim, continuarei a abster-me de promover
associação ou plano algum de çolonisação, já por'lue não
me acho autorisado para fazeI-o, e já porque desconfio que
seja ,nado o tempo para tractarmos sériamenLe desse
grande melhoramento do Paiz.

Deos Guarde a V. Ex.- lIIm. e Exm. Sor. Antonio
Paulino Limpo d'Abreu.- V. de Abmntes.

~. 18.

Missão especial em Berlim, 22 de Junho de 1.8lJ6.

ILLM. E EXl\I. SIl.

§ 1. o No § õ do meu oillcio n. 15, de 26 de Maio pro­
ximo passado, tive a honra de commnnicar á V. Ex. o
conhecimento que tive d'um projecto de colonisação, con­
cebido pelo Barão de Reden, e d'um plano attribuido á
varias casas respeitaveis de Hamburgo. Cabe-me agora
participar á V. Ex. o que mais tem occorrido a respeito de
colonisação, não só porque desejo dar miúda conta dos meus
actos ao Governo, como porque, á vista do omcio de V.
Ex. n. 8, de 18 de Março, e da seria attenção que esse as­
sumpto vae merecendo á V. Ex., tenho por certo que não
será perdido o tempo que me leya o continuar a recolher
esclarecimentos sobre o melhor meio de colonisar, e á
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occupar-me de tudo quanto me pnreça azado para attrahir
emigrados e colonos uteis para o nosso Paiz.

§ 2.° O Dr. Schmidt de Hamburgo, homem activo, e
bom e criptor, participou-me na carta, cujo originalajun­
to (n. 1), o que havia feito. e pretendia fazer esle anno.
a fim de promover a emigração Allemã para o Brasil
Julguei conveniente, na resposta que lhe dei, junta por
copia (n. 2), não animal-o á que désse impulso ou fomen­
tasse a expedição de grande nUlDero de colonos, em quanto
o Governo Imperial não tiver, de acordo com a Assembléa
Geral, tomado medidas proprias para que os novos colo­
nos possam achar no Paiz maior facilidade de ganharem a
vida, e de se estabelecerem.

§ 3.° A Associação formada em Hamburgo, composta
de 20 casas acreditadas, inclusive a do maior Banqueiro
do 1 orte da AllelOanha (Salomon Heine), por intermedio
do seu Secretario o Dr. Soetber escreveu-me a carta, cuja
tradncção ajunto (n. 3), dando-me parte tIa sna organi­
sação e do seu fim, e da resolução que a sua Cornmi são
Directora já havia tomado, e solicitando o meu apoio. Na
minha respo tu, que consta da copia (n. 4.), mostrei-me
ati feito com o estabelecimento de tão respeitavel Asso-

ciação; mas abstive-me não só jlc pbrases ll11e lhe podes­
sem dar grandes esperanças} e envolver futuro cOlDpro­
mettimento meu, e menos ainda do Governo que repre­
sento, mas tambem de adoptar sem reserva a idéa da 01'­

ganisação d'nma Sociedade igual á que existe no Rheno,
tendo por fim proteger a emigração para Texas, muito
cmbol'U esta pareça prosperar, segundo os documentos
ha pouco publicados pela imprensa Al1emãa, e não con­
testados até hoje.

§ 4.° E pois que estes documentos, abonando o pros~
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pero estado da Colonia, pr~movida pela dita Sociedade
protectora da emigração para Texas, pódem fornecer
idéas uteis ao Governo imperial, no caso que se resolva
a fazer concessões á alguma Companhia que se proponha
estabelecer colonias em qualquer ponto do Bra ii j en­
tendi que deveria colligil-os, traduzi l-os e subrnettel-os
á consideração do mesmo Goyerno, corno ora faço, jun­
tando-os ao presente omeio.

São esses docnmentos:
1.° Um manifesto (n. 5) publicado em todas a. fo­

lhas da Alle~anha, e a~signado pelo Princi pe de Lei­
ningen, irmão uterino da Rainha Victoria, e presidente
da referida Sociedade, fazendo constar o progres o que
tem ella feito, corno tem já preenchido boa parte do seu
fim, e porl1u~ modo ha de continuar a prbleget a emi­
gração para Texas.

2.° Um annuncib (n. 6) tambem publicado cm todas as
folhas I assignado pela Direcloria central da Sociedade,
estabeleeida em Moguncia, no qual a mesma Directoria
declara as condições debaixo das quaes admitLirá petiçõe
de individuos que queiram emigrar para Texas no cor­
rente anuo, designa as obrigações que a mesma Socie­
dade contrahe para com os emigrauos, e indica as pre­
cauções que estes devam tomar, etc.

3. o O extracto d'uma carta (n. 7) do Barão de Men e­
bach, Commissario da Sociedade em Texas, dirigida ao
Conde de Castell, Director em Moguncia, na qual re­
fere o estado em que se achava a colonisação ali em fin
lia anno passado, as medidas que havia tomado, as espe­
ranças que tinha, etc.

4.° Outro annuncio (n. 8), que acaba de fazer pela illl­

prensil uma Companhia de Hamburgo, de acordo com a
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dita Sociedade protectora, declarando as condições de­
baixo llas quaes se compromette a transportar c.ommoda­
mente emigrados que se de tinem para Texas ou Ga­
,'el ton; sendo notavel a barnteza do preço (6 Luizes: 126
franco ), da pa sagem de cada colono ordinario.

Espero que V. Ex., pelo interesse que toma nesta im­
portante quesWo, se dignará desculpar-me, se acaso me
tireI' excedido ao dirigir-me oflicialmente á V. Ex., e a
chamar a attenção do Governo sobre uma materia alheia
da minha cOlDmi silo especial.

Dcos Guarde a V. Ex.-IIlm. Exm. Snr. Antonio Pau­
lino Limpo d'Abreu.- V. de Abralltes.

N. t.

(:arta (lo Dr. SchlldtU..
(~'.I·a(lncção l.

llambm'go, 2 de junho üe 18líG.

Sr. Viscondc.- '0 mez de Fercreiro pa sado tire a
honra dc e crcv'r á Y. Ex. uma carta, ú qual tomo a li­
berdade dc refcrir-me [I!jora. Dizia nelJa, que nenhulIl
motivo hil ia pura que fusscmos intimidados pclos adrer-
arios da emigrat'ão para o Brasil, e qne devcriamos obrar

apezar deJlcs. Com e[eito, minhas previsões se realisa­
rum, porque de enWo para cá tl'nho afretado dous ex' 1­
lentes navios, e embarcado 310 pes oas, sendo em parte
individuas abastado, para a Colonia de S. Leopoldo. E

23'
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como alguns desses emigrados não tivessem meios suffi­
cientes para o pagamento das suas passagens, não rluvidei
responsabilisar-me pelo pagam ento de 321 pesos fortes,
na esperança de que o Governo Imperial se dignará reem­
bolçar-me desta quantia. Teria sido má politica, se tiyes­
semos recusado auxiliar a emigração destas pe soa , no
momento em que se manifesta, entre os habitantes do
Rheno, o desejo de emigrarem para o Brasil; e como re­
ceiasse a má impressão, que causaria no seu espirita essa
recusa, fui forçado a adoptar a primeira alternativa, e
tanto mais quanto, pelas ultimas noticias que tive, ha
ainda mais de 500 pessoas, que ali se acham dispostas a
seguir o mesmo destino.

Além desta expediçãu, farei provavelmente outra no
mez de julho em outros dous navios, e mais tarde, eu o es­
pero, farei terceira.

Tambem de Breme, nestes ultimas dias, embarca­
ram-se 30 emigrados para o Rio Grande do Sul, e em
todo este mez seguirão para ali mais 1.26. Em Antuer­
pia embarcaram-se igualmente 100 emigrados para o Rio
de Janeiro e Santa Catharina ; de sorte que já começa em
pequena escala a emigração expontanea.

Por avisos mais recentes, que tenho do Rheno, haverá
para o anno que vêm uma emígraç.ão em massas para o
ultramar.

Até fins do mez de julho conto fazer urna viagem, tendo
em vista organisar a emigração para o Brasil sobre uma
base solida, limitando-me a promoveI-a vara as duas co­
lonias de S. Leopoldo e Petropolis. Não tenho a menor
duvida á respeito do bom exilo da minha "iagem; mas a
grande questão, a questão vital, é saber-se o que se fará
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no Brasil, e se eu po so contar com o apoio do Governo
Imperial, como este com a minha dedicação.

E cousa que espanta o desllerdicio de dinheiro, que em
materia de colonisação, e sem conhecimento de causa,
tem-se feito no Brasil. Aprovincia elo Rio de Janeiro acaba
de gastar urna enorme sornma para conseguir 2,000 co~

lonos pobres; entretanto que com a mesma somma po­
deria haver 10,000, cujos 2/3 seriam de individuos mais
ou menos abastados.

Dignae-vos, Snr. Visconde, de insistir com o vosso
Governo para que tome, á tal re peito, as medidas mais
decisivas, e pos a eu felicitar-me de haver concorrido de
tão boa mente para o movimento da emigração qne se
prepara.

Esperando o favor d'uma resposta, tenho a honra de ser,
com a mais alta con idtlração:

De V. Ex. etc.- F. Schirn~·dt.-Á S. Ex. o Sr. Vis.,
conde d'Abrantes.

Berlim, 1.0 de Junho de 1.846.

Sr. Dr.- Tive a satisfação de receber a sua carta de
2 do corrente mez, anllunciando-me a partida de 310 in­
dividuos em 2 navios com destino ao Rio Grande do Sul,
e a probabilidade de egunda e igual partida no futuro
mez de julho. Igualmente, referindo-se ao facto do em~
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bnrque simultaneo d'outros êmigrad(ls de Breme e An­
tuerpiu, e da favornvel disposição qlle se manifesta no
Rheno, dá-me a boo noticia de achar-se enceLada em pe­
quena escala a emigração expontanea para o Brasil. Fi­
nalmente, communicando-me a sua intenção de viajar
agora pelo Rheno para o fim de organisar solidamente a
emigração, desLinoda sómenLe ás colonias de S. Leopoldo
e PeLropolis. deixa entrever o receio de não ser o seu
trabalho devidamente opoiado pejo Governo Imperial, e
pede-me que interponha os meus bons oflieios ante o
mesmo Governo, a fiai de que sejam por eUe adoptauas as
medidas mais conrerdentes para favorecer o movimento
da emigraçUo que prepara.

Agr<1decendo-Ihe todo o prazer que me deu a lei Lura da
sua carta, que versa sobre um assumplo de mór interesse
para o meu Paiz, apresso-me a dar-lhe a minha respo La.
O estudo que tenho continuado a fazer sobre os meios de
promover com utilidade a emigração para o Bra ii, cada
vez mais me convence de que lião são erradas os opiniões
que sobre este objecto consignei na memoria que imprimi
aqui, e que tive a honra de communicar-Ihe.

Assim que, embora convenha em que seria imprudente
cortar o fio da emigração expontanea que começa, ou re­
pellir a aquelles que quizerem tentar fortnna no Brasil,
penso todavia que não será prudenLe acoroçoar ou provo­
car a partida de centos de emigrados, antes que a lei para
u renda das terras publicas, e outras medidas fuvoravei á
colonisação, sejam adopLadas pelo Governo, e pelas Ca­
maras Legislativas.

Reconheço que os dous nucIeos, de S. Leopoldo e Pe­
tropolis, pódem já servir de abrigo c escola pratica para
novos colonos que para ali se desLinarem ; mas creio que
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es °a possibilidade não é tUa gran de como se presume. E
com elfeito, duvido muito que os emigrados que agora
chegarem á ul11a ou outra coloni a, ainda levando capitaes
comsigo, possam achar e adquirir terras nas suas visi­
nhanças, e gozar das vantagens de faeil accesso e commu­
nicarüo diaria com os antigos colonos. Falia aqui dos emi­
grados agricultores, pai quanto aos que forem artífices.
certo estou de que acharüo estabelecimento e trabalho
em qualquer cidade do Brasil.

Nüo deve ter o menor receio de que o Governo Impe­
rial deixe de apoiar qualquer plano ou trabalho que tenha
por fito uma colonisação vantajosa: posso assegurar-lhe
que elle nada de eja tanto. como o attrahir braços uteis,
e augmentar a população das provincias com gente cívili­
sada e pre tadia. Entretanto, cumpre advertir que o bom
exito da emigração que se prepara agora, ou o commorJo
estahelecimento dos emigrados, que acabam de partir. e
que partirão ainda, não depende só da boa vontade do
mesmo Governo, visto que não lhe é passivei conceder ou
vender terras, e dar subsidias ou premias pecuniarios sem
o concurso da As embIca Geral. Esta consideração basta
para que haja, por ora, da nossa parte o maior escrupulo
em fomentar a expedição e embarque de um grande nu­
mero de emigrados.

Pelo que me diz respeito, póde contal" que nao deixarei
de concorrer, quer na minha qualidade particular, quer
na minha po ição orneial, e por todos os meios ao meu al­
cance, para que c estabeleça e medre a colonisação que
desejamos. E neste sentido, pMe tambem ficar certo de
que não cessarei de recommendar ao meu Governo a
applicação das medidas mais erncazes para esse fim, e
de levar ao alto conhecimento do Imperador os bons
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serviços daquelles que nos ajudarem nessa obra de ciYi­
lisação.

Tenho a honra de ser, com a mais perfeita estima, etc.

V. de Abrantes.

Sr. Dr. F. Schmidt, em Hamburgo.

N.3.

.i SUA EX<;ELLE~CIA Q SR. "VISCONDE DE ABRA.NTES.

Hamburgo, 6 de Junho de 1846.

Permitta-me V. Ex. que lhe dê primeiramente os meus
mais sinceros agradecimentos pela benigna recepção da
minha memoria, sobre as especiaes circum tancias de Ham­
burgo, á favor da emigração AlIemã para o Brasil, que eu
tomei a libel'llade de enviar-lhe no mez passado.

Ao mesmo tempo, tenho a satisfação de participar á V.
Ex. que, em consequencia da impulsão dada pela sua lu­
cida e convincente memoria sobre meios de promover a
colonisação, algumas das mais conhecidas e acreditadas
casas de commercio desta Cidade, uniram-se para au.xilia­
l'em energicamente, e quanto lhes seja po ivel, as di posi­
ções que n Brasil houver de tomar no interesse da coloui­
sação, e fazerem as necessarias preparações para a direcção
systematica da emigração para o Sul do Brasil.

Dentre as vinte casas, cujos nomes vão referidos na lista
junta; foi eleita uma Commissão de sele membros para
dirigirem as necessarias negociações, e trabalhos prepa­
ratorios.
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Como a prox.imi(lalle das discussões sobre este objecto
nas Camaras Brasileiras não permitta que este í:l sumpto
so[ra maior domora, esta Commissão mandou já pelo pa­
quete de Junho para o Rio de Janeiro, as suas propostas
ácerca da emigração Allemã para o Sul do Brasil, e no­
meou ahi um eu Procurador. A Com missão é de opinião
que apezar de ser necessaria e urgente a promulgação de
uma lei geral sobre a colonisarão, que forneça urna base
firme para toda as futuras emprezas coloniaes; comtudo
na pro entes circumstancias a fim de dar-se andamento ao
negocio, e de serem vencidas as primeiras difficuldades
para o estabelecimento de grandes colonias, seria da mais
efficaz inQuencia, ou qua i da maior urgencia, o tomar-se
ao me mo tempo uma medida extraordinaria.

Esta mellida extraordinaria, segundo a ol)inião da Corn­
mis ão, cousistiria em formar- e, como se formou, uma
As ociação, de tinada a proteger a emigração Allemã para
Texas (a qual egundo um plano amplo, promove todos os
annos a coloni açUo de algtins milheiros de emigrados
naquelle paiz), outra igual associação, para favorecer a colo­
nisação Allemã no Brasil. E assim como aquella associa­
ção, a favor de Texas, deve a sua efficacia á circumstan­
cia ue lhe haver o Estado concedido gratuitamente para O

fim de e tabelecer uma colo ni ação regular, terrenos de
mais de I~OO milhas quadradas debaixo de condições libe­
raeSj assim tambem a associação a favor do Brasil, com­
po ta de gente honrada e conhecida, e munida dos capitaes
Ilecessarios, não tendo em vista um lucro momentaneo,
mas aspirando sómente a resultados grandes, e duraveis,
julga-se no caso de merecer o mesmo lavor, e debaixo das
mesmas condições, para que possa estabelecer, e fazer
pro~perar colonias Allcmãs no Brasil, em maior escalla.
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A Commissão é de opinião, que as despezas para os pri­
meiros arranjos e preparos de uma colonisução systema­
Lica e elicaz, em ponto grande, em um Paiz onde, como
se sabe por experiencia, os emigr~dos AIIcmTIes tem a ven­
cer immensas dillculdades anLes de poderem comerar a la­
rDura, são em demasia importantes, e arrbcadas, para qu.e
a empreza pos a ainda pagar o terreno.

E' de receiar que uma emigraçãeJ para o Brasil, enceta­
da na Allemanha, sem direcção sy tematica, c cuidados
citcum pectos, seja em resultado efficaz; e que apezar de
toda a liberalidade da parle do Goremo Brasileiro s6mentc
sirva para fornecer aos adversarias desta dircc~iio da e01i­
gração, nova materia para desconfiunças; quando, }1elo con­
trario, debaixo da direcção de uma associação honrada e
propriamente organisada na Allemanha, segundo um plano
bem combinado, poderão ser estabelecidas algumas colonias,
as quaes logo que se desemoJverem, e prospera rem hão­
de natllralmcnte, e sem cooperaçTIo de Socied3.de alguma,
attrahir annualmente grande parte da emigração AlIemã
para o Brasil, conlribuinclo assim para dar mais exten ão
ás relações de commercio e navegação, que já são impor­
tantes e activas, entre ambos os Paizes.

Logo que o Governo Imperial do Brasil, c.om o voto das
Camaras, se dignar fazer, quanto ao ponto principal, as
concessões desejadas e proposta, a Commissão obrigar-se­
.há a coutribuir immediatamente com os necessarios fun­
dos, a fazer os necessarios arranjos, e a lomar as melhores
àisposições para chegar ao fim que se propõe.

Em nome da ComOlissão, tomo a liberdatle de dirigir á
V. Ex. a respeitosa petição de apoiar com a SLla influencia
esta empreza projectada, áqual a sua memoria ueo o pri­
meiro impul o.
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No caso que V. Ex. deseje fazer alguma commuoicaçao
á esta Commissão (o que ella estimaria muito) queira fazer
o favor de remetlel-a ao Dr. Ad. Soctbur, Hamburg,
Commoez Comptoi?·.

Son de V. Ex. obediente venerador e criado (assigna­
rIo) Ad. Soetbur, Dr.

Lista das vinte casa.s de que tracta a carta ácima.

H. J. Merck & C.a
F. S. Ter dorph & Soho.
Wachsmuth & Krogmann.
Hocbgreve &. Voreverk.
Emmannuel & Solm.
C. J. John Sohlle.
Salomon Reine.
R. M. Sloman.
Carl-l-Do Meister.
Ferdenalld Blass &. Schm-

burgk.

Aoth. Dudr. Schroder.
C. J. Johns.
l~. Laeisz.
Albrecbt &. Dili.
C. Woermann.
Ch. Matth (,'broeder &. C.'
Ross Vedal &. C. a

A. Halle.
Aug. Jos. Schon.
A. Abendroth Dr.

N. ti.

Berlim, H de Jllnho de 1846.

SR. DR. AD. SOETDUR.

Recebi com muita satisfação a sua obzequiosa carLa de ()
do corrente, na qual teve a bondade de communicar-me:
1.0 que 30 casas das mais respeitaveis de Hamburgo se ha­
viaa. associado para o fim de estabelecerem uma Soeieda-

24'
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de protectora da emigração Allemã para o Snl do Brasil,
e nomeado uma Commissão de 7l\ferr:bros para a dil'ccção
das negociações, c preparativos necessarios:·- 2.° que es­
ta Commissão tinha julgado comeniente para o dito fim a
organisação de uma Sociedade semelhante á que se orga­
llisara para Texas, e por consequellcia resolvido para que
pudesse ser definitivamente consLiLuida, obter sem perda
de tempo do Governo Imperial uma medida extraonlina­
ria, ,sem esperar pela adopção da Lei ou medida geral que
haja de promover a colonisação uo llrasil:- 3.° que neli­
te sentido a Commissão remetterá já pelo Paquete de Ju­
nho uma proposta sua para o Rio de Janeiro, onde no­
meára um Procurador para agencia-la ante o Governo tio
Brasil:- e .4.0 que em nome da mesma Commissão so­
licitava o meu apoio á empreza intentada pela respeit'lVel
Associação formada em Hamburgo.

Lisonjeado, como devo estar, pela comll1unicação quc
tenho recebido, apresso-me a responder á cada um dos ob­
jectos d' ella.

Quanto ao 1.0_ Que senti o mais viyo prazer com a
certeza de que vadas casas respei taveis, .cujas firmas ins­
piram confiança igual ao subido credito de que gozam, se
achavam associadas para o benevolo fim de promover uma
emigração discreta e vantajosa para o sul do Brasil, o com
ella o rapido desenvolvimento da prosperidade material do
meu Paiz. A intenção que as mesmas casas tem manifes­
tado não pode deixar de conciliar uma sincera sYllIpathia
da parte do Governo Imperial, e dos Brasileiros em ge­
rai; faço ardentes ,"olos pelo bom ex.ito da sua empreza.

Quanto ao 2.° - Que o estabelecimento de uma Socie­
dade semelhante á que existe para Texas, ávista dos docu­
mentos recentemente publicados sobre o feliz andam(mlo
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que 'a colonisação vae tendo naquelle Paiz, talvez protIuza
no Brasil o mesmo bom elTeito. Digo talvez, porque, em
meu conceito não ha ainda sufficiente experiencia para se
poder affirmar que a Sociedade de Texas tenha preenchido
completamente o 'eu fim. Outras Sociedades, que tem nau­
fragado. apresentáram como ella nos primeiros annos al­
guns resnltados bons, e seductores. Mas longe estou de
duvidar que uma Sociedade honesta, possnidora de capi­
taes sufficientes, nuo triumphe por fim das difficuldades
inseparaveis d'uma empreza colonial, fundada em princi­
pios de razão, e justiça.

Quanto ao 3.°_ Que ignorando os termos e condições
da Proposta que a Commi são remeLtera para o Rio, não
me he dado interpor juizo algum sobre o eu merito, e
provavel exito, Se a Sociedade deseja principalmente a
concessão gratuita ue terras, na minha opinião particular
creio que o Governo Imperial, ainda admittido por Lei o
sJstema da ven/la d'ellas, não duvidará acceder ao desejo
da sociedade, uma vez que esta lhe inspire a necessaria
confiança, e lhe afiance por modo seguro, que tem por fim
uma coloni ação nacional, c séria e não uma especulação
precaria, e de bolça, Digo que não c1uvidará, porque, so
o producto da venda das terras tem de ser applicado ás des­
pezas com a colonisnção, parece-me que a concessão gra­
tuita a uma companhia que se encarregue de taes despezas,
é equivalente á dita venda.

Quanto ao li" - Que a sociedade pode contar COIU o
meu fraco apoio em minha qualidade p:ll'ticular, sempre
que suas vistas se dirigirem, como estou persuadido que
se dirigem, ao fim benevolo, justo e nacional, que ella
tem manifestado. E quando receba instrucções do Ga­
binete Imperial ácel'ca do importante assumpto tIa ellli..
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gração Allemã para o Brasil, terei a maior satisfação em
prestar o mesmo apoio, em minha qualidade official e po­
litica, para que a sociedade possa preencher o grande e
louvavel fim á que se propóz.

Rogando-lhe o favor de exprimir á digna Commis ão os
sentimentos da minha mais perfeita estima e consideração,
e os votos que faço para que o seu trabalho seja coroado
llo mais feliz successo; resta-me assegurar-lhe que me
achará sempre disposto para quanto for do seu serviço, e
obsequio, e que tenho a honra de assignar-me, etc.

Sr. Dr. Soelbur. - V. de Abrantes.

N.5.

SOCIEDADE PARA. A PROTECÇÃO DE Ell1GRADOS

ALLEMÃES En TEXAS.

Esta sociedade, publicando em 1844 o seu programma,
indicou o seu fim pelo modo seguinte:

« Tem-se formado uma sociedade, cujos fins são: dirigir
« a emigração Allemã para um ponto fuvoravel, se possi­
« vel for, unico; auxiliar e proteger os emigrados na sua
« longa viagem, e no lugar de seu destino; e cooperar
« com todas as suas forças para que, além dos mares encon­
« trem uma nova e boa patria, e segurança de propl'ie­
« dade. »

A sociedade então foi guiada pela ideia de que estes fins
só poderiam ser alcançados se ella podesse proteger a to-
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lalidade dos emigrados, considerados como um individuo
moral contra aqucllas eventualidades que cOlltrariam o Je­
senvolvimento da colonisação individual, ás quaestantos dos
nossos patricio AlIemãe tem sido sacrificados. Como con­
dições fundamentaes para um re. ultado feliz, foram consi­
derado sobre tudo o estado politico e social, o clima, o solo,
e o futuro do paiz, que se ia escolher.

No breve periodo de 2 annos, os relatorios que dispoze­
raIO a sociedade a escolher o paiz de Texas, tão bostilisado
por todos os lados, tem sido ju tificados pelos aconteci­
mentos e pelos factos. Texas desde então tornou-se n'um
membro da maior c mais segura união d'E tados da Ame­
rica, e progrede nesta base larga n'uma marcha igual ao
seu desemolvimente social. O paiz tão ricamente dotado
pela natureza, tem no seu vasto territorio um clima tão
favoravel á saude do trabalhador sobrio eindustrioso, quan­
to a terra é productiva e remuneradora em toda especie
de cultura. Não é isto já uma hypothese, ma um {acto
fundado sobre a experiencia, a qual pelos seus resulta­
dos excedeo até muito as esperanças da sociedade; fun­
dadas nas excellentes informações que dirigiram a sua
attenção obre o dito paiz,

Tambem o futuro do mesmo paiz está já garantido, pois
acham-se neHe emprehendidas muitas obras em grallde
escala, que demonstram a confiança que os estrangeiro
Lem neste futuro.

A primeira questão vital da sociedade, primeira parte da
sua tarefa, «a boa escolha das suas terras, » está já solvida,
e assim garantida a base das suas operações. Se já tem, e
até (lue ponto, conseguido a segunda parte, a parte mate­
rial da tarefa que se tinha imposlo, á saber, de dirigir
uma porçãG das forças da patria, aliás perdidas sem vcs-
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tigios cm terras albeias, para um ponto favoravel, só o
estado da empreza e o resultadu até hoje conseguido pode
decidir.

No primeiroanno (18h4) 150 familias, no segllndo(1845)
2.000 familias se confiaram á direcção da sociedade. Os
emigrados do 1. 0 anno formaram o nucJeo de uma cidade
chamada « Novo-Braun{els »a qual tem já para cima de
300 casas, e até um commercio tUa consideravel que os
mesmos Americanos, experimentados como são em taes
materias, lhe agoiram unanimemente um futuro prospero e

grande.
O Valor de terrenos para casaso os jornaes tem subido

neste lugar ao gráo de elevação que na America é conside­
radocomo demonstração segura de feliz successo. 1: 000
familias dos emigrados em 184õ acham-se neste momen­
to occupadas em fundar outra cidade « Friedrichsburg »
nas margens do rio Piedernales, confluente do rio Colora­
do, terra rica em florestas e pastos que não deixa nada á
desejar, nem em belleza, nem em salubridade. Os outros
deverão fundar nova colonia n'uma distancia convenienle
para o que tudo já se acha preparado.

Cuida-se já dQ cu1Lo publico e da saude publica por em­
pregados assalariados pela sociedade, e se estão fazendo
boas vias de communicaçãu entre a colonia mais autiga e a
costa do mar. As tropas dos Estados-Unidos cruzam fre­
quentemente o terrilorio destinado para a colonisaçilo, e
protegem as fronteiras, ao mesmo tempo que os colonos
na posse de 6.000 armas de fogo de dous tiros podem facil­
mente repellir qualquer ataque dos Indios, se um tal ata­
que tivesse jamais lugar contra toda experiencia sobre uma
massa lão concentrada e tão bem armada de colonos

A sociedade se lisongea de não ter omiLtído cousa algu-
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ma que, segundo as circumsl:mcias Jocaes, possa contribuir
para a protecção e a prosperidade de uma população agri­
cola e induslriosa, pela actiddade e dedicação dignas de
louvores dos eus agenles. Era necessal'io vencer um mon­
mo de difficuldades, algumas das quaes tornaram indispen­
saveis varias modil1cações essenciaes no l)laoo primitivo da
sociedade, ao mesmo tempo que uma impren a hostil esfor_
çava- e em tornar suspeitas as garantias maleriaes e até
mareJe da sociedade, cuja marcha ainda hoje encara com
olhos malevolo·.

Mas o ociedade vê cumprida uma varle da sua tarefa,
pai é faclo innegavel, que de 56:000 emigrados que, e­
gundo dados officiaes tem emigrado deste paiz para a Ame­
rica do norte, só os 5:000 debaixo da prolecçiío desta so­
ciedade são aque11es, cujo interesse, não só na mãe-patria,
como além do aLlantico, tem ex.citado (talvez com boas
intenções, mas de um modo inJusto) os clamores da im­
pren a; entretanto lfue á respeito dos outros 51:000, que
lá audam di persas e perdendo-se, sem deixar vestigios,
uas vastas solidões da America do Norte', não ha uma Ó

voz que se levante para perguntar o que é feito d'elles?
Longe de querer imprimir á mão d'obra do homem o

cunho da perfeição e da infallibilidade, esta sociedade de­
clara que marchará firme na senda principiada, e que con­
tinuará com todas as suas forças numa empreza, que
1em por base do seu proprio bom exilo a indispen­
silycl condição da maior possivel prosperidade dos seus
protegidos; digam oulros o contrario como lhes parecer.

Por consequencia, a administração central levará ao co­
nhecimento do publico as condições debaixo das quaes re­
ceber-se-hão ne te anno emigrados que se queiram confiar
á protecção da sociedade. Mas estes emigrado não de,'em
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no mesmo tempo esquecer-se de que a sociedade não acon­
selha a ninguem tJ emigrar; que toma sobre si unicamente
a obrigação de guiar e proteger a quem quizer emigrar,
lUas de modo algum (o que seria impo sivel, por causa da
di\'ersidade dos individuas) se obriga a responder pelo
próspero futnro de emigrado algulll.

A sociedade tão somente lhes facilita os meios para que
possam, 11a nova patria que buscaram, achar boa indemni­
sação pela que deixaram, sem de modo algum coarctar-Ihes
a liberdade de se utilisarem de Laes meios, ou de rejeita-los.

'Wiesbaden em 7 de fe"ereiro <le 18lj.6.- (assignados)
Ernesto Carlos, Príncipe de Leiningen P. - Cé!rlo.5, Con­
de de Ca~tell.

N.S.

COllUlUNICAÇÃO FEITA Eill TODAS AS FOLB,\,S ÁLLEMÃS

PEJ.A ADMINISTUÁÇÃO CENTRAL DÁ SOCIEDADE PAnA

A PROTECÇÃO DOS EMiGRADOS EM TEXAS.

l\Iogullcia, 27 de Fevereiro de 18lt6.

Depois de terem partido no mez d'Agosto do anno pas­
sado dos portos de Breme e Antuerpia para a nova colo­
nia em Texas, 30 navios afretados pela Sociedade, cheios
de emigrados, dos quaes em 27 de Dezembro passado 23
já tinham chegado á salvamento no porto de Galveston; é

depois que as noticias da oolonia dão direito a esperar os
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melhores re ulLados Il'e11a; a Direcção abaixo assignadale­
"a au conhecimento (lo pubico, que de hoje em diante
torna a receber petições para adrnisçtío ás expedições d'es­
te anno, sendo Jlorem de novo ad verlido, que acha-se
« interdito aos empregados d'e ta Seciedade tudo o que
«( de longe po a parer.er angareaçiío, para qlle seja manti­
« do iIle o opr!nçipio estaiJeler.ido pela mesma Sociedade,
de niío aconselhar á pe soa alguma a emigração. 110 is que
a Sociedade muito longe ,le querer persuJdir a qne emi­
gre, não qner senão auxiliar aqueIle que já estiver resolvi­
do a emigrar, parJ que possa su tentar-se e medrar por si
mesmo,dependendo naturalmente da capacidade individual
de cada emigrado, quando 'uiba aproveitar-se do auxilio,
assi m olTerecido, a sua futura existencia independente,

O embarque se el:Teituará em Breme e Antuerpia des­
de o principio do mez d'Agosto até fins do mez de No­
vembro, sendo este tempo, segundo as exi)eriencias feitJs
o que mais comem á saude, e até preferivel, por qne os
emigrados não terão de fiCa?" lJrirados de mantimentos,
produzidos por elles niesn'W, e (orçados a sustentar-se com
os dinheiros que levarem. As condiçõe, debaixo das quaes
us petições serão admissíveis, são as seguintes:

1..- Producção de um attestado de caracler e de um
pus apor te ou permisso d'emigração,

2."- Pagamento da desp zas de lransporte e de sus­
tentado lugar d'embarqoe até a nova ciJade de Braun(els,
que montam sem distincção de idadc a 98 ilorins ou 56
tbrs da Prussia por pessõa - c mais, de um dolar por ca­
beça ao Hospicio em Gal\'cston, em quanlo não houver um
compl'omi so ú respeito deste pagamento entre o Goremo
ue Texas e esta Sociedade,

A Sociedade dá á cada familia, logo depois de sua clle­
25<
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gaua ócolonia, 320 acres; e ácada cm igrudo solteiro maior
de 17 annos, 160 acres de terra, medida americana, como
livre propriedade, e sem obrigação alguma para com a So­
ciedade, e unicamente debaixo da condição estipulada pe­
lo Governo Texano, a saber, de edificar uma casa dentro
de 3 annos, de cultivar e cercaT 15 acres pelo modo costu­
mado no paiz.

A Sociedalle se obriga a fornecer um numero de navios
sufficientepara o transporte á Galveslon dentro do per iodo
marcndo; como tambem de Galveston até â Ponta - da
India e á llaht'a-de la Bm'ca» logar do desembarque ver­
lladeiro: ella lambem se encarrega de fornecer os primei­
ros cornmodos aos emigrados ne le dois lugares, como
tambem o numero preciso de carros pJra as mulheres e
crianças, e para o transporte livre lias emigrados alé No­
vo Braunfels.

Na oolonia existem armazens de luda a especie de man­
timentos, instrumentos agrarios, e ferramenta para offi­
dos mecbanicos. ele. etc.», dos quaes os emigrudos
podem obter tudo o quo lhes rÓI' mister, pagando os preços
mais moderados. A direl:ção local tambem se acha aulo­
risada, segundo as circumstancias, cuja consideração fica
touavia dependente uo seu proprio juizo, para fazer en­
trega á credito de taes objeclOs, como cm geral achar-se­
ha sempre no caso de otrerecer á aqueHes que estÍ\ erem
privados dos meios necessarios para suslenlarelll- e até a
proxima colheita, sufficienle jornal cm troca ue trabalho,
para se poderem manter convenientemonte; por isto não
poderão nos primeiros tempos contar com segurança sobre
uma existencia conveniente e certa, aquelles que, S0I1l

ter alguns meios proprios, nUa forem ngricultores, e lra­
balhadores do campo, ou jornaleiros ».



-195 -

Quem pois estiver resolvido á emigrar, e colouisar-se
nes tcrritorios desta Sociedaue, deve fazer a sua petição
em cartas livres de porte á esta Agencia geral em Mogun­
cia, indicando o seu nome, residencia, e idade de cada
nm membro da famiiia, relllettendo ao mesmo tempo 10
florins como penhor, e por conta Jus despezas de passagem,
pur cada individuo.

A Agencia geral immediatamente entregará em trocu
o recibo de admissão, no qual será indicado o lugar e tlia
do embarque, como tambem a firma da casa que de,'e
cuidar nu mesmo embarque. O emigrado tem a obrigação
de apresentar- e no tempo indicado no dito recibo, sob
pena de perder u somma tle penhor paga, pois qnp os na­
vios não podem esperar por illdi iduos.

Por outro lado a Socied?~e se obr iga á tomar á sen cargo
o snstento dos emigrados (lo 7. o dia por diante, se elles
forem demorados no porto do embarque mais de 6 dias,
além da data fixada para o embarque.

.A. Sociedade não aceita mais depositas; mas provideD.
ciará para que, aquelles, que receiam perda sobre o dinheiro
que levam, e prefiram antes haver letras, as possam obter
da casa dos 51's. Hershei m &. r,. Q em Francfort.. Cum­
pr ainda notar que o custo da passagem deve ser pago em
Antuerpia em dinheiro Frallcez; e que os emigrados deve­
rão procurai-o em tempo para evitamm perdas; mas quem
quizer pagar o dilo custo da passagem Desta Agencia ge­
ral em Moguncia, ou á casa cle Hersheim &. C. Q cm
Francfort, o poderá fazer em qualquer moeda conforme o
seu valor pelo cambio. Aquclles, que preferirem realisar
por outra via a sua passagem, e agregarem-se em Texas á
colonia, poderão procurar á sua chegada á Galveston ao,
Agente da Sociedad(~ o Sr. Consul I{!aener, como colonos
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para as lelTas da Sociedade, o tIunl Agenle lhes dará Lollas
as informações para a sua viagem, mas sem garalllia
alguma da parte da Sociedade.

Anles do embarCl'le deverá fazer-se uma convenção por
escriplo, enlre o Agente da Sociedade e carla emigrado ou
colono, relativa á doação do terreno, em duas vias, assigna­
das por ambas as partes. Nesta convenção devem ser com­
prebelll.lidas ao mesmo tempo todas as condições recipro­
cas, e por tnnto tudo o que se prometter aos emigrados;
pois que a expel'iencia [em moslrado que elIes augmentam
as suas prelenções, logo que chegam, além de toda a
razão.

Recommenda-se muito aos colonos que levem comsigo
u tencis agricolas e domesticas, ferramenta de toda aquali­
dade· correan:;e selins, roupa ordinarin, panno de linho,
calçado e sementes. A bagagem dos colonos é livre de frete
até 20 pés cubicos, igual a um e paço de 3 pés de com­
prido, 3 de largo, e 2 1/2 de fundo, seja qual for o
pelO. Quem precisar de mais espaço, uere pngar frele ao
proprietario do navio com quem se deve entender á este
respei to. Á pezar de todos os esforços que a Sociedade 1em
feito para nranjar os embarques de tal modo que não haja
queixas, ainda assim esta tarefa, ~egundo a experiencia já
feita, excelle os limiles (la possibilidnde; porque a maior
parle dos emigl'ndos não tenelo idéa alguma de urna via­
gem por mar, julgam-se invariavelmenle com direito á
queixarem-se, logo que encontram o menor incommodo
ou Eentem a mini ma privação. Declaramos pois que, posto
faça sempre o maior empenho para que os navios de trans­
parle sejam os melhores, como lambem os "iveres para o
sustento dos colonos, e que estes sejam em tudo bem
tractados, comtudo a Sociedade declara, que depois da
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sahida do navio do porto, não pode ella ser respousavcl
por eventualidades de (m'ça maior, nem tão pouco por
acontecimentos ou regulamentos legislativos que estejam
f6ra do circulo da sua directa superintendcocia. A So­
ciedade cabe a obrigação de bom tratamento durante a
viagem, e quae quer queixas, Ú este respeito devem ser
feitas immediatamellte, á chegada á Galveston, ao Agente
ali re idente, o Consul JOaener, p'lra serem verificadas,
e quando fundadas prevenidas para o futuro.

Para prevenir enganos, tambem se declara, que a So­
ciedade formada hu pouco em Antuerpia para a protecção
de emi(JHldos para Texas, e que vaLcolonisando as terras
do Sr. H. Castro, e ultimamente tem estabelecido agen­
cias em MoguJlcia, Coblença, Dinguen &c. &c., não tem
connexão alguma com a Sociedade para a protecção de
emigrados AlIemães em Texas, cujo Agente geral é o SI'.
Dr. Hill em i\Joguncia, ao qual devem er dirigidas todas
as petições á e te respeito.

E ainda 'e ob ena que para dar mais facilidade aos
que querem emigrar, acha-se nomeado para a Agencia da
Cidade de Boun, () SI'. Referendaria S-Schubz e para a do
Reino de Würtemberg, o SI'. Notario F. Stahlen em Hail­
bronn, que estão munido de plenos poderes para fazerem
convençces com pessoas dispo Las á emigrar.

Moguncia em 27 de Fevereiro de UH6. Administração
Central da Sociedade para a protecção de emigrados AlIe­
mães em Texas.
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N." .

EMIOIlAÇIO PAllA TEXAS.

(Extrahido de uma Ca1'ta do Barão de Meusebach, Com­
missario Geral da Sociedade paTa a protecção dos Emi­
gmdos para Texas, diTigida ao Conele ele Castell
Direct01' ela mesma, elataela ele Novo Braunfels em
18 ele Novembro de 18..M, e pubttcaela 1)01' 1'ntei-ro -110

-OnsERvADOl~ RBENANo-ele 12 ele 1Jlarço ele 1846.

« Ainda entraram os Barcos Arminius e Herschel com
emigrados. Estes foram únmeel-iatamente embarcados para
a Ponta ela Illelia, e estamos á sua espera a todos os mo­
mentos. Ha abundancia de mantimentos nos nossos Ar-

- -
mozens para qualquer numero de emigrados que chegar,
até a proxima colheita; e bem que tenha trigo para mui­
tos mezes, e possa receber novas consignações da Alle­
manha, tenho ainda comprado quantidades consideraveis
de furiuha, d'assucar, café, arroz, etc., em Nova-Orlanns,
donde um carregamento já entrou em Galveston.

Tenho escolhido 11m complexo de 10:500 acre fIe
terra para a Cidade da outra Colonia, no Rio Piedern'l"
les, a 1õ leguas desta, quasi nos limites das nossas terras.
Acabei com as pretenções dos Snrs. Fischer e Miller,
mandando-lhes pagar õ:100 dollars; e authorisei o pri­
meiro para h'a'ler mais 500 até 1:000 famílias. Dos Esta­
dos-Unidos se vão cncam ínhando para aqui consa de 500
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familias, e eslas nos serão elll extremo uteis para assegurar
e proteger as fronteiras das nossas [erras, porque eIJes
entendem melhor o « ajuda-te a ti mesmo» que os nossos
Allemães.

Esta Cidade cresce, e llorece cada dia mais; já temos um
grande numero de negociantes, e sinto dizer tambem
muitas velluas com aguardente, e que todas fazem muHo
negocio. Eutretanto os jornaes tem subido á uma altura
anormal, por se estarem construindo muitas casas.

Peço de novo que se façam assignar lá aos emigrauos as
condições, e ao mesmo tempo a declaração de que esta
Sociedade não se obriga para com elles á satisfação d'outras
condições, senão as explicitamente expressas no contracto,
e á entrega gratui ta das terras. Estas declarações assigna­
das devem-me ser enviculas em cada transporte, pois é
realmente incrivel o numero de cousas que dizem os emi­
grados que 111es forAm promettidas. Aos AlIernães Ame­
ricanos, queestüo lJara vir, não se tem promettido cOllsa
alguma além da doação da terra. A Sociedade nenhuma
outra obrigação tem para com elles, se não a de indicar­
lhes no mappa, logo que cheguem o lote de (erras que lhes
cabe.

Aannexação que se espera, já vai produzindo etreito
favot'Uvel sobre a nossa cmpreza. A terra está subindo ra­
pidamente em valor, pois que pela Lei da União nenhum
(\(;re será mais vendido por menos de 11/4 dollar. Dizem
que bundos innumeraveis de Americanos estão se prepa-'
rando para emigrar para este e tado novo, e existe por isto
uma confiança geral em todas as cmprczas. E' geral a
prosperidade. O dinheiro d'antes mui escasso corre em
abundancia. A. esta Cidade vem diariamente estrangeiros,
que procnram comprar terrenos para predios.
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As trop:ls dos Estados-Unidos lambem fazem girar boas
sommas, e estão agora edificando fortes na fronteira.
Agora mesmo ha 700 soldados no «Rio Noecesi> em Corpo­
Christo, e varias companhias em S. Antonio e Austin. Se
a paz se mantiver, eJles serão divididos em destacamentos
menores para cobrir a fronteira toda, contra os Jndios.

O Major Hays Commandante das tropas, já prometteo
em todos os casos protecção especial aos estabelecimentos
desta companhia.

Estamos preparando as couzas para erigir um engenho
de serra?' madeú'as no « Piedernales. » Não bastam as
nossas madeiras no Novo Braunfels p,tra as proporções
d'esta obra grandiosa. Ahi ha grandes mattas de soberbos
carvalhosjonto à pastos natoraes. Do mesmo modo vae
estabelecer-se já ali um moinho de trigo menor; o maior
e3ta-se acabando agora aqui. Eis o plano de uma casa de
Administração para a caixa, em local que a abriga do fogo,
orçado em 2,5ÜO até 3:000 dollars; sendo impossivel in­
dicar o costa exacto cm quanto oscillar Lanto a escala dos
jornaes. Se a Directoria appt6var o cJificio, peço que se
mande de lá a grade de feuo fuo'dido, que custará post.a
aqui, uma terça parte do que Gustaria eocommendada
aquj.

Quanto a questão tUo ventilaJa nas folhas publicas se será
possivel aqui o wltívo das terrbs sem escravos, elIa já se
acha praticamente solvida.

E111J toda a 1íossa Cidade de Novo-Braunfels não existe
um ul1ico preto. Nem tão pouco nas Colonias todas de
MiIl-Creek e de Camingscrcek, exclusivamente AlIemãs.
Geralmente tenho visto mui poucos escravos neste inte­
rior; tão pouco os ha em Mosquitos, embora haja delles
abnndancia na Cosia.
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o calor raras vezes me tem parecido oppl'essor, á pe~ar

de me ter exposto áelle quasi incessantemente em longas
viagens a cavaHo em todas as direcçõe . Meu proximo re­
latorio será acompanhado de observações thermometricas,
como tambem sobre a terra e a gente. E' lisongeiro o
pro pecto da nossa colheita; teremos para vender cousa de
50 sacas de algodão, e 1200 bushels de trigo, etc., etc.
Os preço dos generos fazem conta.

Confirma-se a noticia do assassinato pelos Jndios do
Capitão Barão de Wrede, e do Tenente Clareu, empre­
gados (Allemiie ) da Companhia nil ua volta de Austin
para novo Braunfels.

:N.8.

CONDIÇÕES PARA AS PASSAGENS DE El\UGl\ADOS DE HAlIf­

BURGO ATÉ GALYE TON E~I TEXAS.

1.0 Os emigrados serão gratuitamente nutridos confor­
me o costume do mar, a aber - com carne salgada de
vaca e de porco, el"\'ilha , favas e feijão, batatas, ameixas,
coves salgadas, manteiga} arroz, varios pratos preparados
de farinha etc., tudo em quantidad.e sufficiente e boa qua­
lidade. Alem disto, todas as manhãs e tarde café ou chá,
biscoito, e boa agua de beber; os homen alem disto re­
ceberão antes do meio dia um copo de vinho ou de aguar­
dente. No caso de doença, da-se a comida conveniente e
os medicamentos necessarios, estando a botica do navio

26'
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bem fornecida para lodos o cu. o . Cúnfúrme os regula­
mentos das Authoridades Harnbnrguezas, e para que não
haja recêio de falta alguma, ainda me mo na viagem mais
demorada, os mantimetos, o cornestivei elc., ão calcu­
lados para uma viagem de 90 dias. As Authoridadcs do
porto devem licar com a certeza de que taes r guIamentos
foram executados, e de que o. vivere são todos de boa
qualidade.

2.° Todo o passageiro pode levar gratuitamente ua rou­
pa ou lltencilios n'um caixão, que não exceda de 20 pé
r,ubicos, o que tiver mais, pagará frete na razão de 10 dol­
lars por 80 pez cubicos com 15 por ''/0 de commi sUo.

3.° O proprietario ou afretador de cada navio que se
propuzer a sair, terá cuidado que os camarote de dormir
na coberta do navio sejam feitos á sua cllsta, espaçoso e
commodos; a camas, colheres, facas. garfo e louça de to­
da a qualidade devem ser forncciuos pelos proprio passa­
geiros da coberta.

4. a O dinheiro rIa passagem deve ser pago antes do em­
barque dos passageiros e importa em 20 Juizes d'ouro para
os 1. os camarote', 10 para os 2.°',6 para o inferiore. Pa­
ra crianças menores de 10 armas fazem-se conlJiçõe espc­
ciaes. Fora do dinheiro da passagem, os passageiros tem
ue pagar ainda 2 dolars por cabeça, que é O impo lo cha­
mado 11 dinhei['Q de commlltaçüo « exigido pelo Governo
Americano, como contribuição para a caixa dos pobres e
doentes.

O passageiros de Camara comem á mesa do capiLão;
os artigos qlle forem de luxo especial que elles quizerem,
assim como caIxões devem ser por elles mesmos forneCidos.

5.° Sómenle pe oas munidas de passaporles regulares,
qne e,iam são e forles, ou livre de defeilosphysicos erão
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admitlndos á bordo; por isso ninguelll pode queixar-se nem
reclamar damnos quando deixar de ser admittido por causa
de tae defei tos ou achaques, por falta de pas aporte , e
mesmo de habitol; de aceio.

6. o Pelos regulamentos de Hamburgo to(lo o dinheiro ua
passagem dcye ser segurado, para no caso de naufragio
ou de arribada baver com que expedir os passageiros ao
eu de tino, etc., etc. Finalmente lodo os annunciante'

vromellern uão sómente em deferencia á leis que tanlo
protegem o intere ses dos emigrado, como 1Jor humani­
dade propria e pelo de ejo de confirmar a boa Cama dos na­
via' l1amburgucze', e forçar-se em corre pondero de Lodo
o modo aos de ejos dos pa ageiros, elc. etc.

N. ~t.

Ws ·ÜO especial cm Berlim) 2!'i de Julho de 18M.

ILUJ. EXll. SN n.

§ 1.0 JU]<fO do meu dever communicar ao Governo Im­
perial a nola que me pa ou o :Mini tI'O Barão de Canitz,
junla em original (n.o 1), e a respo la que lhe dei, cons­
tante da copio annexa (n. o 2.). Como tive a honra de parti­
cipar ao anteces 01' de V. Ex., appareceo imprc a nesta
Capital uma e pecie de memoria, contendo o plano da orga­
Ilisação d'urna soei dade protectora da emigração Allemã
])ara a proyincia meridionaes do Brasil, obra aUribuida a
ncgo(jianles Capitalistas de Hamburgo, e sem duvida in '-
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pirada pelo Consul Geral Sturz. E', pois, debaixo do pre­
texto de que tal plano tende á provocar a emigração, e a
oLTerecer aos traficantes opportuna occasião para especula­
rem, que aqllelle Ministro entendeo dever pervenir-me
sobre o risco que, em presença das leis Prussianas, corriam
aqueJIes que já se aJmunciavam em Berlim como agentes
do Governo do Brasil, e encarregados da execussão do
mesmo plano.

§ 2.° A ideia. ba algum tempo propalada em varias es­
áiptos, de incluirem-se, no futuro tratado entre o Brasil
e o ZoUverein, clausulas ácerca da emigração; a quasi cer­
teza que tenho de que esta ideia não fora mal recebida
por alguns homens d'Estado; o tom, e espirito que resum­
bra .da nota do Sr. de Canitz; o esmero que ora poem
o Gabinete de Berlim em vedar sobre tudo para o Bra­
sil, a expatriação de seus subditos, depois de have-la tole­
rado por mais de 20 annos; tudo em fim me induz a crer,
que resolvido por um lado a nUo conceder o menor favor á
importação dos nossos generos, e desejoso por outro de
obter alguma vantagem para os seus productos no mercado
do Brasil, o mesmo Gabinete trata agora lle clifficultar e
encarecer a emigraçüo que desejamos attrahir, no intuito
de poder otrerecer-nos a sua tolel'ancia á tal respeito como

I

uma compensação da vantagem que procura alcançar.

§ 3. 0 Jsto posto, ao responder á referida nota, julguei a
proprosito J)ão só dar a entender que, longe de desejarmos
prosegllir ])0 systema de angarear ou seduzir emigra­
dos, era nossa intenção empregar meios de provocar a
emigraçãoexpontaneaque tão uti] ba sido aosEstados-Uni­
dos, Canadá etc., mas tambem deixar entrever a ímpotencia
do Goyerno Prussiano, ou de outro qualquer, para impedir
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a expatriação daquclles que offrem na Europa, e desejam
tentar fortuna em outra parte do mundo.

Deus Guarde a V. Ex. - DIm. e Exm. Sr. Barão de
Cayrú.- V. de Abrantes.

N.t.

Nota do Ba.oão de t:'anitz.
(~'ra(lucção).

Berlim, 3 de Julho de 1846.

Tanlo e hão multiplicado nestes ullimos tempos o
projectos de emigração para o ultramar, e tantos exemplos
ha de emigrados que tem sido enganôdos em sua espe­
rança de melhoramento, de orte que o Governo do Rei
faltaria ao eu dever se não tomasse medidas para emba­
raçar que das Provincias da Monarchia, cujos habitantes
e acham mais ou menos di postos a abandonarem seus

lare , partam emigrados llara Paizes onde não possam ter
segura a sua subsistencia.

São sobre tudo os conviles dirigidos aos Allemães para
decidi I-o a se e tabelecerem no Bra ii, que tem occupado
loda a attenção do Governo; por quanto a experiencia lhe
tem provado, que as colonia Allemãe, fundadas nesse
Paiz, não tem correspondido ao que os emigrados e pera­
vam delia .

Com elTeilo, o Sr. Slurz, Consol geral do Brasil nu
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Pru sia, por mais de urna vez tem- e indignado contra us
pessoa que tractam de 'eduzir emigrantes, e arra tal-os
a um fu turo deploravel, prornettendo-lhes que o teriam
prospero: elle mesmo tem declarado a ua convierão, de
que por mais adaptadas que sejam para a coloni ação as
Provincias meridionaes do Brasil, todavia não era ainda
chegarlo o momento de convidar Allemães para ahi funda­
rem uma segunda patria; sendo para isso necessario espe­
rar que algumas modificações sejam feitas na legislação do
Brasil.

Entretanto acaba de publicar-se em Berlim, debaixo
do titulo de - As ociação para ajudar os Allemães que
quizerem emigrar para as Provincias meridionae do Bra­
siC - uma memoria, á qual o Sr. Sturz não parece ter
sido extranho. Este impresso, sahitlo da Typographia dos
Srs. Unger &c. Irmãos, não pode ter escapado ao conhe­
cimento do Sr. Visconde.

Por mais que se apreciem os seIltimentos e o caracter
11essoal do Sr. Sturz, ninguem deixará de convir, que a
dita memoria pode servir não s6 para firmar a opinião
de que os emigrantes que desde já partirem para o Brasil

_terão ali seguro o seu futuro, como para excitar alguns
especuladores a fomentarem, com vistas interesseiras, uma
emigração para o Brasil.

Este ultimo receio parece assás fundado, quando se re­
flecte em que a memoria, na sua primeira pagina, descre­
ve o Brasil como um Paiz que contém, mais que nenhum
outro, abundantes elementos para uma vida feliz, e onde
por con equencia os colonos podem alcançar a maior pro ­
pcridade. Na pagina 3." dá-se a entender que a escravidão
quasi que já não existe no Brasil, accrescenLaudo·se que
aeluulmanLe o lrabalho lle homens livres cOlfleça a ser con-



- 207-

sillerado como o apoio da ex.istencia das e Imperiu, eeomo
o in trumento da pro peridade á que brevemente chegará.

[I l~. a pagina se contem o mai instante convite a todos
o Al1emães para que ,ão procurar, no Bra ii, uma orte
!TI lhor do que a que lhes dá a patria. Em fim, na 5.• pa­
gina diz-se, que as leis regulamentares da emigração iam
.er promulgada ; que, porém, nenhuma neces idade ha­
via de e perar por ella , e que obrariam com acerto os
que emigrassem de de já, a fim de se aproveitarem das
vantagens que olferece o Brasil, esse Pm'z magnifico; e­
tando a Sociedade prompta a facilitar-lhes a viagem, e a
pó-los em e Lado de não perderem o momento favoravel
de obterem as ditas vantagens.

Quanto ao outro receio, isto é, de que o espirito de cs­
peculação e apoderasse do negocio, tem chegado ao conhe­
cimento da policia de ta Capital que, pes oa , cujo ca­
recter e po ição não orrerecem a O'aranLias nece arias,
já e annunciam como agrntes para a prompLa execução
do projecto de que e tracta, procurando exitar a emi­
gração, e pl'etextando que o fazem por ordem do Governo
do Brasil.

Em tal e tado de cou as, é do dever da autoridade
competente o rotarem a mais eria attenção ao projecto
de emigração, desenyt)lvido na referida memoria, para
que, no ca ú de que sejam algun ubdito do Rei indu­
zido ú expatriarem-se, possam os :=Jgentes, que a j so os
provocarem, er punido, em conformidade do Decreto
de 20 de Janeiro de 1820, com as pena nelJe estabeleci­
da , que, segundo a O'ravidade da circumstancia, podem
elevar-se até a ue prisão por dous annos.

O abaixo a signado não hesitou em fazer esta commu­
nicaçf\o ao Sr. Vi Gonde de Abrantes, Enviado Extraordi-
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nario e Ministro Plenipotenciario de S. M. o Imperador

do Brasil, em missão especial, por estar certo de que lhe
importará muito arredar do seu Governo até a apparencia
da suspeita de querer favorecer projectos, cuja execução
exporia á todo o rigor das leis aquelIes, que como agentes,
se encarregassem delle nas Provincias da Prussia.

O abaixo assignado aproveita esta occasião para oJfere­
ceI' ao Sr. Visconde de Abrantes a segurança da sua alta

eonsideração.
Canitz.

Ao Sr. Visconde de Abrantes, E. E. e M. P. do Bra­

sil em missão especial.

Resposta ao Darão .le ~allitz.

(Tradueção).

Swinemunde, 20 de Julho de 18«6.

o abaixo assignado E. E. e Ministro P. de S. M. o Im­
perador do Brasil, em missão especial recebeo, em Swine
munde, no dia 7, a nota de 3 deste mez, que lhe foi dirigi­
da por S. Ex. o Sr. Barão de Canitz Ministro d'Estado e
de Gabinete na Repartição dos Negocios Estrangeiros.

Nesta nota fez S. Ex. ao abaixo assignado a honra de
communicar-Ihe' -Queera do dever do Governo doRei im­
pedir que os seussubditos emigrassem para paizes d'Alem-
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mar, onde não tives em segura a sua subsistencia, e sobre
tudo para o Brasil, onde por expcriencia feita as colonia
Allemãs não tem correspondido ao que delias se espera­
va:- Que o Sr. Sturz, consul geral dó Brasil na Prussia
por mais de uma vez não 6 se havia indignado contra os
scducfores, qne promettendo aos emigrantes um futuro
prospero, de feito os arrastavam para um estado deploravel,
como tambem havia manifestado a sua convicção de que era
forçoso e perar, que o Brasil modificasse a sua legislação
para poder-se convidar Allemães a se estabelecerem ali:­
Que entretanto acabava de publicar-se, dehaixo do titulo
de - ass'lciação auxiliadora da emigração AIlemã para as
Provincias meridionaes do "Brasil, - uma mem oria, á qual
parece não ter sido extranbu o Sr. Sturz, e cujo assnmpto
não deve ter escapado ao conhec1mento do abaixo assigna­
do:-Que esta memoria pode servir, por um lado, a fazer
acreditar que os emigrados potlem já encontrar no Brasil
tudo qUlnto desejam, e por outro a excitar a cobiça de es­
peculadores, que promovam a emigração com vistas inte­
resseiras: sendo o 1.°, receio fundado no que.e lê á 1.a pa­
gina dá me ma memoria, onde o Brasil é descripto como
paiz que encerra, mai que nenhum ontro, copi{)sos ele­
mentos para uma vida feliz; no que se lê fi 3. a pagina, onde
dá-se a entender que a escravidão quasi que não e iste no
Brasil, ond o trabalho de bomen lirres é já considerado
como o apoio, e instrumento da pTos~eridade deste Impe­
rio; no que se lê á !I. a pagina, onde faz-se o mais instante
convite a lodos os A.llemães para que procurem no Brasil
um futuro melhor; e no que se lê na 5. a pagina, oude, asse­
gurando-se que iam ser publicadas leis regulamentares da
emigração, accrcscenta-se que obrariam bem os que emi­
grassem desde já, e se e tabelecesselllllo Brasil, paiz magni-

'27'
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fico: eachando-sc o 2.oreceiojá ,"eriticado, por ler chegado
no conhecimento da policia deBedim, quepessoas de pouca
monta aununciavam-se como agentes do plano desemolvido
na memoria, e como autorisados pelo Governo do Brasil:
- Que em taes circumstancias cumpria as autoridades
competentes, em conformidade do Decreto de 20 de Ja­
neiro de 1820, punir a todo os agentes que seduzirem os
subditos do Rei, para o fim de emigrarem;- Que final­
mente era esta communicação feita ao ahaixo as ignado
para que ficasse habilitado a poder arredar elo seu Governo
qualquer apparencia de suspeita l1e apadrinhar projectt1s,
cuja execução exporia os respectivo agentes a todo o
rigor das lei Prussianas.

Antes de entrar na resposta, que lhe cumpre dar, seja
permittido ao abaixo assignado desculpar-se por have-la
retardado um pouco, visto achar-se louge de Berlim, e ter
necessidaded'alguns esclareci )lentos; assim como submet­
ter á consideração de S. Ex. uma ob ervação IJréda, que
julga necessaria para que seja bem comprehendido todo o
seu pensamento sobre o negocio em questão.

Encarregado pelo Gabinele Imperial de dar-lhe iufor­
mações sobre a emigração AIlemií, e meio de altrahi-la ao
Brasil, o abaixo assignado satisfez a esse eu dever escre­
vendo, e fazendo imprimir em Berlim, no mez de Feve­
l'eiro deste auno, uma memoria em portuguez que, apenas
servindo para os seus compatriotas, foi expedida com a
anticipação necessaria, para que chegasse ao Rio de Janeiro
em Maio, epocha da reunião das Camaras Legislativas.
Nesta memoria, que V. Ex. terá a bondade de fazer exa­
minar, servindo-se do exemplar que junlo se lheofl'erece,
o abaixo assignado pronunciou-se altamente coutra o
syslema de seducção tão justamente condemnado pelo Go-
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rerno do Rei. Guiado pelo mallogro de algumas emprezas
coloniaes no BrGsil durante os reinados d'EI-Rei D. João
6. 0, e do Imperador Pedro 1.0, e na Russia meridional em
tempo de Catharina 2.., e Paulo 1.0; e inslTuido da callsas
que tem concorrido pam o florescimento de igllaes empre­
zas nos E tados-Unidos da America, e em algumas pos~

sessões Bri tanicas, o abaixo assigllado não sllgger io ao seu
Governo, na dila memoria, senão a adopção de medidas
mai ou menos conformes, e semelhantes ás que tem sido
empregadas, com bom exito, na União Norte-A.mericana,
no Canadá elc: á esta sllge tão ajuntou a upplica de que o
Governo e o Parlamento Brasileiros houvessem de renun­
ciar ao yslema de convidar, e receber emigrado anle
que fos em adoptadas, e postas em execução aqucllas me­
didas, por efI'eito das quae ficasse garantido o bem estar
futuro dos mesmo emigrados: e a e ta sllpplica accres­
centou, que, quando se julgasse convonienle nãl) repellir
aquelles, que antes disso qllizes em ir e labelecer- e no
paiz, eria indispensavel pL'ep rar-Ihes d'ante-mão o esta­
belecimenlo, ou lrabalho á que fossem destinados logo que
desembarcas em, e nlio a<:ceitar proposlas de emigração,
nem fazer e colha de emigrados, senão por inleru1Cdio dos
Consule Bra ileiros, comoag nlesre pousa eis, ejamai por
inlermedio de companhia de armadore. , on e -peculadores.

A' vista uesta ln{\ui(cstacão solcrnne de sua comicção
pessoal, e de sua opinião omcial, abaixo assignado jul­
ga-se ao abrigo de quallll1er suspeita de que houve e favo­
recido projeclo algum de emigL"'l('IíO, cujo exilo seja conGa­
do a especuladores, os lluae em verdade não tem expedido
para o Brasil, com raras exep~ões d'algurnas familias ho­
nestas, senão vagubundos, e prolelarios incorrigiveis, cuja
presen~a é prejudicial ao paiz.
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Havendo terminado a sua observaçãoprévia, o abaixo as­
signado passa a responder aos paragraphos da nota de S.
Ex. , seguindo a ordem em que nella se acham collocados.

Longe de desconhecer o dever que lem o Governo do
Rei de reprimir os seductores immoraes, qlJe s6 Lendo em
.mira enriquecerem-se á cusLa dos emigrados, não hesitam
em transportar annualmente para o novo mundo milhares
de Allmães, muilos dos quaes vegetam na mais horrivel
miseria, não somente ou sobretudo no Brasil, mas em tooa
a America, sem excepçao dos Estados-Unidos; o abaixo as­
signado faz votos bem sinceros para que se consiga agora
essa repressão tão louvavel, como justa e necessal'ia.

Julga-se o abaixo assignado com direilo para affir­
mar á S. Ex., que o Consul geral do Brasil na Prussia, ao
motrar-se indignado contra os seductores, e dedarar-se
contra a emigração insensata, nada mais fez que compar­
tir o sentimento e opinião de todos os Brasileiros esclare­
cidos, que se tem ocupado, ha alguns annos, das ques­
to~ns de colonisação; podendo alem disso assegurar áS.
Ex., que o modo de senlir e pensar do Sr. SLurz, no que
respeita á emigração, nenhuma alteração solI'reo de então
para cá.

O ab'lixo assignado, empenhando sua palavra, decla­
ra ao Sr. Barão de Canitl, que não teve parte na redacção
e publicação da Memoria impressa por Uoger & Irmãos, e
que iguora até que ponlo possa o Consu\ SLurz ser cha­
mado á responsabilidade pelas opiniões conLidas nessa pu­

blicação.
É cerlo, que tendo sempre o cuidado de examinar

o que se escre"e aqui <Ícel'ca do seu paiz, o abaixo assigna­
do teve conhecimento dessa Memoria, e que nada encontroll
cm suas paginas, que pudesse inquietar o Governo da Prus-
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sia, e o do Brasil, nem que fosse absolutamente contl'ario
á sua convicção particular. Segundo o exemplar exami­
nado, tracta-se na mesma Memoria de predispor o publico
á favor da orgllnisação de uma Sociedade para protecção
dos emigrados que se quizerem e tabelecer nas Provincias
meridionae do Bra "ii. cujas operações erijo identicas ás
de outra Socieddde, que actualmente existe, e trabalha na
AlIemauha á favor da emigração para Texas, lJaiz em que
tambem ha escravos.

Entretanto, sente o abaixo assigllado, que a aprecia­
ção que fizera do couteüdo da Memoria não esteja de acor­
do com a opinião das uuthoridades competentes, que ao
confrurio ficaram com oduplo receio de que elle tendia a'
enganar os emigrantes, e a provocar a e peculação.

Sem contestar esta opinião, e disposto a conformar-se
com ella, ousa esperar o abaixo as ignado, que S. Ex. lhe
permittirá algumas palavras sobre o primeiro receio.

DescI'ever brilhantemente um paiz, como o Brasil, tãu
desconhecido quanto desacreditado na AlIemanha; dar a en­
tender, que o trabalho li"re já exi te (o que é verdade) nas
suas Provincias meridionaes, onde o nnmero Je escravos é

insignificante; promeller um futuro mais feliz á aquelles,
que por se acharem mal na Europa quizerem tentar for­
tuna em uma região nora, temperada, ferlil, e salubre, de­
baixo dos auspicios d'uma Sociedade organisada para esse
fim; pretender facilitar a passagem, e o estabelecimento
de emigrados nessa região, antes de publicada a nova le­
gi lação, mediante ontras providencias, que a dita Socieda­
de alcançaria do Goremo Brasileiro; designar oBra il co­
mo um paiz magni~co, designação que em "ez de ironica
é exactissima; escrever e publicar tudo i so, e quanto pos­
sa haver de mais pomposo em frases, não parece ao abaixo
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assignado que seja bastante para ilIudir os emigranles AI­
lemães, e desvia-los do caminho que trilham, ha meio se­
culo, para as regiões da America septentrionaI. Foi pois,
tomando a questão debaixo deste ponto de vista, e apenas
reputando um pouco ligeira a opiniüo de não esperar-se
pela nova legislação, que o abaixo assignado julgou inofen­
sivo o contelÍdo da Memoria,

Pelo que toca ao segundo receio, havendo já a policia de
Berlim ,'eriticado que alguns especuladores se dispunham
a tirar partido do plano de emolvido na me ma Memori a;
oabaixo assignado não só deplora esse facto condemnavel, e
para eIle inesperado, como em sua dnpla qualidade de
christão e Brasileiro insiste em chamar a mais seria atten­
ção das autoridades Prussianas para que ejam reprimidos
todos esses traficantcs, qne, empregando a mentira, e pro­
mettendo o El-Dourado, fazem annualmente transportar
para o Ultra-mar milbares de pessoas, cuja mór parte
ali vive na rniseria, com descredito da hospi talidade do
Paiz, que não tem a barbaridade necessaria para recam­
bia-los.

Ainda mais, o abaixo assignado deseja ardentemente
que a execução do Decreto de 20 de Janeiro de 1820 possa
em fim castigar todos esses agentes cúpidos, que, no seio
do cl1ristianismo, ousam reproduzir annualmente as he­
catombes do pagani mo; e por dilIicil que tenha sido e seja
a cura deste mal, sempre merecerá bem da humanidade
quem empregar meios serios para attenual-o, senTIo para
extingui-lo.

Em conclusão, o abaixo assignado declara categorica­
mente 6 S. Ex., que o Goyerno, que elle tem a honra de
representar, preza tanto a sua dignidade, quejamais se
lembraria de l'ayorecer na Prussia, ou onde quer que seja
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projecto algum criminoso; que nenhum individuo se acha
encarregildo, uem apoio algum dado pelo seu Governo ú
plano que tenha por fim seduzir, ou aLrahir emigrados
para o Brasil. Tractando de resolver as questões, agi­
talla ha mais de 3 aunos, sobre os meios de colollisar,
e de estabelecer um syslema que tenha por base o in­
tere se reciproco do emigrado e fIo Paiz, o Governo do
Brasil mal podia associar-se á execuçuo de projectos, já
(;ondemnados pela sua propria experiencia, e sem duvida
prejudiciae ao seu proprio ]Jaiz.

Al/uelJes, pois, que se annunciam em Berlim como
agentes do Goyerno do Brasil para convidar emigrados, on
levar á e[feito qualquer plano de emigração, nada milis são
que impo Lares perigo o. , que oabaixo as igoildo pede áS.
Ex.. se digne recommenclar á policia que haja de vigiaI-os
e ás autoridades competentes que hajam de pnuil-os com
todo o rigor das lei .

O abaixo assignado roga a S. Ex. que aceite a segu­
rança de ua alta consideraruo.

V. de Abrantes.
A' S. Ex. o Sr. General Barão de Canitz.

Missão especial em Berlim, 26 de Setembro de 18.'16.

1m!. Ii: EX!ll. SR.

§ 1.0 Pela derradeira vez chamarei a attenção do Go­
"crno Imperial sobre o assumplo da emigração AlIemã
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para o Brasil, referindo dous factos, ha pouco oecorridos,
cuja appreciação talvez seja de alguma utilidade, quando
hourermos de traclar seriamente de faíorecer e reguIJr a
colonisação que desejamos.

O 1.0 faclo, do qual já fanei á V. Ex. em minha carta
de 29 de Julho, é o do clamor publico que se levantou
contra a casa Delrue &. C.', aecusadu pela Imprensa AI­
lemã de haíer angareado perto de 700 emigrados com
destino para o Brasil, e de ter-lhes depois negado passa­
gem, quando chegados á Dunkerque, onde por consequen­
cia jazeram na maior miseria até que a mesma casa se
vira obrigalla a expedir alguns para o Rio de Janeiro, e o
Governo Francez a transportar a mór parte delles para
Oran. Se neste facto, que excitou geral indignação, fi­

gurasse sómenle o nome da casa Delmo, ter-me-hia resig­
nado a deplorai-o em silencio; mas como de envolta com
aqllelle, apparecesse tambem o lJome do Governo do Bra­
sil, julguei de meu dever lembrar ao ConsuI Geral Sturz
que declarasse nas folhas publicas, que Dem o Gover­
no Imperial, nem mesmo o Provincial do Rio de Janeiro
tinham a menor parte no acto qná se imputava á Delrue
&. C. a I

Á esta declaração respondeo a casa Delrue com invec­
tivas contra o Consul Geral, e até com a ameaça de
accusaI-o ante o Goremo do Brasil &c. Mas á vista das
censuras feitas á esta casa, e da defesa ~om que ella
procura justificar-se, é minha convicção, que Delrue pro­
cedeo agora com o mesmo espirito de lucro, e com a mes­
ma falta de consciencia com que executara, ha um anno,
o seu contracto com a Provincia do Rio de Janeiro; pare­
cendo-me que sãoJundadas na maior parle as arguições
que lhe fazem.
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E quanto ao procedimento tio nosso Consul Geral, neste
particular, tenho para mim que elle obrou cl)mo con inha
á um Empregado zeloso da dignidade do Governo á quem
serve, defendendo-o com calor da implltação de haver con­
corrido para a de graça de tantas familias, enganadas
pelos agentes de Delrue.

§ 2.0 O 2. ° facto consiste na publicação feita peJa
gazeta de Augsburg de 3 do corrente, de uma longa COl'­

respondencia com data do Rio de Janeiro do 1.0 de Junho
á re peito da colonia de Petropolis. A pintura, que e
fez ne ta corre, pondencia, da miseria em que já e acha
grande numero de Allemães reunidos na dita colonia, da
e terilidade das terras, e da humidade do clima, da mor­
tandade havida, dos defeito da administração, e da
falta do pagamento dos jornaes aos colonos empregados no
trabalho das estradas &., tem produzido a mais desagra­
davel sen 'ação. Faltando-me informaçõe para poder-con­
te tal' cabalmente os factos allegado, na me ma corres­
pondencia, sinto tanto mais não achar-me em estado de
dar-lhe uma re po ta eria, quanto prevejo infelismente
que uma tal publicação, enão for contraditada, destruirá a
e perança que tínhamos de que Petropolis, ainda ha pouco
bem conceituada na Allemanha, servisse de nucleo á uma
colonisação mais extensa e de estimulo para o estabeleci­
mento da emigração expontanea deste paiz para a Provin­
cia do Rio de Janeiro. Sobretudo a respeito do facto de
lJue ha pai de familia, entre o ditos colono, á quem e
devo de 300 ti 400;n:>OOO r . de jornaes atrasados, ouso
rogar a V. E '. que o faça examinar a fim de que o Gover­
no Imperial possa pÔr cobro, quando exacto- seja, á tão
clauloroso abuso, ou habilitar, quando inexacto, ao Consul
Geral Sturz para desmentil-o aqui, e destruir o llláo

28'



- 218-

eITeito da malevolencia do Correspondente do Rio, cuja
qualidade ignoro, embora algum motivo tenha para su ­
peitar quem seja.

§ 3.0 Para que V. Ex. possa ter dcsdejá esclarecimen­
tos mais amplos ácerca de um e de outro facto, julguei
conveniente ajuntar a este oflicio copias das traduções dos
artigos que dizem respeito ó. casa Delrue, e da corre pon­
delicia, que appareceo na referida Gazeta de Augsburgo.

Deos Guarde a V. Ex.- IJIm. e EXIll. Sr. Barüo de
Cayrú- V. de Abmntes.



SEXTAPARTE.





Scgundo as lnsLrncçõcs qnc reccbi do (;ovcrno Imperial, cnmpria­
mc colligir, e dar informaçõe obrc-a Instrucção PlIblica-ol'ga­
nisaçiio e disci7Jlinrt do Exercito, - e .IyslellllL administrativo dr,

1'russitL-. Uavcndo prcparado cm llerlim, durantc o anno de 1846,
varia memoria ou artigos obre esses e ontro a sllmptos, entendi
quc dcvia ajnntal-o. aaora ao I.ralJalho da i\lis ão Especial, 1\10­

Yeo-mc á i O anl.es o desejo dc ainda satisfazcr lima obrigação, cInc
o de dar á luz 11m maulIscripto, qne alhi mc cust.ira peno as dili~

gcncias, c <llurado cstudo.





I

§ 1.0 Origem, e engrandecimento. Carlos Magno, res­
taurando o Imperio do Occidente no principio do Seculo
9.°, encarregou a varias Seuhores a defesa das frouteiras
da sua vasta monarchia, que mai expostas e acha\'am
ás inva ões e correrias dO:5 barbaros. Dava-se eutão ás
fronteiras o nome de ~Iarcas.

O senhor que guardava a fronteira da Saxonia, sempre
infestada pelos Slavos, conqui tau a estes barbaros em
931 o Ca t 110 de BennaboT. Ao lerritorio de te Cilslello,
e ao eu nome, alLerado pelo dialecto Germanico, deve sua
origem () jJ}aTca de BTal1denblll'go, situada enLUo, como
ainda, entre os rios Elba e Ouer.

Por mais de um secuIo, depois da conquista de Ben­
nabol', foram di erso' senhores temporariamente iuve­
tillo pelos Imperadores no titulo de lIIarchio (gol ernador
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da Mm'cD) em allemão Mark-graf (1) ou Margrnve de
Brandenburgo, até que em 1134 Alberto o Urso, da dy­
nastia Ascania de Allhalt o transmittio hereditariamente
á seus descendentes.

Extinctu a dynastia Ascania em 1320, o Imperador
Luiz o Bal)am exerceo de novo a envestidura do Bran­
denburgo em seu filho Luiz, da dynastia de Wittelsbach
ou da Baviera, cujos successores o cederam em 1373 ao
Imperador Carlos 4.° Este Imperador, que já pela sua
Bulla d'ollro desde 1356 havia elevado o Mark-graf de
Brandenburgo á alta dignidade de Kttr{ürt (2) ou Eleitor
do Imperio, conferio o titulo e po se do Estado, que lhe
fóra cedido, á seu filho Sigysmundo, da dynastia de Lu-

(1) O termo allemão graf corresponde ao latino comes, e ao por­
tuguez conde. Assim nU/'gra{ era o condc que govel'llava uma Ci­
dade ou Castello; Markgra{ o (rUe governava uma fronteira ou
Marca; Landgra{ o que governava uma Provincia intcrior, sendo
feudo que relevasse imlllediatamente do (Illpel'ildor; c PI1-:gra{ (co­
mes paJaCü, ou conde palatino) o que governava como delegado do
Imperador mais de ullla lrovincia, 00 um Circulo do Imperio. Ti­
nha o titulo de Rerzhog (Dux, ou Duque) o senhor qll comman­
dava as tropas em uma, ou mais Provincias. Todos estes nomes,
que na restall1'ação do lmperio serviam para designar mpregados,
exercendo alltoridade ou jurisdição em nome do Imperador, con­
verteram-se com o progresso do feudalismo em outros tantos titulos
hereditarios em certa famílias podero as, e indcpedcntes á vario'
respeitos do chefe do Imperio. IJcsscs titolo , porém, o que aiuda
prevalece, entre os actuaes Principes Sobcranos da Confederação
Cermanica, é o de Hel'z/wg, ou Duque. Apenas um pequeno Priu­
cipe o de Messe-Homburgo, couserva o titulo de Landgm{.

(2) Antigamente era o Imperador eleito ),lelos Principes mais no­
taveis do Imperio Germanico, que gozavam do titulo de fí.ul'{ul't
ou Eleitor. Até 1690 Iimitou-sc á 7 o IHlmero dos Elcitorcs, scn­
do 3 Ecclesia ticos, os Arcebispos de Moguncia, Colonia, •Trcveris,
e li Seculares, o [lei ela Bohemia, o Duquc ela Saxonia, o Conde
Palatiuo elo Rbeno, e o i\larkgraf de Branelenburgo: depois daquclJa
epocba foram accrescentados mais 2, os Duques de Baviera, e do
lJanover; e nos u]lilllos dias elo mesmo Jmperio mais um, o Land­
graf de Uesse-Cassel. Dissolvido o ]11Jpel'io em 1805, extinguio-se o
titulo dc Eleitor: apenas o conserva hoje o Sohcrano dc Uesse­
CasseI.
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xemburgo, o qual, eleito Imperauor, achando-se oberado
dt~ dividas, vCllueo o mesmo Estado em 1415 por 400:000
úucados, á Frederico 6.° BU1'graf de NüremLCl'g, da dy­
l1astia de Hohenzolern. Este Principe, que foi Frederieo
1.' na Serie dos Eleilores de llnmdenburgo, é o chefe da
Real Família que ;:linda occnpa o throno da Prussia; assim
cufiO a Itlarca de Braudcfiburgo foi o berço da actual
Monarchia l!fIlssiana.

Durante dous Seculos permaneceo estacionaria esle
nora E 'tado, que mal comprehendia o lerritorio que fór­
ma hoje a Provincia de Brandenburgo; mas do principio
do seculu 17. 0 em diaute engrandeceo-se com rapidez,
já por heranças, e collqui tas, e já por traclados.

Uni Principe, Alherto de Brandellburgo, eleito grão­
me lre da Ordem l'eotouica, possuidora do Ducado da
Pru sia, pequeno estado fendal da Polooia, havia conse­
guido em 1525 'eculari3ür o dito Ducado, e couverlel-o
em propriedaue sua, e heredilaria na sua Familia. O Elei­
tor João de Braudenburgo linha effeitnado em t59!~ o
cu amento de eu neto Jorro Sigysmundo com urna filha
unica de Frederico, Duque da Prus ia, havida de uma
il'rnãde João, Duque de Cleves. Fallecenflo em 1609 o
Duque de Cle,e ,e cI111G18 o Drque da Prussia, ambos
sem oulra lleces TIo, veio o referido João ig smundo, já
enLITo Eleitor, J. herdar por cabeça de sua mulher um e
outro Ducado. Desla grande Ilerauça dala o e:xp.endor da
casa de BnJUdenburgo.
. Frederico Guilherme, exnltarlo ao lbrono Eleitoral el11
16'~0, não só 'lcauçou, no Om da guerra dos 30 annos,
anoexar aos seus Estado ti Pomerania Oriental, o Prin­
cipad.o de }\finden, e o Ducado de Magdeburgo, que lhe
fonHn garantidos pela pJZ de Weslphalia de 16.&8, mas

29'
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tombem conseguio extinguir o feudo da Prussia, fazen­
do-a reconhecer como Ducado soberano pelo Rei da Polo­
nia em 1657. Desde então este mesmo Principe, denomi­
nado o grande Eleitor, teve aspirações á purpura Real,
de que só poude usar, 40 annos depois, seu filho Frederico,
o qual por consenso previo do Imperador e outros Mo­
narchas se fez acclamar 1.o Rei da Prussia, sendo como
tal coroado em Koningsberg no principio do anno de
1701.
. Este primeiro Rei, não se descuidou tambem do ac­

cresceutamento do seu novo Reino: ajuntou-lhe o Princi­
pado de Moers, e Condado de Legen por herança da Casa
d'Orange; mais o condado de Tecklemburg por compra á
Casa de Solms; e mais oPrincipado de Neuchatel na Suissa
por" deliberação dos notaveis do mesmo Principado: sendo
porém faustuoso, e dissipador deixou exhaustoo thesouro
Real, e empobrecida a sua recente Monarchia.

No seguinte reinado de Frederieo Guilherme 1.o, foram
ainda augmentados os dominios da Prussia com uma parte
consideravel da Provincia da Gueldra pelo tractado de
Ulrecht de'1713, e com o disLricto de Stettin entre o
Oder e o Penne, e as lIhas de Wollin e Useuom no Bal­
tico, pelo tractado de 1720 com a Suecia. Além destas
acquisições territoriaes, sendo a ultima de mór valia para
li) commentio maritimo, este segundo Rei, assás regrado
em suas despezas, esmerou-se em accumular o thesouro,
e organisar o exercito que de tanto serviram a seu filho
Frederico 2.0

; mas apezar dos referidos accrescentamen­
tos, e acquisições, a Monarchia Prussiana mal contava
2,240:000 almas em 171~O, anno da exaltação do mes­
mo Frederico 2. 0 ao throno erguido por seu Avó em
1701.
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Este terceiro Rei, abalisado general, e habil adminis­
trador, estreando o seu reinado pela herança da Frizia
Oriental, e pela conquista da Silesia, conseguio ainda
ajuntar aos seus Estadús loda a parte da Prussia que per­
tenda á Polonia, e todo o territorio Polaco desde a Po­
merania até ao rio Notze, por elfeito da primeira partilha
daquelle Reino. em 1772. E assim, além de merecer da
posteridade o titulo de grande, não tanto por seus gloriosos
feitos duranle a guerra dos 7 annos contra as forças reu­
nidas daRussia, Auslria, França, Suecia, e Saxonia, como
pelas leis que publicou, e instituições que fundou, em bene­
ficio commllm, deixon a seu Sobrinho esuccessor, um the­
souro cou ideravel, e a Monarchia Prussiana com o dobro
da superficie, e o triplo da população que tinha em 1740.

Frederico Guilherme 2. 0, herdeiro da ambição, sem
que tive se o genio do grande Frederico, concorreo para
<) segunda, e terceira partilhas da Polonia em 1793 e 1795,
obtendo com isso annexar ao seu Reino as Provincias Po­
lacas de Po en, Gnesno, Kalisch, e outras. Com estas
acquisições, e com a reversão dos Margravidos de Bay­
rentlI, e Anspach á Casa Real de Brandenburgo, legou este
quarto Rei áseu filho do mesmo nome um Estado pode­
roso, cuja população excedia de 8,000.000 de habitant(>s.

Frederico Guilherme 3.°, adquirindo (em compensação
d'alglIDs territorios da margem esquerda do Rheno, cedi­
dos á França pelo tractado de Basilea . de 1795) os paizes
de Hidelsheim, Paderbon, Erfurlh, e Eichefeld, achou-se
em 1805 no throno d'uma l\lonarcbia mais compacta, ex­
tensa, e populosa, que a havida de seu pae: tinha então a
Prussia 1~,000 legoas quadradas de superficie, e 9,000.000
d'almas. Despojada por<Ím pela derrota de Jena, e paz de
Pilsit, em 1806, da mór parle das provincias Polacas. que
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formaram ogriío-ducado de Varsovia, e de importantes ler­
ri torios Germanicos, que compozeram o ephemero reino da
'Westphalia ; ficou reduzida á quasi metade do que era.

A' esta calamitosa épocha succedeo a risonha de 1814.:
pelos actos do congresso de Vienna, bem que por um lado
a Prussia cedesse quasi todo oterritorio Polaco, adquirido
pela 2. 3 e 3. a partilhas, para a reorganisação do reino de
Polonia, doado ao Imperauor Alexandre, alcançou por ou­
tro lado encorporar aos seus dominios metade do helio
reino de Saxonia, e todos os magnificas paizes que formam
actualmente o rico e populoso grão-ducado do Baixo­
Rheno. E assim, depois de haver soJfrido por 8 annos os
mais acerbos revezes, conseguio este Rei, bom e pacifico,
p,ngrandecer ainda mais a Monarchia Prussiana, que ficou
desde logo considerada como a õ. n grande potencia da Eu­
ropa. Fallecido em 1840, deixou a seu filho, o R.ei actual,
Frederico Guilberl11e[~.o, um Reino florescente, vasto e po­
puloso. Comparada pois a Prussia do grande Eleitor cm
1640, com a do grande Frederico em 171~0, e esta com a
de Frederico Guilherme 3.0 em 1840, parece fóra deduvida
quenenhum Estado Ellropeo, á excepção da Russia, ayan­
tajou-se tanto como a Prussia no período de dous seculos.

2.°_ DYl1aslía. Um ramo da antiga e illustre Casa de
Hohenzollqrn reina no Bralldenburgo tlcsde 14.15, c na
Prassia desde 1618 (') Thassilon, primeiro Conde de Ho­
henzollern, foi contemporalleo de Carlos Magno, egundo
as chronicas do seculo 9. o Seu undecimo succes 01', Con­
rado 1.0, foi ime tido em 1164 no Burgraviadode Nurem­
berg, fendo masculino. O 1'igesimo primeiro succe Sal'

(~.) Outro ramo ('atholico) desta ilIustre casa reina em Ec!lingen
e Si{j11tlll'ingen, d01l5 pequenos Esluclos Soberanos, encra rados no
reillo de Wl\l'tcmberg.
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oeste, Frederico 5. o 11a serie dos Dm'graves, foi declarado
Príncipe do Imperio na Dieta de Nuremberg em 1363. Seu
filho Frederico 6.° comprou, em 1415, como ficou dito,
o Margra"iado e Eleitorado de Drandenburgo, e foi o 1. o

na seguinte serie dos Eleitores, e Reis da dynastia de
llohenzollern.

ELEITORES DE BIlANDE~nURGO-REISDA PRUSSlA.

Frederico I ( VI de Nuremberg).
Frederico U, Dente de Fen'o.
Albcrto, o Ac7uBes .
João, o Girero. . . . .
Joaquim 1, o Nestor. . . .
Joaquim II, o Luthcra'llo.
João Jorge.
Joáquim Frederico
João egysmundo.
Jorge Guilherme.
Frederico Guilherme, grande eleitor
Frederico I (Rei em 1701).
Frederico Guilherme I.
Frederico U, o Grande.
Frederico Guilherme II.
Frederico Guilherme m.
Frederico Guilherme IV.

1415
1HO
1470
U76
14.99
H:i35
1571
1598
1618
1621
16!~O

1688
1713
1í40
1786
1797
18iO

§ 3.0
- DivisiIo territorial c população. O Reino da

Prussia, comp05to de duas regiões, separadas uma da ou­
tra por "arias pequenos Estados nextende-se das fronlei-

(") uallOl'Cr, B1"lIllSwich, LiPllC, Waldcck, c Dcsse-Eleitoral.
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ras da Rllssia ás de França. no seu maior comprimento, a
das costas dI) BalLico ás raias do Imperio Austriaco, na sna
maior largura.

Aregião Oriental, com a superficie de 4.222 milhas
quadradas (*) é dividida em 6 Provincias, e a occidental
com 855 milhas sómente em 2, a snber :-Prussia propria
- Posuania - Silezia- Pomcrunia - Brandeburgo- e
Saxonia - Il!l l. B região; - Westphalia- e Rhenania
-na 2. a

Estas 8 Provincias são subdivididas em 25 Departamen­
tos ou Regencias, estas em 325 comarcas ou Circulos, e
estes em 979 municipios 011 Disl1'ictos urbanos, e .&2.632
Districtos ruraes, sendo alguns destes ainda subdivididos
em Cantões.

Além disso, aMonarchia Prussiana comprehende o prin­
cipculo de Neuchalel, que é ao mesmo tempo Cautão da
Confederação Suissa, com 13,95 milhas quadradas de su­
perficie, e 6').000 habitantes em 17 districtos municipaes.

O quadro seguinte (A) mostra em resumo a divisão, e
população dos Estados Prussianos; e o quadro (B) inuica
as raças de que se compoem a mesma população, e o nu­
mero de habitantes, que pertencem ás diversas crellças
religiosas, professadas ou toleradas na Prussia.

( "') A miUla allemã, ou geogl'aphica é de i5 ao gl'áo.
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População População IPopulaç:ão IPopulação

iZ '" '" -g~~ dos distriC-

1

das Regen- das provin.-
I'ROVINCIAS. REGENCIAS. . '" ~ -.:; '" ias cidades. OBSERVAÇÕES..::; ~

._ N l:::t:l
tos 1"U1"((es. cia.s. I cias.U-'" '-J~~"':::::

(K,,;g'b"~....... 20 18 206.354 615.692 821.9") Na população
. Gumbinen........ 16 19 66.635 552.919 619.553 dos dislriclos ru-

Prussla ..•..•.4 Dan~zig.......... 8 11 111..536 275.770 387.306 2,406.380 raes vão compre-
Manenwerder .... 13 li3 115.533 Mi2.042 577.575 hendidos 7.888

P . 2 {posen .......•... 17 91 242.171 615.059 857.230 } gellda1"l1les, 72
osnallla. . . . . . Bromberg•....... 9 54 101..034 331..923 432.957 1,290.187 empreg.' nos telc-

B d b 2 {postdam.......•. 16 72 625.871 50\1.164 1,135.835 J1 93~ 107 graplIos, e 9.208
rau cu urgo. Frankfort'/o...... 17 66 237.593 562.179 799.772 ' ;) soldados que guar-

{Stellin .......... 12 35 165.335 351.987 517.522 } necem as praças
Pemcrania •..• 3 Koslin ........... 9 23 85.038 328.068 lJ13-10G 1,10.6.350 federaes de mu-

Stralsund ........ 4 14 60.232 H5.li90 175.772 guncia, e Luxem-
tBreSlau .......... 22 59 271..666 845.538 1,H7.204} burgo.

Sil'e·zia ........3 Oppeln .......... 1.6 38 137.887 801.. 757 938.,524 2,948.884
Liegnilz ......... 19 48 171.227 720.829 89-2.506

. (Magdeburg....... 15 4fl 248.055 399.271
6bil.

326 1
Saxoma....... 3 tMeseburg ........ 16 69 2lt3.475 lif>7.562 701..037 1,683.906

Erfurlh .......... 9 20 11.1..602 223.941 33:5.543. .
{Munslel' ......... 11 28 86.364 332.401. 418. 756}

Weslphalia...• 3 Minden.•........ 10 27 88.429 364.ltlt8 4502.877 1.,421.ltlt3
Arnsoerg ........ 14 ll3 141..ltlt8 608.353 549.810

r''';·· ...... 11 1.3 1.27.050 338.313
465.

9631 lO

Dusseldorf ....... 13 59 3~17. 684 503.772 851.456
Rhenauia...... 5 CobJen~a ......... 12 25 95.950 393.150 489.900 2,.67.9.508

Trevens ......... 13 11 55.397 lI22.9lJ1. 678.338_ IAix-Ia-Chapelle ... 11. 14 1.02.608 292.043 292.063

15,471.765/25 325 9791 6,246.173 !1.1,225.592
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Q1J.~DRO (8).

1'0l'ULAÇAÕ SEGUNDO AS RAÇAS (*). rOPUT,AçAÕ, SEGUNDO ARELIGIAÕ ("'''').

Provincias. Raças. Popll!.ação. p/,ovincias.1 Calholicos. Ip/,oleslantes.l GI'e.gos.\ Jucleos. Menonilas.

--------- -----
Prussia oC'1
Posnaní<l.. Slal'os.... 1. 8lJll,00° Prussia .•... 603,035 1.763,lI60 1,687 27,979 13,009,
Silczia ...• rosnania ..•. 903,306 372,789 ll2 87,'l02 !I.
Tlrussia 01'. Litbnan03. 1li6,OOO Brandenblll'g. 2li,638 1.896,837 82 13,520 30
Saxonia ... Vanclalos.• 76,500 P011l era 11 ia .. 9,360 1.090,!I.li6 '27 6,82li 3
Silezia ••.. M@ra"ios. . 11,"00 Silezia ..... 1.l106,882 1.!17[1,i73 24 26,703

» ..... Bohell1ios. 10,500 Saxonia .... 103,35[1 1.576,270 10 li,262 li
nhenani<l ..• Francezes. 10,000 I Westph.alín•. 8~5,8821 591,68li (i 13,766 107
Pomerania. Kassubrs.. {I,OOO Rhenmua ••. 1. ,903,165 622,li29 1 26,367 1,'150

-------
206,529 1

----
2.102,000 I 5.820,123 1 9.li28,9H I 1,879 j 1li,313

Em todas as \ AlI ~ .
Provindas. emaes. '. 13.369,765 I

\ 15.li71,765 I
::g..C#MiCi

""
é*1ftza

n Esta computação, Jeila por Hemdl'iclt em 1837, roi publicada pela gazeta Oillcial cm 18liO. Outros estatisticos, c
entre el1es Scltne;c1er, a contestam. H<l quem elevc os oriundos da raça S!ava ao numcro dc 2,500.000.

("*) EXLrahido de documentos Oillciaes, publicados em 18M.
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4.°_ ReUgião. A Protestante, denominada Evange­
lica, eprofessada pela Familia Real e pela maioria dos habi­
tantes, pode ser considerada como a dominante, pelo me­
nos na região Oriental da Monarchia. A Catholica Romana
porém, quasi qne domina na região occidental, endo além
di so professada geralmente na Posnania, e em grande
parte da Silezia.

Ao que já e crevi (...) sobre o culto Evangelico, ajuntarei
alguma considerações geraes sobre a sua origem e pro­
gres os. O ultimos Eleitores de Brandenbnrgo, e os pri­
meiros Reis de Prnssia foram, entre os Principes AlIemães,
dos que mai favoreceram a Reforma Religiosa, symboli­
sada pela Confissão d' Ãugsburgo de 22 de junho de 1730:
protegeram abertamente a pl'Opagação das novas doutri­
nas, tomaram parle na i." guerra religiosa que terminou
com a Paz de 15"5, concorreram para a 2.· guerra, cha­
mada dos 50 annos, que acabou pela paz de Westphalia em
1648, e defenderam com ardor aos seus correligionarios,
quando persegnidos em qualquer paiz. Consta que o Elei­
tor João Segysmundo, e seus ucces ores, mormente o
G1'ande Eleitor, haviam desde logo concebido o pensamento
politico-religiuso de reunirem as doutrinas divergentes de
Luthero c Calvino, e constituirem \lma só Igreja, que se
denomina se Christã ou El'angeJica. O Rei Frederico Gui­
lherme 1.0, herdeiro des e pensamento, e'merou-se, para
realisal-o, em captar a benevolellcia de todos os Protes­
tantes : com eífeito, com o maior zelo e fervor e creveo
longas epi tola, invocou trnctados, recorreo a represalias,
e moveo o seu exercito sempre que o exigio a defesa do

(*) .'tlmero li6, § 2.°, pago 83.
30'
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Protestanti mo; mas, apezar di 30, foi obrigado a recuar na
primeira tentativa que fizera para a desejada fusão. Os eus
immediatos successores, Frederico o Grandepor sceptico,
e Frederico Guilherme 2.° por liberLino, olvidaram a rea­
Iisação daquelle pensamento dynasLico. E Lava e LI tarefa
reservada a Frederico Guilherme 3.°

Este Principe, movido pelo duplo interesse de soli fazer
ao sentimenLo religio o, renascido dos desa tre da Revo­
lução, e de consolidar a sua Monorchia, recon Ll'llida pelo
congresso de Vienna, Lractou de executar o projecto dos
seus maiores. Sem a unidade religio a mal poderia elle di­
rigir o Protestanti mo, e dar-lhe o nece ario "igor para
que se conyerLesse nesse muro de bronze que, no conceito
do Mi.nisLro llfassillon, seria mais efficaz, que as guarni{'Ões
militares e praças de guerra, para a defesa da Prussia con­
tra a inlluencia e CaLholicismo da França, Pela ordem de
gabinete, ou decreto de 17 de seLembro de 1817, concebi­
do em termos mysticos e moderados, foi purtanto, acon c­
lhada, senão ordenada a fusão da duas confissões, LuLbe­
rana e Calvinista, em uma, e unica Igreja, com o titulo de
EvangelicCt.

Em execução desLe decreto, marcou-se o dia 30 de ou­
tubro seguinte para a inauguração da nova Igreja pela
união uas ditas confissões. 1'0 Lemplo bistorico, que serve
de capella <í guarnição de Postdam, as tropas ali estaccio­
nadas assistiram em COffimum á ceremonia da Sallla-Cêct,
recebendo todas a communlü'ío segundo o rito primiLi\'o
da Bíblia. No me 'mo dia igual solenmidade foi practicada
em Berlim,n'um templo consagrado ao novo culto, em pre­
sença de deputações de todos os corpos da respectiva guar­
nição, c de todos os Institutos militares. E no dia seguinte
repelio-se com mais pompa a mesma sQlemnidade, na mais
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antiga Igreja de Berlim, sendo pre entes o Rei, toda a Real
Familia, a Côrte, Estado maior, a Curia ou COllsistorio Ec­
c1esiasticu, Peofe sores da Unirersidade, Collegios, e 63
Ministro d'urna, ed'outra confissfío: c ahi commungaram
todos "cm distincçuo, sendo o pfío distribuido por um mi­
ni tI'O luLherano, e o calix por um calvinista.

É pois a Religifío Evangelica, em sea complexo, um
amalgama, ainda não consoHaado, das dilrcrentes doutri­
na de Calvino e Luthero, e de al""uma praclicas liturgi­
ca e di cipliuares do Catholicismo. Na sua parte dogma­
lica, m6rmente a respeito daEucharislia. pende mais para
o Calvini mo, que para o Lutheranismo: na parte litur­
gica, fo se cm attenção aos antigos rituaes dos primeiros
reformadores, ou á conveniencia de cortejar o Catholi­
ci mo, admittio o uso do altar e Cruxifixo, os 1cirie, glo­
ria, collecla, epistola, evangelho, c credo no seu serviço
Divino: e na parte disciplinar, occeilou o Episcopado, as
veste c\ericaes, etc.

ORei que, em declarar-se Pontifice, é de facto a cabeça
da Igreja Erangclica, cuidou logo em formular e publjcar
ü liturgia do novo cullo, para que ao menos exteriormente
fo e oslentada a unifío que desejava. Esta liturgia, pnbli­
cada em 1821, e por muita rezes corrigida e ruodificada,
foi por outras tanLas cnviada com ordens do gabinete, aos
C011 i torios, e superintendentes ecclesia ticos para que a
fizessem accei tor e observar em todas as parochias e com­
munidade r Iigiosas. E nuo obstante a reluctancia com
que o Lutberanos e Calvinistas mais zelosos receberam a
mesma liturgia, e a resistencia abertamente feita á sua
execuçfío por alguns pregadores e communidades inteira
que se separaram do grclIlio da nora Jgr ja, continuou e ta
íl progredir e dominar, graças ú directa ioOucncia do Rei,
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e seus cortezõe , e á irresi ti el propaganda de lodas a
autori<lades gerae ,e locae .

O governo da Igreja Evangelica, organisado em 1817,
e maisdesenvolvidoposteriormenle, depende do Minislerio
dos Cultos de um Synodo (que e reune 6vontade do Rei) de
8 Consistorios Ecclesiasticos nas Provincias, e de 370 u­
perintendentes e pirituae ,quellercorrem o Reino, velando
na exacta observancia dos Ritos, e fi calisando o compor­
tamento omcial e moral de 5.839 clerigos evangelicos, pa­
rochos e operarias. que dirigem as alma, e servem em
8.115 Igrejas e CapelIas, e em 744 casas onde, sem pre­
rogativas parochiaes, celebra-se o Omcio Divino.

Os poucos Bispos que ha, creados por mera ostentação,
parece que se limitam apenas ao exercir.io do poder da Or­
dem, ou Consagração. Em outro lugar traclar-se-ha das
attribnições das autoridades, collectivas ou individuaes,
que exercem o governo de ta Igreja.

Fóra do gremio do Evangelismo existe actualmente não
pequeno numero de Separatistas I que, não se conformando
com a união das duas confissões, nem com a nova liturgia,
continuam a exercer o seu cu1Lo, LULlIerano ou Calvini ta,
em communidades áparte, com maior ou menor liberdade.
Além destas seitas christJs, lIa na Prussia as sociedades re­
ligiosas dos Amigos ou Quakers, e dos jJlellonitas, e pecic
do antigos Anabatistas: são porém mui pouco numero as.

A B,eligião Catholica Romana, quasi dominante em al­
gumas Provincias, e de livre exercício om todas as outras,
pouco depende da Administração Prussiana. Seus direc­
tores são os Arcebispos de Gnesno na Posnunia, e de Co­
lonia na RlIenanii:J, 9 Bispos, os Cabidos Diocesanos, 5.5i7
clerigos, vigarios, capellães, e operarias, que servem em
5.182 Igrejas e Capellas. O seu governo tem por norma as
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lei geraes do Catholicismo, c a Concordata de 1821 cele­
brada entre S. Santidade, e EI-Rei Frederico Guilherme
3. G E m vi rtude della compete ao Rei o jus cíl'ca saC1'a : os
Bispos ão eleito pelos re pectivos Cabidos, devendo porém
a eleiçüo recahir em pessoa Rrgi grata: a instituição ca­
nonica, ou nomeação dos membros dos Cabidos pertence
alternadamente por 6 mezes ao Papa, e por outros 6 ao
re pectivo Diocesano: a collação, nomeação, e destituiçüo
dos vigaiio , e capellães compete ao Diocesmo.

Tambem fóra dogremio do Catholicismo exista na Prus­
sia a seita dos Neo-Cat/wlicos, nascida da doutrina de Her­
mes, celebre Theologo allemão. O Hennesianísmo, tal qual
ao principio se annuncion, e algum tanto Ee propagou nas
dioceses de Colonia, e Treveri , nüo parecia separar-lie
quanto aos dogmas da Igreja Romana: consistia asua dou­
trina cm substituir a logica á fé, ou em chegar por meio
do raciocínio á demon tração de Deos, da Revelação, e do
Catholici mo com todos os seus mysterios, e dogmas. Mas
li Santa-Sé, presentindo que e a doutrina, que convertia
a religião em puramente racional, acabaria pelo desprezo
da tradicção, e d'alguns principio essenciaes ao Catholi­
c: mo, apre ou-se em condemnal-a, como tendo cheiro
de bere ia, pelo Breve Pontificio de 25 de setembro de
1835: e bem depre s reali ado foi es e seu presenti­
mento. Hermesiano mais ardente foram urgiwlo, e co­
meçaram alguns por condemnar certos antigos usos, e so­
lemnidad~ da Religiüo Catholica, e quasi todos foram
pondo em duvida a graça, a culpa original, a unidade reli-.
giosa, etc. Entretanto, posto que o Neo-Catholicisrno, con-
iderado pelo Evangelismo como instrumento de guerra

contra a supremacia de Roma, tenha ido afagado, e mesmo
favorecido, com tudo parece, que o seu progresso, se al-
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gum tem feiLo, ba 'ido mui lenLo, e é pouco ilssustauol'.
Algumas communidildes ou parochias de Neo-CaLholicos
se tem e tilbeJecido nil Prus 'ia, ouLras na Saxonia, eLc.

5. 0- 'Vias de communicação. Com excepNo da Jn­

glaLerril e da 'Belgica, nenhum outTO paiz da Europa 1elll
comprehendido melhor que a Prussia quanto as boas vias
de communicaçrto acceleram o progres o material e moral
d'um poro: dão elIas a mais eílicaz protecção á agricul­
tura e industria, desenvolvem o commercio e a riqueza, e
concorrem para a difusão dos conhecimenLos uLei , e C011­

solidação do principios de ordem enlre as diver a classes
sociaes.

Estradas. Em 1796 s6 havia nos EsLudos Pru 'sianos u
pequena esLrada de 31/2 milbas, de Berlim á PosLdam, que
fosse solidamenLe construída e calçada: e ainda em j 816
pouco mais bavia, em todo o Reino, de 500 milhu de es­
tradas mediocre , mal empedradas, e incommodas, saho
nas Provincias de WesLphalia, e do Rheoo, graça á do­
minação franceza, durante o rmperio rle Nnpoleão. AcLnal­
menle acha-se o mesmo Reino cortado por 1. 384 III ilhas
de exceJleoLes eSLradas, constrnidns segundo o meLhodo de
lUc.-Adam, obra adrniravel em um paiz, oude geralmenfe
fallando, a pedra falta, e o solo abunda em area movediça,
ou terra amollecida pela infiltração das aguas, mórmenle
nas Provincias, que se avisiohiJID do Baltico. Ao Rei Fre­
derico Guilherme 3.°, que visiLou a Inglaterra, e ali ob­
servou os maravilhosos effeilos das csll'adns macadamisG­
das, deve a Prussia esLe immenso beIJendo. Tomando iÍ

peito a consLrucção de iguaes e tradas, encarregando-a á
direcção das OLras Publicas, que faz parLe do Minislerio
da Fazenda, e applicando exclusivamente a c le sel'viço
urna parLe das rendas do Thcsouro, conseguio abrir, 00 7
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1.l1l00 decorridos de 1817 á 23, mais de 2/,,0 milha de e ­
trada gerae, e 77 de parciae ou municipaes, com a des­
peza annual de 1.400,000 thaler .

Não contente com e te re ulLado, aliá sati factorio, o
me mo Rei uutori ou, e~ 182/', a Sociedade do Commcrcio
jJ[aritimo a empregar alguns dos eus capi taes naquella COllS­

trucção, recebendo do Thesouro, por 12 annos, a consigna­
çUo annual de 400.000 thalcrs para os juros e amortisação
da somma que fos e despendendo. Pouco tempo depoi ,
1.mimado do desejo de concluir, quanto autes, todas as
grande linhas de estradas, que mais necessarias fos em
para o movimento commercial, ainda o me mo Rei aug­
mentou as sommas applicadas a e se fim peJo Thesouro; e
tão constante foi, que nem a' enormes despeza , exigidas
pelo armamento Illili tal' á que Jera motivo a revolução de
1830, nem o t.}rror inspirado pela deva taç\ão da cholera­
morbus, poderam dernovel-o de Wo louvayel proposito, ou
arrefecer o eu zelo: a oLra continuou com a mesma acti­
vidade. Excitados pelo exen~plo do Goremo, os habitante
d'alguns circulos, e municípios, emprebenderarn tambem
a consLmcção de estradas parciaes, municipaes, e vici­
llne J conteotando- e com a modica renda Jas barreiras
para juro dos capilaes que despendiam, e com um premiu
que o Rei arbítrára a emprezas taes, e lhes era pontual­
mente dado, depois de verificada a olidez da obra.

Assim, ante ele fallecer, em 1840, Frederico Gnilherme
3.° dotou o seu Reino com 1.200 milhas de exccllente es­
tradas, que custal'aIlI ao Tllesol1 1'0 48 milhões, além da
despe1.a annual de mais de meio-milhão de thal 1'8 tom a
na conservarIío e guarda.

O Rei actual, continuando no empenho de eu augusto
Pac, não só tem feito abrir novüs estrildas, COlllO promo-
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vida a construcção dos caminhos de ferro, de que logo me
occuparei: quasi 200 milha de e: trada rnacadarnisadas
tem sido construidas nestes 5 annos uo presente reinado.

A' vista dos buajels recentemente publicados, reconhe­
ce-se, que o Thesouro despendeo com essa construcção,
nos 3 annos, de 42 á U, a omma ue 7 .!~53,513 thalers i
sendo calculada a despeza deste ramo especial do serviço
em 2.782.000, a saber: 1,557.000 }Jara o material e mão
d'obra da consefl'ação, salarios, pensões, etc. dos in pec­
tores e gllarJasdas estradas; -149.000 para ordenados,
gratificações, etc. dos engenheiros, e mais empl'egados
neste serviçoi - 576,000 para os juros e amortisação dos
capitaes emprestados para o mesmo serviçoi-e 500.000
para abertura de novas estrauas;

Segundo a exposição do actual Ministro da Fazenda, a
conservação, inspecção, e guarda de cada milha uas estra­
das geraes éusta anuualmentê ao Estado 1.125 thalers, e a
renda proveniente das barreiras regula, tambem por mi­
lha, em 888, de sorte, que ao Tbesouro incumbe supprir
o deficit de 237 tha1ers por milha.

Em geral as estradas reaes da Prussia tem lt4 pés de
largura, inclusive a do caminho de verão que não é empe­
drado: asna inclinaç.ão é de 8 pollegadas em 12 pés, isto é,
de 8 em 144. O seu custo médio tem sido de 20.000 tha­
lers por milha em chão plano e enchuto, e de 80.000 em
terreno montuoso, paludoso, ou cortado por aguas correu­
teso São estas estradas percorridas por mais de 3.000 car­
ros de largas dimensões, puxados por 18.000 cavallos,
guiados por 4.400 homens, além das carroagens ordinarias
e extraordinarias do correio geral, que transportam maltas,
viandantes, e encommendas do commercio.

Carnúl1ws de (etro. Só em 1835 começou na Pru sia a
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construcção destes caminhos. O de Berlim á Postdam, de
31/2 milhas, que ligou estas duas residencias Reaes, foi
o que primeiro se construio ainda em vida de Frederico
Guilherme 3.o, por empreza particular, sem outro algum
aux.ilio do GOferno, que o prestado pelo Regulamento de
julho de 1836, e Lei de novembro de 1838, que tendo em
vista promo"er aquella, e outras iguaes emprezas, provi­
denciou obre o abusos da agiotagem, regulou as desapro­
priações dos terrenos precisos, isemptou as companhias de
certo emolumentos e direitos, etc. Organisando-se depois
v~ria outras companhias, providas de cnpitaes estrangei­
ro , entendeo o Governo do Rei actual que ao Estado cum­
pria dar mais energico impul o, e mnis conveniente direc­
ção aos trabalho emprehendidos por ellas. Nesse intuito
foi convocada em 18!~2, e reunida em Berlim uma Junta,
compo ta de deputações do Estados ou Assembléas Pro,
vinciae , á cujo exame e parecer submeLLeo o Governo
em circumstanciada memoria, um sy tema geral de cami­
nhos de ferro para todo o Reino; indicando as linhas prin­
cipaes que devinm ligar a capitnl com as provincia , as
fronteira orientaes com as occidentaes, e os portos de
Illar com a cidades mais commerciaes do interior; e esta­
belecendo o principio de não encarregar-se o Governo da
sua cOllStr'ucção, e de lil11itar- e áauxiliar efficazmente as
emprezas que a quize sem fazer. Depois de profundamente
tliscuLida a maleria, consultou aJuntn, por 83 votos contra
14- que o auxilio mais efficaz do Govemo a emprezas
Laos seria o da garantia de um certo juro á fnvor dos ca­
pitaes que emprega sem nas construcções; e por 82 rotos
contra 15-que, quanto aos fundos nece sarios para a rea­
lisação dessa garantia, e d'outras de pezas uecessaria , o
paiz não se recu aria li sacrificios, podendo até recorrer- e

31'
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de novo á cobrança uos 2 milhões de impostos. abolidos
pelo Rei em 1840.

Dando o devido apreço á esta explicita e patriotica con­
sulta, e á immensa importancia qlle a questão dos cami­
nhos de ferro adquiriu nos conselhos da politica e da ad­
ministração, o governo Prussiano não só deu á algumas
emprezas a garantia dos juros de 2 1/2 por cento, como
tomon até 1/7 das acções de outras, e fez á mais de urna
emprestimos temporarios de valiosas som mas : tanto maior
era a utilidade politica ou administrativa do camiuho
projectado, e a difficuldade de achar accionistas que o
emprehendessem, qnanto maior foi o auxilio, e solicitude
do governo para levaI-o a e1feilo.

O resultado desse empenho da parte da adminislração
prussiana foi que, nüo havendo em 1816 um só caminho
de ferro em actividade na Prussia, existem hoje (julho
de 18~6) 13 linhas desses caminhos, com a exlensüo de
134 milhas: acham-se em construcção outros, que em
1850 deverão estender-se por mais 182; e estão em
projecto e estudo ainda outras, cuja extensão será de 233:
ao todo 5"6 milhas, que hão de pÔr em contacto diario
todas as cidades notaveis do reino desde Aix-la-Chapelle
nas fronteiras de França, até Ronigsberg nas visinhanças
da Russia; e desde os portos do Oceano e do BalLico até
a raias ua Áustria. Além disso, ficará dentro em pouco
estabelecida a communicaçüo directa entre aquelles ma­
res, e o Meiliterraneo pelas linhas de Hamburgo e Stettin
á Berlim, Praga, OImutz, Vienna, Gratz e Trieste.

Vivem ainda centeuares de pe soas, que ha pouco mais
ue 30 annos empregavam quasi um dia nu jornada de
Berlim á Postdam que agora fazem cm 35 minutos. A
mercadorias, que pelos canaes e rios, ou pelas e Iradas
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eram transporladas em 5 dias de Berlim á StetLin, o são
actualmenle em pouco mais tIe ,~ horas. Se algumas po­
voaçõe , e individuos tem solfrido com a deslocação de
certas industrias é capitae ,muitas aldêas tem-se con­
vertido em cidades. milhares de lJessoas vão medrando
em fortuna, a riqueza geral augmenta de dia em dia, e o
bem estar do maior numero sensivelmente melhora.

As despezas do thesouro com as emprezas, e trabalho:>
dos mesmos caminhos tem sido por ora de pequena monta.
Yê- e do ulLimo Budget publicadu (184.4) que apenas
1,4.62.000 Lhalers são applicados a fazer face aos empe­
nhos de garantia de jures, e outros au:x.ilies prestados pelo
governo.

É mui diflicil calcular com exactidão o custo de cada
milha dos caminhos de ferro eon fruido, e em cons­
trucção na Prussia. Servir-me-hei da recente estati Lica
do Barão de Redeu para dar alguma idéa desse cu Lo. O
caminho de Berlim á Postdam de 3 1/2 milhas, iguaes li
27 kilometros, cnstou 5,19.&.000 fmnco : á StetLin de
13g kilometros H,3i2.850: á Franefort s/u de 82 kilo­
metros 10,388.000: de _Breslau á Schuveidnitz 82 kilo­
metros 5,41~2.570, elc.

Segundo os relatarias c conta das diversas emprezas,
durante o anno findo (18~5) o numero dos passageiros nos
caminhos de ferro da Allemanh:t foi de 12,258.358, e o
pezo das diversas mercaliorias transportadas chegou ao de
12,000.000 dequintaes: o producto ou a receita andou por
9,553.000 thalers, pertencendo á Prus ia müis de metade.

Can,aes.- Esle meio economico e seguro, para fat:ilitar
o transporte dos productos da agricultura e industria, foi
o de que mais se oecuparam os ultimas Eleitores de Bran­
ueburg, e primeiros reis da Prnssia. Nem podia deixar de
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vir-lhes ao pensamenlo o communicar, por vallados, o
3 grandes rios, Vístula, Oder e Elba, que banham a re­
gião Oriental da l\1onarchia, deslisando-se aLravez de ex­
ten as planícies, sem cachoeiras que 'obotem ú sua nave­
gação, nem monLes intermediarias que difficultem a pas­
sagem d'uns para outros leitos. Assim, com o andar dos
tempos, foram abertos, em diversas épocas, os eguintes
canaes: o de Natze, que une o Vistula ao Warlha con­
fluente do Oder; o de F1"cclerico GuilhcTme, que liga o
Oder ao Spréa (em cujas margens se acha Berlim) que
desagua no HaveI, e este no Elba. Além destes grandes
canaes, ou lros ha secundarias, a saber: l~ no Valle do
Vistula, 3 no do Oder, 6 no do Elba, o 1 (o de Munsler)
que vao Ler ao rio Vechte, e este ao Zuínder-Zee na Hol­
landa. Nos referidos grandes rios da parte Oriental, e ca­
naes que os ligam, assim como no Ens, e Rheno da parle
Occidental, navegam durante 6 a 8 mezes do anno 10.960
barcos, com a capacidade de 576.000 toneladas e 40.000
pessoas de tripulação.

Quem reflectir no complexo de tão numerosas vias de
communicaçuo, por agua, calçadas e trilhos de forro, po­
derá explicar facilmente os rapidos progressos que a agri­
cullura e a industria tem feito nos Estados Prussiano de
1816 para cá. Graças á solicitude verdadeiramente pa­
ternal do defunto Rei, e á paz da Europa, tem conseguido
a Prussia elevar-se il um gráo eminente de prosperi­

dade.
Não concluirei este § sem mencionar 11m facto, que

talvez concorra para trauquillisar os <mimos avêssos úcons
trucção de caminhos de ferro, e á navegação por vapor,
pelo receio do mal que possa dahi vir á muitas industrias,
e occupações particulares. O numero dos carreiras, al11ga-
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dores de scges, e barqueiros cresceo na Prussia, de 1830
á 1845, na razão de 58 por % 1E o numero dos barco,
empregados na narcgução uos rios, e cannes, que era de
6 82 L no anno de 1839, elerol1-se ao de 11. 282 no de
1845! Islo c nsla qa StaListi?a olIicial, cuja exactidão,
ou esmero na perfeição dos trabalhos ninguern contesta na
Allemanha.

§ 6.° Agricullttra e criação de anúnaes. Era d'antes o
solo da Prus ia o patrimonio exclusiro da Corõa, e dos no­
bres : á quem não pertencia a classe desles era yedado ad­
quirir terras em propriedade j podendo sim possuil-as por
titulos mais ou menos precarios, e debaixo de condiçucs
mais ou menos onerosas. Por isso, a mór parte das terras
culLivaveis apenas achavam-se aproveitadas por paisanos
ou lavradores, que se obríga,'am por contractos-ou a tra­
balhar em cerlos dias por conta do re peclivo senhor-ou
a ceder-lhe metade dos fruclos - ou a pagar-lhe certa
renda em dinheiro ou generoso E co~lractos havia que as-
egura,am e ta e.pecie de domínio util ~ algumas famílias

hereditariamente; á certas pessoas vi taliciamente ; e á ou­
tras por prasos mais ou menos longos; mas em todo o
ca o debai o das condições c onus ócima indicados, e das
penas de cummi O. como é de praxe.

E tá vi lo, que, em circum tancias tae , os lavradores
geralmente fallanuo, não liravam do seu trabalho mais
que uma csca sa sub istencia, lJem podiam esmerar-se no
melhoramento de terrenos, que em certas hYPolhese , e
d'uITI dia para outro, deixariam de pertencer-lhes: dahi a
falta de alento ou e timulo, e de capitaes e credito para o
desenvolvimento da cultura.

Dcsejando remediar esse mão estado de cousas, Fredc­
rico o Grande aulorisou a funda~ão de Caixas os Bancos
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hYPoLhccarios, para o fim especial de fazer empre (imos,
á juro modico, e lenta amorLisação, aos lavradores ou
possuidores de terras, Bem qlle algum tanto melhorasse,
por eU'eito dessa providencia Real, toda, ia a agricultura
longe de avantajar-se e progredir, pern]aneceo quasi
estaccionaria, até que uma calamidade publica, e um
golpe d'Estado veio tiraI-a do abatimento em que se
achava.

A derrota de lena cm 1806, pondo em evidencia quanto
çonvinha interessar as massas populare na defesa .do paiz
e sua independencia, inspirou ao Rei Frederico Guilher­
me 3. o a abolição, em 18()7, do principio feudal que ex­
cluía a quem não era nobre elo domínio directo das terras.
E como isso não tivesse bastado para o fim que se queria,
e fosse urgente conseguil-o antes da grande coalisão já
premeditada, o mesmo Rei decidio-se, 4 annos depoi', a
lomar a mais, igorosa e extrema medida, Pelo Edito Real
de 1811 foi decretado-que os lavradores ou pai anos que
possuiam o dominio util, ficassem com a plena propriedade
das terras, uma vez que cedessem aos respecli'os senhore
a terça parte das que possuíssem por ti tulo hereditario, e a
metade das possuidas por titulo vitalício, ou arrendamt~nto

de longos prazos; ficando cm ambos os casos com o pleno
dominio, e por cOl1sequenda isemptos de qualquer onus,
prestação, renda, etc. E ta resolu~ão extraordinaria, que,
apezar de fuudada em boas razões, não eria tomada por
nenhum dos Parlamentos que actualmente legislam, deo
o mais energico impulso á agricultura da Prus ia: Gomo é
natural, aos novos proprietarios não fallou desde então
nem actividade, nem zelo pelo melhoramento dos diver­
sos ramos da economia rural.

Além desta radical providencia, outras foram dadas cm
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beneucio da agricultura. Aconstrucção de assudes e canaes
de irrigação, e sobre tudo a de novas estradas, que facili­
taram o transportes; e o consumo dos productos da terra:
a maior expan'ão dada ás illstituições de credito, que
ftzeram avanços de capital, debaixo de condições mode­
radas: a duração da paz, que, amiga das artes, con­
tribuio para o aperfeiçoamento d'alguns proce~sos agrí­
cola : a organisação do Zollverein, que concorreo para
o desenvolvimento da indu tria nacional, e converteo a
Allemanha, d'antes fraccionada em 40 Estado rivaes,
n'um vasto mercado, commum para todos; foram outras
tanta medidas de poderoso fomento, e efficaz protecção, á
esto princ.ipal fonte da riqueza das nações.

Além di o, o Governo em sua éonstante solicitude não
cessa de promover por meios Jirectos o progresso da agri­
cultura. Ha na Capital uma-Juuta de Economia rural-,
composta ue 1 Director e 14 membros ordinarios, além de
um numero indefinido de extraordinarios, e correspon­
dente, que pela maior parte residem nos dilferenLes cir­
culos da Provincias, homens em geral versados em sden­
cia naturaes, econom ia rustica, estatística, artes, etc. ; á
qual incumbe - consulLar ao Governo obre todos os ne­
gocios relativos á cultura e aproveitamento das terras­
propagar o conhecimento e auxiliar a applicaç.ão de novos
proces (I e machina , que melhorem a producção e facili­
tem o trabalho do camp - dirigir a ociedades ogricolas
das Provincias, e enir de intermediaria entre ella e as
üuLoridades compeLentes, em todo que respeita a queslõ'e
de bem commum. Reune- e cm sessão ordinaria uma "ez
por mez, e em extraordinaria, sempre que o Director a
conl'oca.

E ii. sim medra a í1oTicultora na 1l ru. ia, onde nliiÍs a
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imposição, ou taxa fi cal sobre as terras é, além de pesadã,
desigual e odiosa. São as terras. ali elas i ficadas em
equestres e commun : aquellns, possuidas pelos no­
bres, pagam menor taxa que as segundas, p03suida'
pelos demais cidadãos. Na Westphalia e Rbenania} onde
a dominação franceza melborou o systema fiscal, a taxa
territorial não excede de 20 por % 1I0 producto da
lavoura, e pesa igualmente sobre todos os proprietario ;
mas nas outras Provincias não ó é aquella taxa desigual,
como exorbitante em algumas. Na da Prussia propria as
terras equestres pagam 25 por %, e as commuus de 30
a 50 por %: na da Pomerania pagam as primeiras 24,
e as segundas 33; na da Silesia pagam aqlJellas 28, e
estas 33. Na da Saxonia e da Pomerania pagam as eques­
tres mna quantia fixa de 20 a 4·0 tbalers por herdade on fa­
zenda} que em geral equivalem a 1 e 2 por %, em quanto
as communs (sobretudo na ultima destas Provincias, cujo
systema de imposição é ainua o mesmo que existia no se­
culo 14.) pagam de 17 a 76 por %i

Não pôde pois o bom Rei que ex ting1.1io o senhorio feu­
dal das terras, repartir a taxa directa que sobre ellas devia
pesar: limitou-se a promeller no Edíto Real de 1810, que
os Estados ou Assembléas Provinciaes, que seriam estabe­
lecidas, tractariam da revisão da mesma taxa, para o fim
de igualaI-a, e extendeI-a a todas as Províncias. Exislem
porém estes Estados ou Assemoléas, ba mais de 20 annos,
e ainda não foi cumprida a promessa feita !la mais de 30!
Não obstante isso, ou apezar de sa imposição pOI' demais
odiosa e não pouco gravosa, a agricultura tem-se uyanlaja­
do e progride não só nos EstacJos l)russianos, como em ge­
ral na Alleman!la, onde as condições da lavonrn são as
mesmas, salvo uma ou outru excepção aqui e acolá. E deste
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facto que tem Jugar n'uma Região de 40 milhões de habi­
lantes, nssim como á vi ta do impo to territorial em vigor
nu Belgica, França, etc., é licito concluir, que a agricul­
tura não é e magada pelo fisco, e sim pela falta de estra­
das e capitnes a juro razoavel; e que a verdadeira protec­
ção que se lhe deve não consiste em aliviaI-a de imposto, e
sim cm proporcionar-lhe os meios de transporte baralo, e
,onda prompta dos seus productos.

A qualidade das terras nos E tados Pru siano é varia e
desigual. No Brandeburgo e Pomerania a vista perde-se
obre iuulIensas planícies de arêa e branquiçada, ou de ex­

lensas charnecas, que apenas e rerestem de bervas inuteis,
e nem empre admittem a plantação de pinhaes ; mas tal
é a excellencia dos melhodos de culLura, que nas margens
dos rios e lagos, e em moitas paragens, existem cearas de
toda a c pecie, matas vigorosas, prndos artificiaes aLun­
!lante", pomare , horta, e jardins. Na Prossia oriental e
occidental, e na Po nuuia é o solo meno ingrato, e IJroduz
grande copia de cereaes e madeira. Na Westphalia ba
valle a á fertei, ma em geral o terreno é arido e pe­
drego o, obre tudo nas colinas e montes, onde a produc­
ção é mui esca sa. Nu Sile ia, Saxouia, e Rhenania, a na­
tureza foi mais propicia: o saio ne las ricas Provincias é
com rara exceprõe ferli I e azado para toda a especie de
lavoura, inclusive a das vinhas, que 110rece na parte supe­
rior da ultima. Ás planicies de Magdeburgo, regadas pelo
Elba, e algumas terras da Lus acia, pas am por ser as de
maior uberdade ; e a agriclll tara nestes districto póde ser­
vil' de modelo a qualquer paiz.

Segundo a Stati lica de llonrnann a soperficíe total da
Monarchia Prus iana, afóra a parte occupada pejas cida­
des, povoa ões e edificio di per os, é de 107,765.000

32'
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morgen (1), que se distribuem do modo seguintc: tcrrél
arare] em actual cultura - 44,000.000; pastos ­
21,000.000; matas e bosques- 2q.,OOO.OOO ; pomares,
llOrtase jardins-464.000 ; vinbas-q.1.000 ; rios, lagos,
rochas e areaes-18,000.OOO.

A quantidade e valor dos productos agricolas no Reino
da Prussia, no anno de 1843, como demonstra a Stati 'Lica
oliciaI, foi o seguinte:

QUANTIDADE. VAL. E~[ TUAL.l'RODUCTOS.

Trigo - scl1elfel (2) .
Centeio II •••••••••••••••

Avea II .

Ccvada j) •••••••••••••••

Vinho - eimer (3) .

Beterraba - centener (6) • '" .
Tabaco II •.•••••••••

Oleaginosos -libras de azeite .
13atatas- cenLeuer .

Sornma e valor .

21,000.000

67,000.000
80,000.000
10,000.000

672.000

6,000.000

361.000

5!l,000.000
1,023,000.000

37,500.000

84,866.000
53,333.000

9,333.000
8,970.000

6,333.000
2,167.0GO

11,000.000

3!l1,000.000

552,502.000

Quanto ás batatas, cujo valor corresponde á 3/5 do
total produzido pela agricultura Prussiana, ninguem pen­
sou, ha 50 annus, que essa humilde túbera, vinda dos
sertões da America, se avantajaria ao ponto de exceder em
importaneia á massa reunida de todos os outros productos
da terra, não sómente nos Estados da Prussia, como em
outros da Europa. No consumo, esta enorme porção de
batatas é distribuida assim: 128,000.000 para sustento

(1) o 11lOl'fje-n é igual á 180 11ttlten quadrados; o l'utlten á 12 pés
da Prussia; o pé á 12 pol'!gadas, e a polcgada á 1M linba .

(2) O scheU'el é igual á 0,993 de fancga, ou á quasi 4 alqucires
nossos.

(3) O eimer, igual á 80 garrafas ou a 20 medidas nossas.
(lI) O ccnLencr, igual á 108 libras nossas.
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da povo; 768,000.000 para o dos animaes; 113,000.000
para as sementeiras; e 14,000.000 para a distilação de.
bebidas espirituosas.

Aos productos, ácima referidos, accresce o do linho,
que avulta em algumas provincias da Prussia: ornitti-o,
por não encontrar a sua producção estimada em nenbuma
das publicações estatisticas que cousul Lei. Posto que no
ultimos 10 annos a sua importação tenha sido maior que
a exportação, comI) o attestam documentos officiaes, to­
davia é certo, que a sua plantação e colheita occupa uma
boa parte da população agricola.

A criação dos animaes uteis não tem prosperado na
Prnssia tanto, quanto a cultura das suas terras, geralmente
fallando. Das differentes e pedes, sórnente duas, a dos
'carneiros e cavallos, tem melhorado consideravelmente.
Ao Eleitor Frederico Augusto, 1. 0 Rei da Saxonia, que
ha 60 aono introduziu nos seus Estado a raça dos me­
rinós da Hespanha, deve a AJlemanha todo o melhora­
mento havido na criação dos carneiros. As provincia
Prussianas, "isinbas da Saxonia, como a Silesiu e Bran­
deburgo, participaram logo dos etreitos des a introduc­
ção; e o interesso que acharam os proprietarios de t rras
na prodocção da lã, vendida sempre por alto preço, fo­

mentou a propagação da mesma raça pOI' outra provin­
cia. O producto annoal da lã no tel'l'itorio Pru irmo já
pa a de 42,000.000 de libras, que valem 21,000.000 de
thalers; e riadores ha na Silesia, que já apuram a renda
de 60.000 thalers em cada Lo quia. O numero dos ca\'­
neiros, que existiam na l'russia em 1843, eIO\'élva-se ao
de 16,235.DOO.

Á necessidade de prover á remonta e ser iço do seu
numero o exercito, concorreu para que o go,"ern Pl'US-
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siano se tenha esmerauo em melhorar algumas raças de
cavallos. Em cada provincia ha uma Caudelaria Real, onde
os criadores particulare podem obter por com modo pre­
ço garanhões escolhidos; e por este meio vae- e geral
e sensivelmente melhorando as raças destes animaes tão
uteis na guerra, como na paz. Subia o numero dos ca­
valIos, existentes em 184.3, na Prussia, ao de 1,56i.OOO.

Pelo que toca ás outras especies de gado, bem que te­
nham augmentado em numero, parece comtudo, que
não se acham tão melhoradas no territorio Pru iano,
como na Inglaterra, HoIlanda e Belgica.

§ 7.° Industria e mineração. P6de-se asseverar, que
a industria actual da Prussia, progressiva e já Oorescente,
como se ostenta, é o resultado de tres cau as de recente
data: da lei de 1818, da paz que dura ha 30 anuos, e da
organisaçuo do ZoI1vereill.

E certo que algumas das bellas artes, e muitas da
mechanicas haviam sido introduzida, e iam medrando
nos Estados Prllssiano antes de 1818. O acolhimento
feito pelo Grande Eleitor, e pelos dous primeiros Reis
seus successores, aos Hugnotes expul os de França pelo
Edito de Nantes, deu origem á celebre colonia franceza,
composta de fabricantes laboriosos e amestrados, que se
estabeleceu em Berlim, e deu o primeiro impulso á in­
dustria na província de Brandeburgo. E o desvelo com
que Frederico o Grande protegeu essa industria na cente,
abrindo algumas estradas, embora mediocre • fundando a
Sociedade do Commercio Marítimo, restringindo a sahida
das materias primas, edimcullantlo a entrada das manu fac­
turas estrangeiras, nilo contribuiu pouco para o estabele­
cime.nlo tIe varias fabricas, cm geral imperfeitas, e por
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oonta do Estado em varias provincias, principalmente
nas da Silesia c Pomerania.

Ma tambem é certo que, fosse pelas pertmbações e
guerras da revoluçTIo franceza, ou pela alfeição particular
dos Prussianos á cultura do campo, nunca a Prussia dei­
xara até aquella época de receber do estrangeiro todos os
artefactos agradaveis á vida, e a mór parte dos necessa­
rios para o uso commum dos seu habitantes. Pejo que,
ninguem ~e recusará a admittir, que o pasmoso melhora­
mento actual da indu tria Prl1s iana seja devido ás cau as
ácima indicndas. Vejamos como obraram eJlas.

A lei de 26 de Maio de 1818, posto que adoptas e o
principio da liberdade do r:ommercio, as im na exporta­
ção de quae quer producto nacionae , como na importa­
ção de todos os produclos e trangeiros, menos sal e cartas
de jogar, monopoJios do Estado, adrnittiu comtudo o
systema de protec ão á indu tria dome tica, já eguido
por ontras naÇÕe . E em quanto a Inglaterra, a França, n
Austria e a Rus ia recorriam a prohibições, e a excessivos
direito para o fim de as egurar ao productores nacionaes
todo o mercado interior, com excJu 50 mais ou menos
ah olula dos productore e trangei ros; a Prussia, mos­
trando- e nimiamente moderada, limitou-se ao principio
de favorecer a indu tria propria até o ponto de habilitaI-a
a concorrer com a estrangeira no consumo dome 'lico .
çOllcurrencia que, em vez de falaI, pareceu-Ibe saudavel
ou t:onveniente para o aperfeiçoamento da fabricação in­
terior.

De acordo Gom e te priucipio, a tarifa das Alfanderra
C tabeleceo, além ,lo dil'eiLo de entrada da mercadoria,
outro de conSU1110, efJniralente ii 10 por °/0 do ,'alor da.
r\lesmas, como protecção uficicnle á industria lIo Paiz.
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Mas esta ptoLécção, fraca e suave como se unnunciava,
tornou-se realmente forte e pesada, pelo methodo seguido
110 lançamento, fixação, e arrecarlação d'um, e d'outTO di­
reltb, reunidos hoje rlebaixo do nome de importação.

No lançamento, attendeo-se, quando se organisol1 a ta­
rifa, á theoria cbrrente, entre os Economi tas Allemães,
que divide as mercadorias importadas em 4 grandes das­
ses: 1." nas que o Paiz não produz, como chá, café, arroz,
&c.; 2." nas que lambem produz como assocar, vinho,
tabaco &c.; 3'" nas que servem ele materias primas, sejam
brutas, COIllO pellcs, algodão em rama &c, sejam fabrica­
das incompletamente, como o fio d'algodão, assucar purga­
do &c.; e, !~.a nas que consistem em manufacturas, ou
artigos cómpletamente fabricados. Estas classes foram
subdivididas pela tarifa em geIleros somente, ficando
omissas as diversas especies ou qualidades: por exemplo na
classe-Manufacturas- comprehendem-se em geral te­
cidos de lã, d'algodão, de seda &c. ,sem que se faça menção
de qualidade fina, entre-fina, grossa &c.

Na fixação, prevalesceo a regra de elevar o imposto ao
maximo sobre os productos da 1.a classe em beneficio ex­
clusivo do Fisco, e sobre os da 2." em vantagem do mesmo
Fisco, e protecção á cultura domestica: ao medio sobre os
da .r,." em protecção á iudustria do Paiz: e ao mill imo sobre
os da 3.· em fuvor do desenvolvimento da fabricação nacio­
nal. Na arrecadação, em fim, adoptou-se em geral o peso,
e algumas vezes o rtumel'O e a medida, mas nunca o valor
dos prodoctos, como base para a percepção do imposto.

Este methotlo de lançar, fixar, e arrecadar os direitos
preferido como mais eX!ledito e ecconomico tornou-se
eminentemente favol'avel ao systema protector: o illlposto
sendo fixo, ou sempre o mesmo, em vez de diminuir,
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uugmentava-se quando as manufacturas cabiam de valor,
por elJeito de ulterior aperfeiçoamento das maquinas, e
processos industriaes; c sendo tmiforrne sobre eSlJecies ou
qualidades de dill'erentes valores, passava de modera­
do a ser pesadi simo á respeito das manufacturas ordina­
rias, e necessarias para o consumo das classes menos élhas­
tadas do povo. Um exemplo ba lará para ajuizar-se d:).
exorbitante protecção, que a tarifa, ainda em vigor, dá á
industria Prussiana. No genero - tecidos d'algodão, ­
cujo direito fixo e uniforme é 11 thalers (hoje 50) por
centener, segundo a demonstração feita por JUl1ghanus,
a tea mais fina, a cambraia, paga 12 por %, e a mais 01'­

dinaria e gros eira 165 por %?

A' yjsta disto, facil é reconhecer a poderosa animação,
que a cilada lei de 1818, e a tarifa organi ada para a sua
execução, deviam dar á industria interna da Prussia.
As egllrando ao fabricantes domesticos o consumo das
manufacturas mais necessarias para uso da mÓr parte da
população, devia a mesma lei provocar o estabelecimentp
de fabrica que, começando peja prodllcçUo lucrativa de
artefacto ordiuarios, ganh' ram em poucos annos força,
e babilitaram-se para concorrer, como já o fazem, com os
fabricantes e trangeiro na producção dos finos. Foi pois
esta a principal causa do prodigioso augmelilto da industria
na Prus ia.

Depoi , a paz geral conCOffeo tambem para esse aug­
mento, dando alimeulo ás artes e sciencias, que derrama­
ram conhecimento llteis pelas massas populares, e accu­
rnlllaram, mórmente nas cidades, certo capital de intelli­
gencia, mais necessario que ú de dinheiro, para o bom
exi lo das em prezas industriaes; permi ttindo grande reduc­
ÇÜo nas despeza do E tado, que habilitara o Governo a
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attender aos melhoramenlOS lllaleriaes do paiz, e á COl1S­
trucção de muitas obras publicas, fal'oraveis senão in­
dispensaveis para o desenvolvimento das me mas emprezas;
e retirando das officinas da guerra, das guarnições refor­
çadas. e dos campos de batalha grande numero de braços
robustos, que upriram vantajosamente o trabalho das
fabricas.

Por fim a organisação do Zollverein, não deixou de
conlribuir poderosamente para o mesmo augmenlo, des­
truindo as barreiras fiscaes que paralisavam o movimento do
commercio entre I~O Estado independentes, modificando
certos monopolios, igualando a moeda circulante, ahrindo
um grande mercado commum, e alargando o campo do
consumo de mui variados productos da fabricação do­
mestica.

Actualmente acham-se em actividade na Prussia o Sé­

guinte numero de estabelecimentos fabris:

De fiação d'algodão, lã, e linho - 4,102 com .
Teares de lã, linho, seda, e filas, em grande .
Em pecluena escala .
Moinhos, ou engenhos movidos poraglla, vapor, etc.
CerYejarias, e alambiques .
Rafinarias, e fabricas de assucar de beterraba .
Fabricas de fnncUçáo e obras de ferro, e cobre em

grande... .. . . 1,258
Dilas de preparações, e producloS diversos....... 746

egundo a slatistica official, trabalham nos referidos eslabelecimen­
tos, Mestres e Officiaes - MO,222; - Operarios Oll jornaleiros,
358,228.

A Tiqueza mineml da Prussia, posto não seja igual á de
outros Estados, mesmo da Europa, é todavia maior do
que se devia esperar da sua Lconstituição geologica. O
ferro, e o carvão de pedra, constituem os dous mais vu-
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lio os ramos de sua mineração. O primeiro, extrahido
mais ou menos em todas as Províncias, abunda na Rhena­
nia, 'Vestphalia e Silezia, onde ha a notavei' minas e for­
no de Sehmeideberg, Tamovitz, Sprottatt, e outras. O se­
gundo, meno copioso que o ferro, só é extrahido nas tre
referidas provincias, e na de Saxonia.

Depois destes, o zinco, e o sal, constituem outros dous
ramos importantes da industria mineira: a sua explo­
ração é feita em maior ou menor escala em todas as pro­
vincias, á excepção da Pru sia propria, c Posnania; sendo
a Silezia a que produz mai zinco, e a Saxonia mais sal.

O ambre, que foi tão estimado como o ouro, é ainda
hoje colhido nas costas da Prussia propria, e na exten a
1'e tinga quese prolonga entre oBaItico e o lago Cm'üche.
Em summa, o cobre, chumbo, alguma prata, colbato, ar-
anico, antimonio, magne ia; alumina, vitriolo, petIra

de cal, gês o, e dilferentes argilas, ão extrahidos nas di­
versa provincia, e produzem reunidos um valor supe­
rior ao LO carvão de pedra.

Foi a mineração autigamente uma e pecie de preroga­
tiva e pecial da CorÔa: 6 ao Soberano, por eu. delegado,
e pessoa particulares, ou a sociações 1)01' elle autori adas,
era licito aproveitar a riquezas escondida na entranhas
da terra. Varia companhias foram estabelecidas no rei­
nado dos Eleitores, e do primeiros Reis da Prussia, para
dirigirem por conta do E tado, em commum com certas
operações commerciaes, o trê:lbalhos da mineração. Sen­
do mal uccedida) empenhou-se Frederico o Grande em
fundar uma que, allianJo os intere es publicos com os
particulares, tive e mai espcranras de bom exito. Foi
por tanto creada por cIte em 1772 a Sociedade de Com­
mereio maritimo que, com algumas e profundas modifi-

33'
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cações, ainda existe, e serve de banqueiro c agente com­
mereial do Governo: della tractarei no artigo finanças. A'
esta Sociedade compete a gestão dos trabalhos mineiros
por conta do Governo, e a direcção dos numerosos estabe­
lecimentos fabris que tem fundado, e alimenta (1).

E' porém fóra de duvida, que a mineração Prussiana
podia achar-se mais desenvolvida, e ser mais productiva do
que é actualmente. A intervenção immediata do Governo,
benefica e necessaria na infancia dessa industria, não deixa
de ser hoje um obstaculo para o seu aperfeiçoamento, e
maior vantagem. Inegavelmente as machinas, e proces­
sos em uso actual nos estabelecimentos do Estado, não
tem acompanhado, como nos particulares, o progresso
que as sciencias e artes tem feito nos ultimas 30 an­
nos. E este facto, Dotado em uma administração sabia
e solicita como a Prussiana, seria prova bastante, quando
outras faltassem, de que vai errado o Governo, que ainda
teima em exercer por sua conta outra industria, que não
seja a absolutamente necessaria para assegurar, em todo
tempo, a defesa da independencia, e do territorio na­
cional.

Da estatist.ica omcial consta qne actualmente trabalham
5:768 estabelecimentos de mineração, empregando 80:192
mineiros, aos quaes acompanham 182:251 pessoas de
suas famílias. A renda proveniente destes estabelecimen­
tos (em 18U) elevou-se á 32.800:000 Lhalers, dos quaes
19.200:000 couberam áSociedaue do Commercio mariLi­
mo ou ao Estado, e 13.600:000 aos particulares. Do total

(1) o Heino é dividido em 5 dislTiclOS ele mineração, havendo, em
cada um, conselhos de dil'eccão, com os qllacs enlende-se a mesma
ociedade. .
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desta renda pertence á mineração do ferro 17 milhões, á
do carvão mais de 5, á do zinco mais de 2, á do sal mais
rle 1, e a dos outros productos quasi 6.

Havendo tractado do commercio da Prussia na minha
informação ácerca do ZolIverein, dispenso-me de o fazer
aqui.

II

GOVERNO.

§ 8. 0 Ao Rei compete o exercicio pleno da autoridade
oberana: elIe exerce o poder legislativo, ouvindo ao Con­

selho de Ministros, ao Ministro da Revisão das Lei, e ao
Conselho d'Estado: resolve os negocios mais graves da
administração do Estado á vista de relatorios dos seus
:Ministros, e COIl ultas das Administrações supremas por
onde correm os mesmo negocios: e só no que pertence
á Justiça confia elle a sua distribuição á Tribunaes e
Juizes independentes no julgamento das causas.

As Repartições Publicas, por cujo intermedio exerce o
Rei os eus poderes de legislar, e administrar, são os se­
guintes.
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9.0 -Conselho d'Estado.- Crearlo pela Lei de 27
de Ago to de 1810; especie de carLa consLiLucioml, ou­
torgada por Frederico Guilherme 3. n, e é formado:

1. o Pelos Principes da Real Familia, Lendo a idade
de 18 annos completos:

. 2.0 Por todos os Min'istros d'EsLado, e Chefes das Ad­
ministrações supremas:

3. 0 Por altos funccionarios, e outras pessoas que mere­
cem a Real confiança; sendo em regra, os Marechae do
Exercito, Generaes Commandantes, Pre 'identes do Su­
premo Tribunal de Justiça, e do de Contas, Con elheiro
intimos do Gabinete, Presidentes em chefe das Provin­
cins, eLe.

Conta actualmente 62 membros: posto que seja pre­
sidido pelo Rei, quando lhe apraz, tem, com Ludo, um
Presidente effecLiro e um Sec1'elm'io, que se intitula do
Estado. Divide-se em 7 Secções:-Relações exteriores­
GUerra- Justiça- Fazenda- Tnterior - Culto - e Ins­
trucção Publica.

Cada Secção é presidid:l pelo Conselheiro mais antigo,
que póde chamar, e ouvir quaesquer autoridades ou pes­
soas particulares: o Mini tro á cuja repartição pertcncc
o negocio em discussão, póde comparecer para explica-lo,
ou incumbir essa diligencia a algum Conselheiro do eu
:Ministerio. Os Principes não trabalham nas Secções.

Além de cerLo numero de Conselheiros d'Estado, ha
em cada Secção Conselheiros Relatores, que preparam os
negocios, tomam parte activa no trabalhos de exame, são
ouvidos nas discus ões, mas não assistem ás votações.

Nenhum negocio é submettido ao Con elho sem quc
teuha sido discuLido na Secção ou Secçõe competenLes.
Para havcl' Conselho pleno, requer-se a presença clc 15
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membros, além dos Principes. Reuue-se uma vez por
'emana no Palacio Real, e extraordinariamente quando é
convocado. Âs decisões são tomadas por maioria de votos.

Compete ao Con elho cl'E tado:
1. o Discutir, e corrigir todos os projectos de Leis c

Regulamentos novos, 00 de alteração e revogação dos
existentes, que lhe forem propostos pelo Conselho dos
Mini tros, de acordo com ú l\finisterio da Revisão das
Leis.

2. o Consultar sobre as negociações diplomaticas, c
quae quer outros assomptos, que por lei, ou vontade
Real, forem ubmettidos ao eu exame

3.0 Examinar iodos os Relatarias annuaes dos diversos
Ministros, e outra Administrações supremas, sobre os
negocias expedidos por ellas.

4. 0 Decidir os conilictos, e divergencias de opinião
entre os Ministros, e Chefes das Aumistrações supremas.

5. 0 Resolver obre a de tituição de Empregado Publi­
cas, á vi ta do relatorio feito pelo Presidente do Con elho,
lendo procedido á diligencias nece arias, e ouvido as Re­
partições competentes sobre as causa da demi ão.

E tão sugeito á immediata inspecção do Conselho de
E tado, o Tribunal superior de Contas, e aJuuta das De­
putações scientificas e tecbnicas, que existem annexas aos
diversos Ministerios.

. 10. - Conselho de Ministros (Stuais-mini terium ')
Organi ado em 1817, e formado pelos Ministros-da Casa
Real- Guerra- Cultos - Revisão das Leis - Estrangei­
ros- Interior - Fazenda- e Justiça, l)elos Chefes las

(") VcrU csla dc igllação Allemâ na de Conselho de MinislrQs,
pOI' me parcccl' ii mais propeja.
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Administrações supremas- do Thesouro- do Banca­
dos Correios-, e por alguns ex-Ministros á quem EI­
Rei dá essa prerogatira. É presidido pelo Principe Real
ou presumptivo herdeiro da coroa, e tem um Secreta­
rio, dous Conselheiros Relatores, e varias empregados de
Secretaria para a guarda dos papeis, preparação e ex­

pediente dos negocias.
São attribuições do Conselho de Ministros.
1.0 Iniciar, e submetier ao Conselho d'Estado os pro­

jectos de Lei, e Regulamentos novos, ou de alteração dos
existentes.

2.° Examinar os relatarias annuaes dos Presidenles
cm chefe das Provincias e os Dlensaes dos Presidehle
dos Conselhos de Regencia.

3.° Deliberar sobre planos administrativos, e quaesquer
medidas de publico interesse, que devam ser adoptadas.

l~. ° Fiscalisar os balancetes das caixas Geraes, Pro in­
ciaes, e Militares, e seus orçamentos de Receita e despeza.

5.° Concordar sobre propostas de pessoas para os Car­
gos de Presidentes em Chefe, Presidentes de Regencias e
de Tribunaes Superiores, Chefes das Direcções de Matas,

Minas etc., e outros Empregados de igual cathegoria.
6.0 Conciliar quaesquer duvidas entre os Chefes das

Repartições Ministeriaes, e Supremas.
7. o Acordar sobre a dimissão de Empregados Publi­

cas, sujeitando essa acordo, em certos casos, á regolução
do Conselho d' Estado.

S.o Prover com Regulamentos geraes ao melhoramento

das Candelarias.
O Secretario, ou algum Conselheiro Relator, apresenta

o negocio, redige o protocolo das deliberações, e commu­
nica-as áquem de direito; mas p.enhum delles tem voto.
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A qualquer dos Ministros é permittido autorisar um Con­
selheiro do seu Ministerio para relntar qualquer negocio
nnte o Conselho.

E tão immediatamente subordinados ao Conselho dos
Mini tros - A Imprensa Regia - os A.rchivos do Estado
e do Gabinete- e a Commi são superior de exames para
apreciar a capacidade dos aspirante a emprego de A es­
sores nas diversa Repartições administrativas, campo ta
de um Presidente e varias CaD elheiro scientificos e
technicos.

, 11. - Ministerio ela Casa Real. Reürganisado em
1819, e dividido em duas direcções.

A 1.a, que tem por chefe o proprio Ministro d'Estado
ou Mordomo-Mór d'EI-Rei, dirige todo o nE:gocios rela­
ti vos ás Grandes dignidades e ao ceremonial da Côrte­
á admini tração do The ouro, e Bo1cinho Real, e dos feu­
do e bens vinculados da Corôa - á dotação e rendas dos
Principe' e Princeza da Real Familia. Á e ta direcção
e ,tá annexa a Commissão Aulica, composta de 10 Empre­
gado , para a gestão e pecial do ben pertencente á Ca a
c Familia Real. Para o expediente da mesma direcção ha
Secretaria, Contadoria, e The oluaria com di ver as caixa,
e onumero Je Conselheiros e Empregados correspondente
n e es differeDtes erviço.

A 2,· direcção, cujo chefe goza das honras de Ministro
d'Estado, tem a seu cargo todos os negocios relativos á ad­
mini tração do Dominios, Matas e Tapada da Corôa-á
direcção da policio das florestas e 11 todo o Reino - á ins­
pecção da Escolo especial para o a pirante aos empregos
de con ervadores e guardas das matas. Além do chefe, ha
ue ta direcção dOllS sub-direclores (sendo um delle o
Guarda-Mór dos rnatils) e mais 12 conselheiro, c diversos
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outros empregados no serviço da Secretaria, Contadoria e
Thesouraria, assim como da - Commissão do desenho de
plantas- que lhe está annexa.

§ 12.-Ministerio da Gue1'1·a. Divide-se em duas gran­
des Repartições:

1. 3 Geral da G1.~erra, que se subdivide em 5 Secções, a
saber:

I. Gabinete do Ministro, por onde e expedem toda as
instrucções e ordens vindas do Gabinete Real, ou tornadas
pelo Governo. Esta Secção contem 2 conselheiros, j gene­
ral e 6 officiaes de ordenança ás ordens, 1 juiz fiscal, 2
guardas do Registo Secreto, e 2 archivistas; vario om­
ciaes da Secretaria, e chancellaria para o expediente, e um
architecto.

II. Dos negocios gemes, que tem a seu cargo todos o
negocios relativos á organisação, instrucção e disciplina
do Exercito, com 1 director, 2 sub-directores, 3 conse­
lheiros, 1 oflieial superior ás ordens, e diversos emprega­
dos no serviço de Secretaria, Contadoria e Registo.

III. De A·rtilheria, a quem compete a direcção de tudo
que se refere ao material de guerra pertencenle á e ta

arma; assim para o serviço de campanha, como para as
fortalezas, etc. Tem 1 sub-director, 5 conselheiro , 1 cal­
culista e 10 empregados no expediente de Secretarta, Con­
tadoria e Registo.

IY. De Engenharia, para a direcção e inspecção de
todas as obras militares, mormente da cOllstrucção de no­
vas fortalezas, e reparo das existentes, e para a fi calísação
dos fundos applicados a este serviço. Com 1 sub-director,
3 conselheiros, e 8 ofliciaes de Secretaria, Contadoria, e
Registo, e outros empregados.

Y. Do Pessoal do Exercito: pertence-lhe tudo que é
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relativo aos interesses e pretençües individuaes dos mili­
tares, á promoção e expedição de patentes. Tem 1 direc­
tor immediatamente subordinado ao Ministro da Guerra,
e 8 officiaes de secretaria. A esta Secção está annexa a
Clwncelaria Secreta, oRde se faz o registo geral de todas
as infgrmações ácerca do comportamento civil, moral e
militar dos officiaes e empregados no serviço do Exercito,
e d'onde e extrahem as fés d'officio, e outros documentos
para remuneração de serviços, etc. : tem esta chancelaria
1 curador, e 22 officiaes de secretaria.

2, a Repartição. -Da administração economica do Exer­
cilo.- E' subdividida em 6 Secções, a saber:

I Da contabilidademilita7', que fiscalísa todas as contas
das dcspezas do Exercito, do fnndo destinado ás pensões
das viuvas dos militares, e d'lS casas pias para educação
dos filhos e orphãos dos officiaes e oulros empregados do
Exercito. Tem 1 director, que tambem inspecciona os
trabalhos das 3 Secções seguintes, 3 conselheiros, e 13
officiaes de contadoria, calculo, e cripturação, etc.

II. Do commissariado, que tem a seu cargo a fiscaJisa­
ção especial do que pertence ao sustento ou alimentação
do Exercito, e ás despezas de marchas, carros de baga­
gens, etc., das tropas que se movem. Ha nella 2 conselhei­
ros, e 15 officiaes de escripturação.

III. Dos fat'damentos, a quem compele fiscalisar espe­
ci.llmente a distribuição e despezas do vestuario dos di­
versos corpos do Exercito, etc. : com 2 conselheiros e 6
officiaes de escripturação.

IV. Do serviço de saude, para a direcção e fiscaJisação
especial das despezas dos hospitaes militares, ambulancias,
e o mais que é relativo ao Corpo de Saude do Exercito:
com 2 conselheiros, e 11 officiaes de escripturaçiío.

3!~'
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V. Dos Invalidos Militares, que se occupa da adminis­
tração, e fiscalisa as despezas dos diversos Âsylos em que
são recolhidos os militares que hourosamente se impossibi­
litaram para o serviço do Exercito. Tem 1 sub-director,
immedjatamente subordinado ao Ministro da Guerra, 4
conselheiros, e 10 officiaes de escripturação, etc.

VI. Das remontas, tambem subottlinada como a prece­
dente ao Ministro da Guerra: incumbe-lhe a fiscalisação
Jas despezas com a compra de caval\ós, e da sua distribui­
ção pelos dilferentes corpos: com 3 conselheiros, e varios
empregados. Annexa áesta Secção existe a Comrnissão de
compras, que autorisa os ajustes e contractos para o forne­
cimento de cavaIlos aos diversos depositos, etc. ; sendo
presidida por um dos conselheiros da mesma Secção.

.Dependem immediatarnente deste Ministerio :
1.0_ A Caixa geral, ê Pagado1'Ítt militar, di~idida em

2 Secções, por onde se realisa toda a despeza com o pes­
oal e material do Exercito; com 2 conselheiros, directo­

res das Secções, e 38 officiaes de escripturação, calculo,
registo, etc.

2.°_ Todas as officinas militares, como fabricas de ar­
mas e de polvora, fundição de artilheria, laboratorios py­
rothecnicos, etc.; e lambem todas as casas pias de edu­
cação dos filhos dOi! militares, e Asylos de Invalidos, o Ins­
tituto Medico- Cirwrgico de Frederico Gtülltel'me 1. 0, e a
Academia Medico-Ci'l'ur'gica, para o ensino especial dos
que se destinam ao servi~o de saude do Exercito.

3.°_ A Cornrnissão Superior de exames, de que fallare:
no artigo do - Exercito.-

§ 13. Ministerio dos Cttltos, Instrucção, e Saude Pu­
blica. Dividido em 4 direcções:

La Dos negocios da. 19rejel Evangelioa : tracta de tudo
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que é relativo ao governo, di ciplina, e economia do Evan­
gelismo, correspondendo-se com os S nodos, Consistorios
e Intendentes geraes da mesma Igreja. Tem por director
1 Bispo, cum 9 conselheiros relatores, e mai l~ officiaes
de secretaria.

2. 3 Dos negocias da Ig~'eia Catholica, que se occupa do
que pertence aos interesses do Catholicismo, correspon­
dendo-se com os Arcebi pos, Bi pos, e outros superiores
deste Culto. Servem nella 1 director, 2 conselheiros re­
latore , c 2 officiiles de secretaria.

3. 3 Da Instrucção Publica, para o expediente de todos
o negocios relati os a este importante ramo do serviço
publico, de que me occuparei e. pecialmente no artigo­
-Instrucção Publica.- Servem nesta direcção, além do
director, 12 con elheiros, o Jui'l da Universidade de Ber­
lim, e varios officiaes:

4. 3 Da Sauàe Publica, que tem por incumbencia tudo
que diz respeito á conservação da saude dos homens, e
tambem dos animaes: com 1 director, 7 cou elheiros, e
varios officiaes.

Aggregada a e ta direcção acha-se a-Junta de Hygiene
Publica - compo ta de 1 Presidente, .8 Clon elheiros 01'­

dinarios e extraordinarios, tendo por mis ão especial:-1.°
consultar sobre todos os assumptos da alçada da sciencia
medica, em que fór omida ; - 2.°, propÔr todas as medi­
das para prevenir ou atenuar o mal das epidemias, e epi­
solias; - 3.°, fazer inspeccionar os viveres, e reprimir
qualquer abu o que seja nociro á Saude Publica; e 4.°,
providenciar ácerca de inbumação ou exhumação dos
cadaveres.

Dependem deste Ministerio immediatamenle:
1.0 - A directoria do :Monte de Piedade, destinado a
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soccorrer os Pregadores e outros Ministros, ou pedagogos
da Religião Reformada, que forem necessitados.

2.°_ Todos os Museos, Bíbliothecas, Observatorios, e
Collecções Scientificas Reaes,

3.°_ O Seminario das escolas sabia. - O Instituto de
Musica Ecclesiastica. - As Academias das Sciencias e das
Bellas Artes-, e oInstituto de Beer, fundado por um rico
Hebreo deste nome, e destinado a auxiliar com uma pen­
são annual de 500 thalers aos escultores e pintores Israe­
litas pobres, que, havendo obtido um premio na Acade­
mi,! das BeIlas Artes, quizerem aperfeiçoar-se nas escolas
da Italia.

§ 14. Ministerio da Revisão das Leis: divide-se em
duas Secções:

1. a Sec1'etaria, para o expediente e registo dos negocio
pertencentes ao Ministerio, com 3 conselheiros relatores,
3 officiaes, e outros empregados.

2.3 Commissão Legislativa, a quem cabe examinar e
redigir os projectos de Leis e Regulamentos, iniciados ou
admitLidos pelo Conselho dos Ministros, antes de serem
submettidos ao Conselho d'Estado, e revêl-os depois de
approvarJos, an.~e J/e sublrem á Sancção do Rei, Compõe­
se esta Commissão de 7 conselheiros, pOllendo ter assento
nella qualquer estrangeiro de eminente capacidade como
membro extranumerario.

O ministro dirige por si mesmo a 1. a Secção, e preside
á 2,"

§ 15. Ministerio da Just'iça e Commissão de Censura.
O Ministerio divide-se em duas direcções.
1. a Dos negocios j udiciarios de organi ação geral, com­

petindo-lhe o expediente de tudo que se refere á adminis­
tração da Justiça nas Provincias regidas pelo Direilo Prus~
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iano, e pelo commum ou Germanico. Ha ne ta dire(;~o

13 conselheiros, 10 officiaes, e outros empregados.
2. a Dos negocios judiciarios de organisação especial,

tendo a seu cargo expedir o que é relativo á administra­
ção da Ju tiça, no grão-Ducado do Baixo-Rbeno, ou Pro­
víncia Rhenana, regida pelo direito Francez. O trabalho
é feito por um Director, 3 Conselheiros, e á Officiaes.

Dependem immediatamente deste Ministerio: 1.° a
commissão superio7' de exames, para apreciar e julgar da
capacidade e merito profes ional do~ aspirantes aos cargos
de Assessores, e Commissarios de Justiça, nos Tribunaes
uperiorc , e em alguns inferiores de maior importancia.

No artigo- Justiça- tractarei de tes exames, e definirei
os cargos aqui indicados.

2.° A Commissão Superior de Censum,' paTa julgar
os recurso interpostos dos Censore '., lj'JP.. impedirem,
como contraria aos Regulamentos obre c:} imprem.a~ a pu­
blicação de jornae ,ou livro: composta de um Presidente,
10 Conselheiro, 3 Adjunto, Procurador Regio, um Se­
cretario, e 400lliciae .

Os Censores são nomeados pelos Presidentes cm Chefe
das Provincias, havendo 2 e ruais na 'Y'3,). ties Cidades, e
~m na~ pequenas. Nenhum e cripto, á excép~ãodos licen­
ci:jdo pelo Governo, pode ser dado ao prE'lo sem seu previo
cou en o; cingindo-se no exercicio de suas aLtribuições á
lei e Regulamentos. Na classe dos escriptos licenciados
entram os jOl'Oaes, cujos redaetores e editores tem al­
cançado, mediante abonação e fiança, uma permisaão do
Governo para sua publicação.

Os Regulamentos, que regem a imprensa, são formula­
dos de acordo com as resoluções da Dieta Gerroanica
para a repressão de escriptos sllbyersiyos da religião, da
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mOl'al, e ua ordem p11blica. Exigem ü as tgnatura do
auctor, ou editor, e do impressor. Impõem multas de 10
a~halers, e a confiscação dos impres os, que por suas
doutrinas forem dignos de repressão.

Entretanto, 'apezar desses Regulamento', é inegavel
tIue·a imprensa goza na Prussia de toda a liberdade que é
justa e razoavel. Ex.cepto nas epochas de graudes eommo­
ções po~iticas, cOOJO ílS de 1821 e 1830, os Censores mo ­
tram-se assás indulgentes, e correm por toda a parle l!S­

criptos politicas, que nem sempre vão de conformidade
com as idéas do Gmterllo.

§ 16. Ministerio dos Negocios Estroogeú'os, e D1'plo­
macia Prussiana.

Divide- e o Ministerio em duas direcções:
A 1.a Dirigida pelo prollrio Mini tro: compete-lhe­

a cOITe8pondel~'~1 ~plomatica, e direcção das legações nos
paizes estrangeirQs- todos os negocias do pes oal do
Corpo Diplornatko, a contabilidade da repartição, e tudo
que é relativ9 ao ceremonial, eoutros assumptos diploma­
ticos. Servem neHa 3 Con elheiros, que se encarregam
dos trabalhos que lhes slío marcados pelo Ministro, e mais
2 Secretarias! '2. .,.<hancellc;Jres, 2 Decifradores, varias
Offieiaes, e oJ1Í'os empregadQ/i.

A 2, a, que tem um Di rector,é incumbida do expedient('.,
em diiferentes secções dos negocios, que não são mera­
mente politkosJ como a direcção dos con ulados no paizes
e portos estrangeiros, as relações commerciaes, as reccla­
mações a favor de subdiLos Prussianos no e trangeiro, e
vice-versa, que tões de limites, e demarcações, de exlra­
dicção &c. Trabalham nesta Secção 6 Conselheiros, e
muitos Officiaes) e empregados na Secretaria, Chancella­
rio, e Archivo.
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Os negocios á cargo d'urna e outl'a direcção, posto ql1e
expedidos em separado, são todavia examinados, e resol­
vidos em commum. Uma vez por semana renDem-se em
conferencia todo os Con elbeiros de ambas, presididos
pelo Director da 2. 3

, e ahi concordam nos relatorios, que
de em ser suhmettidos á decisão do Ministro, ou resolu­
ção do Governo. O negocios por~ll, ue alta politica, e os
que exigem reserva, não fazem obj cto des as conferen­
cias, sendo tractado exc\usivament~ no Gubinete Minis­
terial, pelo Conselheiro inwrnbiuQ' da correspondencia
politica.

A. Diplomacia Pt"ussiana, quanto ao seu pessoal, consta
actualmente de 29 mis ões, sendo 24 de Enviados extraor­
dinarios,e 5 deMinistros residente/:arlfl3 consulados-ge­
raes (Alexandria, Syria, e Cracovia) \!.ujos cl..rJes exercem
fUDcçi'es diplomaticas. Al'russia não manda, nem recebe
Embaixadores.

Os diplomatas tem ordenados fixos. O de 6:000 tba­
Icrs paru os Enviados: 3:000 para os Residentes e Encare­
regados de Nego~ios: t..200 pa os ":ec"etarios das prin­
ci ~(>. Legações, da ljleta Gel' '.anica,Lonü1res, Vienna,
ô. Peter'burgo, e Peris, e 800 para os '{\rJ:> õ.l.ptras. A'
fJsleS ordenaJos :ljunt ffi-se por6m quantias c1eterr inadas
para de pezas de representação, que varia.m segundú as
circuIDstdncias e car~stia das côrle, e elevam o venci­
mentos dos ED\'iajo a 25:000 tbalers em Londres, a 23,
18, 11, e 10.000 nas outras côrte ou resitlencias. A.lém
das ditas despezas de representação, são abonaJas a algun
Enviados certas quantias para aluguel de cusa etc. Aos Se­
cretarios tambem e accrescentam os respectivos ordena­
dos com certa gratificações em algumas côrtes.

As ajudas de custo estabelecidas para os que são no-
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meados ou mudados, não excedem de 5:000 thalers para
os Enviados, 2.500 para os Residentes, e de 1.000 para os
Encarregado. Mas são ao mesmo tempo abonadas fi

todos as despezas de viagem, calculadas segundo as dis­
tancias sobre os regulamentos das postas, e preço das pas­
sagens por mar. E sÃo-lhes pagas, além dis o, depois de
liquidadas competevemente as despezils que fizerem com
estafetas e correios, {}om livros e gazelas que remettel'em
aoMinisterio, e com () loto que tomarem por fallecimento

.do Soberano junto á quem residirem.
Os diplomatas em disponibilidade vencem metaue de

seusorJenados fixos. No caso ue obterem licença, vencem
durante estas os ordenados fixos sómente; mas .ordinaria­
mente tambem. UJ.es concede metade das despezas de
representaÇl\f.

As ap'osentadori:as na carreira diplomatica são reguladas
pelo tempo de .,-erviço. Ao que tem senido de 15 a 20
anuos é concedido 2/8 do ordenado; e de 20 até 50, mais
1/16 do mesmo ordenado de 5 em 5 annos, não podendo
porém a peusao do,aposentado e '('~deri cm CasO algum,
de 6.000 th,,' ers_àrá o ~nviad\J,' J u1d'.?.OOO para os
ResiuenL ;~ e'Encarregados.

Pal'\l a admissão, ou primeira entrança na carreira Di­
plomaLíca, de,:e o aspirante: _1.0 provar que fez com
aproveitamento o curso d'estudos à'um Gymnasio, e fre­
quentou umil UniverslUade por 3 élnUOS, quando menos:
que servio satisfactoriamente pOl' um anno corno Auditor
em um Tribunal Judiciario, e por outro anuo como Refe­
rendario em um Conselho de Regencia: 2." passar por
um exame escri pLo e ouLro oral- sobre a jusLiça e admi-

~ "
nistração interior, c estado da agricultura, commercio e
industria do paiz - sobre economia politica, direito in-
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ternacional, e estylo de chanccllaria: e 3. o mostrar-se \'er­
sado nas lil1guas franceza e inglezuJ e no conhecimento
ela laLina grega.

E te exame é fei lo ante uma commissão composta de
Conselheiros de I.,egação, e presidida pelo Ministro, ou
pelo Direclor do Ministerio.

. 17. Ministerio do Interior. Dividido em dua' di­
recções:

A 1. a occupa- e de todo os negocios relativos á po­
licia urbana, escolas agricola , municipalidades, sociedades
nnonymus, e outras corporaçfies; passaportes, prisões e
ca as ue correcção; asylo de pobres, e casas de trabalho.
Alem cIo Director, tem 6 Conselheiros, 4. Oillciaes do
Gabinete Ministerial, e vario outros empregados nas
Secçãe üe Passaporte , Secretaria e Contadoria.

A' 2.. Direcção compete expedir tudo que diz respeito
u negocio dos med?'atisados -do capitulos e conventos de
'enhoras nobre -das Dietas ou AssemLléns Proyinciaes­
das Instituções de credito das Provincias-das pp.scarius-e
das questões entre paisanos e o respectivos senhores de
terl"as: com um Direc~or, 6 CO.llselbeiro , 70ffi iaes de
Gabinete, e 26 Empregado no Registo e na Chancellaria,
que é commum para a primeira Direcção.

Dependem deste Mini terio:
1.0_ A Commissão Superior ~ara a deci 'ão admini tra­

Liva, em ultima instaucia, dns reclamaç-es de quae qu 'r

corporações ou Índividllos para serem indemni ados de
perdas olfridas por occasião ele guerra, ou de operaçõe
militare: composta Llc conselheiros aelmini 'tral.iyo
techni os.

2.° - A .hmta de economia ntral, de que ira lei no
~ 6.°

35'
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3. o - As director'iar, geraes das companhias de segura
contra o fogo, e da caixa de credito territorial da Lussacia.

h.o - A Repartição da Policia, que tracta e l'ecialmeu­
te, em suas diversas Secções, de tudo quanto pertence á
policia preventiva e correccional, ádos mercados publi­
cos, caminhos de ferro, etc. Nesta Repartição, que tem um
Presidente ue elevada cathegoria, trabalham 80 ofliciaes
de secretaria, chancelaria, registo, etc., além de avultado
numero de in pectores, commissarios, medicos, cirurgiões,
etc. A' mesma Uepartição estilo annexas - a Commissãa
especial de sa'ude, composta de 8 m.embros, sendo 4. nomea­
dos pelo Pre idente da Policia, e.lt pela Municipalidade de
Berlim, para conhecer e cOl'lsultar sobre as medidas locaes
de salubridade, etc.; - e a Commissão de exame dos ofli­
cios mecauicos, composta de 15 mestres, para apreciar o
merito professional dos artesãos que aspiram â mestrança
nos respectivos oflicios.

5.° - A Junta 1'evisora administrativa para decidir
em ultima instancia as questões sobre divisão de bens com­
muns, ou abolição de communiuades, composta de 6 juizes
do Tribunal Superior de Berlim.

6.°_ A Cornmissão geral superi01', para a decisão final
das questões entre paisanos e senhores de terras, da qual
me occuparei no artigo - Justiça - § das Commissões
Gi31'aes.

§ 18 - ]!fjnisterio da Fazenda. Dividido em h repar­
tições.

1.a-Da Despeza publica, contabilidade, eorçamentos,
que constituem outras tantas secções: dependem desta Re­
partição - as Direct01'ías do :Monte-pio das viuvas, e das
Loterias; assim como lhe eSlá annexo o Reg'isto Secreto do
!linislerio, coutendo as iufortliações sobre o merHo pro-
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fessional, civil, e moral dos empregado de Fazenda. E'
servida por avultado numero de conselheiros e officiaes de
contabilidade, secretaria, chancelaria, registo. etc.

2.' - Da Renda publica, subdividida em Secções, que
correspondem - á Directoria get"al das alfandegas, e di­
reito de importação, exportação e transito; - á dita dos
impostos sobre a indusLria; - á dita das rendas !lo inte­
rior; - á dila das colJectorias provinciaes ; - á dita do
sello, commissão do calendario, e fabrica de porcelana de
Berlim ;-e ao estanco do sal: com muitos conselheiros,
e officiaes necessorios para tão differentes serviços.

3.' - Do Commercio, Ind~tstria e Obras P~tblit:as, que
e snbdivide em ouLros tantas secções.

A do Commerdo ficou reduzida á meDor esphera de
actividade, depois da creação recenle da Junta S~tperior

do Commercio, de que logo fallarei.
Da Secção da Industria dependem -a Depittação tech­

nica da Inuu tria, composta de con elheiro scienLificos e
praticos, qne con ulLa obre todas as medidas relaLiva ao
interes es e desenvolvimento da industria Nacional; - o
Instituto technico da Industria, com 1 direcLor e 20 pro­
fessores para o en iuo das artes e officios : - e a Escola
lIechanica, com varios mesLre para o ensino dos arte aos
ou officiaes dos diversos misleres.

Da Secção das Obras Publicas dependem lambem - a
Deputação tcchnica das obras, composta de conselheiros
professionaes e experimentado , para consultar sobre to­
das as cousLrucçôes por conto do E"Lado, examinando e re­
rificanuo planLas e orçamentos, razões de nece sidade
uLilidode, eLc. : esta Deputação serve ao mesmo tempo e
CommissiioSlIperíol' de exames para llpreciar o merito dos
aspiranLes a empregos DO serviço das obras puhlicas, e da
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Agrimen ura ; - e a Escola Real de al,thúectura, com 1
director e 16 lenles, para formar architecto , e agrimen­
sores, destinadus ao serviço publico e particular.

4, a Das MUlas, fundições e salinas, igualmente ubdi­
,'itlidas em outras tantas Secções, que se occupam da admi­
nistração e fiscaliseção correspondente á cada uma, Desta
repartição dependem - o Inslit'uto Mineiro, com 1 dire­
ctor e 5 lentes, para o ensino dos que se dedicam ao
serviço e trabalho das lliversas minas do paiz;- as 5 di­
l'ecto,ias dos districtos mineiros do Brandeburgo, Silesia,
Saxonia, 'Westphalia e Rhenania:- e a real {tt.ndição de
ferro de Berlim.

Annexa a este minislerio, e em relação com as sua
tlilferentes repartições, eSlá a thesouran'a geral, composta
do director, h secretarios, Gofficiaes, e varios fieis para
as' caixas geral e de Minas.

§ 19. Real Gabinete. Divide-se em 2 repartições:

1." Dos negocios attlícos e civís: dirigida }lar um, ou
dous conselheiros intimos, em regra Ministros d'E tado.

2.a Dos negocios Militares: dirigida por outro conse­
lheiro intimo, general do exercito, e ajudante de campo
d'EI-Rei.

Os Ministros d'Estado e Administradores Supremos,
que despacham com o Rei, pódem levar ao Gabinete os
seus relatorios, ou' enviaI-os ao conselheiro inLiJllo á
quem compelir o expediente para que os apresente. A de­
cisão real, minutada pelo proprío Ministro presente, ou
pelo conselheiro intimo, é depoi con ertida no minisle­
rio, ou aumillistraçTIO respecLÍra, em ordem tio Gabinele
ou Decreto, que sobe a real assignaLllra.

Aos conselheiros intimos do Gabinete compele o re-
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gislo de todas as decisões, e a commun;caçào dellas ao~

Ministros, quando ausentes.
Segundo a citada lei de 27 de outubro de 18LO, a toJos

os Ministros compete resolver independentemente, e de­
baixo de sua propria responsabilidade, lodos os negocios J

que correm pelas suas repartições, á excepção dos se­
guintes:

.1.° Medidas legislativas novas, ou que alterem disposi­
{'ões de lei ou regulamento em vigor.

2.° Orça mentos geraes de Receita e Despeza do Es-

lado.
3.° Concessão de augmento de ordenados, de pensões,

c gratificações não marcadas em lei, de doações, de
soccorros publicos ou particulares, que excedam ás o~­

mas a is o applicadas pelo orçamento.
4.° Quaesquer despezas administrativas em geral não

previstas no mesmo orçamellto.
5.° Nomeações de conselheiros, e outroS" empregados

de igualou superioT cathegoria.
6.° COllcessão de titulos, que dêem honras de conse­

lheiTo, e de quaesquer outra mercês de mais elevada ca­
thegoria.

Administrações supremas, independentes dos minis­
terios.

§ 20. Adminisbração do Thesoum e casas de ~Dioeda.

Dividida em 2 ecções:
Á l. a - do Thesout'o do Estado-, compele admini ­

traI' os fundos provenientes: 1.0, de qualquer excedente
da receila arrecadada sobre a orçada; 2.°, das economias
realisadas em qualquer ramo ou artigo da de peza 01'­

~ada; 3.", do producto da venda de quaesquer bens do
estado, não comprehcndido na administração dos domi-
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nios, nem applicados á amortisação da divitla publica;
e 4.°, de qualquer outra receita adventicia não contem­
plada no orçamento.

É ao complexo destes fundos ou cabedaes, que se dá na
Prussia o nome de Thesouro do Estado, cuja administra­
ção é separada da do Ministerio da Fazenda, e confiada á
outra autoridade snprema. Vem pois a ser esse thesouro
um grande peculio ou reserva do estado para fazer face, a
despezas extraordinarias e eventuaes: e foi á custa deHe,
que o Governo Prussiano fez em 1830 a avultada despeza
l1e mais de 30 milhões com o armamento geral do paiz.
Grande parle deste peculio é empregado productivamente,
mas com a necessaria segurança.

A' 2.' Secção - Das Casas de Moeda - cabe a admi­
nistraçfl'O e fiscalisação das mesmas casas em Berlim, Bres­
luu, e Dusseldorf.

O chefe desta Administração Suprema tem o titulo do
Ministro d'Estado. Nas Secções ácima indicadas empre­
gam-se conselheirus superiores, como chefes deHas, e o
necessario numero d'outros conselheiros relatore , om­
ciaes de contadoria, registo, caixas, etc.

§ 21. T7'ibunal de contas. Cl'eado em 1723, refor­
mado em 1770 e estabelecido desde 1818, em Postdam.
Divide-se em 2 direcções - de Receita -e de Despeza.­
Além dos directores, occupa 67 olliciaes de contabilida­
de, trabalhando em Jiversas Secções.

É da sua competencia - julgar da exactidão e legalidade
de todas as contas publicas, sem excepção, prestadas pelas
estações encarregadas da arrecadação e applica~'ão das
rendas do estado.

Ag repartições fiscaes superiores dos. conselhos de re­
gencia tomam as conlas em duplicata iÍs infcri01;es que
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lhes são subordinada, e remeLtem um uos exemplares,
com os relatorios da verificação dellas, a este tribunal
para que as reveja e as approve, ou glose e faça eLl'eclira
6 re ponsabilidade de quem direito fór.

Posto que se achtl debaixo da inspecção do conselbo de
estado, comtudo este tribunal é supremo, ou só respon u­
,rel ao rei.

§ 22. Direcção geral dos correios. Separada em 1814
do ministerio do interior, e confiada a um Correio-mór,
que tem o titulo de Ministro d'Estado. Incumbe á esla
repartj~ão suprema dirigir e administrar todos os correios
e postas na capital e provincias, e lodos os negocios re­
lativos á segurança e circulação das malas e carta', ao
transporte de passageiros e en:;omrnendas, e á ilnecaJa­
Çãu de portes, pa 'sagens, fretes, etc. Nas dilferentes Sec­
ções, em que se divide, empregam-se 8 conselheiros e 128
olliciaes de escriptnração, contabilidade, registo, etc.
Depende desta repartição:

O Escriptorio do estado (Stuatscomptoit), incumbido
e pecialmente da publicação e venda do Boletim e CoI­
(ecção das Leis, e sua distribuição pelas estações publicas,
tribunaes, etc., bem como da Gazeta OmciaJ, e das fo­
lhas de annuncios (privilegio da typographia do estado)
para a redacção das quaes ha um escriptorio particular
(Inteligenz-comptoi1) .

§ 23. Administração da Divida Publica. Esteve an­
nexa ao Ministerio da Fazenda até 1817 em que foi en­
tregue a outro adminislrador supremo, que tem honras de
l\Iinistro d'Estado.

DelIa tratarei no artigo - Finanças.
§ 24. A Secretaria do Estado, que é uma repartição

central e indepen.dente creada em 1826, lendo a seu cargo
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- registar todas as uecisões aclministratiras c fiscaes,
mercês, etc., - e verificllr os orçamentos de rer.eiLa e
despeza, feitos pelos ministerios e administrações supre­
mas, antes de serem levados ao exame élo conselho d'e '­
tado. Tem por chefe um conselheiro intimo superior, que
relata ao rei os trabalhos della, um director que os regula,
12 conselheiros, 13 officiaes de calculo e registo.

§ 25. Administraçãodo Banco, da. Sociedade do Com­
mercio ma1'itimo, e do Instituto de credito da Silesia.-São
tres repartições separadas, e independentes umas das ou­
tras, embora se achem debaixo da direcção d'om só admi­
nistrador supremo que, como us antecedentes, goza tam­
bem do titulo de Ministro d'Estado.

Tem cada uma sens cmpregndos proprios. Dellas me
occuparei no citado artigo -Finunças.-

§ 26. Junta do Comnnercio.-Estabelecida em 18h3
pelo presente Rei, que lhe deo algumas das attribl1ições
até então exercidas pela Repar~ição do Commercio e 111­
!instria do Ministerio (1a Fazenda:

Compete-lhe: consultar, e propôr todas as medidas
convenientes para a animação, e desenvolvimento do
Commercio interno, externo, e marítimo:- interpôr seu
parecer ácerca de aj1;lstes e clausulas de tratados de
commercio e I'lUvegação:- collegir todos os factos, e es­
clarecimentos que possam .servir para a adoprão de me­
didas a favor do commercio em geral, ou de algum seu
ramo em particular, pouendo para esse fim exigir infor­
mações de quaesquer autoridades, ouvir a opinião de cor­
po"rações e pessoas competentes do commercio, reunir em
conferencia os negociantes, fabricantes e armadores de
na"ios mais notaveis, etc.

Tem por presidente um conselheiro c diplomata dis-
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tincto; mas o seu trabalho, que se resente da novidade
da instituição, não é ainda regular. Em todo o caso ser­
virá esta junta de nucleo pilra a organisação d'um Mi­
nisterio do Commercio, que já se vae tornando neces­
sario.

A' esta nascente repartição annexou-se o Gabinete Es­
tatistico, dirigitlo pelo couselheiro Diet1'icci, já mui van­
tajosamente conhecido por suas publicações.

§ 27. Repartição especial para o expediente dos nego­
cias relativos ao Principado de Neuchatel. É confiada á
direcção de um conselheiro intimo, considerado como
Ministro d'Estado ; com um chefe de secretaria e officiaes
competentes.

Além das repartições, ácima indicadas para o governo
do estado, ha a mencionar as grandes dignidades da CÔrte,
a aber: La, O Mordomo-Mór, que é ao mesmo tempo o
Ministro d'E tado da Casa Real; 2. a, o Grão Marechal;
3.", o 1\fonteiro-Mór; 4.", o E ·tribeiro-Mór j 5. a, O Co­
peiro-Mór; 6. a, o Marechal da Côrte; 7.., o Grão Mestre
de Ceremonias; 8.", o Intendente Geral dos Palacios e
Jardins Reaes; e 9. a , o Intendente das Musicas e Thea­
tros Reaes.

36'
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III

§ 28. A divisão admini5traLiva da Prussia é a mesma
indicada no § 3,0 Exerce o governo o seu dever de admi­
IlÍstrar o paiz por intermedio, em regra, de autoridades
collectivas ou conselhos, e em alguns casos por autorida­
des individuaes, mas nunca desacompanhadas d'outra in­
fluencia legitima que lhes modere ou reprima o ar­
bítrio.

Essas autoridades são, nas Provincias, os Pt'esidentes
em chefe; nos Departamentos os Conselhos de Regencia;
nos Circulos os Conselhet1'os P1"ovinciaes; nos DistricLo ,
os Burgmestres ou Commissarios, e os Balios. Nesta escala
ad.llinistrativa, pelo que pertence ao regimen local, varias
excepções ha nas provincias da Posnania e Rhenarlia,
adquiridas modernamente pela partilha da PoloIlia, e actos
do Congresso de Yienua: é porém certo que e sas excep­
ções, provenientes de antigos costumes e regulamentos,
mantidos, e em vigor nas dilas provincias, bem que esta­
beleçam grandes alterações quanto á fórma, todavia pouco
se arredam quanto á esseucia do systema adminislratiro
geral.
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Além dis o, o governo e as autoridade, encarregadas
da administração, no expediente dos Jlegocios geraes e
locaes, recebem mais ou menos, as inspirações e concurso
do pOYO, representado nas Dietas ou As embléas Provin­
ciaes, nas Assembléas dos circulos, e Conselhos munic1'paes
dos districtos.

§ 29. PQ'es1'dentes cm chefe: (Ober-Pra3St'âellten) , ins­
tituídos em 1808; compete-lhes:

1,° Velar nos iotere ses relativos á Dieta ou Assembléa
Provincial e ás Instituições, cuja esphera de actividade
cQmprehencle toda a Provincia.

2.° Organisar os projectos e planos de obras publicas,
e outro melhoramentos materíaes, que se estendam á toda
a província, ou á mais de um Departamento ou Re­
gencia.

3.° -Combinar com os generaes commandantes, e 1n­
tendencias militares tudo quauto rÓI' do inlctesse do corpo
do exercito, estacionado na provincia.

4.° Nomear e vigiar os censore , ou delegados da com·
missão de censura.

5." Exercer o jus circa sacra catholicoTum, resol­
vendo sobre o placet aos Breves e Bulia Pontificia , e
concedendo impetras á Cnria Romana, ou outra autori­
dades espirituaes, para a confirmação canonica de certas
dignidade, e para di pensas ecclesiasticas.

6.° Solrer e conciliar as duvidas, e di~sensões entre os
partidos religio os, em a umptos do culto externo.

7.° Presidir ao COllsistor'io Evangelico c Juntas de Ins­
trucção c Saude Pttblica, inspeccionando os exames dos
candida tos ao estado ecde ia tico, ao magisterio publico
e aos empregos na Repartição da Saude.

8.0 Conheçer em primeira instancia dos conOicLos
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entre os Conselhos de Begencia, ou entre estes c outras
autoridades geraes da provincia.

9.° Expedir regulamentos para toJa a provincia, em
casos extraordinarios, que não admittam demora.

10. Assumir toda a administração da provincia, no
caso de guerra ou de imminencia della.

11. Resolver por via de recurso todos os negocios mu­
nicipaes, menos quaiito á nomeação dos Burgmestres­
Maiores.

12. Decidir, se o modo porque os conselhos municipaes
pretendem lançar e arrecadar as sua imposições locaes,
é ou nTIo prejudicial ás finanças do Estado, ou á renda
Publica.

13. Conceder licenças para o estabelecimento de mer­
cados e feiras, e para aberturas de novas pharmacias.

H. Presidir ao Gonselhode Regencia, que tiverpor
ca~eça a capital da .provincia, dirigindo todos os negocias
relativos á auministraçTIo particular d;) mesma Regencia.

Nas secretarias destes conselhos, á que presidem, tem
os presidentes em chefe os seus gabinetes proprios, onde
assistidos por conselheiros de sua cOllfiança, e servidos por
varias empregados, expedem todos os negocias relativos á
provincia.

São pois cargos de summa importancia, e em regra
confiados a conselheú'os intimos n e a ex-Mini tros d'Es­
tado, que merecem toda a consideração Real.

(*) o titulo de Conselheiro na Prussia é sempre Jigado ao exer­
cicio d'urn emprego publico. TJa Conselheiros de Justiça, de Re­
gencia, de Financas, de lnstruccão Publica, de Consistorio, de lVli­
nas, de Obras Publicas, etc., que são Juizes dos Tribunaes, e cllefes
de Secção ou relatores nas diversas repllrliçõe~ administrativas: ­
COllselheil'os Superiores, que servem como Presidentes dos Tribu­
naes, Directores úas diversa~ repartições administrativas, etc. : -
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§ 30. Conselhos de Regencia. (Regierungen). Exis­
tiam com outro nome, e menor esphera de actividade e
jurisdícção, desde os primeiros tempos do Eleitorado e da
:M:onarchia. Reorganisados em 1808, 1817 e 1825, acham­
se hoje estabelecidos nos 25 Departamentos ou Regen­
cias, em que são divididas as proviucias.

Cada Conselho de Regencia é composto rIe tres repar­
tições diíl'erentes, a saber:

1.a Dos negocios internos: que tem á seu cargo a po­
licia adminislrativa em todos o seu ramos, trabalhos
publicos, ou construcções de estradas, canaes, etc., den­
tro dos limites da Regencia, segurança publica, econo­
mia rural e industrial, casas de trabalho, asylos, pri­
sõe , etc.

2. a Da administmção dos impostos directos, dominios,
e matas, á quem compete os negocios relativos a lança­
mento e arrecadação da taxa territorial, e da pe soaI, ar­
rendamentos dos dominios e matas, contractos fiscaes,
cobrança das imposições para a sustentação das Escolas e
do Culto Evangelico, etc.

3. a Do consistorio ecclesia$tico, e juntas de instrucção
e saude pttblica, nos Conselhos de Regencia, que tem por
cabeças as capitaes das províncias; e nos outros conse­
lhos, comrnissões do mesmo consistorio e das mesmas jun­
tas: compete-lhes, além dos negocios ecclesiasticos (de
que tratarei no § eguinte), todos os relativos á inspec-

eOIl elheiros intimos, que occupam os empregos de vogae ,e chefes
de RepaL·ti~:ões Sllpremas, elc. :-Conselheiros Tntimos llctuaes, que
exercem os cargos de Hnislros d'Eslado COD ell1eiros cl'Eslado,
Directores no Real (;abil1ele, ele. Só a esles ultimo, que aliá cons­
lituem a primeira cla se dos COD elheiros, é dado o tratamento de
E:ceellellcia: nenhum outro titulo, como os de Conde, "Barão etc.
goza desse lratamento.
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çãG e fi calisaçãe Jas escolas de ensino publico, e ao exer­
cil:io da Medicina, etc.

.A' eslas lTes repartições e tá nunexa, seado COmBlUITl á
todas, a Theslluraria Geral da Regencia.

Cada l'epartiçlío tem par presidente particular um
r.onselheiro superior, e é div·ida em Secções. Cada Secção
tem por chefe um conselheiro relator, varios conselhei­
ros de regencia, a t::ísores, referendarios, assistenles, e
outros empregados para o seu expediente.

As repartições reunidas formam o conselho pleno, c
assim neste, como em caua repartição, os negocio são re­
solvidos por maioria de ,'olos.

Nos negocios ordinarios de méra execução de lei ou
regnlamento, quando nenhuma duvida occorre, o chefe
da Secção onde começam, despacha-os emrelatorio ou
sem ouvir ao presidente da repartição. Havendo duvida,
sugeita-os com relato rio ao dito presidente, para serem
decididos em conferencia: se ha empale, o mesmo presi­
dente decide; e se o não ha e elIe não se conforma com a
deliberação tomada, leva-os ao conhecimento do presi­
dente da Regeacia, para submettel-os ao conselho pleno.
Ahi tambem, se ha empateJ decide o presidente, ou se
este não julga l:onveniente a deliberação, suspende-a e
submelte-a ao juizo do presidente enl chefe da prol'inciiJ ;
alvo e houver perigo na dilação, porque em tal caso

de e ser logo executada. Se o negocio a rf:lsolver é com­
plexo, ou da alçada de mais de uma 3ecçiio ou repartição,
deve-lhes SQl' cOlllmunicado para que tomem parte no seu
exame e decisão.

São responsaveis os relalores, tlU oulros c011selheiros e
assessores pelos relatorios dos negocios llue Liverem pre­
parado; e lodos os conselheiros de Rr.gencia pelas de-
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ciSões tomadas, alro se tÍ\'erem declarado nas actas o
seus votos em contrario. Não sendo porém estes os res­
ponsaveis, recahe toda a responsabilidade sobre os presi­
dentes da repartição, ou do conselho, conforme a instan­
cia em que as me mas decisões houverem sido tomadas.

Além dos negocios submettidos assim á sua delibera­
ção, ao Conselho pleno compete exclusivamente resolver
obre os seguintes:

1.0 ProposiçãO para ser alterada qualquer Jisposição de
lei ou regulamento.

2. o Fixação dos principios e regras para a repartição
e cobrança das contribuições, não havendo regulamentos
especiaes.

3.o Todos os relatorios e informações aos ministerios
obre medidas administrativas, e cl'eações novas.

4. 0 O modo pratico de executar novas leis e regula­
mentos.

5.° Qualquer excepção, ou desvio das regras estabele­
cidas no regulamentos, uuo havendo tempo para recurso
á sancção superior.

6.° Quaesqner suspen ões, ou demissües de emprega­
dos publicos e nomeaÇÕes, ou ilccessos dos subultel':"0s da
Regencia.

7.° Determinações do presidente em chefe, que fo­
rem relativus á administração geral, e disciplina do ser­
viço da me ma Regencia.

Ao Conselho pIeM concorrem todos os Conselheiros Su­
periore , Couselheiros de Regencia, Conselheiros techni­
cos ,da Religião, Instrucção Pllblica, Medieina, Minas,
Fazenda, Obrüs Publicas, etc.), os A sessores, e o chefe
da Thesooraria geral, que aiém disso deve ser presente á
qualquer SecçUo, 0 11 ll.eparlição da Regencia, onde fór
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necessatio o seu parecer. O Presidente du Regencia, se o
julgar conveniente, póde reuuir ao mesmo conselho todos,
ou alguns dos Conselheiros Provinciaes, encarregudos da
administração dos Circulos.

Os Conselhos de Regencia accumulam o poder admi­
nistrativo, e o executivo em todos os negocios de sua com­
petencia. Em nenhum caso porém deverão impedir que
qualquer cidadUo pratique o que a lei não lhe veda, goze
de sua liberdade e propriedade individual, e exercite os
seus talentos e faculdades, como lhe approuver, dentro
dos limites legaes, e sem prejuizo do bem commull1. No
exercício destas duplas funcções, p6de cada con elbo fazer
regulamentos e estabelecer multas de 50 á 100 thalers, e
penas de 4 a 6 semanas de prisão.

. A 1. 3 Repartição tem por executores de suas ordens e
aLtribuiçües, os Magistrados eS1Jeciaes de policia, os Con­
selheiros Pl'ovinciaes nos circul05, os BU1"gmestres e Con­
sel1tos municipaes, (e em algumas Regencias, os Commis­
sario~) DoS districtos, Bailios nos cantões, e a força poli­
cial ou Genda1"·maria em toda a Regencia; podendo re­
quisitar em cerLos <:asos o emprego da força militar, e de­
vendo nos negocios, que por lei pertencem á alçada dos
Tribunaes, submettel-os á justiça ordinaria.

A 2. 3 Repartição faz execular as suas determinações
pelos mesmos Conselheiros Pl'ovinciaes, e pelos seus pro­
prios ColJecLores, Recebedores, Rendeiros e Administra­
dores, auxiliados pelas autoridades policiaes, e judiciarias
dos distl'iclos, e canLões.

E a 3. 3 Repartição encarrega a execução dos negocios
Ecclesíasticos aos Intendentes Gel'aes Evangelicos, e dos re­
lativos á Inslrucção e Saude Publica, á Inspectores espe­
ciaes, sendo Lodos auxiliados pelas autoridades e agentes 10-
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caes, subordinados áprimeira; e no que toca áarrecadação,
fiscali ação, etc., das contribuições para as Igrejas e Es­
colas, tem por executores os mesmos da segunda.

Em geral, cada conselho compõe-se, além dos Conse­
lheiros Superiores, Pr~sidentes das Repurtições e de um
Fiscal do SelJo, das seguintes ela ses de empregados:
1.a, de Conselheiros de Regencia e Technicos, ordinaria­
mente 24; 2. R, de Assessores, 5 a 8; 3. R, de Referenda­
rias, 10 a 20; !~.", de olliciaes de secretaria, e chancellaria
e Assistentes (Praticantes), 20 a 24,; 5.", de Sllpranume­
rarios da 3.3 e 4." classes. A Thesollraria geral é for­
mada pelo chefe (Recebedor Geral), Contador, Thesou­
reiro, e yarios Escripturarios.

São pois os COllselhos de Regencia, além de uleis para
o regimen interno dI) Paiz, outros tantos viveiros ou esco­
las praticas de administração. Um mancebo, que com­
pleta o súus estudos academicos, e se oestina ao serviço
administrativo, com facilidade, feiLo o competente exame,
é admittido como Referendario ou Assistente, em qual­
quer dos 25 Conselhos. Com a pratica e applicação con­
segue, passando por antro exame, ser promovido á Asses­
sor; e pur fim se dá provas de intelligencia, assid ui­
dade e bom comportamento moral e civil, obtem o em­
prego de COllselheÍ1'o no ramo do serviçu de sua vocação.
Da Regencias pas am o Con elheiros para Repartições
Geraes de,maior akallce, até que chegam aos 1\finisterios,
tendo perconido todos os gráos da escala admini trativa,
as ás habilitados para o desempenho de qualquer commi ­
são ou cargo publico por mais elevado que seja,

§ 31 Consistorios. São formados por c1erigos da Religião
Evangelica, de reconhecida iIlustração e piedade, no­
meados pelo Rei. Ha, como já notei, na capital de cada

37'
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Provincia, um Consislorio, presidido pelo Presidente em
chefe, e composto de um Sindico ou superintendente geral,
e 11 vogaes, ou Conselheiros Ecclesiasticos.

Compete-lhe:

1. o Velar nos interesses espirituaes da igreja Evange­
Iica em geral.

2. o Preparar, e cooperar para a reunião do Sz'nodo,
quando convoc;ado por ordem Real.

::l.0 lnspecionar por si, e pelos sells superinlendentes,
o serviço divino, e cuidar especialmente em que os dog­
mas e a Liturgia sejam mantidos em toda a suu pureza e
dignidade.

4.° Dirigir a educação e instrucção religiosa em todas
as Escolas maiores, e menores da Provincia.

n. o Examinar os ~andidatos ú empregos da igreja, e á
ordenação clerical, como pastores, pregadores etc;.

6. 0 Vigiar obre o comportamento omcia! e moral dos
Eaclesiasticos, e formar-lhes processo quando delinquirem.

7.0 Conceder licenças, e dispensas, menos para baptí­
sados, e casamenlos em casa; para omittir a 3. a public;ação
de banhos, que são da alçada do Conselho de regencia; e
ainda meDOS para a 2." c 3." publicação, que s6 compete
ao Ministro do Culto.

8.° Ordenar as festas de igreja, os dias Je oração e
penitencia, segundo as instrucçces que receber do rel'erido
Ministro, e determinar os textos dos sermões, que devam
ser pregados nessas occasiões.

ão pode porem o Consistorio, sem o concurso e deli­
beração do Conselho da Regencia : -1.0 nomear superin­
tendentes geraes EccIesiasticos; 2. 0 destituir os clerigos de
seus empregos e beneficios; 3.° alterar os direitos de es­
t61a exislenles, ou estabelecer novos.
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No expedienle dos negocios, cada Consislorio procede
como qualquer das oulras reparliçõe do Conselho da Re­
gencia. A administração, arrecadação, e distribuição das
rendas destinadas ás despezas do culto, congruas etc.
corre pela repartição dos impostps e thesouTaria da

regencia.
§ 32-Conselheit·os Provinciaes -(Landrath "')- São

autoridades administrati vas, subordinadas aos Conselhos
de Regencia: em cada circulo ha um Conselheiro pro­
vincial, que não s6 executa como Delegado as determina­
ções do Conselho respectivo, mas tambem exerce allribui­
ções proprias. Em todo o Circulo, menos nas grandes Ci­
dade onde ha corpo municipal, immediatamente sujeito
ao Conselho de Regencia, tem ellc a direcção dos negocias
da policia geral, e dos diversos ramos da administraçno,
salvo o ca o de haver para alguns dos mesmos ramo, como
no das obras publicas &, Commissõe , ou empregados es­
peciaes á quem caiba a direcção particular.

No exercicio de suas attl'ibuiçõe , e cumprimento de
seu devere, o Conselheiro provincial é assistido pela
Assembléa do Circulo e Corpos munieipaes das VilIas e
districto ruraes; e no expediente dos negocios, é ajudado
por um Secretal'io, nomeado pelo Governo, e por dous
VlJgaes.

Em regra, o Conselheiro provincial é proposto á con­
firmação Real pela Assembléa do Circulo; mas cm algumas
Regencias ou Departamentos essa proposição é feita so­
mente pelos possuidores de terras equestres, os quaes são

(*) Correspondem aos Sub-Pl'efeilOS na aclministração franceza.
Verti este titulo Allemão no de-Conselheiros Prol'inciaes,- allen­
dendo á que o Landmlh tem a sento, em alguns caso, nos Con­
selhos de ltegencia, que são realmente os Go"el'llo' Prol'inciaes da
Prllssiu.
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todavia obrigados a dar conhecimento do proposto aos
Conselhos municipaes urbanos e rusticos do Circulo, para
que possam representar ao Conselho da Regencia o que se
lhes orrerecer contra a proposição. Os dous Vogaes do Cir­
culo slIo igualmente propostos pela Assembléa do Círculo ao
respectivo Conselho de Regencia, á quem compete a con­
firmação delles.

As qualificações para os empregos de C011 elheiro
provincial, e Vogaes de circulo, são idade maior de 25
annos-boa reputação-e pos es de terras equestres,­
salvo, quanto á esta ultima, se não homer no Circulo 3
individuos que a tenham; competindo em tal caso ao
Conselho de Regencia marcar os requisitos equivillentes
que devam ter os propostos.

O proposto, que for confirmado pelo Rei, para ocargo
de Conselheiro provincial, tem de passar, antes de tomar
posse, por um exame de sufficiencia, menos no caso de ser
já Conselheiro, ou de baver passado por exame analogo
ante alguma das Commissões encarregadas da apreciação
do merito dos Candidatos a empregos publicas.

Se durante o exercício do seu cargo, perder o Conselhei­
ro-provincial a posse de terras equestres, ou o requisito
equivalente, deye dar a sua demissão. No seu impedimen­
to temporario é substituído pelo Sec1'elarío do Circulo,
excepto se o Conselho da Regencia nomear provisoriamen­
te a algum dos Vogaes,

§ 33. Bur'gmestres, Commissarios e Bailios. Os pri­
meiros são os chefes de cada municipalidade ('). Os das
municipalidades das granJes cidades tem o titulo de-

("') Dei' lI1agistrat : é Oterreno Allemão que designa uma muni­
cipalidade ou govel'l1o lDullicipal.
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Burgme Lres Maiores '-i os das outras são simplesmente
designados - Burgme tres.- Nas munici palidades ruraes
é diversa a de ignação desses chefes (*) i sendo porém
suas aLtribuiçõe e deveres, emborâ em menor escala,
iguaes aos dos Burgmestres. Estes empregados são esco­
lhidos e propostos pelos respectivos Conselhos murricipaes
áconfirmaçao Real, se se tracta dos Burgmestres Maiores,
e á dos Conselhos de Regencia, se dos outros. A du­
ração'destes empregos é em geral ilJimitada, mas em re­
gra, depoi de 3 anuas de exercicio, podem os emprega­
dos pedir e cusa. A qualificação para taes empregos é a
me ma exigida para a eleição dos membros da Assembléa
do Circulo.

Tem o Burgmestres e chefes das municipalidadesruraes
a direcção e execução dos negocios da auministração mu­
nicipal em todos os seu ramos, e da policia preventiva e
judiciaria, ajudado pelas autoridades dejustiça, nos casos
de maior alcance, e auxiliados pelos demais empregados da
Policia local. São emfim orgãos e executores das ordens
dos Conselho de Regencia, os Maiores; e os outros, das
determinações dos Conselheiros Provinciaes respectivos.

Os Commissarios nomeados pelo Governo s6mente para
os Circulos da Provincia de Posnania, são autoridades que
tem a seu cargo a clirecção e execu<;ão das medidas admi­
ni Lrativa e policiaes nos disLrictos que lhe foram marca­
do ,contendo cada um de 6 a 9,000 almas. O emprego
destes agentes e peciaes tornou-se ali nece sario, por não e
ter ainda podido introduzir completament~ a admini tra­
ção mllicipal Prussiana naquella Provincia Polaca. Tam-

.(*) Seltu/te, que C01'l'cspondem aos lIIail'cs na uclminisll'ução IDU­
Illcipal fl'anccza.
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bem ha Commissarios em muitos Districtos da Provincia
ue Silesia, mas não sUo empregados do Governo, c sim
meros delegados da policia e admini tração dos Circulos.
Subordinados todos elles ao respectivo Con elheiro proviu­
cial, executam as ordens deste, entendendo-se, quando
necessario, com os conselho munjcipaes e outras autori­
dades Jocaes.

Os Bailios, propostos pelos conselhos mUllÍcipaes rnraes
a contento do respectivo Couselheiro Provincial, são auto­
ridades encarregadas da execução das medidas de admi-

. nistração e policia em di ver os Cantões (los municipios do
campo. A qualificação para o exercicio destes empregos é

a mesma para a eleição dos membros da Assemblea do Cir­
cttlo. Os Bailios executam as ordens dos Conselheiros pro­
vinciaes, e todos os proprielarios de terras equestres dos
respectivos Cantões estão immediatamente debaixo de sua
alçada policial e administrativa.

Além dos Bailios, ha em cada AJdêa dos dislriclo e
Cantões l'UTaes uma especie de Juiz ordina'l'io (") ou
delegado policial, proposto pelo Conselho Municipal, ou
nomeado pelo senhor do lugar. Taes Juizes, como os
Bailios, são tambem executores de ordens administrativas
e policiaes.

Além das autoridades ácima referidas, tem de mais os
Conselheiros provinciaes ás suas ordens, como executores
das suas determinaçõe5 legaes, os Nobres que ainda gozam
de jurisdicção civil em certos districtos, os administrado­
res de bens do Dominio, os rendeiros. e collectores da Fa­
zenda, inspectores das matas, minas, etc.) e mesmo os di-

(*) lJol'{riclttel'.
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rcctores de grandes'c tabelecimentos de industria fabril e
de agricultura.

§ 3!~. Dietas ou Assemblêas P1'ovinciaes. Crcadas pela
Lei organica de junho de 1823, e estabelecidas pela Lei re­
gulamentar de março de 1824.. Ha uma em cada Provin­
cia : compõc- e de l~ Estados ou ordens.L" do hlediatisados, isto é, dos Principes, Duques e
Condes, que teudo exercido direitos de soberania no tempo
do Imperio Germanico, foram privados de suas altas rega­
lias pelo Congre o de Vienna, e ficaram prestando home­
nagem aos actuaes Soberanos AIlemães, em cujos Estados
acham-se os seus dominios particulares; 2. 3 , dos nobres;
3. a, dos cidadãos dos districtos urbanos; e á. a, dos paisa­
nos dos districtos ruraes.

A qualificação exigida para o Deputado da 1. 3 ordem
limita-se a ter completado a sua maioridade. O Mediatisa­
do póde comparecer na Dieta, ou representar-se ali por
pessoa da sua familia, ou por um procurador, comtanto
que o escolha nol' Deputados da 2.3 ordem.

Para ser eleito Deputado da 2. 3 ordem requer-se, além
da idade de 2t> annos, posse de terras, que pertence sem a
um nobre do antigo Imperio, ou a quem tivesse assento
em alguma das antigas Dietas da Provincia, e que pague
a taxa territorial de 75 thalers.

Para s61-0 da 3. 3 ordem, exige-se: a idade de 31 annos,
pertencer a uma confissão chrisLã, possuir tcrras, e ter ao
mesmo tempo servido no conselho muuicipal, ou exercer
uma proussão industrial, e pagar certa taxa territorial ou
imposto de patente, que varia segundo as localidades.

Para a eleição do da lí.. a ordem, além da mesma idade, e
conlls ão acima exigidas, rerruer-se tambem pClsse de ter_
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ras, cultivadas pelo proprio candidato, e o pagamento de
um censo ou taxa, que igualmente varia.

Os eleitores devem ter as mesmas qualificações dos ele­
gíveis, menos quanto á idade, que basta a de 25 anuos, e
quanto á taxa ou imposto, que é menor.

A eleição (los Deputados da 2. a ordem é directa por
Circulos. A dos da 3. a, tambem é directa nas grandes ci­
dades que dão cada uma de per si um ou mais Deputados,
e indirecta nas pequenas, cujos Eleitores nomeam outros,
que escolhem o Deputado commum á uuas ou mai das
ditas cidades. E a dos da .&.a ordem, ainda mais indirecta,
é feila por Eleitores de Cantão, que nomearn outros de
districto, e estes outros de Circulo, que elegem os Depu­
tados correspondentes. Estas eleições são dirigidas e pre­
sididas pelo Conselheiro Provincial do Circulo.

O numero dos Deputados de cada Dieta, bem que não
tenha por base a população, é comtudo proporcionado á
grandeza da Proviucia. r a 1.a ordem ba sempre tanlos
quantos são os 1fediatisados que tem dominios 11a Pro­
vincia i e nas outras, seja qual for o numero toLal dos De­
putados das 3 ordens, cabe sempre 1/3 a cada uma. Por
exemplo na Rhenania, ba 4 da La, 25 da 2.", 25 da 3..,
e 25 da .& •a, ao todo j9.

As attribuições da Dieta ou Assembléa Proyincial, li­
mitam-se:

1.° - A deliberar sobre projectos de lei particular da
Provincia, que lhe forem apresenta~os.

2.° - A resolver sobre projectos de lei geral, que mo­
difiquem direi los de pessoa ou de propriedade, e alterem
impostos, com tanto que tenham relação com a Provincia.

3.° - A exercer o direito de peLiçUo e de queixa ácer
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ca de negocios ou actos contrarios no interesse da Provin­
cia ou de parle della.

h. o
- A conhecer dos negocias municipne da Provin­

cia, ugeitando sua deci õe á approvnçüo Real.
A uuração da Legislatura é de 6 nnnos, mas os Depu­

tados eleitos fio renovados por metade de 3 em 3. A es­
sões tem lugar de 2 em 2 anO{lS, e duram o tempo mar-
cado na convocac;ão. '

Um Commi sario Real é quem comoca, abre, e fecha a.
e ão, erve de medianeiro entre o Governo e a Dieta,

apres nta-Ihe os projecto sobre que tem de deliberar, de­
dara-Ihe se a di:cu ão deve ser publica ou ecreta, e
po to que não a ista aos debate, Lem com Ludo direito de
comparecer, e apre entar men agens verbae ou por
escripto.

O Presidente (Jfarechal da Dieta) e o Vice-PresidenLe,
ão de ignados pelo Rei d'entre os DeputarIo da 1.' e

2.0 ordem. A es e Marechal ou Presidente compete i1i­
rigir a policia e o trabalho da casa, nomear as commi ­
siles para o exame dos projecto, designar os presidenles
e relatores da mesmas, e a i tir, querendo, ás suas con­
ferencias.

Para a abertura das sessões, a im como para a yali­
dade da decio i}es, Ó nece saria a presenc;a de 3/1, do nu­
mero total do. Deputados pertencenle á 2.a, 3.· e 4.' or­
dem. As lleliberac;ões sobre projectos apresentodos pelo
Governo devem ser tomada por 2/3 do. voto preseutes,
e obre qllaesqller ouLros as umptos, por imple maioria.
O Marechal da Dieta encerru o deblltes quando julga a
materia esclar cida, e pror.ede á votação, in[erpeJIando
cada um Deputado, que responde i íll, ou não.

Em caso de confliclo entre os interesses das diversas
38'
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ordens, se uma dellas por 2/3 dos seus volos requer a se­
paração, as outras devem acceder, e cada uma deliberando
cm separado submeLtem ao governo as suas decisões ('I').

Não póde a Dieta: 1.0, entender-se com os Eleitores,
nem communicar-se com a Dieta d'outra Provincia; 2. 9

,

tamar resolução alguma, senão em se são regularmente
aberta i 3.°, ubmetter ao go"erno petição ou queixa, que
tenha sido indeferida, senão em outra sessão biennal, e
r.om novas razões; 4. 0 , conhecer de negocios de interes­
ses individuaes, remeLtendo-~s ás autoridades compc-

. tentes.
A nenhum Deputado é licito receber mandatos dos Elei­

tores, mas p6dem apresentar, em nome e por parte des­
tes, quaesquer petições e queixas. Os Deputados vencem o
subsidio de 3 thalers por dia.

§ 35. Assernbléas dos Circulos. Foram organisadas
definitivamente pela Lei de Março de 1828.

Cada uma compõe-se de tres oruens de Deputados:
L', dos po~suidores ue terras eqoestres; 2.., dos cidadãos
eleitos pelos districtos urbanos; 3.., de proprietarios do
campo eleitos pelos districlos ru raes.

As qualificações dos Deputados destas Assembléas, são:
para todas as orden , idade maior de 24 annos, profissão
cbristãa, boa reputação: especialmente para os da La or­
dem, posse ue terra eque tre devidamente malriClllada
no Registo do Circulo: para os da 2.., ser ou ter sido
membro do conselho muuicipal urbano, e posse de bens
de raiz, ou exercicio de profissão industrial, sugeita á
patente; e para os da 3.., além do exercicio actual ou

(*) Tambem os reputados de um Gi/'culo, se julgam contraria
aos interesses dos seus constituintes alguma decisão tomada, podem
formular em separado a sua opinião, e snbrneLtel-a ao governo.
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passado no Conselho municipal rural, posse de terra,
que cultivem.

Os Eleitores devem ter as mesmas qualilicaçoes exigi­
das para o cargo de Deputados.

A eleição dos Deputados de Circulo não é feita pela
mesma fórma em todas as provincias, onde forçoso foi
respeitar antigos foraes e leis cOllsuetudinarias. Em geral
todos os possuidores de terras equestres têem assento de
direito proprio, na Assembléa do Circulo; em algumas
provincias porém, como nas da Prussia e da Saxollia, de­
vem estes possuidores eleger certo numero de Deputa­
dos, que o representem. Tambem em geral, á cada ci­
dade do circulo, que tem representação iudividual, ou
manda um Deputado á Dieta Provincial, compete eleger
dous para a Assembléa; e á cada uma que tem repre­
sentação collectiva, ou manda Deputado commum á
mesma Dieta, compete eleger um; mas na Westphalia e
Rbenania, esta eleição de Deputados da 2." ordem é feita
por um colIegio eleitoral, compo to de eleitores de todas
as cidade do circulo. Em algumas províncias, á cada
municipalidade, ou Districto rural, cabe eleger um Depu­
tado da 3." ordem' em outras, como na Pomerania, Sa­
xonia, Po naoia, WestphaJia e Rhenania, os eleitores des­
se di trictos reunem-se em collegio, e nomeam 3 ou mais
Deputado que os representem na Assembléa do Circulo.

Fi a privado do direito de eleger, ou ser eleito Depu­
tado de Circulo, quem perde a posse de terra equestre.
ou de propriedade urbana e rustica, e fica inbabilitado
para exercer cargos municipaes dentro do mesmo circulo.

Em regra, os Deputados do Circulo são eleitos por 6
annos, como os da Dieta Provincial) e como estes renova­
dos por metade de 3 em 3 ; mas nas Províncias de Bran-
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deburgo, de Prussia, Saxonia e POlllerauia o NO por
toJa a vida, podenuo com tudo escusar-se depois de 3
annos de exercício.

As Assernbléas do Circulo, além de consultivas, tem
voto !leliberatiyo sobre alguns negocias: suas attribuições
são as seguintes:

1.a Consultar sobre quaesquer projectos de imposto,
ou ue prestação de serviços, relativos ao circulo.

2." Repartir as contribuições gemes pelos districto ,
quando o não tenha sido por lei ou regulamento.

3.a Representar todas as municipaliuades do circulo, c
deliberar sobre os negocias commuos, sendo suas reso­
luçües obrigatorias para todas eHas.

4." Tomar conta dos dinheiros publicas despendidos
em todas as administrações JPunicipaes e locaes de sua
alçada.

5." Prover ás despezas ncccssarias para a fundação de
estabelecimentos ue manifesta utilidade para o circulo, e
para occorrer á qualquer calamidade publica, como a de
fome, epidemia, inundação, etc.; sendo todavia sugeitas
essas providencias á confirmação do respectivo Conselho
de Regencia.

6." Exercer o direito de petição e queixa.
7. A Propôr á Confirmação Real o candidato para o

cargo de Conselheiro Provincial, e â do Conselho de Re­
gencia os dous Vogaes do Circulo.

Não pódem as Assembléas de Circulo augmentar o
ordenados dos empregados publicas, Dem as despezas de
expediente da administração do circulo, ugeiLa á sua
inspecção.

Cada Assembléa do Circulo deve reunir-se ordinaria­
mente uma vez por anno, sendo convocada 1)010 Conselheiro
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llrovincial, ou em falta deste pelo Decano em idade dos
Deputados.

O mesmo Conselheiro Provincial é o Presidente da
Assembléa, e como tal dirige os trabalhos e mantem a po­
licia da casa. As 3 onlens de Deputados discutem, delibe­
ram e votam em commum. As suas decisões são tomadas
por maioria de votos. No caso de empate: decide o Presi­
dente, se tiver voto como Deputado do Circulo, senão o
00 Decano em idade.

Os Mediatisados do Circulo mandam plenipotenciarios
seus que os representem na Assembléa, e protestem con­
tra qualquer. deliberação contraria aos seus interes es; e
e tes prote tos, submetLidos ao Governo podem embargar
u Suncção das deliberações.

As resoluções das Assembléas de Circulo, depois de
confirmadas as que carecerem de Sancção, são executadas
pelos Conselheiros provinciaes e eus subordinados.

§ 36. Conselhos fflttnicipaes. Como por mais de uma
vez se tem dito, ha Municipios urbanos e ruraes, designa­
do pelo nome geral de Districtos.

A administração municipal urbana foi melhor organi-
ada pela Lei geral de 1808, e reorganisadadefinitivamente

em 1831. O Conselho, ou Carnara Municipal d'urna gran­
de cidade, compõe-se do Burgmestre Maior, que é o
Presidente, e de certo numero de conselheiros mu­
nicipaes ou vereadores, proporcionado á importancia
da mesma cidade: em regra mais de ti. O de uma
pequena cidade, do Burgmestre Presidente, e de 3 a 4
vereadores.

Todos os membros dos Conselhos Municipaes são eleitos
por 3 ou mais anno~, conforme o uso peculiar da cidade,
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pelas corporações das diversas industrias, e olicios mc­
chanicos, estabelecidas no seu recinto ou demarcação.

Para ter voto nesta eleiçiío, exigi-se que o membro
da corporação- eja matriculado nelIa- exerça eífecti­
,'amente a sua industria 00 officio,-tenba 24 annos- e
boa reputação.

Para ser eleito membro do Consfllho municipal, re­
quer-se que o candidato, além dos requisitos preceden­
tes, goze d'uma renda de 1:200 tbalers nas grandes Ci­
dades, e 200 nas pequenas.

A eleição dos Burgmestres Maiores depende da con­
firmação Real, e a dos outro, do respectivo Conselho
de Regencia. Ao mesmo Conselho eompete annullar toda a
eleição municipal se a julga de grave inconveniencia.

Está nas attribuições de cada Conselho municipal Urba­
no-a administTação dos negocios relativos á segurança,
e commodidade dos seus municipes-a policia dos merca­
dos, fontes, ilIuminação etc., a direcção das construcções
e reparos dos edificios destinados ao uso, e recreio pu­
blico, a execução de certas medidas administrativas, e
de policia geral, e judiciaria, que lhe for incumbida, a
arrecadação, e distribuição dos rendimentos municipaes,
dando coutas de sua receita e despeza á A sembléa do
Circulo.

Os membros dos Conselhos municipaes vencem orde­
nados, pagos pela Caixa municipal, e tem direito á pen­
sões, passado certo tempo de serviço.

03 Burgmestre são os executores das deliberações dos
Conselhos, tendo por agentes varios empregados de ad­
ministraçiío) e policia que lhe são subordinados.

A administração dos municipios ou· districtos Buraes,
não reorganisada ainda, como a dos Urbanos, permanece
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no eu antigo estado. Em regra cada districto rmal tem
seu Conselho municipal, compo to d'uma especie de
Burgmestre rustico (*) e de alguns Vereadores. Pelo que
toca porém ao modo da eleição, qualificações de eleito­
res e eligiveis, extensão de attribuições etc., relativos á
e tes Conselhos ruraes, ha tão grande diversidade, pro­
veniente de u os e costumes, e foraes peculiares dos dif­
ferentes municipios do campo, que não só é impossivel
reduzir a compendio todas as discrepancias do systema
eguido no districtos Urbanos, como muito difficil alte­

rar repentinamente o que á tal respeito se acha estabele­
cido. Em varias partes da Westphalia, e da Rhenania,
onde a dominação franceza, e o espirito tIlle dominava en­
tão, puderam cortar algumas difficuldades, provenientes
d'antigos custumes, e de direilos adquiridos por certa
corporações e individuos, mais uniformidade ha na ad­
ministracITo municipal. Nas outras, porém, e em geral
nas antigas Provincias prevalesce mais on menos a pri­
mitiva e multiforme organi ação.

E' todavia de esperar, que as normas admittidas nas
municipalidades Urbanas não deixem de ir calando nos
animos dos habitantes do campo, formando nuvos cos­
tume e predispondo a população rustica á uniformi­
dade que se deseja. E em quanto essa reforma de ve­
lhos habilo, feita pacificamente pelo tempo e pelo pro­
gressivo augmento da instrucção popular, não se efl'ec­
tuar em grande parte, iIlusoria erá a lei que prescrever
no os principios para administração municipal dos cam­
ponezes.

Não obstante, porém, a diversidade, que ainda existe,

(*) , clmlle.
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na sua organisação, é comtmlo certo, que a mesma admi­
nistração, quanto ao essencial, ou aos fins de economia,
e policia, se não é completa, não deixa de er atis­
factoria.

§ 37. Exames para a carreira administrativa. Todos os
aspirantes a esta carreira, que comprehende diversos ra­
mos, como do interi01', obras publicas, finanças, minas,
matas, saude publica, etc., tem de passar por exames
previas.

Os candidatos á administração do interio1' são 5ugeitos
a dous exames, o 1.0 para obter o lugar de Re{e1'endm'io,
e o 2.° para ser promovido a Assessor d'um Conselho de
Regencia: sendo aquelle feito anLe a Commissão especial
de exames do respecti vo Conselho, e este ante a Commissão
Supe1'io1' de Berlim.

Para ser admittido ao 1.0 exame, deve o aspirante pro­
var - que fez o curso d'um Gyml1asio, e depois o d'uma
Universidade, ambos com aproveitamento; que servio no
Exercito; e que tem bom comportamento moral e civil.
O exame, que se 3egue a esta prova, é escripto e oral.
O escripto consiste em uma dissertação sobre um ponLo
de jurisprlldencia, e em duas sobre assumptos economi­
cos, que o aspirante deve apresentar, jurando que elle
mesmo as escrevêra, ou que são trabalhos exclusivamenLe
seus. Examinadas por dous membros da Commissão espe­
cal, e julgadas por estes, ou no caso de divergencia por
todos os ouLros membros, como sufficientes, é o autor cha­
mado ao exame oral, sendo questionado sobre a materia
das mesmas dissertações, e sobre os principio das scien­
cias correlativas, como jurisprudencia, economia-poliLica,
physica, chimica, maLhemaLica, etc. : além disso deve,
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no mesmo exame, mostrar-se versado na historia e na
illtelligencia do latim e do grego.

Approvado o aspirante, é recebido como Referendario,
e admi ttido á practica dos negocios debaixo da <lirecção
particular d'um conselheiro, e da vigilancia do Presidente
ua Regencia C").

E' lit:ito a nm Referendario da administraçiio do Inte­
rior, passar para a da Justiça, e vice-versa; ma neste
caso o que requer a pa sagem, deve mo trar por um dis­
curso oral ante a C01nmissão especial do Conselho, ou do
Tribunal Superior, para onde quizer passar, que tem o
necessario conhecimento das sciencias precisas para o novo
emprego.

Para a at1mi ão ao 2. o exame exige-se que o Referen­
dario prove por certidões ou attestados (lo respectivo Pre­
sidente, ter servido por 2 anuos em um Conselho de Re~

gencia, e ter dado boa couta de i, mostrando intellj­
gencia, zelo e a siduidnde. Dada esta prova aute a
Commissão Superior de exames, recebe o Referendario da
me ma Commis ão 4 ponto, um jurídico, outro financei­
ro, outro policial, e outro de qualquer ciencia aece oria,
obre os quaes deve apresentnr dentro de 6 mezes outras

tnntas di sertações, jurando que foram de sua propria
larra.

Examinadas e tas di ·sertações, e julgadas sufficientes
por 2 membros da Commissão Superior, e quando dis­
cordem pela maioria dos outros membros, é o Referen­
daria adrnittido ao exame oral, devendo responder a todas
a questões que lhe forem feitas, não só ácerca da materia

(*) A este exame é sugeilo quem for nomeado para o lugar de
Con elbeiro Provincial (Landretb), e não tiver passado já pelo mesmo
exame, ou pelo ele H.eferenelario da Justiça.
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das mesmas dissertações, como dos principios das scien­
cias', mormente da jurispl'udencia, economia, roathema­
ticas, pbysica, cbimica, etc.

Sendo approvado, a Commissão dã conta ao Ministerio
competente do resultado do exame, e classifica como
excellente, ou bom, ou sufficiente o merito do examinado;
e s6 então p6de ser o Referendario promovido a Asses­
sor, e tomar parte, como talA nos negocios da competen­
cia dos Conselhos de Regen.cia.

Seguindo os mesmos tramites, ou por theor igual, são
feitos os exames para os lugares de R,eferendarios e As­
~essores nos outros ramos da administração, chamados
technicos, como o de obras-publicas, minas, matàs, saudé
publica, etc., salva a differença das materias ou scien­
cias especiaes sobre que devem versar os mesmos exames,
não s6 ante as commissões dos conselhos, como ante as
Deputações technicas, que servem de Commissões Su­
periores em Berlim.

E s6mente depois de obterem a nomeação de Assessores
pelos Ministros das Repartições competentes, podem os
empregados administrativos ser elevados á cathegoria de
Conselheiros de Regencia, e depois elevados á de Conse­
lheiros Superiores., Conselheiros intimas) etc.
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IV

§ 38. Legislação. Comprehende-se facilmente que a
Monarchia Prussiana, formada, como se vio no § 1.0, pela
successiva agregação de Paizes dilferenles com Leis e
costumes peculiares, quasi sempre respeitados e manti­
dos, não póde reger-se por uma legislação uniforme e
geral. Assim pois a justiça é administrada em parte de
uma Provincia, segundo o Direito Germanico, em outra
Provinoia mui consideravel, segundo o Direito Frdncez,
em algumas segundo o Direita Prussiana, e em quasi to­
das segundo o Direita Consuetudinario.

O Germanico, que tambern se diz commum, consiste nos
Direitos Romano e Canonico, e antigas Leis do Imperio
Germanico : rege ainda na parte da Pornerania chamada a
nova, cedida em 1815 pela CorÓa da Suecia á da Prussia.

O Francez, que é assás conhecido, vigora ainda no
Grão-Ducado do Baixo-Rheno, ou Provincia da Rhenania,
destacada do Imperio de Napoleão, e encorporada á Prus­
sia pelos aclos do Congresso de Vienna.

O Prussiano, consiste nos codigos feitos, ou ordenadoi
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por Frederico o Grande. Este Prineipe, desejando eman­
cipar - e do Imperio Germanico, e subtrabir-se á influen­
cia da Austria, conseguio primeiro do Imperador o privi­
legio de non appellando para o Tribunal Imperial j depois
prohibio a eus subditos o recurso ás Universidade AI­
lemãs, como era de uso, para a decisão final dos seus plei­
tos; e por fim, estabelecendo o seu Tribunal de appella­
ção ou Supremo, cuidou Da organisação de um Corpo de
Direito especialmente Pru' iano.

Convencido, como o declarou em alguns Editas seus,
da necessidade de remorer os embaraço que soffria a ad­
ministração da Justiça por causa do Direito Romano, não
só escripto em latim, como interpretrado tão diversamente
pelos doutores, e de pôr termo á incerteza dos julgamen­
tos, ao arbitrio dos Juizes, á confusão do fôro, á delonga
dos processos, e ás argucias dos Advogados, encarregou á
uma Commissão, presidida pelo Jurisconsulto Suarez, a
redacção d'um Codigo Geral para o regímen dos seu Es­
tados, que tiresse por base principalmente a m:;ão nalu­
"al, e subsidiariamente as Lei e costume vigente no
Paiz ; e que além disso fosse simples e inteJligivel, preve­
nisse todas as bypotbeses ordinarias, e dispensasse o me­
ticuloso omcio dos Advogados.

A La parle deste des1'deralu1l'/, do grande Rei foi sa­
tisfeita; porque, embora se cen ure o Codígo Geral (Lan­
drecht) por conter nos seus 4 volumes (com 2 .li.6ft. paginas,
e 38.819 artigos) muitas disposiç6es de lI!era doutrina, e
conselhos OCCi080S, por tractar de hermaphroditas, por
amalgamar o civel e o crime, por estabelecer penas de i­
guaeseatrozes, por facilitar o divorcio e promover a immo­
ralidade, por admittir contractos estipulando direito a fu­
turas heranças, etc,; toduvia quem levar em conta oe tado
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de civili ação dos povos para quem legi lava, os costume
e preconceitos, que nem a sua philosophia VolLairiana, nem
o eu duplo prestigio de Rei e grande capitão podiam de ­
truir, será forçado a reconhecer que um dos feitos mais
glorioso do reinado de Frederico 2.° foi a codificação de
Iei que ordenára, e em parte concluíra.

Quanto porém á 2." parte, posto que con eguisse me­
lhorar a administração da Justi!,-<I, não obteve comtudo o
re uILado que anhelava de fazer terminar qualquer pro~

ce so dentro de um anno, e acabar com o arbitrio do
Juizcs e com a chicana forense, que tão profundamente
o aborrecia.

Os codigos feitos em virtude do llensamento politico, e
administrativo do mesmo Rei, e publicado, uns em sua
vida, e outros nas dos seus dous snccessores immediatos,
foram o seguinte :

1.0 Cotligo dos Depositas. para a execução da Justiça ci­
'ii, criminal e policial, em todos o Tribunaes Prussia­
no , promulgado em 1783.

2.° Codigo das Hypotheca para os estados Prussianos,
promlll'7 udo lambem naqllelle aono.

3.° Codigo do processo geral para os mesmos Estados,
promulgado cm 1793, com um primeiro supplemento de
1815.

4..° Codigo geral (Landrecht) do Reino da Prus ia,
promulgado totalmente em 1794, com um primeiro
supplemento rIe 1803.

5.° Codigo criminal Prussiano, 1.0 parle, promulgado
cm 1805.

Á c ta legislação codificada, accresce a ulteriormenle
publicada na Collecção ou Boletim Official das I..ei .

O DÚ'cito Consuettldinario, é o complexo dos diverso
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costumes das antigas raças germanicas, combinado com
regras utriusque juris, e com disposições, assentos e
arestos das Dietas e Tribunaes do Paiz. Este direito é o
que mais vigora na mór parte das provincias, servindo
nelIas o proprio Landt'echt, ou codigo geral de direito
subsidiario. Para facilitar a administração da justiça or­
denou-se desde logo que cada provincia compillasse as
suas leis consuctudinarias ; mas até agora só a da Prussia
propria o tem feito em parte.

Além desta legislação codificada, vigoram na Prussia
. as leis posteriormente feitas e publicadas em collecções.
Das mais notaveis, que alteraram principios do direito
antigo, escripto e consuetudinario, indicarei sómente as
chamadas organicas, ou que regeneraram aquelle Es­
tado.
. Depois do abatimento á que fóra reduzida a Monarchia

pela paz de Tilsit, o Rei Frederico Guilherme 3.°, aju­
dado pelos celebres Ministros Stein, Hardenberg, Dohna,
e outros, emprehendeu a tarefa de reformar a constituí­
ç~o social, agraria e industriosa das provincias que lhe
restaram, e reanimar por esse meio o espírito do seu
povo.

Nesse intuito por Edítos e Leis, que foi successiva­
mente publicando de 1806 até 1820 :

Acabou com o privilegio da nobreza á respeito do do­
minio das terras, dando a qualquer cidadão o direito de
adquiril-as, e concedendo aos paisanos que as aproveita­
vam o pleno dominio de parte delIas :

Abolio a condição dos adstt'ictos á gleba, dando inteira
liberdade aos servos, e concedendo aos que perteuciam á

, dominios da corôa a propriedade das terras que culti­
vavam:
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Permittiu ás communidades o poderem alienar, e di­
vidir entre os interessados quaesquer bens de raiz e ser­
vidões que possuissem em commum:

Concedeu aos nobres a faculdade de exercerem qual­
quer profissão industrial sem quebra da sua nobreza:

Autorisou as familias que tivessem feudos e morgados
á poder, por accordo entre os respectivos membros, divi­
dil-os, diminuil-os., ou vendei-os, como lhes approuvesse.

Derrogou a lei de Frederko Guilherme 1.0, que decla­
rava inalienaveis os feudos e dominios. da coroo, per­
mittindo a sua venda para amortisação da divida pu­
blica.

Facultou a alienação dos bens de raiz pertencentes á
conventos, igrejas, confrarias e escolas, com tanto que fi­
cassem convenientemente dotados.

Extinguiu as corporações de officios, dando plena li­
berdade á cada um para exercer a sua 'industria ; excepto
unicamente a que o não podesse ser: 1.0, sem perigo pu.­
blico, como a de boticario, pedreiro, e carpinteire: 2.°
sem 1'eputação illibada, como a de corrector, avaliador
publico, e agrimensor: e 3.° sem prova de capacidade,
como a de medico, advogado &c.

Extingio todos os monopolios, áexcepção dos-do sal­
das cartas de jogar-do correio geral-e da loteria, que
ficaram reservados ao Estado:

Reformou o systema fiscal seguido até- então, sugeitan­
do todos os Prussianos sem diíferença de classe, estado,
ou condicção, e todas as suas terras e bens, ao pagamen­
to dos impostos clirectos ou indirectos pal1a a mantença
do Estado:

Estabeleceo bases rasoa-veis para o lançameato, e arre­
cadação de todos os imposto, mormen.te os de importa-
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ção, dando a possirel protecção á industria domestica, e
á liberdade compativel com as circumstancias do tempo,
ao commercio interno e externo:

Organi ou em fim o Exercito, impondo a todos os seus
subditos, sem distincção de nascimento, estado, ou profis­
são, o dever do serviço militar por um determinado tcmpo.

§ 39. 01"gallisação Judiciaria. Pela diversidade da
Legislação vigente, i) justiça não é distribl1i<1a pelo mesmo
tbeor nos Estados Prussianos: ha uma organisação geral
de Tribl1naes para as provindas em que rege o Direito
Prussiano e o Consuctudinario, outra especial para a Po­
merania nova, e ainda terceira especial para a Rhe­
nania.

E por isso, senão por deferencia a certas conveniencias
Jocaes, tambem a divisão do tenitorio Prussiano para a
justiça, não é a mesma para a acZministração. Em 1815
estabeleccu-se a regra de haver um Tribunul superior em
cada um dos Departamentos ou Regeucias das sete pro­
vincias, sugeitas no todo on em parte á organisação ge­
ml; mas na pratica algumas excepções se fizeram; de
sorte que os districtos dos Tribunaes superiores, ou re­
lações, nem sempre vão de acordo com os di:ls Regoncias,
e os circulas e termos juuiciarios, nem sempro conlbioam
com os administrativos. O mesmo succede na Rhenaoia
e Pomerania nova, sujeitas á organisação especial.

A' diversidade que ha na organisação e di"i no judi­
ciarias, i:lccresce a ljUC existe no fÓro. Posto que o Prus­
sianos sejam todos sujeitos ás leis do paiz, não tem com
tudo os mesmos juizes. Os principes do sangue, -o rne­
diatisados, nobres e cidadãos sllperiores,- e os cidadãos

infcl'iores,- constituem 3 classes de subditos, tondo cada
uma seu fôro a partc. Dahi vêm que ha para 1. a {ôro
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especial, para a 2.·, (ôro isempto, e para a 3.·, fôro
commum.

]}fedializados, como já nolei em outro lugar, são o
senhores, que gozavam de direi los sGberanos no antigo
Imperio Gerrllanico, e foram depois avassalados; can­
seI' ando, porém, tão elevada categoria, que os Reis pó­
dem (;a -ar com suas filhas, sem quebra da Realeza, e que
elles mesmos exercem jurisdicÇãO nos seus domíllios
pal'li(;ulare ,podendo até lançar e arrecadar certas con­
tribuições, etc.

Os nobres são de duas classes, a dos que gozam da au­
tonomia, isto é, do direito de legar todos os seus bens a
um s6 de seus filhos, percebendo os outros uma pensão
viLalicia; e a dos que ómente gozam da faculdade de
instituir [ideicomissos ou morgados na parte dos ben de
livre di posição.

Ctdadãos superiores repu tam-se aque\les, que não sendo
nobre, gozam do fÕro isempto, ou porque habitem cer­
tas cidades, ou porque exerçam emprego, ou industria á
que e teja ligado e te privilegiu.

Cidadãos ínfm·io1·es são todos os demais não compre­
hendidos nas ela ses antecedentes, e em regra os habi­
tantes dos districtos rumes, ou paisanos.

Releva, emfim, ponderar outra diversidade na consli­
tuição dos Tribunaes inferiores de 1.a instancia em todas
as provincias, excepto na da Rhenania. Uns são Regios,
islo é, cOllstituidos pelo governo, e outros Pal1'i1noniaes,
constituidos pelos senhores de lerras que tem a preroga­
liva de exercerem jurisdicção em certos lugares, ou sobre
certas pessoas.

§ 40. Tribunaes inferiores ou de primeira in taucia
40'
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(Untergerichte). Para todas a causas do (ura commU'ln,
são Regias ou Patrimoniaes.

I. Os Regias são collectivos, ou individuaes, segundo
a importancia dos lugares: os primeiros compõe-se de 3
ou mais juizos, e os segundos de 1, e as vezes de 2, todo
nomeados pelo governo.

A competencia destes Tribunaes, no civel, é a mesma
com panca differença: uns e outros preparam e julgam
as causas, legalisam certos acto de jurisdicção volunta­
ria, tem a inspecção e direcção dos depositas, hypothecas

. e tutelas, arrecauam os emolumentos e sello dos papeis
forenses, etc. No crime, porém, a alçada dos colJectivos é
maior que a dos individuaes: ã aquelles é licito julgar as
causas, cuja pena seja castigo corporal moderado, ou pri­
são até 3 annos, 0\1 multa correspondente: em quanto
que a estes só é dado preparar a causa, e quando muiLo
formular a sentença, que tem de ser submettidu á con­
firmação do Tribunal superior, ou mesmo d'algurn infe­
rior col1ecliYo á quem compita o julgamento.

Para maior commodo das partes, ou mais presteza na
administração da justiça, ha nos Circulas mais extensos,
ou mais' distanles das sédes dos Tribunaes superiores,
commissões de jilstiça e juntas de inquisição, que são
como delegações dós mesmos Tribuuaes dentro dos sens
respectiyos districtos .

.is cormnissões de justiça (JustÍ';:-Kormnissianen) são
compostas de um, ou dous, ou mais juizes, nomeados pelo
governo, sobre propostas dos Tl'ibunaes respectivos, e
tem por missão preparar totlas as causas civeis do fôra
isempto, inspeccionar a administração das tutela, fazer
inventarias, pôr seBos, dar posses, proceder á lestorias e
demarcações, liquidar contas de tulores c outras tliligen-
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cias semelhantes. Estas attribuições, porém, não são as
mesmas em todos os circulos e provincias, havendo com­
missõe que as tem mais restrictas, outras mais amplas e
até algumas com a faculdade de minutar sentenças: ins­
trucçõc particulares do governo, e dos Tribullaes supe­
riores dão maior ou menor competencia ás mesmas com­
mi sões, que em alguns casos auxiliam tambem a' dili­
gencias dos Tribullaes inferiores de mais importancia.

Âs iuntas de inquisição (Inquizit01'iaten), igualmente
compostas de 1 á 3, ou mais juizes, nomeados como os
da commissões, tem vor mi são preparar todas as cansa
criminaes do mesmo (ôro isempto, procedendo a corpo
de delicto, investigação, etc. ; bem coruo au:x.iJiar a pre­
paração das do (61'0 commum, que tenham de ser julgadas
por alguns Tribunaes inferiores, TIegios ou Patrimo­
niaes.

II. Os Pat1"únoniaes (Patr'imonial gerichte) , são e ta­
belecidos por familias, pessoas e corporações qne tem o
dominio de terras á cujo possuidor pertença o exercicio
da jllfi dicção. Distinguem-se, como os Regio , em col­
lectivo e individuae , compostos do mesmo numero de
juize , utlmeados pelos senhores e possuidores da dita
terras.

Em regra, estes Tribunae só conhecem da cau as 'i­
veis do (61'0 commum. Mas alguns !la que não ó 1em nas
criminaes a mesma ingerencia limitada dos Regios, como
até conhecem de certos negocios do (UI'O isempto. Ainda
ha outro', que exercem o direito de in pecção sobre Tri­
bllnae inferiores mais pequenos. E até l)a dou, o do
Conde de Bnthl na provincia de Brandeburgo, e o do
Conde de Slolbcrg- Wernil1gel'odc na de Saxonia, que e1'-



- 316 -

vem como Tl'ibnnaes de appellaçiio, tendo a algull res­
peitos a alçada de Tribunaes superiores.

Os Tribunaes patrimoniaes que reunem a jurisdicção
civel e criminal siio os instituidos pelos Mediatisados, que
tem a chamada alta e baixa jnri dicção (ober-und-n7'e­
áer-gericlttsbarket); e no sell exercicio de jl11gar o crimes
são auxiliados pelas jUlltas de inquisição.

Os Illesmos Tribunaes em geral estão sugeitos pelas
leis Prussianas ás seguintes regras:

La Nenhum delles é isempto da immediata inspecção
dos Tribunaes superiores Regios, aos quaes são subordi­
nados sem excepção alguma.

2,a A jurisdicção patrimonial transmitte-se, com a
propriedade das terras á que está annexa, á cada possui­
(101' successivo dellas, em quanto estiver inscripto no
registo hypotbecario, ou não transferir a sua posse á outra
pessoa.

3.a Os sugeitos á jurisdicção patrimonial pódem de­
mandar ante os proprios tribunaes aos respectivos se­
nhores; mas em caso tal devem estes abster-se absoluta­
mente de intervir na decisão dos pleitos. A' nenhum se­
nhor, porém 6 licito demalldar, 1'n causa prop1'ia, a quem
estireI' sugeito á sua jill'isdicção, sellão ante um Tribunal
Regio.

4,' Não basta a posse da terra á que esteja ligada a
jllrisdicçiio para que esta seja exercida: cumpre, além
disso, que o possuidor e mostre, por exame, habilitado
para servir de juiz.

Õ. n O possuidor da jurisdicção, que não poder, ou não
quizer exercei-a, dere nomear pessoa regularmente habi­
litada para servir de juiz, estabelecendo-lhe o compe-
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tenLe ordenado, e sublUeLlendo a nomeação á confirmação
do Tribunal superior á que rôr subordinado.

6." Perde-se o exercicio dJ jurisdicção patrimonial
pelo abuso della, ou pela oppressão aos seus dependentes:
e aquelles que a exercem, são em todo o cuso responsaveis
por qualquer negligencia na administração da justiça, pelo
máo estado das casas de audiencia e detenção, pelo de­
leixo dos negocios fiscaes que tiver á seu cargo, pela in­
vasão de alheia jurisdicçãO, etc.

Ra nos diversos circulos das provincias sugeitas á orga­
nisação geral, 534 Tribunaes inferiores Regios, sendo 182
collectivo , e 352 indiriduacs: 6,õ97 Tribunaes patri­
mOlliaes, sendo 14 collectivo ,357 de dOllS juizes e 6,224
de um ó: 130 commissões de justiça, e quasi outras
tan tas Juntas de inquisição.

Entretanto, bem que o numero dos Tribunaes palri­
moniaes seja 11 vezes maior que o dos Tribunaes infe­
riores Regio , é com ludo certo, á vista do Relatorio do
Ministro da justiça publicado em 184.1, que 76 por cento
dos habitantes acbam-se debaixo da jurisdicção dos Regios,
e apenas 24 por cento da dos Patrimoniaes.

§ 41. T,'ibunaes superiores ou relações (Obergeri­
chte). Cada um compõe- e do Presidente, de dou ou um,
ou nenhum Vice-Presidente, de 7 á 12 Conselbeiros, de
3 á10 Asse sores, e de certo numero maior de Referen­
darios e auditores. Tribunal ha em que esse numero vae
até 100.

Os Assessores occupam-se do exame das causas, pre­
param as tenções ou relatorios, e assistem á . conferencias,
tendo voto consultivo. São ajudados no desempenho dos
seus deveres de exame, e preparação pelos referendarios
e auditores.
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Aos Tribunaes superiores, no exercício da sua dupla
jurisdicção civel e criminal, compete conhecer e julgar:

Em p"imeira inslancia: L", de todas as causas civeis,
ou crimes em que são partes as pessoas que gozam do
(âro úempfo: e 2.°, dos processos crimes, relativos á
pessoas do fô,'ó C01nmum, e excedentes da alçada dos Tri­
bunaes inferiores, Regias ou patrimoniaes.

Em segunda i'nslallcia, cabe-lhes - o julgamento de
todas as causas sentenciadas em primeira, seja pelo Tl'i­
bunaes inferiores em geral, seja pelo proprio Tribunal Su­
perior.

E ainda em terceú'u instancia, ou por appellação com­
pete a alguns dos mesmos Tribunaes conhecer de certas
causas em que é dado esse recurso, a saber: - quando
versam sobre o status {amilm, ou questões de filiação,
etc.-; e quando, ver ondo sobre propriedade, as duas
primeiras sentenças difiram no todo, ou em parte, ou
o valor da cousa li Ligio a exceda de õOO thalers, ou não
seja apreciavel em dinheiro,

Para o desempenho de tas diversas funcções cada
Tribunal Superior é dividido em 2 Secções, uma para
julgar em La, e outra em 2.a instancia; e sendo de ap­
pellação, ainda em mais uma Secção, para conhecer deste
recurso.

As suas seutenças passam em julgado - no crime, em
todos os casos, excepto nos de rebellião, ou crimes de
lesa J\1agostade, e nos de pena uI tima, ou prisão perpe­
tua: - no civel, em todos os pleito que couberem na
sua alçada, ou não forem sugeitos á revista do Tribunal
Supremo, como logo se dirá.

Além disso, é da competencia dos Tribunaes Supe­
riOl'es :
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1.° - A guarda e inspecção dos livros das hypothecas
dos respectivos disLrictos.

2.° - A admillist.ração das tutellas dos pupiUos que go­
zam do fÔro isemplo.

3.° - A inspecção sobre tOdos os Tribunaes inferiores
Regios e Patrimoniaes, é a decisão de contlictos entre
elles, ou de outros negocias que lhes digam respeito.

Ít. ° - A. proposta dos membros das Com missões de Jus­
tiça, e Juntas de Inquisição, e a Direcção e ill pecção das
mesmas, como delegações suas.

5.° - O exame e fiscalisação, por meio de Visitadores
de sua escôlba (Justiz-ViSilationem), do estado dos Tri­
bunaes inferiores em geral, de seus livros, caixas, etc.

6.° - A. autorisação para certos negocias relativos á
àdmin:istração das tutellas dos pupillos do fÔ1'O commum
a cargo daquelles Tribunaes, como para a venda de bens
fóra da hasta publica, etc.

7. o - A decisão, na sua qualidade de C~wia feudal
(Lehus-K~t1'ie) de negocios pertencentes aos feudos du res­
pectivo districto.

Ante cada um dos Tribunaes Superiore serve um cer­
to numero (le COlllmissarios de Justiça e de Notarias.

Os Commissa.rios, são empregados de Justi.a - que
acon elham as parte. em negocios forenses - que se en­
carregam, por mandato, da gerencia e admini tração dos
mesmos negocias, quando tenham de ser tractados e resol­
vido judiciariameute - e que traclam de litigios ante os
Tribunues, como advogados ou procuradores.

São nomeados pelo Governo, que marca a cada um o
DisLricto ou Tribunal em que deva exercer o seu empre­
go. Não póde ser Commissario ante os Tribunaes Supe­
riores, quem não llassar pelo 3,° exame de Justiça, ou
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não for Assessor; e ante os Tribunaes inferiores, quem
não fizer o 2.° exame, ou não servir como Referendaria.
No exercicio dos seus deveres, os Commissarios de Jus­
tiça tem de observar strictamente as regras estabelecidas
na Parte 1.", Tit. 3.° da Ordem Geral Judiciaria.

Os Notarias, são igualmente empregados de Justiça ­
que escrevem todos os actos da juri dicção voluntaria ,
quer estes careçam de ulterior confirmaçüo d'um Tri­
I.mnal, quer produzam logo o seu etreito depois de concer­
lados por outros Notarios. Na redacção dos instrnmento
que lavrarem, eumpl'e-Ibes eguir as prescripções e for­
ml11as legaes. Tem seu regiulP.Jlto na Parte 2,", Til. 1.0 ela
citada Ordem Geral. São nomeados tambem pelo Gover­
no, e devem ter as mesmas qualificações, ou passar pelos
exames exigidos para o emprego de Commissarios. A cada
um marca-se o termo, e o Tribunal onde deva exercer o
seu oilicio.

Para que os Tribunaes Superiores possam inspeccionar
o exercicio das flillcções, que compelem aos Commissarios
de Justiça, e _Jotarios uos seus Districto!5, são estes em­
pregados reunidos em curporações ou Institu Los, tendo
cada um seu DirecLor, a quem pertence fiscaJisar o Com­
portamento professional dos seus collegas, e informar e
responder ao Tribunal respectivo. Os Commissarios e No­
tarios, que mais se distinguem por saber, zelo e mOl'nli­
dade são elevados á categoria de Conselheiros.

O Tribunal Superior de Berlim ( Kamergericht) tem
uma organisarão especial. E' dividido em 3 Camaras : ­
uma para ü administração dos orphãos da antiga Marca­
Eleitoral do Brandeburgo; onLra para conhecer de causas
por appellação (ober-appellations-senat); e outra, que é ü

mais numerosa, para a insLruc~'ão, e julgamento dos no-
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gocios ClvelS e criminaes tle sua competencia, sendo-Ule
annexas uma CO'Inmissão de Justiça, e uma Junta de In­
quisição. Esta 3." Camara erve ao me mo tempo de Con­
selho intimo de Ju liça (Geheimer-Jtl'tiz-Rath), que é o
Tribunal especial para as cau as dos Princi pes do San­
gue, dos chefes das Missõe Diplomaticas nos paizes e­
trangeiro , e de alguns altos Funccionarios publicas. Serve
igualmente de Tribunal da Côrte (Ho(gericht) para conhe­
cer dos negocias relatiyos aos criados e empregados da
Casa Real.

Â cada Pre idente de Tribunal Superior, corno chefe
da Justiça no seu DisLTicto, compele;

1. o - Nomear todos os empregados subalternos, á ex­
cepção do Secretario e do Recebedor dos Tribunae .

2.0
- Tran ferir os Conselheiros d'uma para outra

Secção, ou eamara do mesmo Tribunal.
3. o - Fazer regulamentos para o expediente dos ne­

gocias Judiciaria, e infligir penas disciplinares.
l~.o - ln pecciollar a vida aliciaI, e o comportamento

civil e moral dos Empregados de Justiça <le sua depen­
dencia, remeLtendo annualmente ao Governo informações
ou li tas (l{ondttitcn-Listen).

5.0 - Dar licença para casJmentos, e dispensas tem­
pararias do erviço aos Empregado de Justiça e aos Juizes
do Tribunaes inferiores do seu Districlo.

6.° - Rever extraordinariamente todas as Caixas de
emolumentos, depo i los, etc., confiado á guarda e admi­
nistraçTIo dos Tribunaes.

7.° - Nomear Visitadores e Commissarios para quaes­
quer exames, e diligencias que forem comenientes.

8.0 - Dar parte ao Governo de todos os crimes de
maior alcance que devam atrahir a attenção Publica, elc.

M""
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Ha aclua!tnellte nos Estados Prussianos 20 Tribunae
Superiores, ou Relações, inc1usÍYe Q de llerlim, Colonia,
e Greifswald, que tem organisação e pecial, e o de Wer­
mingerode, que é Patrimonial.

§; 42. Com11lúsões Gct'aes (General-K07nrnissionen).
São Tribllnaes judiciaria e admiui trativos, e pecial­
mente in tituidos para regularem todas as relações entre
senhores e paisanos, e conhecerem d'outros negocias de
economia rural.

Já alludi no § 6. o ao Edito Real de 1811, que adjudi-
. cou aos lavradores ou paisanos o dominio das terras que
cultivavam por titulo hereditario, ou ,'italicio, ou teoo­
pararia, cedendo parte dellas aos respectivos senhores. A
esta medida succederam-se outras não menos energicas
em beneficio da agricultura. Por Leis de 1823 e 1825, foi
ónlenac10 - que se dividissem as terras até ali possuida
em commum pelos habiLantes de certos lugares - que se
suprimisse em toda a parte a comnllmbão do uso de pas­
tageus nas charnecas, prados e devezas, e do córlc de le­
nha e palha nas matas c campos-que fosse ac1mittido o
resgate de quaesquer ióros, prestações de dinheiro, ou
fruclos, ou serviços, em determinados dias, e ainda de ser­
vidlíes publicas, elc.

Evidentemente a execução de taes medidas, que tantos
interesses podiam ferir, que tantas contestações e conflic­
tos fariam surgir entre os interessados na partilha dos bens
e servidões communs, ontre senhores de lerru e os lavra­
dores, não podia ser commottida ós autoridades ordinarias
da Justiça e da Administração. Dahi a neccessidade destas
Cornrnissões que, embora e, istissem desde o lempo de
Frederico o Grande (a quem se deve a primeira medida,
que converlco os servos em adsl1'iclos á gleba, reprimia o



- 323-

arbitrio, e limitou o domínio dos senhores) foram comtuuo
reorganisadas pela Lei de 20 de junho de 18M.

Ra actualmente nu Prussia 7 Comrnissões Geraes, esta­
belecidas em Berlim, Soldin, Starg:Jrd, Bresl~lu, Posen,
Stelldal, e Mun ter; exercendo alguns Conselhos de Re­
gencia, como os de Konigsberg, Dantzig, etc., dentro dos
seus Departamentos, as mesmas attribuições que a ellas
compelem.

Cada Commissão Geral compõe- e do Director ou Com­
missario Geral, d'um Commissario Superior como Vogal
technico, e dous vogaes letrados, ou empregados de Ju ti­
ça: todos nomeados pelo Governo. Exige-se que o Direc­
tor seja, pelo menos, Conselheiro de Regencia, e que os
Vogaes tenham passado pelo 3. o exame da Justiça, ou pelo
2. o da Admi uistração.

Compele ás Com missões Gel'aes, ou aos Conselhos que
fazem as suas vezes - dirigir a execução do Edito e Leis
mencionadas, e lerminar as contestações por meio de com­
posição, ou decidil-as judicial ou administrativamente,
conforme e caso for. E no desempenho de suas funcções
são ellas ajudadas por delegados seus, que se intitulam
Commissarios Economicos (Oelwnomie-Kommissarien), e
na falta deste pelas Commissões de Jus/iça, nos di ersos
Circulas ; encarregando-lhes certas diligencias locaes,
como exames e vestorias, preparação de processo, etc.

Além destes agenle , são ainda as ditas Commissões au­
xiliadas por Juntas de Concilt'ação (Vermittelungs-Beho'r­
den), compostas de 2 até 6 membros, nomeados pelas A ­
embléas do Circulos, e approvados pela Commissão Ge­

raI respectiva. Eslas Junlas tem por missão intervir em
todas as questões sobre divisão ou partilba de ter.ras e ser-
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vidões, resgate de onns, prestações, elc., e lerminal-as por
acordo amigavel.

§ 43. Tt'ibunal Supremo de Justiça. (Geihemer-ober
-Tt'ibunal) Creado em 1703 para certas causas em vir­
tude do limitado privilegio de non appellando, concedido
pelo Imperador ao 1.°Rei da Prussia, e ampliado em
171,6 pela concesssão iIlimitada do mesmo privilegio á
Frederico 2.°, acha-se e te Tribunal, depois de succe siva
reformas, organisado em Berlim da maneira seguinte:

Compõem-se do Presidente, dous Vice-Pre identes, e
27 Conselheiros; e é dividido em 3 Camaras, tendo cada
uma 7 Conselheiros pelo meno, iuclu ive o presidente,
salvo no caso de versar a revista sobre duas sentenças con­
formes em seus fun!lamento , que então deve aCamara
revisora formar-se com 13 \'onselheiros. No fim de cada
anno revesam-se os Conselheiros d'uma para outra Camara.

Compete ao Tribunal Supremo rever e julgar em 3. a

instancia, e ainda em 4. 3
, tendo havido appellação :

1.0. Todas as causas, cujo valor excede de 500 thalers
nas Provincias que formavam a Monarchia em 1806, c de
2.000 nas a uiridas depois.

2." Os julgamentos das Commissões geraes, e sobre
regalias, e privilegios de terras equestres.

3." As sentenças, proferidas ])elos Tribnnae de nppel­
lação de l\fllnster e Greisswald, e Tribunal patrimo­
nial superior de Werningerode, e élS que versnrem sobre
interpetração do art. 691 do cad. francez a respeito de
servidões.

l~. ° Conhecer Ja nullidade das sentenças por não e
lerem guardado as formulas essenciaes do processo, e do
recursos de queixas con tra empregados publicas.
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o negocios da compelencia do mesmo Tribunal são re­
parLidos pelas 3 Camaras.

.A' la. pertencem as causas relativas - á divorcias, e

contractos matrimoniaes-á tutellas-ás heranças por tes­

tamentos, ou convenção (')- ao estado de família, e hon­
ra -á Feudos- á municipalidades, corporações, e asso­
ciações não commerciaes - á direitos e interesses das

igrejas, e coos-istorios, escolas, e asylos de caridade

-á reclamações de regresso contra empregados publicos
-á cquc tros e impostos-á declarações de demencia e
prodigalidade-á arrendamentos de predios, salvo entre
senhores e paisanos: é tambem re ervada á esta Camara
a decisTIo sobre a nullidade da seutenças, e recursos de
queixa contra empregados publicos.

A' 2.3 compele as causas relativas-á acquisição (ex­
cepto mortis causa) e á administração, on alienação dos
bens de ruiz-á julgamentos das commissões geraes-á
privilegio, crvidõe e encargo J ou ao resgate deste -á
divisão de terra po uidas em commum, e á competente
demarcação de límiles-á qualquer reclamação real, com
tonto que não se funde em titulo de herança, ou de hypo­
theca regi tada nos livros proprio -á arrendamentos, e
pre tações entre senhores e paisano -á censos, e outros
onu, ou clau ula emphytellticas-á reinvidicação, usu­
fruclo, posse, domínio, e preferencia na compra de ter­
ras, e á jurisdicção que lhes e teja anncxa.

A' 3." Cabe todas aS causas, que pOl' sua natureza não
compelirem as duas antecedente Camaras, e especial­

mente as rela I ivas-á questões commerciaes sobrp, liqui­
daçITo, cc süo de ben, concordata , reclamações, pre-

(") Ao contrario do Direito nomauo, o Prussiano awniltc a hcrau­
!;a, IllC~1I10 unil'crsaJ, por cstipulação de contracto,
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ferenciaes &.,-ú recur o de regresso contra tutore - c
á indemnisações por contracto, ou por acto iIlicito.

Posto que pertença á 1.3 Camara a decisão sobre a
nullidade das sentenças, e recurso de gueixas contra em­
pregados publicas, todavia se as cau as sobre que ver arem
as ditas sentenças, e recurso forem por qualquer titulo
sugeitas á competencia das outras Camaras, áestas deve ser
communicada a mesma decisão para que a considerem.

Havendo duvida sobre a competencia das causas á uma,
ou outra Camara, pertence ao Presidente di tribuil-a. E

. para que haja uniformidade no Juizo, ou se evitem deci­
sões contradictorias, cada uma Camara é obrigada á com­
municar ás outras o protocolo ou registo dos seus julga­
mentos.

Quando alguma das Camaras, por maioria de votos, jul­
gar conveniente desviar-se d'algum principio até ali se­
guido, ou da interpretação já dada á uma Lei, ou do sen­
tirIa em que tirer sido applicada, será esse julgamento,
antes de posto em practica, submettido ao Tribunal pleno,
para que á vista de relatarias de 2 Conselheiros, escolhi­
dos nas outras Camaras, resolvq á final, e ·mande lavrar
no protocolo o competente assento para servir de regra. E
se depois occorrer duyida sobre o mesmo assel1to, que
embarace a sua applicação, cumpre ao Tribunal recorrer
ao Governo, propondo-lhe um projecto de Lei, conve­
nientemente justificado, para remover a mesma duvida.

§ 44. T,'ibunaes da Pomerania, a nova. Sua organi­
sação, como já se yio, é toda especial. Constitue o que se
chama Pomerania-nova o Departamento ou Regencia de
Stra]sund, e o districto de Peel1edam pertencente á Re­
gencia de Stettin. Divide-se para a administração de
Justiça em 4 Circulos Urbanos, e li ruraes.
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Em cada Circulo Urbano, o Conselho municipal, dJ­
yidic10 em duas Secções, erve de Tribunal de La e 2. a

in tancia para o conhecimento, e julgamento do cível e do
crime: ha de mais um Tribunal separado para a adminis­
tração dos orphãos, e são ambos de {UTO isempto.

No Circulos rurae , u Tribunal que ha em cada um,
tambem se divide em Secções de 1. a e 2. a in tancia, e de
admini tração orphanatoria, sendo a sua compelencia de
{uro cormnum.

Na Capital judiciaria, Greifswald, ha os seguintes
Tribunaes Superiores: 1.0 o Tribunal Aulico (Ho{ge­
richt) que conhece das cau. as relativas aos nobres que
forem isemptos dos Tribunaes Urbanos, e aos emprega­
dos de nomeação Real: 2. o o ConsistoTio Ecclesiastico
para administração, e deci ão dos negodos, e questões
religio as: e 3. 0 o T1"ibunal de appellação eSupremo, para
toda a cau a judiciarias da Pomerania nova.

M>' Tribunaes da Rhenania. Constituidos segundo os
principios da legislação Frauceza, ainda vigente no Grão­
Ducado do Baixo-Rheno, tem estes Tribunaes uma orga­
nisação tambem esp(lcial, ou diversa da geral Pnlssiana.
Neuhum delles accumula as jurisdicções civil, criminal,
commercial, e oluntaria.

Al:'rovincía é dividida, para a Justiça, em 8 Circulos,
e e tes em 135 Cantões. Para as cau as civeis e de policia
correccional, ha no Cantão um Juiz de Paz, com 2
SubstituLos, e um Escrivão. O Juiz, nomeado pelo Go­
"erno sobre proposta do Conselho da Regencia competente
deve ter as qualificaç.ões exigidas para o emprego de As­
sessor. Os SubsLituLos, pl'Opostos pelo Juiz ao Tribunal
de 1.a instancia, por esLe ao Tribunal de appellação, e
por c. Le ao Governo, ão igualmente nomeados, tendo
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as qualificações para Referendaria: os Advogados e Nota­
rias, em quanto exercem seus oflkios, não podem ser
substitutos.

Compete aos Juizes de Paz o julgamento: 1.0 das
causas pessoaes ou reaes, até o valor de 20 thalers sem
appellação, e com esta até o valor de 300: 2. o, das contra­
venções e delictos commettidos nas mata ,pesca, e caça,
quando a pena não exceda de 5 dias de prisão, e mulLa
correspondente.

Em cada circulo ha um Tribunal de 1.3 instancia,
composto do Presidente e varias Juizes, e dividido em
Camaras, devendo cada uma ter pelo menos 3 Juizes in­
clusive o Presidente. A competencia destes Tribunaes,
que se limita aos negocias puramente civeis, é a mesma
prescripta pebs Leis francezas.

Em Colonia, acha-3e o Tribunal de appellação (antiga
Conr Imperiale) composto do Presidente geral, 3 Presi­
dentes de Camaras, 26 Juizes, Procurador geral, 2 Asses­
sores,3 Advogados geraes, 11 Secretarias, &' As 3 Cama­
ras conbecem das causas - ci veis - correccionaes - e
criminaesj funccionando cada uma segundo as disposições
ua legislação franceza.

As causas crimes são julgadas nos diversos Circulas por
Tribunaes u'Assise, sendo cada um composto de5 Juize ,
inclusive o Presidente, que é sempre um dos Conselheiros
do Tribunal de Appellação, e de 12 Jurados. Estes são
soi'teados da lista dos 60, que existe em cada Circulo, 01'­

ganisada pelo Presidente do respectivo Conselho deRegen­
cia, que os escolhe d'entre os 300 Cidadãos, que maior
somma de contribuiç,ões pagam no nlesmo Circulo.
Estes Tribunaes julgam em 1.3 e 2. 3 instancia, salvo o
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recurso em certos casos para a Camara criminal do Tri­
bunal de appellação.

Para as causas commerciaes, ha 7 Tribunaes, estabele­
cidos na Cidades mai importante, cuja competencia
é conhecida. Junto á cada Tribunal do commercio ba
Lambem um Conselho deperitos (Prud'hommes) composto
de 13 membros, eleitos pelos donos de fabricas, e Mes­
tre dos officios mecanicos, que é consultado em todas as
questões, para cuja decisão se ba mi ler de conhecimentos
profes ionae .

Finalmente ha, em Berlim, o T1'ibunal de Cassação,
compo lo do Presidente, 11 Juizes, e 1 Secretario, ao
qual compete: -não só cassar as sentenças por má appli­
cação da Lei, ou falta de solemnidades essenciaes, man­
dantlo jlllgar de novo as causas nos Tribllnaes de 1.a e
2. a in tancia- ma tambem rever ou reformar as sen­
lençD , enlrando no merito da causa, salvo no caso de
er indispen avel no o exame de faclo, e novas prova ,

que exijam o regresso aos Tribunaes locaes.
Além dos Tribunae judiciaria, ácima indicados, ha

ainda na Rheoania 21 Juizos especiaes para o julgamento
summurio e prompto de loda a questões relativas á na­
vegação Iluvial. Foram estabelecidos em execução das
Convenções celebradas entre os E tados Ribeirinho, para
facilitar, e assegurar a livre navegação do Rheno. E
exi tem no portos nuviaes onde ha Alfandegas, sendo
exercidos em regra pelos Juizes de Paz, 011 pelos Tribu­
uue de 1. 3 instancia, ou outra autoridade que fllnccioue
nos ditos portos.

§ .4 6. Exames para a Carreim Judiciaria. Em 1755,
reinando Frederico o Grande, foi estabelecida em Berlim
uma Commissão de exames para julgar da sufficiencia de

4.2'
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todos os pretendentes a empregos da magistratura, e do
rÔro. Esta commissão, que ainda existe com o tHulo de
immelliata ou superior (Immidiat-Justiz-Examinatione­
Kommission) é composta de Conselheiros do Tribunal
Supremo, e do Tribunal de Cassação da Rbenania: consta
actualmente de 7 membros, além do Presidente, que é o
Ministro da Justiça, A mesma Commissão Superior tem
delegaÇÕes suas em todos os 19 Tribunaes Superiores Re­
gios da Monarchia: cada delegação, com o titulo de Com­
missão de exames, é composta de 4 á 6 Conselheiros,

.membros do respectivo Tribunal.
Todos os aspirantes á empregos, ou officios de Justiça,

precedenclo licença do Ministro da Justiça, tem de passar
por 3 exames:-o 1.0 para entrar na classe de Auditor­
o 2.0 para ser nomeado Referendario - e o 3.0 para ser
promovido á Assesso1'. Os dous primeiros exames tem
lugar ante a Commissão do Tribunal Superior res­
pectivo; e o 3.0 ante a Commissão superior em Ber­
lim.

Para alcançar a licença de admissão ao 1.0 exame,
deve o a piranle provar com documentos autenticos­
que fez o curso de estudos de um Gymnasio, e o de Di­
reilo em uma Universidade com aproveitamento,-que
lem bom comporlamento moral e civil, e meios de su­
bsislencia, ou renda cerla, embora modica, com que possa
vireI' decentemente cm quanto fizer o ueu tirocinio judi­
ciario - e que tem salisfeito ao dever do serviço militar.

O exame, que é rerbal, e parte deHe em ]jngoa latina,
versa sobre principios dos diversos ramos da sciencia Ju­
ridica, e historia tio Direito. Arppovado o Candidalo por
maioria de volos, é recebida como Auditor, devendo co­
meçar a sua pratica em algum Tribunal inferior, e passaI'
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depois para outro superior. Onde quer que tenha exer­
cicio, está o Auditor debaix.o da direcção de um Conse­
lheiro, e das vistas do Presidellte do Trihunal; e se du­
rante ,. anllos não der provas de intelligencia, zelo, e
moralidade, tem de ser despediflo.

Para a admissão ao 2.° exame deve o Auditor provar
com attestados dos. Pre identes dos Tribunaes em que
houver practicado,-que fez progressos, e tem aptidão­
e que comportou-se de modo irreprehensivel durante a
sua pratica.

O exame é escripto, e oral. O 1.0 consiste em relatar
uma causa, pendente no Tribunal, e formular a sentença
ou decisão deIla. O 2. ° versa obre o Direito patrio, e
consuetudinario, e sobre regras do processo, e pratica
forense.

Sendo approvado, é nomeado Referendaria e admittido
ao trabalho de qualquer Tribunal superior, ou mesmo
empregado como Juiz, ou Commi sariu de Justiça em
algum inferior.

Para ser admittido ao 3.° exame, cumpre que o Refe­
rendaria solicite a permi sãl) Ministerial por interruedio
do Presidente do Tribunal Superior onde servir, e prove
com attestados do me mo Pre idenle, e de qualquer outro
em cujo Tribunal tenha tão bem servido- que exercêra
o seu emprego, por dous annos pelo menos, nos referido
Tribnnaes-eque se destinguira pelo seu amor ao trabalho,
intelligencia, a siduidade, bom comportamento moral, e
docilidade para com os seus superiores.

O exame é tão bem escripto, e oral. O 1.o tem lugar
sobre 12 relatorio da causas civeis, e 6 de cri minaes, que
oReferendario tenha feito durante o seu exercicio, e que
deve apresentar á COlnmissão Superior; sendo-lhe licito
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declarar que não deseja ser examinado ou questionado
sobre alguns, cujo numero todavia não poderá exceder ao
da terça parte delJes. Destes relatarias escolhe a Com­
missão Supen'or 2 civeis e um criminal para serem re­
vistos por um dos seus membros que se diz 1'elator, e por
outro que se denominava censor: havendo divergencia
entre estes sobre o merito de algum do relataria, pa sa
a ser examinado pelos outros membros da Com missão ,
cuja maioria deciJe. Se o re ultado deste exame é favo­
rave), o Referendaria ú chamado para ser ouvido.-O 2. o

versa sobre a materia dos mesmos TelatoTios, principias e
regras do direito, e pratica forense, e das scioncias acces­
sorias.

Concluido este exame a Commissão Superior submeLte
o resultado delie ao Ministro dd Justiça, cJassificando-o
deexcellenle, ou bom, ou sufftciente, e informando com
o seu parecer ácerca do emprego para que julga mais
habilitado o RefereDtlario examiuado.

Conforme a nota do exame, e parecer da Commissão
Superior são os Auditore nomeados-ou Assessores -ou
Commissarios de Justiça - ou Notarios - para servirem
nos Tribunaes inferiores das graudes Cidades (de 10.000
habitantes para cima) e nos PaLrimoniaes do maior al­
çada como os dos senhores mediatisados.

Os Accessores sUo com o tempo promovidos ~ Conse­
lheiros de Justiça, e depois conforme o seu meriLo e for­
tuna elevados ás classes de - Conselheiros Superiores ­
Conselhe'iros Intimos, ele.

§ 47. Observações. Sobre o lJrocesso-independencia
dos Tribunaes-execução das sentenças - o despe;:;as ju­
diciarias-nos Estados Pru siano , darei breves explica­
ções, nITo para que se akélllCe inteiro conhecimento, ma'
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para que se faça id6a menos confusa de tão complicados
a umptos: jgualmente direi poucas palavras a respeito da
e tatistica criminal dos mesmo Estados.

I. As formulas essenciaes do processo, em um e outro
foro, são quasi as mesmas geralmente adoptadas nos Paizes
em que o Direito Romano prevalece, ou servia de fonte á
Jesgi loção patria.

o civel, acilação, libello, contrariedade, proras &.,
constituem o es encial do processo: os Tribunaes, sobre
tenç()es ou relatarias d'ülguns de eus membros, que exa­
minam a causa, proferem as suas entenças que, segun­
do as alçadas e natureza do pleito, sobem dos de 1.a para
os da 2." instancia, e de tes para o de appellação J e re­
vista. Os aggravos ão admittidos.

No crime, o processo é instruido ou preparado sem
contestação da parte, ma com o concurso de autoridades,
que nãtl entram no julgamento. A pronuncia compete ao
Tribunal á quem é levado o prooes o instruido, e ó depois
della é ouvido o réo, e admittida n sua defesa. O. mes­
mo Tribunal, que pronuncia, julga de facto e de direito.
As im as nutoridade que prep3.ram, como as que julgam,
obram ex.-ollicio. Todo os acto constitutivos do processo
são cscriplos, e re efllado • dando- e delle conhecimento
ás pnrte , e seus ndvogados sómenle. A confissão do 1'60
6 es encial, e as ,'ezes ex.torquida por meios de constran­
gimento, e yjolencia.

Entretanto oRei nctl.lal acaba de inlroduzir por ensaio,
no Tribunae de Berlim omente, o processo crime
puúlico e oral. A recente Lei ele 17 de Julho deste anno
(1846) in tituio um Procurador geral (Slaatsau'Walt)
junto aos Tribunacs de 1." ínstancia, e outro jlmto ao
de 2.", e prcscrc\'eo as regra aconselhadas pelns circum -
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tancia!! ou antes pela prudencia, segundo as quaes de"e
ser ensaiada a nova fórma de processo.

Substanciarei aqui algumas destas regras. Os Tl'Íhu­
naes deixam de obrar ex-ameio: s6 em virtude de requi­
sição do respectivo Procurador geral podem elles tornar
conhecimento dos crimes, salvo se houver periculum in
mora. Os mesmos Tribunaes poderão nomear Juizes pre­
paradores dos processos, se tanto for necessario. A' ex.­
cepção do corpo de (lelicto, e outros actos preparatorios,
todos os outros de accusaçã(), pronuncia, defesa &, serão
publicos, e oraes; podendo todavia o Tribunal, por mo­
tho de convenieucia, ou moralidade, vedar. a presença
de espectadores. As alçadas das iustancias, e os recur­
sos de appel1ação e revista permanecem os mesmos;
mas o recurso de aggravo ficou abolido.

O accusado que for relaxado, o réo que for absolvido
serão immediatamente postos em liberdade, sem que
possa ser compelido, ou accusado pelo mesmo facto, ou
causa. As sentenças serão desde logo ex.ecutadas, menos
nos casos em que for necessaria a confirmação do Rei.
Coutra as sentenças, passadas em julgado, tem os réos
em, qualquer tempo. o recurso de restituição, se provar
que ellas se fundaram em 110cumento falso, ou dito u'uma
testemunha perjura. Em fim, declarou-se inadmissível, e
ficou prohibido o emprego de meios violentos, 011 de cons­
trangimento para obrigar o réo a fazer declarações, 011 a
confessar o crime.

O Jury não foi, pois, admittido ainda na Prussia, e ha
mesmo quem presuma que, apezar da il1ustração de seu
Povo, uão será possivel estabelecer utilmente essa boa in ­
tituição judiciaria, em todas as Provincias, sem prévios e
longos ensaios, como os que ha mais de 30 annos se tem
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feito na Escossia, paiz igualmente iIIustrado. Só á nossa
sofreguidão e inexperiencia foi dado jntroduzir o Jury,
d'uma assentada, em todos os Juizos crimin.aes do Brasil:
pensámos naturalisal-o por uma Lei, como a qualquer co­
lono de S. Leopoldo ou de Petropolis; mas abi -estão as
Comarcas do interior, e algumas do litoral, protestando
a mais de 15 annos contra o acerto dessa naturalisação 1

II. Os Juizes são independentes no julgamento das cau­
sas, m:JS essa independencia, de que ba tão louvaveis e his­
toricosexemplos, não inhibe o Governo de mudar os Con­
selheiros ou Juizes d'um para outro Tribunal, quando o
julga conveniente, nem de fazer processar e demittir ao
Juiz accusado lIe improbidade. Felizmente, em honra da
magistratura Prussiana, tem sido rarissimas vezes empre­
gada essa salutar severidade,

O Governo abstem-se absolutamente de intervir nos
actos dos Tribtmaes, alvo nos casos seguiutes:

1.0 Quando dous Tribunaes disputam a competencia
sobre o mesmo negocio.

2.° Quando se tracta de fixar o fôro em que devem res­
ponder varias réos, pertencentes á fôros diversos.

3.° Quando ha necessidade de inquirir uma testemunha
fóra do paiz, ou ha duvida sobre a competencia, e exe­
cuçUo de sentença d'um Tribunal estrangeiro.

4.° Quando convém designar outro Tribunal para jul­
gar causas, a respeito das quaes se acha impedido o Tri·
bunal do lugar, por exemplo-a de responsabilidade, ou
destituição d'um tutor, que não pode ser julgada pelo
Tribunal, que é ao mesmO tempo administrador dos bens
dos orphãos do lugar &.

III. As sentenças civeis dos Tribunaes, que passam em
julgado, são executadas sem dependencia de confirmação
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alguma, salvo nos casos uuicos de versarem - sobre legi­
timação de filhos naturaes-e sobre declaração de maior
idade,-nos qllaes devem ser ubmetLidas, antes da exe­
cução, ao Ministro da Justiça, que as pode suspender, se­
gundo o exigirem as conveniencias sociaes, ou politica.

As crimúwes, que tambem pa am emjulgado, são igual­
mente executarlas, sem dependencia de cOIlfirmação, sal­
vo nos casos de ser necessaria a Real, os quaes se li­
mitam aos seguiutes:

1.0 Quando applicam pena de morte, ou privação per­
. petua de liberdade.

2. o Quando versam sobre causas de lesa-magestade,
ou de duello.

3.0 Quando condemnam á perda de ordens honorifi­
cas, e do direito hereditario ás ordens da Cruz de Ferro
da Prussia, e de S. George da Russia.

IV. As de pezas com a administração da .Justiça não
pesam todas sobre o Thesouro Publico: são feitas á cu ta­
1.0 dos emolumentos pagos nas caixas dos di ver os Tri­
bunaes- 2.0 das taxas ou quotas que pagam os possuido­
res de jurisdicção patrimonial, em retrihuição dos serviços
que os Tribunaes Regias prestam nos districto da mesma
jurisdicção-e 3.0 das quantias suplementares, que o f1ilo
Tbesouro fornece.

Estas de pezas sobem annualmente, termo media, á
5.000:000 de thalers, a saber: 3.400:000 provenienles dos
emolumentos e taxas, e 1:600:000, de suprimento do
Thesouro.

Os ordenados dos Juizes são, em regra, modicas: os dos
Tribllnaes infaiores vencem de 500 á 1.000 thaler , e os
dos superiores, de 1.200 á 1.500. Os membros do Tribu­
nal Supremo e outros Conselheiros, empregados em Com-
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missãe Superiores, gozam de mais ayantajauos orde~

nados.
O excedente da receita, marcada no bllc~'et annnal da

J u Liça, depoi de reali ada a de peza, lambem marcada,
é di tribuido em gratificaçãe3 aos Juizes, que mais se
di tinguern pelo seu saber c zclo, e a certos empregados
gratuitos (Referendados e Auditores), conforme o seu
merecimento.

Segundo as ultimas estatisticas, ba na Prussia 13.760
empregado de Ju tiça, na razão de 1 para 1.120 habi­
tantes; sendo Juizes Regios 2.615-Juizes palrimoniae"
2.423-Referendario 1385-Auditores 974-Commissa­
rios de Justiça, Notarios &, 6.363.

V. Pelo relatorio do 1\1inistro da Justiça Múhler, e es..:
criptas do Dr. Julius, Director da nova Penüellciaria de
Berlim, peJo metbodo solitario, os crimes não tem acom­
panhado o augmento da população de 1836 para cá.

Posto que n'aqueIle anno se formassem 207.247 proces­
sos, e 312.805 no de 18.41, todavia, estremadas as contra­
vençãe policiaes, tran gressões c delictos Icres, como o
de furto de lenha nas matas &., reconhcce-se que o nu­
mero de ca os graves ou crimc , em relação ao maior dos
habitantes, rai em diminuição, c é mesmo muito infe- .
rior ao de 1836.

Nas 27 grandes pri ãe publicas, existcnte nas 8 Pro­
Yim:ias do Reino, havia em 183G-bomens 6.994, mulbe..:
res 1746-tolal 8.7.&0: e cm 1841-dos primeiros 9.807
e das segundas 2. OO~·-total 11. 81J. Releva porém no­
tar, que laes prisões ão grandes casas de Correcção, e
Penitenciarias onde os condcmnudos cumprem suas sen­
lenças c permanecem por anuos. Nas grandes prisões de
Spandau, c da Cidê.de de Brandeburgo, na Provincia

q·3'
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desle nome, existiam f456 individuos cm 1841, sendo
conrlemnados áprisão perpetua 21, áde 10 annos, 513, á
de mais de um até !) annos, 606, á de menos de 1 atino
245, e á espera de julgamento, 77. A 6.a parte destes
individuos consistia em mulheres, e 906 haviam sido
julgados, ou eram processados pelos Tribunaes de Ber­
lim: assim que esta capital com perto de 500.000 ha­
bitantes, ou 1/3 da populaçao de toda a Provincia do
Brandeburgo, forneceo 5/8 dos réos julgados, e por
julgar.
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§ h8 - Systema fiscal. Antigamente as rendas do
Estado Prussiano, mais ou menos feudaes, eram derivadas
de direitos e taxas de consumo assãs desiguaes, de alcava­
las, eprestações "exatoria ,lleagen de transito, etc. Havia
Alfandegas de Provincia á Província, de Circulo áCirculo,
e até de Cidade á Cidade dentro do mesmo Estado. Perto
de 60 tarifas dill'erentes achavam-se em vigor nessas Al­
fandegas. Cobrava-se imposto ou taxa sobre 2.775 artigos
ou objectos diversos. Era absolutamente prohibida a en­
trada de muitos productos estrangeiros. Os direitos de
protecção á industria domestica elevavam-se até cento por
cento. As taxas de tran ito eram tão exorbitantes, que
ainda em tempo de Frederico o Grande os conductores de
mercadorias da Saxonia para a Polonia preferiam fazer o
rodeio de hO leguas ã transitar pela Silesia. Muitas corpo-

\

rações e pessoas, e grande parte das terras eram i emptas
de qualquer imposto ou taxa, deixando assim de contribuir
para a conservação tIa Ordem Publica aquelles que mais
\I1cravam com isso.
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Só pelas leis organicas de Frederico Guilherme III, in­
dicauas no § 37, foi allerado o antigo, e estabelecido em
mais justiça e equidade o novq systema fiscal, que se não
é o mais perfeito, passa 01' ser o melhorem toda aEuropa
central.

O Edito Real de 7 de Setembro de 1811 declarou, que
a reforma fiscal leria, e continuaria a tcr por ba 'es-o
livre gozo da propriedadc territorial -o livre exercicio da
industria-a abolição dc todas as aIca,'alas e taxas vexato­
rias-a extensão do imposto á todas as pessoas e terras sem
distincção alguma-a simpli6cação do mesmo imposto, e
(lo methodo de sua arrecadação.

De acordo com e tas bases, os Ministros d'Eslado Conde
de Bulow, e SLTUensee formularam, em 1817, o projecto
dessa reforma que, depois de examinado pausadamente
pelo, Conselho d'Estado com audiencia das autoridades 10­
caes, e de çorporações e pessoas jnlel igentes do commercio
e induslria, foi adoptado pelo Rei, e levado á eITeito por
varias leis, suçcessivamenlc publicadas de 1818 em
~jantc.

Os principios reguladores da mesma reforma, que ainda
constituem no essencial o systema ~a imposição Pru siana,
foram os seguintes:-extensão da taxa territorial a todos
o,s domjnios e predios rusLicos, sem ex.cepção alguma:­
extinc{'ão de todas as Alfandegas interiores, ficando só­
mente as das frpnteiras: -direitos dfl impo,rLação, calcula­
dos em 10 por cento do valor das mercadorias, e em 30
por cento dos generos coloniaes, mas cobrados sempre por
peso, e contagem, ces ando toda a prohibição de entrada,
e qualquer outro direitoprotecLor da indusLria:-livre en­
~rada das materias primas:-livre exportação dos produc­
~osdo Paiz, áexcepção do trigo, e poucos ouLros artigos
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que ficaram sujeitos a um moderado imposto:-liberdade
de transito, cobrando-se sómenle as taxas indi pensaveis
para a conservação das e~tradas, canaes, etc.:- abolição
de lodas a alcavalas, pre~taçõe~ e taxas de consumo inter­
no, sendo substi tuidas pelos i mpostos di rectos sobre a 1n­
dust1'ia, e sqbre as Classes fóra das c'illades, e pelos indi­
rectos sabrl} a farinha e came verM denlro das Cidades,
e sobre a agua1'dente, cerveja, tabaco, e vinho. Assim que
(nota-lo-hei de passagem) não me parece mal cabido ode~­

vanecimenlo com que alguns colaboradores, ainda vivos,
do Mini iros Bulow, Struensee, etc., gabam7se d~ ler pre­
cedido á Sir R. Peel, e dotado a Prus iíl, ha mais de ~h

annos! com o mesmo systema, que o grande E tadisla
Inglez se e força em admillir agora na finanças da Grã­
Bretanha.

Em virtude pois do ysterua de implificação adpotado 1

e reduzido á practiça, a Receita da Prussia provém:

I.-DAS RENDAS PROPRIAS, A SABER:

1.°-dos dominio e matíls da Corôa.
2.°- da venda dos mesmo.
S.o-das Minas, fundiçüe , e salinas.
4.0-do Correio Geral.
5. o-da Loteria.

II. - DOS IMPOSTOS DILlECTOS, A SABEll:

6. 0-da Taxa territorial.
7. o-do j mposto das classe .
8.0-do dito sobre a Industria.
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IJI.- DOS IMPOSTOS INDIRECTOS, A SAJJER:

9. o-Direitos de importação, exportação e transito.
10-Ditos de navegação do Elbã, Weser, e Mosella.

11-Ditos do vinho e tabaco dos Estados da Confederação,
do assucar moido, e de guarda nos Entrepostos.

12-Imposto sobre a aguardente.

13-Dito sobre li cerveja.
14-Dito sobre a farinha e carne verde.

. 15-Imposto sobre o vinho c tabaco cultivado no paiz.
i6-Taxa de barreiras nas estradas.
17. --Dita de pontes, barcas de passagem, e navegação de

canaes, e rios.
18-Se110 dos papeis, e cartas de jogar.
19-Estanco do sal.

Direi poucas palavras sobre alguns items desta re­
ceita, que ou por estranbos ao nosso systema fi cal care­
cem de explicação, ou por analogos podem ser comparados
talvez com utilidade.

Provém a renda dos dominios-dos foros, cen os, e
prestações em dinheiro ou generos por contractos emphy­
theuticos, e dos arrendamentos, mais ou menos tempora­
rios, das terras e predios pertencentes aos mesmos domi­

nios, e a das matas, da venda de lenha, e madeiras de
contrl1cção, dos direitos de caça, e outros eventuaes, como
multas por infracção dos regulamento florestaes, etc.

A renda uas minas, fundições e salinas, é proveniente

do trabalho e' aproveitamento das que pertencem ao Es­
tado, dos direitos pagos pelas fundições e salinas particu­

lares, e d'outros eventuaes, como mullas, etc.
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o Correio Gtral não só cobra o porte das cartas, como
renda, mas tambem arrecada os fretes de encommendas
e passageiros, e o aluguel de carros ue posta, elc., que fa­
zem partt:l deste monopolio da Corôa.

O producto da Loteria coosiste em 12 1/2 por cento
para o Estado, do premios extrahidos, e do total dos pre­
mios não reclamados dentro de quatro annos.

A taxa territorial é um imposto annuo sobre o pro­
ducto de todas as terras possuidas por quem quer que
seja, mesmo pelo Rei. Lançada desigualmente em tempos
antigos, é essa taxa exorbitante em certos lugare , e mo­
derada em outros, como se notou no § 6. o Para remediar
tamanha falta de equidade, foi decretado por Ordem do
Gabinete de 17 d'e Outubro de 1810, que se procedesse a
novo cadastro, cujo trabalho começado depois da paz
geral, ainda não se acha concluido, apezar da diligencia
empregada na difficiltarefa da justa avaliação e classifica­
ção elas terras, segundo as suas diversas qualidades, ou
forças productivas. Mas desde 1823 que se acha por lei
estabelecido o princi pio de diminuir-se a 5.a parte da taxa
que pagavam as terras em 1789, e fixar-se na G.a parte
do producto a daquellas que na mesma época eram isem­
ptas de imposto.

Segundo a estatistica reecnle de Holfmann, a taxa ter­
ritorial, ainda em vigor, por milha quadrada, eleva-se na
Prussia propria á639 thalers, na Posnania a 852, no Bran­
demburgo a 1.120, na Pomerania a 774., na Silesia a
2,867, na Saxonia a 3.598, na Westphalia a 3.721, e
na Rhcnullia a 4.969.

O imposto das classes, consiste n'uma contribuição
mensal á que é obrigada cada pessoa, que não habita em
Cidade sugeita ao imposto da farinha e carne ,'erde. As
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pessoas obrigadas á esta contribuição são divididas em
4 classes, e cada classe subdividida em 3 cathegorias se~

gundo a maxirna, media, e mínima fortuna de cada pes­
soa da respectiva ela se.

Assim, pagam as da 1." classe e da-primeira cathego­
ria 12 thalers por mez ou 141 por anno,-da segunda 8 ou
96,-e da terceira 1 ou 48: á esta classe pertencem os ri­
cos proprietarios, capi talistas; banqueiros, e negociantes
de grosso tracto.

As da 2." classe, na mesma razão, pagam- 2 ou 24,­
Í/2 ou 1S- e 1 ou 12: a esta pertencem os negociantes,
proprietarios, fabricantes, e outros individuas abastados.

As da 3.' classe contribuem pelo mesmo modo com---'
20 gros. ouS thal.-15 gro>. ou 6 thul.-e 10 gros. ou 4
thal.: á ella pertencem os industriosos e lavradores que
vivem independentes com o producto da sua industria e
lavoura.

As da 4." classe pagam tambem-7 gros. e 6 pfen. ou
3 thaI.- 5 gros. ou2 tha\;- 121;2 pfen. ou 1/2 Lha);­
nesta são compi'ehendidos os que vivem de salarios e jor..:
naes, como os criados de servi r, os olliciacs ue oflicios,
etc. A repartição deste imposto é feita pelas Assembléas
dos circulos, Conselheiros Provinciaes; e CaOlaras Mu..:
nicipaes, ás quaes compete a sua arrecada~:ão e entrega
do seu prodllcto á 'rbesouraria da Regcncia. Cada con­
tribuinte deve nos pTimeiros 8 dias do mez entrar com
a respec~iva quota, ou pagar d'uma vez toda a contri­
buição annua, se quizer. A Camara Municipal él'esponsarel
pela somma que couber aos seus municipes segundo adis"
tribuição feita, devendo preenche-la, no caso de dellicieu­
eia, por uHerior derrama sobre os mais abastados. São
isemptos deste imposto os menores de 6 annos, os míH



- 346 -

tares c os e trangeiros; e <.los que pertencem á .&. a

classe, os maiores de 60 annos, e os que excederem ao
numero de 3 inrllviduos em cada familia.

O imposto da Industria, consiste igualmente na con­
tribuição men aI á que estão sugeitos todos os indus­
triosos sem excepção. Os contribuintes são divididos em
4. classes, a saber: -á 1." pertencem os que exercem
qualquer industria nas 9 maiores Cidades do Reino: - á
2.a os que a exercem nas 121 grandes Cidades sugeitas
ao imposlo da farinha e carne verde: -á 3.a os in<.lus­
triosos das 355 pequenas Cidades, tendo mais de 1.500
habItantes: - e á h.a os das villa e povoações de menor
população, e os do campo.

Nas 3 primeiras cla e di Linguem- e o industrio os
privilegiados, ou que gozam de fôro isempto, dos não pri­
vilegiados. A contribuição mensal dos primeiros é na La
cla e de 2 1/2 tbalers ou 30 por anuo, -na 2. a de 1 1/2
ou 18- e na 3." de 1 ou tle 12. A dos segundos, e a de
todo o da 4.a clas e (que não são privilegiado) é na
1." de 1 ou 12-na 2. a de 20 groscb. ou 8 thalers­
na 3.· de 15 grosch. ou 6 thalers,-na4." de 10 grosch
ou 4 tbaler .

O lançamento desteil1lposto nas 3 primeiras classes é
feito pelas Camara Municipaes das re pectivas Cidades,
e na h." pelos Con elheiros Proyinciaes. O contribuinle
deve no principio de cada anno tirar o certi{lcado ou
palente, em a qual não póde exercer a sua industria,
pena de multa ou prisão, e no acto de recebe-la cumpre­
lhe pagar a respectiva quota mensal, ou to<.lo o imposto,
como quizer. A arrecadação é feita pelo mesmo theor da
do impo to das classes.

O imposto da aguardente é o produclo da cobrança de
44+
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2 gros. por 20 quarLilho de mix to em fermentação
para ser distillaclo; e no de 1 2/3 de gro ., no campo, se
o alambique não tireI' capacidade para disliJlar mais de
900 qnartilhos de mixto por dia.

Igualmente o únpos{o da cerveja consi te em cobrar- e
20 gros. por qu intal da cevada torrada para a fabricação da
cerveja; sendo a fabricada no campo, em caldeirãe , pHa
consumo das farnilias, isempta de imposto. A arrecadação
é incumbida él agentes fiscues proprios, que inspeccionam
as fabricas, e uscalisam o pagamento do imposto.

o imposto da farinha ecarne ve?'de, é sómente cobrado
nas 129 grandes Cidades du Reino, e seus arrabaldes,
cujos habi tanles são isempLo do imposto das classes,
corno ficou dito. COl1SisLe em 2/3 de lhaler por quintal de
farinha de trigo destinada ao consulllo da I'e pectiva Ci­
dade, quer seja moida dentro della, quer yenha de f6ra,
e em 1/6 de thaler por igual peso de ouLra qualquer fa­
rinha que possa er combinada com a de lrigo: e bem a ­
sim em 1 thaler por quintal da carne verde, seja de vaca,
Titella, carneiro, ou porco, tambem deslinada ao mesmo
consumo. Agentes especiaes são encarregado da fiscali­
sarão, arrecadação e entrega do prouucto deste imposto
ás Estações fiscaes.

o imposlo do tabaco cultivado no Paiz, consi~te n'uma
taxa lançada sobre certa extensão do terreno destinado
iÍ essa cultura, e proporcionada á sua respectiva uberdade.
Para o seu lançamento são os terrenos divididos em 4.
classes: os da 1. a ou mais fertei , por quadrado de 6 varas
pagam 6 gros., os da segunda 5, da terceira 4., e da
quarta 3. Inspectores fi caes procedem anuualmente á
medição, e classincêl~TIo dos lerrenos, com nudiencia do
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inlere sados, e á arrecodação da laxa logo que a colheila
esteja avouçada, ou quando acabe.

O sello dos papeis é fixo, e variareI. \. taxo daquelJe
é de 5 gros. até 2 IhaIers, conforme a natureza Lia papel
sugeito a eS'e impo to. A deste, é de 1/21101' % do valor
das letras, notas promissorias, e quilaçiJes: 1/3 por % dos
contractos de compra e aluguel dos moveis: 1 por % dos
de immoveis: 1/2 por % da compra de bens a herdeiros,
isemplos elo sello das heranças e legados, o.qu31 é de 1
até 8 por % segundo o gráos de parenlesco, contados
do mais pro. imo ao mai remoto, ou nenhum, sendo
porem isemptos delle os ascendentes, descendentes e as
esp'lsas. Nos processos, quanto ao civel, o sello é de 1 por
% até o valor conhecido de 20.000 thaler ; e de 5 a 20
Lhalers, se não ha valor apreciavel: quanto ao crime, é
de 15 gros á 50 tllalers.

São i emplos de sello todos os papeis de menor valor
que () de 50 thalers, e todos os que dizem re peito
ao Fisco. á Estabelecimentos Pios, e ao ser iro milit'll'.
Agentes da Repal'Lirão do sello vendem papel sellado em
folhas em braneo. ou já e criptas on impressas para cer­
los u os, como o de letras, passnporte, quarlernelJs de
criados de ervir, obreiros, etc.

O estanco do sal deriva o seu rendimento- da revonda
do sal estrangeiro imporlado pela Sociedade do ConLlnercio
rnarit1·rno. -·da venda do indigena produzido pelas sal iuas do
Estado, - e dos di rei tos pagos pelus senbores que gozam
da prerogati va de ler salinas suas cm acti vidade. Por ordem
(lo Gabinete, de 22 de Novembro de 18.1.:2, o preço fixo de
15lhalers por lonelada de sal foi reduzido ao de ~2. Desta
medida, e d'outras que mais facilitaram a vendagem por
miuuo em beneficio do pOíO, re ullou que a renda do es-
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tanco de 5,700.000 thalers, realisados em 1841, fosse fi­
xada para 18.& li· em [~,315.000. E' de esperar, que esta
diminuição seja passageira.

§ 49.-Budiel, 00 fixação da receita e despeza publica
geral, e provincial. Até o anno de 1821 a administração
das finanças da Prussia era tão reservada, ou desconhecida
do publico, como a dos outros Estados não parlamentares­
da Europa. Frederico Goill1erme 3.°, de3~jando talvez pre­
dispor o seu 'paiz officia!, ou a bureattcracia Pru siautl, á
mais importante das formalidades do Governo represen­
tativo qne havia promettido aos seus subditos. ordenou a
publicação do primeiro Budjet, e estabeleceo como regra
que o mesmo se fizesse de 3 em 3 annos.

Os Ol"çamentos de l'ec;eita e despeza, preparados pelo
l\1inisterios e Repartições competentes, re"istos pelo Con­
selho de l\1inistl'os, e examinados peJo Conselho d'Estado,
sobem, portanto, á sancção d'EI-Rei, e são publicados de­
baixo do ti tulo de Bw~'et Geral no Boleti fi das Leis para
ser executado em cada um dos 3 annos seguintes, ou em­
quanto outro não for promulgado.

Nos Budjets Prussianos, a despeza com a administração
e arrecadação das rendas public.as é contemplada e logo
deduziua no orçamento da Receita; fixando-se assim a Re­
ceita liquida, e ommittindo-se na llxação da despeza averba
relativa á da mesma administração e arrecauação. Os dados
á luz até boje, são os seguintes.:

O de 1821 na impol'tancía de 50,000.000 de thalers.
O de 1829 » 50,796.000
O de 1832 » 51,287.000
O de 1835 » 51,740.000
O de 1838 » 52,68LOOO
O ue 1S.U » 55,867.000
O de 18U » õ7,677.000



- 3l~O -

§ 50.-Receíla P-ublica.-Segundo a fixada em 1844,
ainda em vigor, é essa receita composta das seguintes
rendas, e impostos.

r.

5,83l1.378 lI,090.163

1,000.000
1,607.838

507.838

1,100.000

17.2lJ1
1,H7.2lJ1
1,lIOO.OOO

863.200

1.0,lI27.9lJlJ

585.637
9,8l12.307

7,1.88.1.07
297.761

6,890.346
2,435.460

98.491
2,336.969

27,5l10.226

Liquido producto da fabrica
de porcelana ., ........•

li. o Correio Geral-liquido (3)..
5.o LOleria-liquido .

II.

8.° 1111po lo obre a Industria .•
Despeza da arrecadação....

7.o rmposto das classe ......•
Despeza da arrecadação•...

fi.o Taxa territoriaL .
De peza com a arl'ecadação,

e cada lro .

1.0 Domínios e matas da Coroa. 9,92l1.541
Deduzidos- 1.. o despezas da

administração (1) 3,261.279
2.0 a dotação do Bei, e Fa-

mília Real, e arrbas .... , 2,573.099

2. o Venda do mesmo bens di -
poniveis para a amorlisa-
cão da Divida Publica ....

3.0 l\lina , fundições, e salinas.
lenos, despcza da admi-
nistração (2) .

(1) Com a inspecção, policia, construcçõcs, salarios, impo lo
fiscaes, ele.; com guardas, e derI'Llbadores, replanta e cultura das
matas, pensões ús viU\'as dos guarda, ele.

(2) Com os empregado no apl'oveitamenlo das minas e salina,
no trabalho da fundições, nas e cola mineiras, elc., e com tenta­
tivas, construcções, etc.

(3) Esla Repal tição faz ti custa da ua renda toda a de peza com o
immenso trem, ))0 La , agentes e empregados nos sellS mui varios, e
dislantes estabelecimentos.
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Tral1 porle.
1Ir. -

9.0 Direilosdeimporlação,expor-
tação, e Iran iro .

iO. Dilos soure o vinho e labaco
dos paizes confederados,
sobre o assl1car moido, de
entreposto, etc .

H. DilOS de navegação no Elba,
Weser, Hheno e i'llosella.•

12. Imposlo da aguardente .
1a. DilO da cerveja .
1lt. Dílo da farinha .

Dito da carne verde .

12,293.110

295.771

lt76.lt811
5,965.1(15
1,302.lt811

1,591.665
1,6ltO.355

-.---- 2,952.020

27,5ltO.:22G

15. Dilo do vinbo e labaco cul-
tivado no paiz. . . . . . . . . . 23().li80

i6. Taxas de baneiras nas es-
tradas . . . . .. i,2lt9.60S

17. Dilas de ponles, barcas de
passagem, de navegação de
canaes e rios............ 817.580

1.8. 5e1l0 dos papeis e carlas de
jogar. . . . . ... . . . . . . .. .. 3,826.193

29,lt1.5.202
Despezas COI~ a arrecada-

ção (lJ) .•••. , ..••••••••

i9. Estanco do Sal. .
Dcspeza da administração,

e compra do sal, etc......

Somma .....

3,606.366
--- 25,808.836
6,981..720

2,653.588
1l,328.132

57,677.'lUlt

Vê-se pois, que desta Receita, qllasi metade provilm de
contribuições directas e permanentes, quasi 3/4 de taxas
e impostos internos, independenles de qualquer inler­
rupção de relações commerciaes com os paizes exlranhos,
c só pouco mais de i/A uas rendas das Alfandegas. Bem
diverso é o nosso syslema fiscal.

(lt) Entre as despezas, aliás conbecidas, da arrecadação desles
dilferenles direitos, imposlos, e laxas, avulla li da conservação de
pontes, e canaes, dos caminhos á marg m dos rios [laril os cavallos
de sirga, ele.
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§ 51. Despeza Publica. Conforme a fixação de 1844,
compõe-se esta Despeza das verbas seguinles:

2. a Pensões aos Servidores do Es­
tado úlllerilos, e á suas viu­
vas, e uescendente , e outros
soccorros de igual na tureza . 985.527

Ditas lemporarias, em virludc
de obrigações contrahidas,
tomu indemnisaçTIO de ran­
tagen perdida, clc., por
cano a das reformas, e ITIU-

t1anças politicas 1,232.121
________ 2,217.648

3. a Rendas perpetuas
a-por direitos e regalias tira-

das por Lei .
b-parJjl1rosdascauçõespr s­

ladas por Empregados Pu-
blicos .

c-I,ara ditos do fundos com
que foram dotados alguns Ins­
litutos Publicos, e do í.l Vi111­

~'os ou emprc Li 010 tempo­
rario ás diversas caix.as fis-
cne .' .

d-por snuycnçITo á Caixa das
ri In'as dos Empregados Civis

2M. tiO

211.8qt)

358.t\hO

310.193
__ 1,13[~.988

10,606.556
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Transporte

.4. a Repartiçoes centraes.
Gabinete Real .
Secretaria do Estado .
Dita do Conselho de Mini tros.
Escriptorio do E tado .
Tbesouro do E tado e casas de

moeda , , .
Archivos do Gabinete, e do

Estado '" .

20.203
23.911
64.h2ll.
28.219

15.968

10.435
163.160

Arcbivos Provinciaes .
Tribunal Superior de Conta .
Com missão Geral das Ordens

Honorificas .
Gabinete Estatistico .

11.622
123.781

20.906
11.209

721.318

167.518

2,752.356

3,119.940

24,60!~.208

99.909

5.;l. Ministerio dos Cultos. Instruc­
ção e Saude Publica. " ....

ti." DiLo do Interior, e Commissões
Geraes .

7.0. Dito dos Negocias Estran-
geiros .

8.0. Dito da Guerra, e subvenções
ás casas dos orfãos, e filhas
dos militares .

9. a Ministerios da Justiça, e da Re-
visão das Leis 5,985.193

Derluzidos,-emolulIlcntos de
Justiça, contribuições da Ju­
risdição patrimonial, e outros
reditos eventuaes 3,707.255

2,277.938
158.65310. Ministerio da Fazenda .

Repartição dos Dominios e
1\'latas ......•...•.......

258.562

~,4,679. 556
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Transporte U,67!ÜilJ6
Obros Publica em geral, me-
nos estrada 2,008.917

Con trucçüo de estrada', e pa­
gamento dos juros dos em­
pre Limo conlrabiJo para
f'sse fim 2,782.800

Il ara cobrir qualquer deficien-
cia da Receita 1,000.000

-- 5,791.717
11. Presidentes cm Chefe, e Con-

selhos de Regencia .
12. Caudelarias nas diversas Pro-

vincias " .
13. li'undição e recunho de modas

depreciadas que circulam,
gratificações, e SOCCO!TOS pu-
blicos " .

14. Despezas extraordinarias, in­
clusive reparação de pontes,
canaes, e melhoramento de
porto .. , .

15. Despezas imprevistas, e remu­
nerações peclluiarias por gra-
ça especial .

16. Reserva para a garantia de ju­
ros pre 'tada á emprezas para
construcção fIe caminhos de
ferro .

1,704.4.8a

t73.432

516.000

2,500.000

850.000

1,4·62.000

57,677.194

§ 52. Divida Publica. Graças ao Governo economico
de Frederico Guilherme 1.°, que accumulara o thesouro
herdado por seu filho Frederico o Grande, e á melhor
ordem que e6te Principe organisador estabelecera nas fi­
nanças do seu Reino engrandecido, a PTussia não teve
divida publica que avultasse antes do anno de 1806. A
que actualmente pésa sobre a :M:onarchia Prussiana, foi

I 45
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quasi toda produziJa pelo desastre de lena, e condiNes
espoliadoras do paz de Tilsit.

Além das perdas offrídas pela cessação da renda das
Províncias de que fôra pri ada, a Prussia foi obrigada a pa­
gar á França a contribuição de guerra de 120 milhões de
francos, e a snstentar, durante os annos de 1807 e 1808,
um exercito francez ele 80 a 100.000 homens. A e tes
enorme encarg03 accresceram as despezas militare das
campanhus de 1812 a 1815, em que mais de 200.000
Prussianos se acharam em armas. E com a Paz geral,
posto lhe coubesse boa parte das cOlltribu içõe de guerra,
que pela Lei de Talião teve é.I França de pagar, todavia for­
çado a reconhecer as dh idas das novas Provincias, que
adlluirira, a construir e armar fortalezas, a manter nu­
merosos corpos de exercito &, mal pôde Frederico Gui­
lherme 3. o deixar de contl'abir um grande emprestimo
no exterior, e de achar-se a braços com multiplicados em­
penhos no interior. Mas logo que, aliviado do urgente
trabalhu de orgallisar, em harmania com a dos antigos, a
administração dos seus novos Estados, foi-lhe passivei at­
tender ao melhoramento das finanças, o mesmo Rei de­
cretou por ordem do Gabinete de Maio de 1818, a Jiquida­
çTIo, e por outra de Janeiro de 18~0, a fllndacão da Di­
vida 1ublica, que se yerificou constar, ne se anno, dos
seguintes computas.

l.-DIYIDA ,\ JUROS.

Capílal. J llros.

a-Emprestimos conlrahidos no
Exterior 35.982,009-1.799,100

b-Titulos antigos do Bl'anden-
burgo, e outros com hypo-
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Capital. Juros.

25.9U,69h

11.242.347

15.249,039-609,960

180.091,718

35,982.009-1,199.100

9.360,670- 4118,115

Tran porte

lheca nos uominios .
c- Titulas modernos, provenien­

le de empre timos, eoutros
avanços de dinhei ro no inte-
rior pura prestação de sub-
idio , e outro pagamento

á Governos Estrangeiro,
de pezas da guerra, constrn­
cção de fortalezas, abertura
e melhoramento de e tra-
das & " 119.500,000-4.780)000

d-Titulos, não completamente
liquidado, e ómente calcu-
lado por memoria .

Il.-DIVlDA SEM JUROS.
e- ata do Thczouro, ou papel-

moeda em giro .
{-Dividas da Provincia' re ti­

tuidas, e da adquiridas de
novo, remivei' por presta-
ções ' " ..

g-Indertllli ações promettidas
üosMunieipio . e Regeucia
pelas perdas ljue soll'reram
com aguerra, em liquidação.

Total da divida couhecida. 217.248.759-7,637.175

Tal foi a dÍlida publica, creada em menos de 14 annos,
fuudada e r conhecida em 1820.

Na cilada ordem do gabinele para a sua fundação
Frederico Guilherme 3.0 hypoLhecou ao pagamento do
eu capi lal c juro todos o bens da coràa, e rendas do

e Lado: obrigou-se por si e seus succe sares á amortisar
annualmente 1 por % -pelo menos do mesmo capital: aug-
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mentou com novas rendas o fundo especial da caixa da
administração e amortisação da divida: separou a mesma
caixa do Tbeslluro Nacional, e confiou-a ágerencia d'uma
junLa ou repartição independente do ministerio da fazenda:
e estabeceu como regra, que de 10 ell110 annos o governo
tomaria quaesquer outras medidas que mai favoraveis
fossem á consolidação do credi to publico, e ao interesse
dos credores e dos contribuintes do estado.

O fundo accrescentado e espt-ciahneute applicado ao
juros, e amorLisa~ão da divida geral, ás presLaç~õe para o

. resgate da provincial, e ás indemnisaçõe que se ros em
liquidando, durante o 1.0 decennio (de 1822 á 1832) cle-
ou-se á somma de 10,143.027 tbalers certos, além de

supprimentos eventuaes do tbesouru. Foi o mesmo fundo
composto das seguintes rendas, que deviam passar imme­
diatamente das arre(;adações fiscaes para a caixa da amor­
tisa~ão, a saber:
1. o Do producto dos dOllJ inios e matas da co-

rôa annualmente. 5,868.000
2. o Do producto da venda annual de bens na­

cionaes di poni\ eis,
3. 0 Do producto do estanco do sal de Berlim.
/" o Das sobras (la despcza pu bl ica, no cnso de

deudencia das nnteriores rendn .
A .Junta ou Repartição independente. ollcarl'egada da

administração e amortisação da divida publica foi então
composta, e ainda consta, de um administrador supremo,
considerndo como ministro d'estado, e l~ voga 5, a'saber:
2 Co lselheiros de Finanças, o Director da .ln tiça Muni­
cipal de Berlilll, e um Negocian~c acreditado.

Na transferellcia dos titulos d'uns paril outro possui­
~orcs, no pag'l1nenlo dos juros e na amorLisação da divida
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segue esta administração o methodo mais usado na Eu­
ropa, qne á alguns respei tos difI'ere do praticado na caixa
da amorti ação do Bra!lil, e que em meu conceito não
devemos adúptal' em quanto não mudarem nossas actuaes
cirCUrlI taneias.

O titulos de diviJa re 'gatado', por elfeito da amor­
tisação anTlual, são conferidos pela mesma Administração,
e pela Camara 3'lnnicipal Ol'Jagistrat) de Berlim, á quem
incumbe depo Har os dilo tir-ulos no archivo do Tribunal
de appellação da referida Cidade.

Durante os dons decennios de 1822 a 1842 realisou-se
a amorLisação de 67,872.000 thalers, e reduzia-se a
diYid:J Publica a 11)0 10S.000, do quaes ó vencem juros
de 3. e 3112 por cento 138,861.000 No decennio corrente,
que termiuará em 1852, e pera-se que fique reduzida a
110,000.000.

Outras dividas) que correm por conta elo Banco Geral,
c da Sociedade do CommerC'Ío 1I1aritimo, como logo se
verá, estão ainda á cargo da Monarchia Pru iana:
acham-se por~m amplamente garnntida" pelos fuudo do'
me mo' Estabelecimento· de creuilo, cujo recursos o­
bram para o exaclo pagamento dos sells juros, e lenta
amortisnção.

. õ3. Budjet llIunicipal.-Cada JUunicipio, seja ur­
bano ou rural, tem rendas proprias para a' despczas que
correm por uu conta: o orçamento de sua receita e despeza,
approvudo pelo Conselhn da Regcllcia respectiva, é con­
vertido em budjet. Ao me mo Conselho compete fis­
cali ar e tomar aunualrnente as conta•.

A Receita munici pai urbana é, cm geral, deri "ada: 1.o

da decima do aluguel das casa: 2. 0 d'unt modico imposto
élddiciollal ao da farinha c carne fresca: 3. 0 das contriblli-
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ções á que esLão sugeitos os cocheiros, e todas as carrua­
gens publicas e particulares: 4.° de certas taxas muni­
cipaes dos mercados, e outros lugares de commodo, 011
recreio publico-de muI tas, e mais rendi montos eventuaes.
E 11 sua despeza proyêm da con 'ervação das calçadas e pa ­
seios, limpeza, e illllminação da Cidade, policia, escolas
primarias, e asylos de pobres.

O budjeL da Cidade de Berlim para o anno de 18.&4· foi
de 1,500.355 thalers a renda; e de 1,4.42.085 a de peza.
O Thesollro Publico conconeo para e La COIII a consigna­
çJo de 86.360 Lhalers, de LiDada á su tenlaçãu dos pobres.

A Receita d03 Mnnic;ipios ruraes é qoasi toda formada
por pequenas taxas, e contribuições p~gas pelos ruunici­
pes, e sua despeza maior procede da suston tação das e colas
primarias, e pobres.

§ M.-Meio ch·culante.-O padrão monetario da Prns­
sia foi regulado por }<'rederico o Grande em 1750, e por
Frederico Guilherme 3. o em 1821. Segundo este, que
pouco alteron aqueIle, o Marco de CoTonia (') de ouro de
21 3/á quiJates é dividido em 35 F1'edericos d'ouro, de­
vendo cada um pesar 113.13 grãos, e conter 903 miJle­
simos d'ouro fino, e 91 de liga. Igualmente o marco ue
colonia de prata de 12 dinheiros é dividido em U thaler.i,
devendo cada UUI pe ar 3.&~,76 grãos, e conter 750 mil.
lesilIlo de prata fina, e 250 de liga. De acordo com
este padrão, são cunhadas, e correm as seguintes moedas:

De ouro: o Frederico, que vaI I) thalers.
o meio P1"ederico J) 2 1/2.
o Frederico dobrado J) to.

De prata: o thaler, dividido elll 30 silbergroschen,
e o silbergl'o eh em 12 pfenings.

('") l\larco de Colonia. -= Kilog. 0,233,957,
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o thaler doM'ado, ou do Zollverein.
1/6 de thaler, valendo õ silberg1'oschen.

1-1/2 » » 2 1/2 'J>

1-3/0 » » 1 »

De cobre: peças de 3 pfenings, de 2, e de 1.

As moedas fraccionarias do thale/' desviam-se do padrão
monelario, e são muilo mai fraca: apena contém 222
millesimos de prata fina.

O [baleI' do Zollverein, cunhado em irtllde das con­
venções de 1838, eulre os Estados da União das Alfan­
deD'a , vale 2 [haler de Prus ia, e 3 112 florbs do Rbenu,
pesaado cada um 572,9 grãos, e contendo 9110 de prata
fina.

Calculou-se que, em 18!~0, circulayam ms Estados
Pru ianosmai de 50,000:000, eID moedas de GLrO, prata,
e cobre, e perto de 2,000:000 em moeda do Zullverein,
cunbada em Berlim, e Bre lau.

Á esta circulação rnetaJica deve accrescentar~1e a de
papel, que monta ás eguintes ommas:

L" mais de 11,000:000 de papel-moeda de 1,3,5 10,
e 50 tbalers, que giram ápar do ouro, e ql1a i sempre
com agio de de 1. e 2 por °1o, mormente no tempo das
I'eiras.

2." mais de U,OOO:OOO ele bilhetes do thesouro de M,
100, e 500 thalers, tendo por hYPolbeca igual quantia de
titulo da divida publica fnnJada.

3." perto de 100,000:000 de apolices hypothecarias das
7 caixas de credito territorial, que ão recebidas como
dinheiro pelo B oco, e pelos Tribunaes nos depositos que
receLJem.

4." 1.000:000 de notas do Banco nobre da Pomerania.
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~,a Notas do Banco Geral, cnja emissão começou, e
deve elevar-se a 15,000:000.

Pelo qu~, pode calcular-se omeio ci rculnnte da Prussia,
sem contar com os papeis de credito do commercio, em
mais de 200,000:000.

§ 05. Banco Gm'al (Hallptbank). Foi instituido em
1765 por Frederico o Cranl1e, como Banco de circulação,
desconto, e emprestimo sobre penhores (giro-diskonto­
~tnd Leihbanl.) com o fundo capital de 8,000:000, empres­
tados pelo mesmo Rei; e com o direito de receber todo
o dinheiro pertencente aos cofres dos orpbITos; o dos de­
positos Publicos, e o que os (;npitalistas particulares lhe
confiassem, pagando juros até 3 por 0/'0

Foi, pois, desde sua origem administrado pelo Governo,
como Banco do EstalIo. Emittio notas que circularam
como dinheiro; mas 3 annos depois foi-lhe cassada essa fa­
culdade pelo proprío Instituidor, que njulgara inconve­
niente; limitando-se dabi em diante ás operações de des­
conto, e emprestimos sobre cauções.

Empregaudo o seu capital, e os fundos que lhe foram
confiados por deposito, e emprestimo, pôde o Bnnco alar­
gar a esphera de suas transacções, H prosperar; mas, bãven­
do emprestado consideraveis som mas sobre hypotbecas de
bens de raiz, na Prussia n.eridional, achou-se em grande
embaraço no anno de 1804.. Auxiliado, porém, pelo The­
souro, conlrahindo os seus descontos, e empregando ou­
tras medidas, conseguia remover a crise. Em abono de
sua adrn inistração apresenta-se o fncto de haver, nos 38
annos decorridos depois da sua fundação, não só reem­
bolsado, ainda em vida de Frederico Guilherme 1. 0 suc­
cresor imrnediato do seu Instituidor, os 8,000:000 que
recebéra do 'fhesouro, como accumulado um fundo pro-'
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prio de 9,000:000, que se lhe achára depois da derrota
de lena.

Napoleão, occupando Berlim em Outubro de j 806, se­
questrou esse fundo e todos os outros existentes no Banco,
do que resultou que, uas obrigações e letras, repre entan­
do os valores que tinha, cus e alheio, cahissem a 75 por
%, e suas operaÇÕes se paralysas em.

Depois da paz de Tilsit, em 1807, o Governo occupado
em conjurar os desastres da Monarchia, não pôde repa­
rar 10"0 os do Banco. Só em 1810 foi-lhe possivel atLen­
der á essa grande convenie:lcia do E tado, começando
por-declarar Divida Publica não só todas as obrigações
c letras do Banco, e suas caixas filiae , mas tambem todos
os fUlldo particular , que lhe tive em sido e fo sem COli­

fiados, hypothecando a seu pagamento todos os bens da
CorÔa c acionae.

Com e ta providencia ficou o Banco habilitado a reco­
meçar snas operações, em pequena escala, durante os an­
uos que precederam á paz gerJI, e com maior largueza, c
progre siva actividade d'então para cá.

Dos depositos pl~rtencen tes a orphãos e mentecaptos
paga o Banco, o juros ue 3 por % até o dia da maiorida­
de, ou declaração de sanidade; e de se dia em diante o de
2 1/2 por 0;" que são tambem os que dere pagar pelos
depo ito em cornmum de maiore e menores, e pelos jll­
diciaes de bens li tigio o, ma sa em liqllidação &.; por
todo o outro fuudo que recebe raras veze paga mais
de 2 por "/0'

O descontos são feitos segundo a pratica geralmente
seguida: prazo de 2 a3 melO, firmas conhecidas, ou cau­
cionada ,e juro variavel, segundo as exigencias do merca­
do; em regra de 3 1/2 á li por %; não lhe endo licito al-

46<
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tear, ou diminuir o juro de anteriores descontos, sem
previa annuncio pela' folha publicas.

No deposito de valores, e emprestimo sobre penhores,
tambem segue a pratica ordinal'ia, ou abonada pela expe­
riencia: commissõe , e juros modr.rados, e prazo (no
emprestimos) de l~ á 6 mezes, quando muito.

Tem o Banco caixas filiae nas Cidades em que mai se
concentram as transacções commerciaes, a saber: em Bres­
lau, Dantzig, Magdel.JUrgo) Munster, Stettin, e Konigs­
berg.

Separado, em 1817, da administração do Ministerio da
Fazenda, constitue boje o Banco Geral uma Repartição
independente, tendo por chefe um alto funccionario com
o titulo de Ministro d'Estado, que preside á Junta de
direcção, campo ta de h Conselheiros superiores, e um
Fiseal. Subordinadas á esta J untas estão - a Secertaria
do Banco - a Contadoria central de todos os depositas
realisados no Banco, e suas caixas filiaes -o Escri plorio
dos deposito - a Caixa geral-a dos De contos - a dos
Depositos- a dos Ernprestimo sobre cauções - a Chau­
cellaria-e a Agencia do Banco. Servem nestas diversas
estações, ou ecções, varias Conselheiros e os empregados
da contabiliclade, escriplllração, recebedoria, pagadoria,
etc. As Caixas fiJiaes são administrada ad insial' do
Banco, por direcções compostas ele empregdos do Go­
verno,

PcJfa maior segurança na gêrencia deste grande estabe­
lecimento de credito, a sua direcção independente é ins­
peccionada por HUJa Curadoria (K'Uratorium) campo. ta
de 3 altos empregados do Estado, sendo membros delJa
dej1we o Presidente do Conselho d'Estildo, u Ministro
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da Justiça, e o 3.0 om Conselheiro intimo da escolha do
Rei.

1'01 era o estado do Banco Geral até o meado deste
anno de 1846: tractarei da reforma 00 melhoramento
que \(\8 ter.

Por ordem do GabineLe, de 11 de Abril, modificada
por subsequentes orden de 16 e 18 de Julho, e pelos
novos Estatotos agora pnblicados, e não executados ainda,
foi resti tuida ao Banco a facoldade de emitti (' nota, e
concedida aos capitalistas particulares a de entrarem com
10,000.000 de thaler como accionista, ou com direito
aos dividendos. TOS termos das mesmas Ordens, e Esta­
tatuLos, cingir-se-hu o Banco ás s gninles regrüs.

A emi ão não excederá, nos primeiro Sannos, á som­
ma total de 15,000.000, e dahi em dianteá de-21 ,000.000:
as notas serão do valor de 25, 50, 100, e 500 thalers, e
recebida como dinheiro nas estações e cofres publicos.

O valor das notas emiLtidas será representado empre
por 1/3 em dinheiro, ou barras, 1/3 por letras de contadas
ao commercio, e 1/3 por deposi tos, ou cauções aceitas
pelo Banco.

A Junta da Direcção fará publicar, no fim de cada tri­
me tre, UIl1 balancete, declarando exactamente a somma
de nota em circulação, e a de dinheiro 00 barril, letras
c depositos existentes no Banco.

1\.. emis ão será feita por ulUa Commissão especial, Ull­
nexa á Junta de Direcção, rlebaixo da inspecção da Cu­
radoria.

Cabe aqui indicar abreviadamellte as razões e alcance
desta reforma, ou medida ue credi [o, adoptalla com
tanta urgencia pelo actual Mini tro da Fazendil.

Verificou- e pelo uiti mo balanço do Banco geral, que
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do seu ar'tivo de '~1,658,876 thalers, só podia elIe díspõr
de 18,899:312 para descontos ou supprimentos ao com­
mercio e industria, visto que, por causa da sua antiga
crise, dos desastres do seu confisco, e das ulteriores ne­
cessidades do Governo dmante a guerra, no mesmo ac­
tivo se achavam comprehendidos 12,725:000 thalers de
titulos da Divida Publica, 8,915:000 de titulo hypoLhe­
carios, e outros de realisação difficil e duvidosa,' 595,000
do valor de predios e outros bens, constantes do imen­
tario &c.

Istoposto, sepor um lado se revelava a causa da notoria
escassez de numerario, provocada pelas em prezas dos ca­
minhos de ferro, e pelo maior desenvolvimento do com­
mereio e industria depois da organisação do ZolIverein,
por outro tornava-se evidente a necessidade de promo­
'ler quanto antes a circulação monetaria, e utilisar todos
os capitaes dispersos e desempl'egados, para o fim de ac­
cudil' com mais amplos supprimentos aos negociantes, e
industriosos do paiz, que não podiam contentar-se com o
minguado desoonto de 18,000:000.

Para alcançar tão importante, corno urgente fi'm, re­
solveo-se agora o Governo nTIo só a dar ao Banco geral a
expansão que fita meucionada, como a consentir, por uma
das citadas ordens de Gabinete, na fundação de Bancos
particulares nas Provincias, por companhias de capita­
listas reunidos, debaixo das condições-de responsabili­
dade solidaria de todos os individuos que os fUI1darem,-e
de não serem suas operações prejudiciaes ao creu iLo pu­
blico, e ao Banco geral. E'POSLO que nenhum tenha sido
instituidu uínda, todavia o,favor popular CQm que fÓra re­
cebida esta permissão Real, faz esperar que alguns e­

jam brevemenLe orgunisados,
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Além do Banco geral, ba na Prussia o-Provincial da
Pomerania-creado em 1824 com permissão Regia, e
fundado pelo proprietarios de terra equestres ou nobres
daqueIla Provincia, com o capital de 1,000:000 de tha­
ler, e faculdade de augmental-o com 2.000 acções de
500 thalers, quaudo lhe convier.

Este Banco provincial é tambem de' emissão; e suas
notas de 1, 3, e 5 thalers ão recebidos como dinheiro
corrente nas estações publicas provinciaes: não lhe é dado
emitLir em nota, mais que o valor do seu fnndo capital.

A sua administração é confiada á uma direcção, cujos
membro são eleito pela As embléa dos accionistas, e
confirmados pelo Governo. O Presidente em chefe da
Pomcrania, na qualidade de commis ario Real, tem o di­
reito de fiscali ar uas operaçõe3, e de examinar an­
nualmente seus livros e caixas; e ao Ministro d'Estado
00 interior compete a in pecção particular deHe.

§ õ6. Sociedade do Commercio Maritimo (Seehand­
lung). O malugro de varias companhias commerciae , até
então fomentadas pelo Governo Prlls iano em beneficio dos
seu portos do BdILico, moveu Frederico o Grande a fun­
dar em 1772 esta Sociedade, com o capi tal de 1,200.000
thalers em acçãe de 500, vencendo juros de 10 por ~/o

aI "\11 dos dividendos: o mesmo Rei adiantou-Iue a mór
parte daqu~JJe capital. Foi-lhe eoncedido por 20 annos o
privilegio exclu ivo da importação do sal de Inglaterra,
França, He panha e Portugal para o consumo da Prussia
e Lilhu:lnia.

Por inexperiencia no trafico marítimo e ini tros,
achou-se a Sociedade em cirCllm tancias tão criticas no
anno de 1782 que, para alval-a, teve o E Lado de soc­
correI-a com 1,612.072 thaler . Renovado, porém, o seu
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privilegio até 1808, e elevado o seu capi tal li 1,500.000
lbalers em 3.000 acções com juros de 5 por "I" em di­
videndos, póde então elIa fazer mais largas, e lucrativas
operações no Commercio Marüimo.

Como o Banc.o geral, foi a mesma Sociedade vicLima
da catastrophe ue lena: suas acções e obrigações decahi­
ram de valor, e o Estado, tomando-as á si, declarou a ua
importancia como diviua publica, e rnandou-us conrerler
em titulas desta.

Reorgaui ada por lei de 17 de janei1'0 de 1820, ficou
sendo, desde então, a Sociedade do Commercio Maritimo
um perfeito e tabelecimento de credito e ugencia com­
mercial, e industrial do governo. A esphera de sua acti­
vidade é das mais importantes: compete-lhe exclu'iva­
mente.

o' 1.0 Conünujlr com a importação do sal e trangeiro para
o consumo dos Estados Pru siano I devendo, porém, des­
carregaI-o eru armazeus reservados em cada porto, e pôl-o
á dispo'ição dos agentes do Estanco Real, aos quaes in­
cumbe a venda por gro '0 c miúuo.

2.° Fazer esta mesma venda por agentes seus nus pro­
vincias da Prussia propria e da Silesia, dando contas uo
referido Estunco.

3." AgeD~iar e promover todos os negocios pecllnia­
I ios do governo em paizes estrangeiros, e mesmo no inte­
rior, quando sua intervenção commercial fór necessal'ia:
pelo que cabe-lhe, metliante commissões moderada, 1110­

ver o fundos,-I'ealisar cob auçasou pagamentos de conta
do Estado,- fazer u compra de todos os prqductos estra­
nhos, c1eque precisar o servi~opublico,-verificar o paga­
mento de juros, e a amortisação de elUprestil1los contra­
bidos fóra do paiz, etc.
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4.. 0 Negociar emprcstimos por parte uo ESlüdo, e adian­
tar-lhe fondos, sempre que pelo governo lhe seja isso in­
cumbido, 00 exigido.

5." Promover por todos o meios ao seu alcance a in­
dustria fabríl e mineira, e as transacções do Commercío
Maritimo.

O Estado afliança toda as operatõe fei tas por e ta So­
ciedade. que tem sido feliz e tão medrada se acha, que já

tem podido e continúa a prestar valiosos seniços. Nego­
ciou em Londres, no auno de 1822, um emprestimo de
3,500.000 libras, a joro de ti por "/., que está quasi ex­
tincto: outro de 12,600.000 thalers em 1832, tambem a
juros de ti por "/0' que deve ficar amortisaclo em 1857: e
adiantou mais de 13,000.000 para a aberttll'a e COllS­

trucção de novas estradas.
No que toca á industria, a Sociedade do Commel'cio faz

trabalhar por sua conta um bom TIumero de fabrica, e ali­
menta a quasi todas com avanços e com a exportação de eus
produclo . Ás mina do estado são costeauas por ella, e os
producto vendido ou exportados COlll v<Jn~agem.

Não s6 tem promovido o commercio e navegação de
longo cur o, como a iluvial: navios construiuos e arma­
dos pela Sociedade levam artefucto e prouuctos do paiz á
Am rica, lndia, China e Australia, tendo algun feito a
viagem de circnrnnavegflçTIo: e muitos barcos de vapor
de sua propriedade navegam pelo Order, Sprea, Havell,
Elba, &c.

Não chegou ainda ao conhecimento do publico a im­
porlaucia do capital activo da 500iedade elo CommeTclo
Marítimo: á vista, porém, da massa cie suos trao acções
em dinheiro, exportações e importaÇÕes, supprimenlo~ ás
fabricns . navios e barcos que possue, &c., calculn-se qne
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deve exceder de 30,000.000, sendo tahez 1/4 dessa SOnl­

ma perfeitamente disponivel.
A administração desta Sociedade é independente, e en­

carregada a um Director Supremo, que tem prerogativas
do Ministro d'E tado, e á uma Junta de 7 vogaes, sendo
3 conselheiros superiores, 2 fiscaes e 2 assessóres. O Di­
rector, que preside á Junta, delibera com ella sobre os
negocios mais graves, e resolve sem ella os de facil expe­
dieute. Para o serviço de sua compeLencia, tem esta admi­
nistração sua secretaria, contadoria e tbesouraria, com os
empl"l'lgados competentes; e nas diversas cidades commer­
ciaes e portos de mar, tanLo nacíonaes como estrangeiros,
consena agentes, ou commissarios e e criptorios seus.

Debaixo da administração da Sociedade do Commercio
Maritimo está o Real Monte de Piedade de Berlim, que
empresta sobre quaesquer penhores; mas nenhum pro­
veito dahi lhe vêm. Depois de deduzidas as despezas do
costeio, tono o producto daquelJe Monte é entregue á a(l­
ministração dos hospícios e estabe!eeiroentos de caridade.

§ 57. Instituto de credito da Silesia. Este estabeleci­
mento foi organisndo modernamente para servir de com­
plemento ás caixas hypolhecarias das provincias, mór­
mente ás da Silesia. Forçoso é, para ajuisar-se da indole e
destino do mesmo estabelecimento, dar abreviada noLicia
das ditas caixas.

Terminada a gu.erm dos 7 annos em 1763, acharam-se
as antigas provincias da Prussia. e a moderna da Silesia
em estado de grande miseria, e sua agricultura comple­
tamente arruinada. Procurando remediar esse calamitoso
estado, Frederico o Grande concedeu aos possuidores de
terras, e lavradores. urna moratoria ue 3 aunos para a sa­
tisfação tle suas dividas, e adoptou depois o plano sl1gge-
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riJo pUf certo negociante para í.l fuudarão de um banco
hYPoLhecario na Silesia, tendo por fim mobilisar, ou pór
em ci rculação metade, pelo menos, do valor das terras, e
haver, por esse meio, capitaes que podessem ser empres­
tados a juros modicos aos agricultores, que delles neces­
. itassem, quer para livrarem- e d'antigas dividas mais
onerosas, quer para augmentarem a sua cultura.

Foi poi creada, cm 1769, a ca'ixa hypothecaria da Si­
le ia, Jebaixo dos auspicios do mesmo Rei, que empres­
lou-Ihe 300.000 lbalers iÍ 2 por %, para habilitaI-a á
oecorrer ás primeiras despezas dos juros e amortisação
lia apolices, ou titulos hypothecarios que fosse de de logo
emitlindo. A' exemplo desta, e com certas modificações
exigidas pelas circumstancias locues, outra caixas se
fund:.lrmn nas diversas provincias, a saber: na Marca
EIei loral e Nova Marca de Brandeburgo em 1777, na Po­
merania em 1780, na Prus ia Occidental em 1787, na
dita Orienlal em 1788, ena Posnania em 1821, recebendo
cada uma de 100 Ú200.000 thalers, adiantados pelo The-
ouro Publico, para seu primeiro fundo.

Se"'undo o plano adoptado em 1769, e melhorado com
o andar dos tempos, os principios que serviram para a
funda{'üo, e ainda regulam as operações das ditas caixas
ltypolheca1'ias, 1'e urnem- e nos seguinte:

1. o Os proprieta1'ios, po suidores de terras equestres,
e outra (admi LLida po leriormente pela reforma da cons­
tituiç,ão agraria da Prussia, indicada nos '-' 6 e H) reu­
niram-se, com permissão Regia, em Sociedade de credito
telTi torial (Lanclscha(tlichet' K1'eclitvel'band), obrigando-se
solidariamente ao pagamento dos juro e amortisação das
apoUce ou titulas que emitlissem, e hypothecando para
esse fim as me mas tena' que po sllial11.

1~7'
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2." Para verificar-se es a hypothec<1, e a entrada de
cada proprietario, corno sacio, foram as suas terras me­
didas e avaliadas por peritos, nomeados em parte pela di­
recção da sociedade formada, e em parte pelo mesmo pro­
prietario, servindo de base para a avaliação o producto
médio delJas liOS ultimas 10, e em certas paragens nos
ultimos 20 annos.

3.0 Celebrada e regislrada a hypotbeca com a declara­
ção do valor das terras, e admittido o proprietario corno
socio, cabe a este o direito de receber da caixa por em­
prestimo metade, ou em algumas provjncias até 2/3 do
mesmo valor em apolices hypothecarias, ou em di­
nheiro.

1.,.0 O proprietario de terras, que já se achem hypothe­
cadas, não póde ser admittido como sacio senão remindo
a anterior hypotheca, isto é, recebendo apolices para pa­
gamento do seu credor, quando este convenha em acei­
taI-as, e obrigando-se a satisfazer os juros e amorlísação
dellas.

õ. o As apolices hypothecarias (Pfandbrielfe) são assig­
nadas pela direcção da caixa que as emitle, e isemptas de
se11o: o seu valor nominal é de 20, 50, 100, 500, 1,000
e as vezes 2.000 thalers: cm regra, vencem os juros de
3 1;2 por % ao anno, pagos no fim de cada semestre pela
respectiva caixa.

6. o A emissão das apolices verifica-se pela entrega del­
las ou ao sacio, que as recebe por emprestimo e se encar­
rega de negocial-as, ou ás pessoas que as compram direc­
tamente á mesma caixa, como agente em caso tal do sa­
cio á quem pertencem. Algumas, tomadas por pessoas
certas, tem a clausula de inaZie'nat'eis que põem o possui­
dor ao abrigo de qllnlquer extravio; mas, cm geral, são
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passadas ao pOl'lado}', podendo este tran feril-as por en­
dosso ou traspas e á quem lhe approuver.

7.° Os socios que recebem apolices, ou o valor deIlas,
são obrigados a entrar para a caixa no fim de cada se­
mestre com a somma correspondente aos juros de 3 1/2
por % ao anno, á mais 1 ou 2 por o/u, conforme o ajuste
para sua amortisação, e á mais 1/6 por % para as despezas
da administração.

8. o No acto de realisar-se o empresti mo em apolices,
aquelIe que as recebe deve entrar com 1/6 por cento do
valor total para o fundo de reserva da caixa, destinado á
fazer face a perdas futuras: a este fundo igualmente se
leva qualquer dom ou subvenção do estado, ou das assem­
bléa pro inciaes.

9,0 Não é licito ao portador da apolice exigir da caixa
o pagamento do seu valor nominal; nem tão pouco á
caixa obrigar ao o(;io devedor ao do empre timo que lhe
fez, em quanto este satisfizer por semestres a quantia cor­
respondente aos juros, amorLi ação e commissão.

10. O sacio, que não é devedor á caixa, tem direito a
um premio annual modico, deduzido dos lucros da me ma,
em compensação do seu empenho hypothecario, que só
utilisa aos outros: e aquelIe que, depois de haver pago a
sua divida, não quizer continuar na Sociedade, pMe exo­
nerar ua terras da hypotheca e retirar-se.

11. e o deTedor é impontualno pagamento da somma
que e compromettera entregar ·no fim de cada semestre,
a direcção da caixa, depois de mandai-o intimar, tem o
direito por meio de um processo summario e priviiegiado,
de tomar conta da terras hypothecadas. fazendo-as apro­
veitar por agentes seus, ou arrendando-as, ou mesmo "en-
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dendo-as para seu reembolço; salvo no caso de ini tro
ou calamidade que possa justificar a impont"ualidade.

12. Cada uma das caixas bypothecarias é administrada
por uma Directm'ia, que regula todas as suas operações;
por uma Cornrnissão especial, que se reune de 6 em 6
mezes para fi calisar as contas; pela Assembléa dos socios,
que é convocada em circumstancias extraordinarias; e
por um Cornrnissm·io Real, que inspecciona a directoria,
e preside á commissão especial e á assembléa. Além disso
ha, em cada circulo da respectiva provincia, commissõe
e delegados da caixa, que inspeccionam as terras hypo-

. tbecadas, dão parte de qualquer diminuição de valor que
possam soffrer, e fazem todos os exame e diligencias ne­
cessarias pura a boa administração e mantença do credito
do estabelecimento.

O Cornmissa1'io Real é nomeado pelo goyerno d'entre os
~;ocios proprietarios mais apto e independentes; e todos
os sacias, reunidos em assembléa ou em commissõe por
circulos, nomeam a directoria, a commi ão e pedal e as
delegações dos mesmos circulas.

A' vista, pois, dos fins e natureza destas caixas hypothc­
carias, reconhece-se facilmenLe a convcniencia ou necessi­
dade da fundação do Instituto em questrro.

Não podendo as ditas caixas, em qua i todas a provin­
cias e sobre tudo na da Silesia, emprestar aos ens socios
mais de metade do valor das terras hypothecadas, Ilccedia
que muitos, aliás carecidos de maior supprimenLo, ficassem
privados de a1cançal-o por segundo emprestimo sobre o
,'alor da oulra metade, visto achar-se a totalidade sugeila
á tão priviligiada c especial hypotbeca.

Foi por tanto, para remover este grande inconveniente,
que se estabeleceu em Berlim, depois da paz geral, o
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lnstil'uto de credito da Siles1'a, cujo beneficio, apezar do
seu titulo, longe de limitar-se á dita provincia: estell­
de-se á mór parle della .

Dotado com ofundo capital de 300.000 thaler , debaixo
da direcção e garanLia do Estado, teve por missão em­
prestar ao socios das caixas estabelecidas, que neces i­
ta em de maior auxilio, mais l/h do ralor das suas terras
já hypothecadas, seguindo em tudo o mais a regras em
vigor para o regimen e olJerarues das mesma caixas.

A administração deste Instituto perlence a um chefe,
independente dos ministerios, que preside á uma direc­
toria compo la de 4, con. elheiros e 1 fiscal. O seu ba­
lan~o annual é apre eútado ao tribunal de contns.

Até 18h4, segundo os dados que hão chegado ao co­
nhecimento publico, a Caixas hypotheca1'ias da Pru ia
tem emitlido e empre tado Tllais de 10Q,000.OOO em
apolice , c o Instituto perto de t, 000.000. Correm e ta'
apo ice qua i empre ácima do par, oscilam meno., e são
tida cm mais favor, que as aoções de caminhos de ferro
c o proprios titulos de divida publica.

Não porei remate á este §, cujo assumpto é de mani­
resta vantagem para um paiz como o no o, que tem por
fonte principal da sua riqueza a industria agricola, em
reiterar a opinião, já ha dous anno emittida pOl' mim.
Consultado em 1844 sobre a possibilidade de crear- e na
Bahia um banco ypolhecario, flli de parecer, na res­
posta que flz imprimir na typographia do Jornal do Com­
rnercio, que o systema d credito territorial não podia
IlleUfllr, nem desenvolver- e onde a legislação h~rpotheca­

ria não e tive se d' acordo com as comeniencias e ne­
ces idades rIo mesmo credito.

Pelos ex.ame que acabo ue fazer no pa;z classico uo
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credito hypothecario, e fac los que averiguei, e opiniões
que onri a homens praticos, inc1u ive o proprio Conde
Cieszlwwski, cuja autoridade citei na dila minha resposta,
cada yez mais convencido estou da solide~ daquelle pa­
recer.

Frederico o Grande, primeiro faulor das caixas hypo­
lhecarias, á vista da operações e regimen pratico das que
insti tuira na Silesia, Brandeburgo e Pomerania, tratou
logo de promulgar em 1783 o seu - Codigo das l1ypo­
lhecas - segundo o qual não são validas as que não forem
especiaes e publicas, ou não designarem a cousa obrigada
e o valor da obrigação, e não cOllslarem de escriptura
celebrada c registada em livros proprios aute os tribunae
Jocaes. e debaixo da direcção e inspecção immediala dos

.mesmos; ficando assim removidos os embaraços e inevita­
. vel perigo, ql!e as hypothecas geraes e occultas ou legaes
deviam necessariamente trazer ao credito e desenvolvi·
menlo das referidas caixas.

Os governos da Baviera, do Hanover, da Hesse EJeito­
ral e d'outros Estados da Allemauha que, á exemplo da
Prussia, admittirarn e promoveram a instituição de caixas
ou bancos bypothecarios, tem procedido pelo mesmo llieor
e reformado a sua legislação sobre hypothecas.

O Imperador Alexandre, para levar á efl'eilo a Socie­
dade de credito territorial que fundára em 1818, 110 seu
novo reino da Polonia, começou por alterar as di posi­
ções hypotllecarias do codigo franccz que, admitlido em
1807 no ephemcro Grão-Ducado de Varsol'ia, ainda c
acha em vigor no mesmo reino.

Nenhum dos paizes, cuja legislaçITo reconhece como
validas as hypothecas geraes e occultas, conseguiu ainda
estabelecer, ou fazer "iogar, em pl'o"eito da sua agricul-
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lura, o sy lema de credito hypothecario. Não ha muito
que li nas folha francezas uma longa carta, escripta de

ice por Filippe Dwpin ao Chefe da Ordem dos Advo­
gados de Paris, na qual é habilmente sustentada a impe­
riosa necessidade de reformar-se a legislação bypotbecaria
franceza, em harmonia com o mesmo systema de credito.
Entreos seus argumentos sobresabe o de não ser justo que
por amor de pupillos e outras pessoas miseraveis na pbrase
das leis, fique toda a massa dos agricultores do paiz pri­
vada da immensa vantagem do credito territorial; tanto
mais, quanto o interesse de taes pes oas póde ser efficaz­
mente resalvado por outras seguTanças, e a prosperidade
da agricultura não póde deixar de ser-lhes vantajosa na
mór parte dos casos, senão em todos.



- 37G -

VI.

§ 58.- SeM systema. Não me é dado reyelar obre esle
assumpto circunstancia alguma essencial, que tivesse e ­
capado ii noticia e analyse de Mr. Cousin; o seu Relataría
sobre a instrucção primaria, e }IemoTia obre a instrucção
secundaria da Prussia são escriptos classicos, e geralmente
conhecidos. Todavia, obrigado por minhas Instrucç.ões a
occupar-me do mesmo assllmpto, e auxiliado tão benevo­
lamente, como 1'ôra o sabio Francez, pelo Governo Prus-
iano, atTevo-me a olferecer aqui, em mais resumido qua­

dro, o que nos importa saber ácerca do estado actual do
Ensino Publico na Prussia.

Os ultimos Eleitores, e primeiros Reis da Prus ia cui­
daram, por conselhos e regulamentos, de excitar no seu
Povo o desejo de iniciar-sc no conhecimentos mais uteis
ao homem social. InstiLuiram escola ~ e con ignaram fun­
dos para a sua manlença. l\'Iasnem por isso se propagou á
in trucção elementar: o progresso então feito limitou-se
á cuHura das sciencias e bellas artes, despertadas e alimen­
tadas pela Refo1'ma Religiosa, e suas discussões.
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Frederico o Grande mais energico que os seus prede­
cessare, foi quem a sentou a pedra angular do edificio,
tão admirado hoje, da Instrucção Prussiana. No seu Lan­
dl'echt ou Codigo Geral impoz á todos os paes, tutores, fa­
bricantes &c, a obrigação de mandarem ás escolas seus fi­
lhos, pupillos, apreudizes &c, logo qlle chegassem á idade
de 6 annas, pena de mullae prisão, salvo o caso de extrema
pobreza. Começada a sim, forçoso foi que o mesmo Rei e
seliS successores coutinuassem a obra.

A injustiça que haveria na applicação daqnella pena, se
o pae e tutores não pode em evitai-a, tornou de de logo
necessario o melhoramento das escolasexislentes, e a crea­
ção de novas. A idéa ob,ia da inutilidade de as escola, se
não fossem regidas por Mestres idoneos, aconselhou im­
mediatamellte o estabelecimenlo de Seminal'ios para habi­
litar o aspirantes ao magisterio, e de Commissões de exame
para a apreciação des a idoneidade. E o natural receio da
falta de aspirantes e futuro Me tres, se não lhes fosse
aberta uma carreira esperunçosa, lembrou ao me mo tempo
a l:Uodação de Caixas especiaes para dar pensões aos que se
impo ibilita 'sem, e occorros ã suagyiuvas e orphãos. Tal
foi o praces o logico que, reduzido á pratica, deo em re­
sultado o stema, que será desenvolvido nos seguin­
te

Cabe porém a Frederico Gnilherme 3. o, o reorgani ador
da l\1onarchia, todo o progresso que o mesmo )'stema ha
feito nos ultimo 25 annos. Por lei de 1819, ompilantlo
e ampliando a antigas disposições e costumes, regulou de­
finitivamente a organisação. direcção, iJl pecção, e S11 ten­
tação ela escolas de instrucÇ<"lo primaria, e secundaria.
RecolUmendo áquem carecer de mai amplo conhecimento
da doutrina do", capitulos) e . d~la Lei, que con ulle as

1.8'
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ciLadas obras de MI'. Cousin, onde a achará qua i por ex­
len o. Para o meu fim, que nilo é instruir ao lido, julgo
suillcienle extractar da mesma Lei, e de outras mai mo­
dernas que examinei, a regras capiLaes e indi pensavei
para que se possa comprehender, sem mais profundo e tu­
do, qual o plano seguido, e quaes os meio empregados

pelo Governo Prussiano para o desenvolvimenlo da educa­
çTIo elemenlar e scientifica dos eu ubdito em geral.

Essas regras, tendo em vista as diver as convcniendas
do systema de ensino, resumem-se na eguintes:

L-Permanece a obrigaçilo e pena impostas pelo Lan­
drecht, nos termos seguinle .

Os meninos d'uro e d'outro sexo serão mandados pura
as escola primarias logo que completarem 7 annos, e per­
manecerao nellas até os 11j..

A Com missões, e ln pectores das escolas, e autoridades
da policia local, vigiarão no cumprimenlo deste preceilo,
advertindu aos paes, tutures, &c, intimando-os, impondo­
lhes a pena, e fazendo recolher as multa ás caixa da es­
colas re pectivas.

Os filhos dos pobres, reconhecido como taes, receberão
ensino gratuito na escola de seu districlo, e erITo soccor­
ridos á cusla da caixa da mesma.

II.-As Escolas de instrucção primaria ficam á cargo
do Conselho Municipal em cafla di 'lricto urbano; e da
sociedade das escolas do campo (Landsclmlvel'ein) em cada
ilistricto rtbrctl. Esta sociedade é composta - de todo os
proprietarios, quer tenbam filhos ou nTIo-c de todos os pue
de falJlilia,~domiciliados no districto; c deverá cr formada
em todo aquel1e que a não tiver ainda. A me ma sociedade
reunir-se-lia annualmente, presidida pela autoridade civil
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mais graduada do logar, para tratar do inleresse da escola
ou escolas do respectivo di lrjcto.

III. -A' despeza da manLença, melhoramento, c noyn
creação dessas escola, são applicadas:

1.°-As rendas proprias que tiverem por e/Ieito de an­
tigas ou modernas doações, legados &c.

2.o_Â prestação mensal (schulgeld] á qoe suo obrignuos
os meninos d'ambos os sexos que as frequentnrem.

3.o-Nos districtos urbanos, as sommas que os Conse­
lhos Monicipaes devem consignar annualmente para a ins­
trncção primaria.

l~. o-Nos districtos 1'uraes, a contribuição em dinheiro
00 oro generos (Beitrage) á que ó obrigado cada membro
das sociedades das e colas do campo.

õ.o-E em Lodos os districtos, ns subvenções oU occor­
ro , qoe em ca o de necessidade receberem das caixas da
Provincias ou das do E tado.

lV.- administração c fiscalisação destas escolas, 'iío
confiadas:

1.°-Em cada di tricto n~ral, á uma Commi ão espe­
cial (Schulvorstand) , compostado Vigario ou Pastor, cl'Ulll

membro da Camara Municipal, e de 1, 2, ou mais paes
de familia, nomeado pela sodedade das escolas do call1po
do me mo districlo. E quando e te comprehenda varias
aldêus, ou povoações rustica , e tenha mais de uma escola,
ha,erú Commissão especial para cada uma, ou para cadtl
duas se a di tancia d'uma á outra não exceder de meia
legua.

2.o-Ern cada districto twbano, de pequena cidade, á
uma Corwmissão especial, compo la como a anteceden.Le,
'e houver uma só escola, e augmentada com mai um Ec­
clesiaslico, e maior numero de paes de familia ,se houye.
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mais de uma: aos paes de familia re idellLes na cidade per­
teoce a escolha do que devem pertenGer á diLa C01nmissão.

3.o-Em cada districto urbano, de grande Cidade, á igual
Commissão especial, composta como dito fica, em cada
bairro, e á uma Commissão central (Sc7mlkornmission)
formada dos mesmo elemenlo das especiaes, ou de Ec­
clesiasticos, um de cada confi TIo, catholica ou evangeli­
ca, de membros da Camm'a Municipal, e de de paes de
família.

A's Commissões especiaes, indicada em 1.°, e 2. ° lugar,
IJertence:-velar na ordem, disciplina, e moralidarle da
escola ou escolas de sua alçada-arrecadar as suas renda
de qualquer especie-fi calisar acaixa re pectiva, e correr
com as despezas de cada escola.-A' Commi são central,
indicada em 3.° lugar, compete mais a admini lração da
caixa commum, do que a da escolas, cuja inspecção par­
ticular é incumbida às Commissões especiaes do bairro.
Na arrecadação dos rendimentos ou receita das escolas, a
ilHas Commissões são eillcazmente auxiliadas pelas autori­
dades municipaes, e fiscaes dos districLos. O Beitrage, e o
Schulgeld ão considerado como imposto publico, e ar­
recadados até por via executiva.

V. - Para Gommodo presente, e segurança futura do~

Mestres, delermina- e:
1.° Que continuem á favor deJles todas as vantagen de

que gozarem por eITeilo de antigo uso, como - certas
propinas por occasião de casamento, baplisado e enlerra­
mento - ter successivamenle assento na meza de cada pai
(le familia do districto - gõzo d'um leneno para borta e
jardi m nos disLricLos furaes - isempção de onu , taxa
municipaes, elc.

2.° Que a caixas da escolas lhes pre tem, alem dos 01'-
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denados, os socco1'ros precisos, quando enfermos, ou im­
possibilitados, e arbitrem pensões ás suas Yiuyas e filhos
que ficarem desamparadus, dando demais a estes ensino
gratuito nas escolas dos seus domicilias.

VI. - Se por alguma causa grtlYe não bastar a receita
d'alguma destas caixas para as de pezas da escola ou es­
colas de sua competencia, u Commissão respectiva, com a
demongtração justificada do seu deficit, e por intermedio
elas autoridades encarregadas da direcção e inspecção do
Ensino Publico, recorrerá á caix.a das escolas da Regen­
cia, ou da Provincia, e em ultimo caso ao Governo do
Estado.

"II. - Para evitar tudo que possa ser prejudicial ao
ensino, e á moralidade e prestigio dos Mestres, é-lhes
prohibido:

1.o Senil' emprego algum incompativel com o seu ma­
gi leria, ou que por qualquer maneira o embarace de
dar liçües, e reger pessoalmente os trabalhos das clas­
e , etc.

2. o Cobrar, ou receber a contribuição dos pai, apre ­
taçITo dos di cipulú , e qualquer outra renda da respecti a
es ola, e agenciar on promover ub cripçõe em proveito
proprio ou alheio, entre os mesmos discípulo e eu pais.

3. o Exercer qualquer omcio mechanico, improprio da
soa conl1ição, mórmenle e não rÓI' aceado.

VIII. - As escolas de instrucção secunl1aria, e o semi­
nario , ficam á (;argo das Regeucias, ou Provincias.

A despeza de ua ustentação, melhoramento, e noyas
creações ão applicada :

1.0 As antigas dotações e rendas proprias de qne gozam,
e quaesqucr doaçãe ou legado qne aceitarem.
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2.0 O rendimento dos bens ecclesiasticos secularisado ,
qne lhes tem sido, ou forem concedidos pelo Estado.

3.0 As sommas das contribuições para o Ensino Pu­
blico, arrecadadas na respectiva Regencia ou Provincia.

4.° Os suprimentos, que em caso de necessidade lhes
forem feitos pelo Estado.

IX. - A administração destas escolas e seminario é
confiada aos Consistorios nas Regencias das capitaes das
Provincias, e á commissões dos con istorios em toda a
outras Regencias.

As suas rendas, de qualquer natureza, são arrecadadas
pelas estações e empregados publicos fiscaes, e recolhidas
á caixas proprias: devendo haver uma em cada Regencia,
e cumprindo ao respectivo Consistorio crea-Ia, e funda-la
naquella que a não tiver ainda.

X. - A' estas caixas Provillciaes, ou das Regencia in­
cumbe-se á respeito dos estabelecimentos de instrucção
secundaria, o mesmo que a respeito dos de instrucção pri­
maria ficou incumbido ás caixas das escolas nos districtos
nrbanos e ruraes.

Taes são as bases do systema Prussiano, quanto á in ­
trucção prima-ria e secundaria. Quanto ás e cola de
instrucção superior - e de applicação -, segundo as leis
e regulamentos em vigor, continuam á cargo do Estado,
que directamente administra as suas rendas proprias, e
occorre ás despezas de sua sustenção e melhoramento.

Resta, para complemento do mesmo systema, que se
conheça - como o Governo dirige a Instrucção Publica
em geral- e qual a organisação particular das diversas
Escolas.

§ 59. D~·recção. O Ensino Publico na Prussia é distri-
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buiuo por 4. calhegorias de escolas, como acabei ue indi­
cal', e vem a er:

1. 3 De instrucção primaria, qlle comprchende as esco­
la publicas - elementa,'cs - medias - bU1'guezas - e
as lJartiwlares.

2.' De in tracção secundaria, que comprehende os ­
Gymnasios - P"o- Gymnasios - e Semínm'ios para Me:>­
lrcs de instrucção primaria.

3. 3 De instrucção superior, que comprehende - o
Seminarios philologicos annexos ás Universidades - os
Seminarios pam as escolas sabias - as Unível' idades
- e a Academia de Mun ter.

4. 3 De applicação, que comprehende - os lnstítutos­
a Academias -e grandes e pequena Escolas para a cul­
tura theorica e pratica das bellas-artes, e dos diversos ra­
mos de indu tria nacional.

Todas e tas escolas, em excepção de nenhuma, são di­
rigidas e in peccionadas pelo Governo. As da 4.3 cathe­
goria o TIo pelos Ministerios do Interior, e da Fazenda, e
as da 1,a, 2.3 e 3.· pelo Ministerio dos Cultos e lustruc­
rão Publica. Vejamos como.

a 3." Repartirão do Ministerio dos Cullos (Si 13 )
acham-se celltralisados todos os negocios relativos á ins­
trucção Publica da sua competellcia.

Por esla Repartição o Minislro dirige e inspecciona­
directamenle as Escolas da 3." catbegoria, que só depen­
dem do Governo, enlendendo-se com os re pectivü Com­
·rnis6arios Reaes, e Reitm'cs, e Directo?'es- e indirecta­
mente a da 1.", c 2.. cathegorias, servindo- e da eguin­
tes autoridades.

Em cada Provincia, a Junta de Instrucção Publica do
Con islorio, e em cada Regencia a Comm,íssão dei mesma
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Junta(§§ 30, e 31) tem áseu cargo a direcção e instrucç'üo
de todas as escolas publicns ou particulares de in trueção
primaria e secundaria, existentes nos eu respcctiros De­
partamentos, cumprindo-lhes velar particularmente na
escolha dos compendios, no methodo do eusino, na uisci­
plina e economia das cla ses, e caixas, na moralidade dos
mestres, e aproveitamento dos di cipulos.

Em cada circulo, um ln pector (Kreisschul-inspector)
nomeado pela Junta do Consistorio re pectivo, é encarl:e­
do da superintendencia das mesma escola, e da execução
pontual dos Regulamentos, e instrucções que receber.

Em cada districto-sendo de Cidade grande, a Schul­
Kom111isss~'on ou Commissão central-e endo de Cidade
pequena, ou do campo, o Schulvo1'stand ou Commi ão
especial (que em regra ha uma para cada escola) tem por
missão cuidar na administração disciplinar, e economica
das respecticas escolas.

Além disso ás Juntas elos Consistorios compete nomear
Visitadores para o exame das caixa , e do estado das di­
tas escolns, e para qualquer averiguação, ou diligencia que
julgar conveniente ao melhoramento do ensino, ou á cor­
recção, e repressão de defeitos, e abosús.

Assim pois, a acção do Governo, partindo do Mini lc­
rio, e seguindo pelos canaes ácima apontados, chega ao
mais humilde cantão ou Aldêa do Reino.

§ 60. Escolas primarias. O seu principal fim (diz a
Lei) é ensinar aos meninos os ueveres uo homem para com
Deos, inspirar-lhes o desejo de viverem eglludo os pre­
ceitos do christiallismo, e completar a instrucção religiosa
que já tiverem recebido no seio de suas familias; e outro
sim infiltrar-lhes no espirito os principios de obediencia
ás Leis, e de amor e fidelidade ao Rei e a Pi.llria. Estas
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escolas dividem-se, comojá e notou, em elementans, me­
dias, burgttezas, e pa1·ticulares. Tractarei da organi ação
de cada uma delJas, e depois das regras communs á todas.

I. Elementares (Elemetanchulen). Em regra as mate­
rias do seu ensino li mitam-se á seguintes.

1.o Instrucção religiosa, segundo a confissão do discipu­
lo: estudo do Catheci mo, leitura da Biblia, Orações,
assi tencia aos omcios Divinos, &c.

2. 0 Caligraphia, leitura, e gymnastica.
3.0 Calculo e Arithmetica pratica.
h.o Lingua Allemã, e nos paizes d'outra lingua, esta e

ao mesmo tempo aquella.

5.° oçõe praticas dos trabalhos manuues, e da cul­
tura da terra, m6rmente nos di trictos ruraes.

Cada nma destos escolas, que são ordinariamente as do
campo ou districtos ruraes, tem um mestre, e as vezes um
substituto.

n. Medias (Uittelschtdcn). O seu en ino comprehende,
além das JIIatcrias ou classes antecedentes, mai as se­
guintes.

6. o Elementos de geometria, e principios de desenho.
7.° Mu lea, e cauto.
8. 0 Elementos de physica, e historia, particularmente

a da Prussia.

9 o Pora as meninas, o ensino de coser, bordor, ooutros
trabalhos proprio do eu sexu.

E tas escolas existem ordinariamente nos districtos
urbanos, ou nas Cidades: cllda uma tem 2, ou 3 me tres
e ubstituto.

III. Bttrguc::.as (Btu·gcnchulen). São

1'e de instrucção priulilria. O quadro
escolas maio­
das mato1'ias
49'
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do seu ensino é mais extenso e profundo, que o da
precedentes: eil-o.

1.0 Religião, e moral; lição da historia sagrada, expli­
cação dos preceitos Divinos, &c.

2. o Lingua AlIemã, e tambem a particular do paiz: lei­
tl1l'a dos classicos, composição, e exercícios de estylo, &c.

3.° Lingua latina.
4.°Estudo aprofundado de Arithmetica pratica, e ele­

mentos de Matbematica.
5.° Pbysica, até chegar-se á comprehellsão dos princi­

paes phenornenos da natureza.
6.° Geographia e historia, até que se obtenha uma noção

geral da terra, dos pOTOS que a habitam, dos estados em
se divide, e das Leis Prussianas.

7.° Musica, e canto mais aperfeiçoado.
8.° Caligraphia e leitura com maior perfeição.
9.° Desenho.
10. Exercicios gymnasticos.
Estas escolas acham-se organisadas nas Cidades mais

populosas, tendo cada uma de 5 a 7 mestres, e substitutos,
e as vezes mais. Algumas deHas, cujo ensino 6 mais de­
senvolvido, ou mais aperfeiçodo, gozam do titulo de pro­
gymnasios.

Os Reilores, Directores, e Mestres destas 3 especies de
escolas publicas pri marias, são responsaveis pelo exacto
cumprimento dos Regulamentos. epela ordem e decencia
que nellas se deve guardar. Os castigos cOl'poraes são 1)er­
mittidos em casos mais graves, com tanto que não enfra­
queçam o sentimento de honra, nem orrendam ao pudor.
Os alumnos incorregiveis, cujo exemplo possa contaminar
os outros, devem ser expulsos das escolas.

O anno escolur conta-se de Paschoa á Paschoa, ou de S.
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Miguel á S. Miguel, conforme o uso do paiz. O curso an­
nual é dividido em semestres, e no fim destes fazem-se
exames, e passam-se os aproveitados d'um:ls para ouh'as
classes. A tae exames devem assi Lir delegados das auto­
ridades encarregadas da inspecção do Ensino PubUeo, c
da Cornmissões á cujo cargo esteja a administração parti­
cular da escola.

Findo o ensino primario em qualquer destas escolas, o
alunmo recebe do Reitor, Director ou Mestre e da Com­
missão re pectiva um Certificado contendo a declaração da
capacidade intelectual, e disposição religiosa e moral do
me mo alumno ao deixar a escola respcctiva. Sem exhi­
bir e te certificado não podl~rá alllllmo algum entrar para
os Gymnasios, nem ser admittido como aprendiz nas of­
licinas e Fabricas, e nem receber a 1.n Communhão.

IV, Escolas particulares. São insLituições de educa··
ção e ensino, fundadas por individuos d'UIU, ou d'outro
sexo, á sua propria cu ta, ou sem estipendio do E tado.
Debaixo desta designação compreheudem-se não só as es­
colas para externos, e os Collegios para interno , mas
tambem os Mesl1'es que dão liçõe pelas ca as, e os Prece­
ptores estabelecidos no seio das famílias. A lei uão veda o
eu iuo particular, mas sugeiLa-o á inspecção das me mas
auloridades que dirigem e iu pecciollam as escolas publi­
ca. Resumirei aqui o regulamento em vigor, de 31 de
Dezembro de1839, relativo ao en iuo particttlar, quenão
se acha nas obras de MI'. Cousin: é o seguinte.

Secrão l.n -Dasescolas particulares.
1.o As escola e collegios particulares não poderão ser

estabelecidos euão uos lugares em que não houver uf­
liciente numero de escolas publicas.

2. o As pessôas, que quizerem obler dos Con istorios, e
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Commissões dos conselho de Regencia, a permissão para
abrirem escola. taes, deverão passar pelo me mo exame
á que são ugeitos os aspirantes ao magi teria da instrucção
primaria.

3.° Além disso, exhibirá Certificados do Burgmestre,
e do Vigario ou Pastor do seu domicílio em abono da sua
moralidade.

4.° A permissão do Conselho lle Regencia para o e ta­
belecimento de qualquer escola particular poderá ser cas­
sada, sem que a Autoridade seja obrigada a declarar o mo­
tivo.

5.0 Nenhum individuo, demittido de cargos publico
por haver pertencido á sociedades secretas, poderá e tabe­
lecer e cola ou colJegioj uem estrangeiro algum pode-lo­
ha fazer, sem autorisaçüo especial do Ministro do Interior,
e do Presidente da Policia.

6.° 7,° e 8.° As e colas particulares e tão sugeita á
mesma inspecçüo da publicas. Os seus Directores devem
observar o Regulamentos geraes da in tracção primaria.
Nua admitLirão Mestres que não tenham Certificado do
Cousistorios, e COlJ1missões das Regencias. Participarão á
Autoridade qualquer mudança occorrida no pessoal dos
Mestres que empregarem. Convidarão a mesma Autori­
dade para as jstir aos exames dos senalumnos.

9. o A' mesma j;}specçüo das Autoridades que dirigem
a instrucção primaria ficam tambem sugeitas as escolas
que tem por fim o ensino dos trabalhos proprios do sexo
feminino, como co er, bordar, fazer pOlito de mei:l, &c.

10. Aos Directore de todas estas escolas que infringi­
rem o presente Regulamento será imposta administrativa­
mente a multa de 20 thalers.

Secção 2. a Dos Me tres p:lrLicularcs.
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11. Reputam-se taes os individ nos li 'um ou d'outro
se 0, que dão liç,ões ú hora, ou em dias delerminados, em
certas casas.

12. Nenhuma pessoa poderá exercer o emprego de
Mestre particular sem obler a permissão, e exhibir o Cel'­
tificado exigidos nos urtigos 2. o e 3. o.

:13. Esta permi Tio será reno\'ada no principio de cada
anno, e é l'evogavel em qualquer tempo á juizo da Auto­
ridade.

:lá. A me ma permissão uão será dada a quem tiH~r

pertencido a sociedades secretas, nem a estrangeiro sem
a aulorisação exigida no arligo 5. 0

15. São con iderados como 1\festres particulare os
que ensinarem mu 'ica, de enho, esgrima &c., em sua
casas, ou nas alheias.

16. As Autoridades que inspeccionam a Instrucção Pu­
blica farão vigiar todos e es Mestres e Mestras, e com­
municarão á Policia qualquer irregularidade noseu com­
portamento ou exercicio.

Secção 3.". Do Preceptores.
17. CaD ideram-se como taes as pessoas d'um ou d'ou­

tro sexo, que ão admittidas nas famílias para dirigirem
a educação do filhos no pro])rio lar dome Lico.

18. Nenhum individuo poderá oll'erecer- e, nem ser
acceito como preceptor ou preceptora, sem npresentar
licença especial do Consi torio ou Commissão do Conselho
de Regencia á que pertencer o lugar ou casa onde quizer
empregar-se.

18. Esta licença será concedida á vista de certificados
authenticos que affiancem a capacidade intelectual, moral,
e civil da pessoa que a olicitar.

20. Os nomes das pessoas que obtiverem taes licenças
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serão publicados no Boletim Oflicial do Conselho da Re­
gencia.

21. Os paes, e tutores, cujos filhos e plrpí1los não fre­
quentarr.m os Gymnasios, continuam na obrigação de de­
clarar como eondelhe dá a instrucção conveniente, sem­
pre que forem questionados pela Autoridade inspectora
do Ensino Publico.

O seguinte quadro (A) extrabido dos mappas officiaes,
que devo ábondade do illustrado Ministro do Cllllos oSnr.
Eiclthorn, apresenta o numero das e colas publicas de in ­
trllcçáo primaria, e dos l\lestres que as dirigem, e do di­
cipllJOS que as frequentam em todas as Regencias, Circulas,
e Districtos da Prussia. Das particular'es, que poucas de­
vem existir, não alcancei esclarecimento algum que mereça
ser mencionado aqui.
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(A). Illstl"uc~ãoP.l"hnR."ia. No JiJn elo anIlO ele t.8tJ3•
.;;aww GS&iCi • ~1\'fI: ''''*AN

De me- l1Jestres Meslras De Meslres I lJC IJ1Le~·trcs IBscolas elcmenlarcs '/tinos e e sllústi- e suúsli- mC11c-1 e suústi- me .i- e D'iscipulos. Disci7ntlas.
ou do 1..0 gl·cio. meninas. tu{os. lu.las. nos. 'tulos. nas. meslras.

~
Nas Cidades ....... 2.761 5.653 964

I I I·
266.291 255.471» » » »

Nos Districtos l"uraes 20.885 22.257 833 » » » » 918.573 887.811 .

Escolas mtJclias, ou
do 2.° gráo.

~ Nas Cidades ...•... » 323 1.005 316 :1.496 36.902 39.620» »
Nos Dislrictos ruraes » » » 13 36 9 113 1..289 1..290

--------
Escolas úW'guczas ..

ou maiorcs.
~

Nas Cidades ....... » » » 97 666 » » 1.4.768 »
Nos Districtos ruraes » » » 3 6 » II 27 I)

---
Sommas..... 23.6!16127.910 1..797 lt361 :1.7131 3251 L539/1,237.850 \1,1811.1.92
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61. Seminariús para Dirstres de 1'nstrucção primaria.
. ( Schullebrer seminarien). São collcCTios de ti nado. a ins­
truir e formar aquelles que aspiram ao mllgislerio das es­
colas primarias. Hagrandes epeguenos Seminarios. A mór
parte das e colas burguezas, e mesmo das medias, con ­
tilnem os pequenos Seminario . Os grandes, que em geral
são internatos, e em grande parLe antigos, tem sido cui­
dadosa e expressamenle fundados em todos os Depurla­
mentos ou Regencias da Prnssia.

Para a matricula do serninari ta reljUer-Se a idade de
16 a 17 annos, e curso completo da instrucção elementar:
esta regra écommum aos grandes e pequenos Semiuarios.

Tambem em todos dura 3 annos o curso dos e tndos:
no 1.0 são repetidas todas as rnaterills do ensino das esco­
las elementares: -no 2. o <lá-Sl~ maior desenvolvimento ás
mesmas materias, e a precisa oo\ão dos conhecimentos
accessorios para bem comprehe[]de-Jas : - no 3.° practi­
ca-se o magisterio na escola primaria annexa ao Semina­
rio, ou em alguma da cidllde onde esle e acha. Póde ser
dispensado do 1.0 anno o a pirante que e mo Irar assás
versado nos estudos elementares, ficando-lhe o cur o re­
duzido a 2 anuas. Todo o seminarista, eOlquanto estuda,
é dispensado do serviço militar.

A lei recommenda que os grandes Seminarios ejam
estabelecidos nas cidades pequenas. e mais proximas do"
asylos de I)rfãos e desvalidos, que pos am ser admittidos
como aspirantes ao magisterio primario. Os que forem
absolutamente destituidos de meios, e tiverem reconhe­
cida capacidade, serão admiLLidos á custa do Estado, que
lhes dará estipendios, ficando porém obrigados a acei tal' e
reger as escolas primarias que lhes forem designadas. Os
grandes Serninarios ou são especiaes para cada uma das
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confissões, Catholica e Evangelica, ou mixtos para ambas
ao mesmo tempo. O numero dos Seminaristas em cada
um não deve exceder ao de 70. Aos Consistorios é muito
recommendarlo que yelem particularmente na direcção e
inspecção destes Seminarios, donde (diz a mesma Lei)
devem sahir bomens ãos de espirito e de corpo, compe­
netrados dos devere de sua alta e santa missão, dignos do
respeito e amizade dos seus alumnos, e dos pais de familia,
e por tanto habilitados para s~encarregarem da educação
religio a, moral e civil da juventude.

O Seminari ta, concluido o seu curso, dme passar pelo
exame d'uma Commissão, composta de 2 Ecclesiasticos,
nomeados pelo Bi po Diocesano, ou pelo Con istorio, ou
por ambo , segundo a natureza e pecial ou mixta do Se­
minario, e de 2 leigos designados sempre pelo mesmo
Consistorio, e presidida por um Conselheiro da Regencia
respectiva.

Sendo approvaclu por esta Commissão, recebe o Semi­
narista o seu Certificado de capacidade, e seu nome é pu­
blicado no Boletim omcial da Regencia como candidato
para o magistel'io de instrucção primaria.

A nomeação do candidato para o emprego de 1\1e tre
pertence em regra - nos districtos ruraes, ao Schulvors­
tand ou commissão especial da escola: - nos districtos
urbano, aos conselhos municipaes, ou á corporação, fa­
milia, ou pessoa que tiver fuudado a escola: - quanto ás
escolas que recebem subsidios do Estado, ás percedentes
entidades, e juntamente ao Consistorio: - e quanto ás
sustentadas exclusivamente peJo Estado, ao Cousistorio
só. Ordinariamente é sempre acceito e llomeado para a
cadeira vaga o Candidato que é recommendado pelo Ins­
pector do circulo.
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o Mes[re nomeado recebe o seu Diploma do Conselho
da Regencia, e deve solicitar dentro de 2 mezes a confir­
mação Regia. No mesmo Diploma são exarados os deveres
e ohrigações principaes do seu cargo, e as vantagens e ven­
cimentos'á que tem direito. No tempo de MI'. Cousin ha­
via 33 grandes Seminarias, hoje existem 41.

§ 62. Gymnasios, e Pro-Gymnasios. (Gymnazien,
und Pro-Gymnazien). São grandes e pequenos Licêos ,
que tem por fim-o ensino dos conhecimentos uteis ávida,
e o desenvolvimento do estudo classico, ou a preparação
para a cultura, com aproveitamento das arles e sciencias
nas escolas su periores.

As materias do ensino, em cada Gymnasio, são as se­
guintes:

1." Religião: seus dogmas e moral: Escriptura Sancta
e historia geral da Igreja.

2. o Lingua Allemã: conhecimento dos livros e escrip­
tores c!assicos naciollaes; desenvolvimento dos preceitos
da prosa e poesia; e exercicios por escripto e oraes para
auquirir-se o habito de escrever e fallar curreclamente.

3. o Lati 01 : estudado pelo classicos de Ruma; e exer­
cicios por escriplo e oraes sobre assnmptos dI:) logica,
grammatica, philosophia, etc.; ]Jara adquirir-se ° habito
de escrever e fallar a mesma lingua.

l~.· Grego: tambem e3tudado pelos c1assicos da Grecia;
e os mesmos f'xereicios, exigidos para o latim.

5. 0 l\lalhemaLicas puras, e applicadas: estudadas para
o fim de desenroll'er a inlelligencia, formar o espirito 10­
gico, ou o genio !IlntlJe01atico.

6.° Sciencias natl1raes: physica, chimicn, historia na­
tural, e leis geraes e fórças da natureza, não só explicadas
heorica, camo praclicamente.
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7. o Pbilosopbia: todos os seus principias elementares.
8. o Geographia e historiü, particularmenta da Prussia,

em toda a sua extensão.
9. e Musica e canto: com exercícios.
10. Elementos da língua hebraica para os alufinos t1es­

tinados uo erviço da Igreja.
11. Lingua franceza: sendo perm:ttido o ensino de

qualquer outra exlrangeira.
12. Desenho e gymnasLica.
Estas materias são distribuidas por 6 classes, prece­

dendo ord inariamente á 6." (por oude começa o curso
dos e tudos) uma c1as e prep:lralOria, para os alulllno
que delia carecerem ainda. A 6." e 5." cla ses iío as in­
feriores -a 4.. ae 3." as medias-·a 2." e Ln as superiores.
Os alllmnos nUo passam d'uma para outra cath goria de
classes, senTIo mediunte exame; e o do. passagem para as
superiores, é liío evero, que a lei exige a ununimidade dos
volos dos examinadores.

O curso dos GYlIIllasios dura 1) anllos. O ensino nas
duos classes superiores, que é o mais profundo, absor e
ordinariumente os 3 ulLimos anuas do mesmo curso.

08 Pro-Gymnasios dilferem do GYllmasios oórnenLe
quanto ao numero das cIas os, e não quanlo ao methodo e
perfeição do ensino. Ordil1uriamente o Pro-Gymnélsio dis­
tribue por 3 cla se lodus a IIlaterias uo curso; mas nem
por is o deixam de ser esludauüs com seriedade.

Concluído o curso do GYlllnusio ou P 'o-gymnasio ptl'Sa
o alumno pelo exume de despedida (abiturienten-examen)
perante o j)irector e l)rofes'or08 respectivos: versa sobre
todas as malerias estudadus - religião, letras, sciellcias,
elc. Em resulLodo uesle exame recebe o alumno um certi­
ficado em que o direcção declara por numeras o merito
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do examinado: o n. 1 equivale a bom; n. 2 a soff"ivel; e
li. 3 a incapaz. Nenhuma Universidade ou Academia póde
admittir ou matricular; nenhuma Municipalidade ou cor­
poração póde dar eslipendios ou favorecer á quem apre­
sentar o n. 3. O Estado, e a Cidade de Berlim só conce­
dem estipendios aos do n. 1. Os do n. 2 ão, não obstante,
acceitos pelas Universidades, na esperança de que se
tornem mais diligentes.

Não é prohibido na Prussia o estabelecimento de ins­
ti tuições parúculal'es (collegios ou escolas) de instrucção
secundaria. Âo contrario, julgando-o pos!:livel e atil, o
Governo deu-Ibe regulamento. Mas tal é a abundancia, e
credito dos Gymnasios, que não ba ,in tituto particular,
que possa concorrer com el1es. Nenhum existe por tanto.
Só os principes, e Senhores, que pódem pagar a Profes­
sores habeis, dão em casa a seus filho a in trucção eCUli­
daria, indispensavel para a entrada nas Universidades, que
quasi todos frequentam.

§ 63. 'eminarios para Professores de útslrllcção se­
cundat'ia. Existem actualmente na Prussia 9 collegios
·~om este de Lino, a saber: õ antigos que se dellominam
philologicos e estão anncxos ás Unível' idaj:les de Rooigs­
berg, Berlim, Bre lau, Halle e Bonn, e 4 modernos que
se intitulam Seminarios para as escolas sabias, fundadas
pelo governo.

Na Memoria de MI'. Cousin acha-se a integra dos e la­
tatl1tos dos Seminarios philologico e sabia de Berlim, cu-­
jas regras são communsaos das outras cidades. Consignarei
aqui algumas des as regras.

Nenhum destes Seminarios deve matricular mais de 8
Seminaristas. Estes são internos nos sabios , e recebem
eslipendios do Estado, ohrigélodo,' e a servir pelo meno
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3 annos no magisterío de instI'ucção secundaria: são po­
rém externos nos philologicds.

Para a matricula <10 Seminarista requer-se - que não
tenha menos de 20 nem mais de 30 annos; que apresente
certificado de curso completo d'um Gymnasio, ou do 1.0

anno d'uma Universidade; e que passe por um exame
escripto ou oral para reconhecer-se a sua capacidade ou
sufficiencia.

Dura [, annos o curso destes Seminarios. Os estudos
consi tem: - 1.0 em exercicios escriptos, sobre a exacta
intelligencia dos elas icos latinos e gregos, sobre pontos
de archeologia, e de theoria pedagogica, e sobre assumptos
proposto pelo Director, ou por qualquer dos Seminaris­
tas; e 2.0 em discussões orae, (disputationes) nas quaes
devem os Seminaristas fazer as objecções e reparos que
tiverem aos escriptos dos seus collegas, e agitar questões
subre as materias e pontos que carecerem de expli­
cação, etc,

Estes exercicios escriptos e oraes, tem lugar de 15 em
15 dias em conferencia geral. Concede-se 8 semanas para
que o Seminarista apresente qualquer trabalho escripto
sobre o assumpto que lhe fàr dado, pena de ser expulso
quando a isso falte sem moti,'o justificado.

Os me mos exercidos devem ser feitos em língua latina
nos philolagicas, e em Allemão nos sabias. Tambem nestes
o ullimo auno do curso é consagrado á practica do magis­
teria; devendo os Seminaristas dar lições ou reger cadei­
ras no Gymnasio da cidade que o Direclol' lhes designar.

Os exercicios escriptos são guardados pelos Directores,
que em relatarias ou informações periodicas dão conta ao
Ministerio dos cullos do aprorei tamento do Seminaris­
tas, e do rnerito do seus trabalhos.
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Os estrangeiros, que se di tinguem nas Universidades,
pódem ser admittidos no philologicos sem condição, e
nos sabios com a de servirem, como os nacionaes, por 3
annos. O Seminaristas, que mai se distinguem naqucl­
les, lem por premio a impressão gratuita dos seus exercí­
cios escriptos; e nestes adquirem direito ao ensino gra­
tuito nas Universidades.

No conceito de :Mr. Cousin, o numero de 8 alumnos,
fixado para cilda Sernio<lrio, é insullicienle para crear a
emulação tão neccssaria aos estudanles. A' pessoas com­
petentes ouvi, que o saLio francez, ne e eu reparo, dóra
mais valor a um preconceilo universilario, que á grande
conveniellcia de não habilitar-se para uma carreira e pe­
cialissima senão o numero de individuos que t1ella possam
viver. Os 72 que se habilitam cada anno nos referidos e­
minarios, são mais que sufficienles para o supprilUenlo
das cadeiras que vagam em todos os Gymnasios, e ainda
na mór parle das escolas burguezus.

Não basla o curso completo e a approvação desles Se­
minarios, para que se obtenha a nomeação de Professor.
O Seminarista tem ainda de passar pelas seguintes prova .

1.' Exame pro-{acullale docendi anle uma das commi:­
sões que existem, debaixo da in 'pec~ão do Con 'islorio
respectivo, nas:> referidas Universidades de Konigsberg,
Berlim, Breslau, Halle e Bonn. Este exame tem por fim
a apreciação da capacidade do Seminarista para enLrar no
exercicio de Professor de instrucção secundaria, oversa­
sobre as linguas allemU, latina, grega e hebraica - theo­
logia, philosophia e pedagogia - mathematicas, physica,
chi mica e historia natural-geographia, historia, arcbeo­
logia, mythologia e historia lilteraria (los gregos e roma-
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nos. O que se propõe ao magisterio das escolas burguezas,
póde ser dispensado do grego e hebraico.

O Seminarista, approvado neste exame, recebe um
cerlificado, que o declara apto para o ensino secundario, e
passa, como exige a Lei, a fazer o seu noviciado, que
cún i te em ensinar ou reger c:ldeiras gratuitamente, por
um anno, em qualquer Gymnasio ou Escola burgueza, de­
baixo da in pecçüu do respectivo Director.

2. 0 Exame pro-loco, anle alguma das mesmas Commis­
sões, que tem por fim apreciar, fifido onoviciado, o ll1erito
do Seminarista para reger a cadeira áque aspira nos Gym­
nasios, ou pro-Gymuasios, ou escolas burguezas, ou mesmo
nas Escolas de Divi ão do exercito. E le exame versa
mais particularmente sUbre as materias, cujo ensino per­
tence á cadeira que tem de ser occupada. O que é appro­
vado obtem finalmente Carta de Professor.

Tambem a }.la agem lI'uma cadeira de classe inferior
para outra superior não é alcançada pelo Professor de
instrucção Secundaria sem sujeitar- e á 3. o exame pro­
ascensione, que ver a sobre os conhecimentos e peciaes,
neces arias para Q exercício de mais elevado ensino. Nem
tão pouco prores ar algum póde ser promovido ao cargo
de Director d'uma Escola ecundaria, sem suhmetter-se
á 4. o exame lJ1'o-rectoral'U, que versa sobre a aptidão ne­
ce saria para a direcção geral dos diverso ramos, ou
classes do e11 ino da mesma Escola.

O 1.o e 2. o exames ão escriptos e Ofae : o 3. o e 4:0

sómente oraes, consislindo em discussão geral ou Collo­
qui'Um, entre o professor a pirante e os membros da
comrnissão.
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O quadro junto (B) extl'ahido como o antecedente dos
mappas officiaes que recebi, apre enta o numero do Se­
minarios, Gymna io e pro-Gymnasio , e dos :Me tre , e
alumnos que fazem os s..:us cursos em Loua::; as Pro iDeias
e departamentos d, Reino.
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(D). Instrucção Secnntlaria. No fhn do anno de 1843.

... Estabeleci- Professores. Substít1ttOS. Estudantes.mentos.

-- --
A. Seminarios para Mestres de ins-

trucção primaria . 41 » » 2.546

B. Pro-Gymnasios . 12 43 - 30 8.48

C. Gymnasios .. . 114 982 MiO 24.31>9

D. Seminarios para Professores de » » 72
instrucção secundaria. 9

.1 í 1'------' 580-
...--._---

Sornmas .. 176 1.025 27.825

N. B. Em 1831, como refere Mr. Cousin, o numero dos Estabelecimentos de instrucção secundaria em
de 140, e os Estudantes respectivos, 26.04l. E assim, o augmento havido nessas Escolas não foi corres­
pondido pelo dos discipulos.

..

...-I
20
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§ M.- Univers1·dades. Houve antigamente nos Esta­
dos, que formam o actual Reino da Prussia, mais Uni­
versidades, que as que exi 'tem agora. As de Wittemberg,
celebre pelo seu professor Luthero, de Fmncfort sobre o
Oder, fundada em 1506, e de jJtlunstc1', erigida em 1631,
foram suprimida pelo governo Prussiano, que limitou-se
a crear uma de novo, em 1818, na Cidade de Bonn, parij.
substituir a antiga de Colonia, organisada em 1388, e
dis olvida pe a Revolução ou pelo Imperio Francez quando
tinha por fronteira a margem esquerda do Rheno.

São actualmente 6 as Universidades, que se acham
abertas, e alimentam a Instrucção Superior na Prussia,
a aber-a de Konigsbel'g na Provincia da Prussia pro­
pria, a de B1'eslau na da Silesia, a de Greifswald na de
Pomeranja, a de BC1'lim na de Brandeburgo, a de Halle
na de Saxonia, e a de Bonn na da Rhenania.

Todas possuem, em maior ou menor escala, os esta­
belecimenlos necessarios para a cultura e desenvolvi­
mento da instrucção scientifica ou Superior: bibliothecas
- mus~us d'antiguidades - colJecções zoologicas, e ou­
tras - jardins botanicos - observatorios astronomicos­
(aboratorios de chimica e physica - amphitheatros ana­
tomicos, e enfermarias, etc.

Cada uma deHas em regra tem 4 Faculdades: a de
Theologia - a de Philosophia ou sciencias - a de Di­
reito- e a de Medicina. Fazem excepção, a de Greifs­
wald que só tem 3, ou menos a de Medicina, e a de
Bonn, onde ha 5, ou mais, a de Theologia Catholica,
distincta da Protestante.

O curso dos estudos b de 4. annos para a de Medi­
cina, e de 3 para as outras Faculdades. Exige-se para a
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matricula dos Estudantes-idade de 18 annos pelo me­
nos-e certificado n. 1, ou n. 2 dos Gymnasio .

O regímen de cada Universida<le é confiado - 1.° a
um Commissa1'io Real, que a inspecciona e vela na exe­
cução das Leis e Rcgulamentos Universitarios:- 2.° a
um Reito1', eleito annualmente pelo Senado Academico,
e confirmado pelo Rei:- e 3.c ao dito Sellado Acade­
mico, formado pelos Decanos das Faculdaues, Lentes
ordjnarios e extraordinarios, e o re pectivo Juiz da Uni­
versidade. Pertence ao Governo a escolha do Decano
entre os Lentes de cada Faculdade. A nomeação dos
Lentes é feita pelo Ministro dos cultos, que os propõem
á confirmação do Rei.

Os actos, ou exames, precedentes á collação do
gráos de Bacharel, Doutor, e Liceuciado, são exigidos,
e mais ou menos severos, nestas Universidades, que
muito se di tinguem nessa parte d'outras da Allemanha.
Ainda ha pouco li no Jornal de Francfort um Rescripto
do Grão Duque de Hesse, recommendando á ua Univer­
sidade de Giessem, qne não conferisse gráo academicos
a quem não frequentasse as suas attlas.

Á par das Universiuades exislem na Prussia mais 3
instituições scientificas para o ensino, cultura e di/fusão
dos conhecimentos relativos á instrucção superior.

1.'-A Academia de Munster, organisada em 182!t

'obrc as ruinas da Universidade suprimida, consta de
2 Facnldades- a de Theologia Calholica - e a da Pbilo­
sophia ou Sciencias; varias Lentes distinctos regem a
sua cadeiras; recebe e matricúla os alumnos do Serni­
nario Catholico de Munster, e do Gymnasio de Paderbon.

O eu regímen interno 6 qnasi igual ao das Univer­
sidades.
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2. li A Academía Real das Sciencias, fundada por Fre­
derico 1.0 em 1700.

3.a A Academia d'economia politica e rural de Eldena,
perto de Greifswald.

Os trabalhos e publicações das duas uIlimas- Acade­
mias, compostas de membros distinctos, todos pelo seu

saber, e muitos por seus escriptos, são poderosos instru­
mentos de progresso intelectual, e de civilisação.

O quadro seguinte (C) mostra o numero das Facul­
dades, Lentes, e Estudantes das Universidades Prussia­
nas, 6 Academia de Munster.



~
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(f;). Illstruc~ãoSupcl·iol·. No fhn de 1840.
"

Estabelecimentos. Faculdades. Lentes. Estudantes.

- . -
1. 0 Universidade de Greifswald. . · 3 28 216

2.° Dita de Konigsberg.. · · 4 37 430

3 ° Di ta de Berli m . · · · · 4 94 1.776

4.° Dita de Breslau . · · 4 47 , 951·
5.° Dita de Halle. · · . 4 53 844

6.° Dita de Bonn. . · · 4, 57 828· ·
7. a Academia de Munster. . · 2 19 350

- --
Sommas. 25 335 5.395. · · ·
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§ 65. Escolas de applicação. As mais notuveis, que pela
maior parte, como já notei, acham-se debaixo da diret;­
ção dos Ministerios do Interior, e da Fazeullu, sãu as e­
guintes.

1.° Instituto thecllico da Induswia. Grande escola, ri­

camente dotada com varias collecçõe scientifica , biblio­
tbeca, laboratorios, officinas &c., tem por fim completar
a educação artistica dos mancebos que se votum á indus­
tria em geral.

Em 15 aulas, regidas por outros tantos mestres de re­
conhecido merito, dão-se lições theoricas e praticas de
physica, chimica, mathemalicas, mineralogia, thecllologia,
mechullica, engenharia civil, desenho, escultura, rele·vo,
obra de talha em madeiras, fusão, e trabalho em ~le­

taes &c. . .
Exige- e para a matricula do alumnos-idade de 16

annos pelos menos-curso de uma e cola media ou ue al­
guma das escolas de industria. O curso dura 3 annos pelo
menos.

Cada Conselho de Regencia deve mandar para o ln li­
tulo um alumno do respectivo departameuto. A taes ulum­
nos dá o Estado o estipendio anuual de 300 lhaler . E a
todos aquelles que se matriculam é permittido servil' no
Exercito um anno somente.

2.° Escolas de Insdu,stria. E tabeleciJas em Danl ig,
Gumbigen, Leignitz, Grandenz, Munster, Treveris, e
outras Cidades industriae . Ensinam, em menor e cula,
as materias do curso do Instituto, pura o qual preparam
os alumnos.

3.o Escola Real d'architectu1'a, de que já fallei no § 18.
ft. o Instituto e escolas minei,'as, já indicadus no mesmo

§ 18.
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1).o Escolas agricolas, fundadas em varias localidades
da Pro\"incia; tendo cada uma seu Mrto ou terreno
apropriado ao ensino pratico da cultura das Lerras. Estas
c cola são aI imentada pejas Sociedades de agricultura,
que existem organisadas em quasi todas as Regencias, e
c:peciallllcnte protegida pela Junta de Economia ntral,
já mencionada no § 6.0

6. o Escolas do Contmercio, e tabelecidas nas principaes
Cidades do Reino.

7. o Escolas de navegação epilotagem, nos porLos de Stet­
tin, Danlzig, Konig berg, e outros.

8.° Escolas florestaes, em varias Provincia , para o en­
ino da cultura, replanta, e conservação das matas.

9. v Escola mechanica, com di[erenle mestres, e offici­
nns para a illsLrocçüo muis completa daquelle que aspiram
a er peritos, ou mestres, e conlramestes dos diver os oli­
eio , ou mi teres.

10. Il1stituto e escolas de musica, sagrada, e profana.
11. Instituto e escolas para surdos c mudos, c para

cégos.
§ 66. Despe.:a. Já Sl~ viu no § 58 quaes são, e donde

e deri Vílm as rendas, ql1e pela lei organica de 1819 fo­
ram nppl icada. no seryiço da instrucção pri maria e ecun­
daria da Prussia. Indicarei agora donde manam as appli­
cada á malltença da inslrucçlío superior.

Todas a Universidade'i tem, mais 00 menos, suas do­
tações ou renda pl'Oprias, provenientes- de antigas doa­
ções regias - de bens cccle iasticos secolarisados que
cm ,arias épocas lhes tem sido adjudicados - de legados
c doações qoe se lhes tem feito. Bstas dotações porém são
administrada pelas reparLições fiscacs do E lado, que ar­
recada o seus rendimentos, e sc encarrega de sati fazer
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a uespeza das mesmas Universidades, supprindo adem­
ciencia que possa haver, e que ba ordinariamente.

Debalde procurei conhecer com exactidão a despeza
geral da instrucção publica nos Estados Prussianos. Os
documentos que me forneceu o ministerio dos cultos, ha­
bilitaram-me sómente para consignar, no quadro junto
(D), a parte dessa despeza, que corre pela administração,
ou repartições fiscaes do Estado, a saber: da realisada­
com a sustentação das Universidades, Gymnasios, Pro­
Gymnasios e Seminarios - e com os auxilios que o tbe­
souro nacional presta ás escolas primarias necessitadas.
Monta essa despeza parcial em 1,721.380 thalers.

Entretanto, por informações que alcancei de pessoas
versadas na Estatistica Prussiana, não duvido estimar,
como outros tem feito, em obra de 1,000.000 thalers a
somma total das contribuições, taxas e subvenções com
que as Sociedades das escolas do campo, os conselhos mu­
nicipaes urbanos, algumas corporações ecclesiasticas e
outras concorrem para a sustentação das referidas escolas
primarias, e pagamento das pensões e soccorros aos res­
pectivos mestres etc.

A ser pois exacta essa estimação, que no conceito de
muitos póde estar áquem, e não álem da tlespeza real­
mente fei ta, vêm a instrucção publica a custar á Prussia
a somma annual de 2,700.000 thalers.

A despeza com as escoLas ·de applicação, bem que e
realise e corra pelos ministerios do interior e ua fazenda,
devem com tudo entrar no budjet da InstTucçüo Publica
lia Prussia. Tambem falharam-me os esclarecimentos que
solicitei sobre essa de peza: nem mesmo, pelo que om'i,
julgo fundado o calculo ue que não andará longe da somma
de 300,000 thalers.
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(D) ·9I1a(1I00 (la IteceUa e Despeza da Iustioucção Publica.

~

. Renda
C -, - - I P'-"'.'" I Sb - I Receita DespezaESTA'BELEClMENl'OS. de bens 7Jro- ontl:l .ttlçao dos Paes dos u vençao

prios. MuntCI]Jal. IEslttdantes.j do Estada. 'total. total.
1-.

1. o Universidades ............. 89:700 3:700 » 561,:200 657:600 657:600

2. 0 Gymnasios e Pro-Gymnasios. 92:950 c50:200 215:550 302:800 .661:500 661:500

3.0 Seminarios ....1•••• " •••• 5:27G 6:150 19:810 124·:000 155:280 1ã5:280

á. o Escolas primarias ......... » » » 2.47:000 .24·7:000 247:000

SOlllmas ......... 187:920 I 60,0,0I 235,360 11,238:920~21 ,380} ,721 ,~80
,

N. B.. Na subvenção do Estado ás Universidades e Gymnasios, entram sornmas prevenientes .de bens
u'otaes desses Estabelecimentos, que são admiuistrados .pelo Governo.

..
~
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§ 67. Observações. O systema que acabo de resu­
mir tem seus adversarios, e seus admiradores: entre os
primeiros sobresahe Lord B1"ougham, e entre os segun­
dos avulta lJlr. Cousin.

Tenho a convicção moral (di se aquelIe Lord, orando
em 183&) de que este Paiz não admittú"á jamais o syste­
ma de ensino publico adoptado na Prussiaj systema arbi­
t1'ario, que tem por base o constrangimento, PQ1" apoio as
baionetas, por nQ1'ma a ordenança militar, e por direcção
a vara de um sargento. Não creio que nada se possa ter
t'maginado de mais efficaz para tornar impopular um sys­
tema de educação, do que o rigor das penas impostas aos
paes qtte não mandarem seus filhos ás esr:olas. Não pe1'­
mitta Deos que tal systema seja ensaiado na. Inglaterra I
Como se vê, este trecho equivale ao mais famoso Iibello
contra o regimen escolar Prussiano.

Ao contrario, cada pagina, cada observação dos escri ptos
do Academico Francez, importa o panegyrico, a recom­
mendação do mesmo r~gimen.

Em meu humilde conceito,' ambos foram excessivos no
vituperio, e no louvor. Um, fuutor da nova Universi­
dade de Londres, Jefendeu o systema de liberdade abso­
luta: O outro, membro da Universidade de França, susten­
tou o systema de direcção exclusiva do Estado. E ne­
nhum delles qujz averiguar o merito d'um 3.· systema,
mixlo, ou medio entre aqueHes extremos.

Não cabendo examinar aqui se o ensino publico pri­
mario deve ser livre ou ob1"igado, Iimitar-me-bei a alguns
reparos mui breves sobre as doas opiniões diametralmente
oppostas, de personagens tão distinctas e de tanta auto­
ridade.

Parece-me que o orador inglez, na sua repllgnancia á
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qualquer yslema de constragimentu, attendeu mais a um
preconceito uItra-liberal, que á obrigação, conlrabida por
quem governa um povo, àe instrui-lo, ou desenvoher a
sua intelligencia, como o mais efficaz, senão unico meio
de promover o seu melhoramento moral e material.

Ao preceito do Land1'echt, e á Iegi lação identica, deve
a Prussia, a Saxonia, e a Noruega essa mas a de conheci­
mentos uteis que, inegavelmente, se acha derramada em
lodas as classes dos seus habitantes.

Não falta quem atlTibua á uma antiga lei da Escossia,
que obrigava o pae a dar instrucção ao filho, a superio­
ridade intelectual do poro c cossez sobre o inglez.

Nem o que se passa nos outros Paizes, onde se deixa
ao lIVre arbítrio dos pues um acto que tanto importa á
prosperidade publica, serve para conden:mar o systcma
Pru iano, que foi mais injuriado, do que combatido pelo
mesmo orador,

Antes impôr multa e pri ão ao pae negligente, que
punir no filho a negligencia do pae. Na Baviera, uma Lei
embaraça oca amento dos noivOs que não sabem ler: na
An tria oulra lei expelle das fabricas e officina os apren­
dizes que não escrevem: em mais de um Paiz livre, na
propriu Inglaterra, nega-se ao analphabeto o gozo de cer­
tos direi tos politicas.

Por outro lado, não acompanho ao academ,ico {rancez
em todos os seus encomios,

Julgo demasiada a direcção exclusita que, no syslema
de instrucção, se reserva o Governo Prussiano. Deve-se
dirigir e inspeccionar o ensino paTliculm', como muito, e
muito convêm; mas difficulta-Io a ponto de prohibil-o in­
directamente, é por sem duvida violento, e nocivo ao ver-
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dadeiro fim do mesmo systema, que é a maior propaga...
ção do conhecimenlos indispensaveis.

Repugna á minha razão, que um mancebo, victima da
negligencia ou pobreza de .seus paes, seja privado da pri,
meira communhão. pelo facto de ignorar o alpbabeto,
embora saiba de cor o cathecismo: tal pena, se é para o
homem da Academia um meio digno de louvor, é para
o homem da Religião um e candalo digno de horror,

Isto pelo que toca ao systema em si mesmo: agora pelo
que respeita ao modo porque fora, e vae sen,do executa,do,
cumpre tambem não (lissi mular o que ha de cen uraveI.

Nenhum homem justo applaudirâ o espirito depropaga11,­
da religiosa, que preside á direcção do Ensino publico na
Prussia. E' natural em um Governo Protestante o anl1elo
de firmar a sua força e prestigio na homogeneidade da re."
ligião, língua, litteratura, e costumesl não é porém razoa­
vel, que, pam leva-lo a eJfeito, falte aos deveres de tole­
rancia e imparcialidade, inherentes ao Governo d'um
Estado, cujos habitantes, por metades quasi igu:les, per­
tencem a dous cultos diversos.

Quem examinar a Estatística da instrucção primaria
da Prussia, depois da execução da Lei de 1819, reco­
nhecerá, á vista dos mappas officiaes de 1820 em diante,
que foi estabelecido muito maior numero de escola para
os do culto Evangelico, do que para os do CathoHco.

Na Rhenania e Westpbalia, onde a população catholica
estava e está para a Evangelica na razão de 19 para 6, ha­
via, em 1820, para aquella á36 escolas, e para esta 247;
na Silesia, onde a mesma razão era e é de 14 para 14,
existiam 157 para os Evangelicos, e 112 para os Catho­
lico's: na Posnania, onde só 113 dos habitantes pertencia
e pertence ao culto evangelico, achavam-se 106 para este,
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c outras 106 para o Catholico: e na Prussia propria, babi­
lital1a em grande parte pela raça Polaca, geralmente
Catbolica, que compõe mais de 1/3 da população da Pro­
vincia, contavam-se 255 para os protestantes, c só 49
pura os Catholicos.

A' esta uesigualdade accresce a circumstancia mais
aggravante ainda, de serem rnixtas, ou servirem para
ambos os cultos, muitas eséolas catbolicas, tendo o com­
petente mestre prote tante, ao qual se confia a direcção
escolar, como aconselha o e pirito de propaganda.

Igualmente se reconhece, á vi.ta dos citados mappas,
que na fixação dos ordenados dos mestres dessas escolas
foram menos favorecidos os do culto catholico, que o do
eV3ngelico. Nos di tricto na-aes a retribuição daquelles
varía ue 20 a 400 thalers, e a destes de 20 a MO; e nos
districtos urbanos, a dos primeiros vae de 50 a 500, e a
dos segundos de 50 a 1.200.

E' certo, que, de então para cá, tem-se augmentado
multo o numero das escolas primarias, e melhorado os
ordenados dos respectivos mestres; mas sempre na pro­
porção estabelecida em 1820, de sorte que a mesma de­
sigualuade existe ainda, segundo as informações que tive.

Aos defeitos do systema c sua execução, que ou ei
apontar, deve-se aLlribuir principalmente o notorio facto
de não ser ainda tão completa, como aliás se devia espe­
rar, a educação intelectual da mocidade Prussiana.

O Dr. Mulle1'de Leipsic acaba de publicar um exceJlente
trabalho a este respeito, fundando-se na Estatística ollicial
da Prussia de 18h3. Existiam no seu territorio 2,922.124
meninos de um e de outro sexo enlre as idades de 6 e 14
annos: deste numero total, frequentaram as escolas
2,328.146, e deixaram de frequenta-Ias 663.976. Conce-
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dendo que boa parte uos comprehenuidos neste ultimo llU­

mero recebesse ed ucação em 1Jaticulal', e mesmo Das
escolas secundarias que admiLlem alumnos de 13 anno •
ainda a im não erà menos consideravel a porção de
crianças, que ficaram sem instrucção elementar.

Outro facto, em aboM do precedente, foi averiguado
agora. A severou uma folha poblicól, que ia em augmento
o llumero dos analphabetos enlre os conscriptos ou re­
crutas para o Exercito. A gazeta ollieial, em contestação,
dêo ü luz um mappa aotbeulieo, pelo qual se mostra que­
esse numero fóra de 10,17 por % eru 1839-de 9,08 em
1841- e de 6,88 em 1843. Assim que, embora se des­
truisse o allegado augmenlo, ficou sempre o facto de que
em 1.000 mancebos de 20 annos em:ontram-se ainda 70
sem saber ler nem escrever.

Como uma das causas, que explicam a existencia desles
facto, deve ser contada a repugnancia dos paes catholicos
em levarem seus filhos a escolas, ou regidas por mestres
de outro culto, ou in peccionadas por agentes saturados
do proselitismo dos Con i torios.

Entretanto, apezar de tudo quanto fica ponderado,
forçoso é confessar, qne nenhum Poro excede ao Prus­
siano em instrucção elementar.

Fundada em calculos estatistico seguros, tem-se esta­
belecido como regra - que o numero dos individuos entre
6 e U annos, ou em idade da escola, corre ponde á 1/6
ou a 19, 3 % da população total. - Segundo a publicação
do citado Dr. l.Jtluller, sobre os mappas do Ensino Publico
da mais recente data, o nunlero dos que frequentavam as
escolas primarias, em todos os districtos da Prugsia, era
110 mini mo de 13,93 por %, no maximo de 17,72, e no
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media de 15,05. De certo é (:ste o maior auge ÍI que se
tem elevado na Europa a educação popular.

Comparado o numero dos estabelecimentos de ins­
trucção primaria com (\s dos meninos de amb~s os sexos,
que os frequentam, cabe á cada escola 99 discipulos; e
comparado o numero dos mestres com o dos discipulos,
cabe ã cada um daqueJles 78 de teso

Nos e tabeleclmelltos de instrncçITo secundaria, feitas
as mesmas comparações, cabe á cada e"cola 216 alumnos,
e á cada Profe SOl' e Sub tituto 17 di cipulos.

Nos Seminarios, o numero do que se habilitam para
o magi terio pr:mario, não ó basta, como sobra. O termo
medio das vagas, que occorrem annualmente na cadeiras
elementare ,não excede ao numero de838; e sendo 2.000
os Seminari tas habilitados tambem aunualmente, ha can­
didatos sufficientes para o sopri menta daquelIas vagas, e
ainda para o serviço das escolas medias, e burguezfls.

Não deixarei porém este grave assumpto sem a seguinte
e final ob ervação.

O que ha de mais digno de ser imitado, no sy tema de
que me tenho occupado, é a estreita liga do ensino da Re­
ligião com os das letras indi pensaveis ao homem social.
São intuitivas as razões que abonam a necessidade dessa
dupla e simultanea educação. Mas para consegui-Ia, são
necessarias duas condições e senciaes : - 1. a instrm;ção
e moralidade no Clero, ou nos Vigario e directores es­
pirituaes, á quem cabe persuadir aos paes que attendam ao
ensino dos filhos, dirigir a parte religiosa da educação, e
inspeccionar as escolas de sua Freguezia: - 2. 3 capaci­
dade e morigeração nos mestre;.;, á quem pertence velar
no aproveitamento intelectual, no comportamento moral e
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jyil dos discipulos; na ordem e disciplina Jas mesnill

escolas.
Lastimo, que nos falte, em geral, uma e outra dessas

condições. Não exprobo aos nos os Padres a sua insuffi"'"
ciencia (salvas alguma' honrosas excepções) para o desem­
penho dessa parte de sua anta e alta missão: pouco ou
nada hayemos feito para instruíl-o, e moralisal-o. Nem
imputo aos nossos actuaes Mestres, geralmente fallando,
a iucuria e desmazelo que esterllisa o ensino em nossas
escola primarias, ou o mesqninho progresso que fazem
os discipulos que as frequentam l tambem pouco ou nada
temos feito para rormal~o , ou dar-lhes a habilltaçTIo
profes ional que exige o magisterio. Mas não basta que
lamentemos, cumpre que desde já énvidemos tIO sos es­
forços para remoVer-se tão nocivo estado de cousas.

A creação.. em cada Bispado, d'um Seminario Ecclé­
siastico, e o melhoramento dos poucos que existem, sendo
dotados com a renda couveniente para que cada um possa
pagar Mestres habeis, e alimentar certo numero de Semi­
naristas pobres:-a instituição, em cada Provincia, d'urna
escola normal para o ensino ou habilitação dos aspirantes
ás cadeiras de instrucção primaria: - o e tabelecimento
rl'urna Junta Directora do Ensino Public.o em cada Presi­
dencia Provincial, de Inspectores em cada Município, e
de commissõcs em cada Freguezia, que superintendam, e
fiscalisem todas as escolas publicas ou particulares: - são
outras tantas medidas de necessidade indeclinaveI. Co"'"
mecemos por ahi, que acabaremos por conseguir o indis'"
pensavel melhoramento das nossas actuaes escolas.

Em quanto o não fizermos, serão baldados quaesquer
outros meios que empregarmos. Ensinar a ler e escre~

ver, sem infiltrar no espirita dos adolescentes os princi ..
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pios da Religião e da moral- multiplicar o numero das
escolas, sem coufia-Ias a Mestres idoneos - não dirigir e
inspeccionar a discipl:na das mesmas escolas, e o compor­
tamento dos que rege mas suas cadeiras-abandonara edu­
cação da mocidade ao arbitrio, ignorancia, e immoralidade
de quem quer abrir escola ou collcgio; nada mais é, por
fim de con ta , que - desmorali ar a geração nascente
- malbaratar os dinheiros publicos - e converler o ensi­
no popular na mais nociva das industrias.

Tudo isto é abidoj ma nem sempre é inuUl repelir o
que e sabe.

53+
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VII

§ 68. Systema m'ilitar. Logo que, chegado á Berlim,
procurei informações sobre este objccto, o Sr. BarIío ue
Renduffe, ministro de Portugal naquella Côrte, alem de
outras atlenções e finezas qoe lhe devi, teve a bondade de
dar-me varios exemplares d'uma sua mcmoria, ja impressa
em Lisboa, sobre a organisaçIío do Exercito Prussiano.

Âlgnm tempo depois foi publicado o 10 volumc da obra
de Mr. llaillot sobre o Exerci tos Estrangeiros, contendo
o da Pro ·sia.

.A pro,'eitando d'um e d'outro escripto o que me pare­
ceo claro e explicito, dei-me ao trabalho de e tudar, á vi ta
da legisltlção e regulamentos Prussianos, e d'outros es­
criptos allemães, o que julguei obscuro e omi soo Creio
que darei mais amplos esclarccimcntos.

O syslema militar que prgyaleceo na Prussia até 1806
foi muilo diverso do que actualmente vigora: darei abre­
,iada noticia do anl1·go, antes de fa'1\r do actual.
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I. Ainda no começo da guerra dos 30 an1l0S ( 1618 á
1648) a Força Militar do Eleitorado do Brandebmgo,
con 'istia na reunião dos contingentes dos Senbore feudaes:
cada um destes, arrebanhando sens va sallas, armados á
sua custa, a pé on a caI-alio, sem orgallisação especial, nem
tlisciplina, accudia á voz do Eleitor que e limitava a pa­
gar o Coronel, ou Tenente Coronel dos contingente. O Du­
cado da Pru sia, que então e rennio'ao Eleitorado, fazia
exccpção desta regra: a Ordem Teotonica, que ali rei­
nára, tinha estabelecido um systema, e um llucleo de
Furça milHar perrnanent~, que os futuros Duque con­
serraram.

A prolongação da me ma guerra, fazendo ressalLar o que
havia de precario e ineficaz no concuro feudal para a sua
sustentação, autorisoll o Go"erno Eleitoral a introduzir no
Brandcbll1'go o que ..e achava em vigor na sua nova Pro­
vincia da Prus ia: foi portanlo organi 'ado um corpo de
tropas permunente, composto de nacionaes e estrangeiros
can Lraelados.

O Grande Ele1'tor, achou em 1640, e e Corpo de tro­
pas que apenas contara 1~.OOO combatentes: publicando
porem uOJa ordenança, e alguns regulamentos para o ser­
viçn, recrulamento, aboletamento ele, conseguia dar-lhe
mais eSlabilidade e disciplina e ele, a-lo áforça de 28.000
homens. Com este e 'ercito r.ombaleo elle gloriosamente,
nas guerras da Polonia, Suecia, I, ran~'a etc. D'enlão co­
l1le{'a a irnporlancia militar da Prl1ssia.

Frederico 1. o Rei de Prussia, ajudado pelo seu general
Príncipe de essau, deo mais desenl'o1l'imento as in titui­
(oens mililares do Grande Eleilor seo Pdi: o pequeno
exercito que se havia !TI dido com polacos, sueco, e fran­
cezes foi elevado ti força de 42.000, e boa parte delle em
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auxilio da Austria, bateo-se com os turcos em varias cam­
panbas.

Seo filho Frederico Guilherme 1.°, austero~ e previ­
dente, alem do desejo de ter ásua disposião um exercito dis­
ciplinAdo, presentio, que do aperfeiçoamento do systema
militar, iniciado por seu avô, dependia a sórte da sua
dynastia e a grandeza da Prussia. Em poucos aonos, ainda
ajudado pello velho De sau, alcançou o que desejava. Sem
experimenta-lo em gnerra, nem emprega-lo fóra do campo
das manobras, deixou á eu filho nm exercito de 80.000
combatentes, instruidos em todas as armas, obedienles,
subordinados, e entlurecidos na fadiga do mais rígido e
aturado serviço.

Foi com este exercito que Frederico o Grande fez a
conquista, e a doas guerras ela Silesin, sustentou depois
a dos 7 annos, e alcançou as itorias de Czaslau, de Ho­
ltenfriedberg, de Lowosú:;, de Praga, de Rosbach, de
Lúsa, de Zorndor{, e de Tttrgau, cOlllra Austriacos, Rus­
sos, Saxonios, e Francezes. Segundo declara e te Príncipe
guerreiro nas Memorias que escreveo, o eo Exercito, na
paz de Hubertsberg em 1763, contava 151.000 comba­
tentes, em 1768 elevava-se a 161.000, e em 1773, con­
cluida a 1.3 par tilha da Polonia, achêlva-se forle de 186.000
homens. Por sua morte em 1786 deixou-o com 100,000
soldados aguerridos.

Frederico Gllilherme 2.°, sobrinho do Grande Rei,
servia-se deste Exercito pura invadir a Hollanda, fazer
guerra a Polonia, e começar hostilidades contra a Revolu­
ção Frauceza em virtude da declaraçãe de Pilnitz. Acei­
tando porem a paz de Basilea em 1795 pôz o exercito em
descanço.

Seu filho Frederico Guilherme 3,°, que lhe succedeo
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cm 1797, quiz antes applicar-se ao regimen administrativo
do Reino, que enrolver-se nas lutas !Jue ensanguentavam
a Europa; mas forçado por fim a lutar com o Exercito
francez, teve de sulI'rer a derrota de Jena, e resignar-se á
paz de Tilsit, como logo 'e verá.

Nos diver'os reinadu á que tenho alludido o sr tema
militar, encetado pelo Grande Eleitor, desenrolvido por
Frederico Guilherme 1.°, e por Frederico o Grande, resu­
mia- e no seguinte.

A obrigação de seguir a bandeira do Senhor feudal foi
convertida na de servir em um regimento do Exercito
permanente.

Todos o snbdito Pru sianos, menos o nobres, e o'
natllraes de Cl~l·ta cidades pri\'iligiadas, ficaram sujeitos á
e sa obrigação.

O Ex.ercito compunha-se de soldados nacionaes, e cs­
tl'angeiros, sendo alluelles recrutado por tempo indefi~

nido, e estes contratados por certo numero d'annos.
O Heino foi dividido em canlOclIS militares: á cada

cantão pertencia um r~gil11ento, e delle tirava por rontade
ou por força os recrutas que lhe eram nece sarios. Dahi o
nome de call1onislas que tireram os soldados nacionaes.

O recruta ou call[onista, depois de servir um on dous
annos, era licenciado, licando porem obrigado a reentrar
nas fileiras quando fosse chamado, e a comparecer duas ve­
zes por anno para (I exercicio ou l1lanobras que duravam
algumas emanas:

Os soldos dos licenciados eram applicado á caixa
destinada á despeza do engajamento cle soldados estran­
geiros, cujo uumero igualava, em regra, ao dos nacionaes.

Os postos militares pertenciam aos nobres exclusiva­
mente; nenhum canlOl1ista podia aspirar á maior gl'a-
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duaçtío que a de sargento. O proprio Frederico 2 d,

com toda a sua philosophia sustentava- que só o nobre
podia usar de espada; porque, no caso de deshonrar-se
não achava abrigo, nem mesmo na casa paterna, entre­
tanto que o pebleo, se perdia a houra, voltava mui tran'
(Iuillo a exercer o omcio ou industria de' seu pae.

I~ellhuma cultura de espirito ou instrucção era exi­
gida para o serviço militar: bastava que o soldado obe··
decesse corno instrumento de guerra, e que o official sou­
besse mauobrar na parada, e no campo da batalha.

O principio da eJDtigllidade era invariavelmente seguido
nas promoções: do que re uItava qu@ á testa dos regi­
mentos, e do exercito se achassem olliciaes superiores,
e generaes tão ignorantes, como fatuos C brulaes.

Tal era o antigo systcrnu militar.

II. Uma grande catastrolJhe provocou a reforma desse
antigo systema, que aliás havia concorrido tanto para o
engrandecimento e gloria da Pru ·sia.

O exercito, em descanço ha qua i 10 annos, vivia do
rellOme que herdára do genio de Frederico o Grande.
No conceito dos seus chefes, mais vaidosos que habeis, oS

francezes da revolução erMO os mesmos de Rosbach. Os
preconceitos da nobrela que oecupava todos os postes, a
ambição de accessos, as idéas de reacção, e as sugestões
da diplomacia estrangeira, forçaram Frederico Guilher­
me 3.°, senão a provocar, ao menos a aceitar, contra o
,"oto tlo seu coração, a guerra de 1806. Em um dia, todo
esse exercito, forte de 170.000 combalente, perdeu,
COHl a balalha de Jena, a herança do granue Rei.

Destle Jogo foi essa fatal derrota atribuida-á indiscipli­
na dos soitlados na 'ionaes qne1 sempre licenciados e alIei..
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los a outro llIi.leres, mal sabial1l ('nir em campanha­
ao frio conCllrso dos soldados e trangeiros, pela mór parle
réos de policia, que fOTnwvam 1/3 do exercito, e não e
baliam em defesa da patria-á imperícia do officiaes, no­
bre sem instrllc1;iío-e á incapacidade do' chefe, que ti­
nham mai fatuidade, qne scieneia da guerra. O bom senso
nadonal via na mesma derrota a demonstraçüo practico de
que a força militar, longe de consistir DO bravura indivi­
duaI de grandes massas, e na llrrogancia dos chefes, depen­
dia toela da disciplina e uborelinação dos oldado" e da in.­
trucção especial do seus comlllandante . As im pois foi
geralmente reconhecida a neces idade d'uma prompLa re­
forma.

j

Firme ne le proposito, surdo aos clamores uos generae5,
ás murmurações da nobreza, ás previsões dos filho da an­
tiga escola, Frederico Guilherme 3.o, por decretos e regu­
lamentos successivamenle publicados, Je 1807 a 1813,
adoptou como bases do sen novo s)'stellla as que vou su­
b tanciar aqui.

Com a paz de TiJsit obrigou-se o Rei yencitlo a reduzir
o eu exercito e a nüo elevaI-o, duranle 10 annos, á mais
de 42.000 homens. Entretanto, aconselhado pelo exem­
plo e politica da sua dynastia, apoiado no \'oto e entimen­
lo de todas as classes civis, e ajudado por homen d'estado
e clarecidos que chamára na occasião do infortunio, o mes­
mo Rei re50lveo estabelecer outro systelJ)a militaT, que,
corrigindo os vicias do que se achava em vigor: o habilitas­
'e a iIludir aquella obrigação, e a poder enlrar com vanta­
gem na futura e ineyjtavcl reacção contra o predominio da
l'rança.

Foi I rohibido o engajamento de estrangeiros, e cstabe-
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lecido o principio de que o exercito seria composto ue na­
cionues somente.

Todo osubtlito Prussiano, sem distincção de nascimento,
das e, ou condi~'iio, ficou obrigado a servir no exercito,
c por tanto abolido o privilegio d3 nobre'za, e de certas
Cidade, quanlo á essa obrigação.

O recrutamento deixou de er feito por cantões, e es­
labeleceram -se r 'gras para tornaI-o menos odioso, ou mais
justo e geral em lodos os circulos edi,trictos do Reino.

Publicou- e nora ordenança penal: os castigos dachibata
e do stoclc(páo) foram abolido em regra, e s6admitLido por
excepção e com certas precanções conlra os soldados in­
corrigíveis: os olficiaes ficaram tamLem sugeitos a penas
que não podessem ser illuuidas.

Foi simplificada a administração economica dos corpos,
melhorado o sen armamento e equipamento, allerado o re­
gulamento das manobras, e introduzido no exercito o exer­
cicio de campanha, ou de combates simulados, e ode atirar
aoalvo.

Ficou estabeleeitlo que em tempo de paz, :) promo(ão
dependeria absolutamente de exames, em que os aspiran­
tes aos postos e mostra sem lJabilitados com a instrucção e
conhecimentos necessarios paru odesempenho delle ; e que
em tempo de guerra, o valor e a prudencia seriam titulos
sufficientes para elevar qualque. soldado á classe de of­
ficial.

Foi modificada a condição da antiguidade para os ac­
cessos; ficando em seu inteiro vigor até o postu de capitão,
e dellendendo mais do merito, que delIa, a elevação aos se­
guintes postos até o de general.

Reorganisaram-se as poucas escolas m~litares que exis­
tiam, e crearam-se novas em harmonia com as nece sida de
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tio tempo, e om os proge' os das artes e sciencia da
guerra.

Prohibio-se o licenciamento dos oldados nos primeiro
annos do serviço acLiro, para que os Corpos e achassem
completos; os soldos dos Commandantes dos Uegimentos
e companh uS foram augmentados para não dar pretexto
á delapidaçõe .

Reorganisou-se o corpo de saude, e o regimen econo­
mico do exercito, creando-se repartições centraes para a
sua direcção e fiscalisação.

Instituio- e el11 fim o, Landwehr, ou }!lilicia, forman­
do- e Batalhõe em todos o circulos, composto dos sol­
dados que ücaba sem o serviço acti1:O, e dos individuos Vü­
lidos que nao pertence em ao exercito.

Tal foi em sua esscnciu o complexo das reformas para
oe'tabelecilllento do novo s)'stema militar que, aperfeiçoa­
tio cm 1814 c 1815, acha-se actualmente em prati a nos
Estados Pru iunos.

Na organi a~'ão do exerci to, de aconlo com estas re­
formas, hauro particular cllidudo em adestrar-se o maior
possivel nnmero de soldados: os recruta, ao cabo de dous
annos de serviço activo, eram dispensados com a obrigue'ão
tle comparecerem á primeira c.hamada, e suL tiLui s por
uutros. Com e tu diligencia, e COIIJ a institui~ão do Lan­
du'ell1', llode o Rei, na primavera de 1813 apresentar em
campanha um exercito aguerrido ue 120.000 homens,
que logo llepoi el<'vou- e a mais de 300.000, inclusin:
14.2.000 1.10 LanJtcl~h1'.

69. Orga1tisão. Não sendo da proas ão, tomei o
prudente arbitrio de en(,rar mais no exame dos meios ne··
cessarias para a creaçHo d'Ulll bom Exercito. que no das
regras seguidas para a organisaçao das suas Divisões, Bri-

54'
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gadas, Regimentos, Estados-maiores, &c; darei portanto
aqui uma noção geral <.la F01'ça a1'mada da Prossia, re­
commendando áquem carecer de maiores esclarecimentos
que recorra á citada obra de MI'. JIaillot.

Agerarchia militar Prussiana comprehende os seguinles
postos:-1.° Feld-lJlarechal, ou Marechal do l.<xercito (1)
2.° General de Infantaria, e de CavaHaria, iguaes entre
si. - 3." Tenente General.-q.o "faior General, ou Mare­
chal de Campo.-õ,o COl'onel, que, e com manda brigada
tem o titulo de Brigadeiro.- 6.0 Tenenle-COrollel.-7. 0

Nlajor.- 8.° Capitão de 1.a, e de 2,a Classe. - 9. ° P1'i­
meiro Tenente de 1." e 2.".-10 Segundo Tenente ou Al­
feres.-11. Aspirante, on solJado detalim. (Foehm'ich­
florte-epée) que corresponde entre n6s a Alfe1'es alumno.

li. Força cU'mada da Prussia compõe-se dos seguintes
elementos.-1.° da Guarda Real.-2.0 da Linha:- 3.° da
Gendarmaria.-.&.o da Reserva.-5." <.lo Lan<.lwehr de La
Cla se.-6.' do Landwehr de 2." Glasse.-7.0 do Lands­
turm.

01.°, 2.°, e 3. e formam o Exercito activo: o 4.° e 5.°
o Exercito auxiliar (2), e o 6,0 e 7. n o Exercito passivo.

I. O Exercito acitvo, considerado em suas diversas ar­
mas, compõe-se:

/Il{antan·a.

Da Gtw1'da: de 2 Regimentos de guardas a pé : 2 Ilito
de Granadeiros: 1 Batalhão de Caçadores: 1 dito de Atira-

(1) Nenhum Prussiano tem esta graduação militar: actualmente
só goza della um estrangeiro, o Duqne de Wellington.

(2) Coloquei a Heserva e o Landwehr de 1.' Classe, com o titulo
de aua:iliar, entre o Exercito activo e o passivo) porque aquellas
forças, alem de promptas á 1.' voz, e de servirem nas man.obras, e
cm outras occasiões, formam realmente as mais solidas columnas do
Exercito Prussiano, e fazem a guerra dentro e róra do paiz.
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doros: t Companhia de Veterano officiaes-inferiores, guar­
das dos Palacios Reaes.

Da Linha: de 32 Regimentos de granadeiros, e fusilei­
1'os: 4 Secções de caçadores: 4 ditas de atiradores.

Cavallm'ia.

Da GUa1'da: de 1 Regi mento de guardas do Corpo: 1 dito
de Couraceiros: 1 dilo de Dragões: 1 dito de Hu sares: 2
tlitos do Lanceiros: 1 Corpo de caçadores a cavallo. (3)

De Linha: de 8 Regimelltos de Couracoiros: lt dilos da
Dragõe : 12 dilo de Russares: e 8 ditos de Lanceiros.

Da Gendarmaria: de 1 Corpo de 150 homens, omprega­
do no erviço dos Quarteis-Gelleraes da Guarda, o dos
outros Corpos do Exercito.

Artilheria.

De 1 Brigada da Glta1'da, e de 8 Brigarias da Linha.

Engenharia.

Do 1 Secção de Sapadores da Guarda, e 8 Secçõe da
LinlLa.

Cada Regimento de Infanteria da Guarda ou da Linha
compõe-se de 2 batalhões de Mosl[ueteiros, e 1 de fusi­
loiros: cada batalhão COlista de 4 companhias: e cada com­
panhia cont~m 15[~praças, inclusive officiue , e inferiores,

Cada Regimento de Cavallaria compõo-se de 4 esqua­
drõe : cada esquadrão contêm 145 cavalleiros, inclusive
officiaes inferiores.

(i) Coutem de 80 fi 1.00 homens: nu guerra serve de corpo de
guia, e na paz de cOl'l'eios de gabinete, e de acompanhar á E1-Rei
nus suas viagens,
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Cada balalhão de caçudore , e atiradores da Guarda, tem
a mesma organi açüo de um batalhão de regimento de in­
fantaria.

Cada Secção de caçadores, e atiradores da Unha, com­
pue- e de 2 companhias com a mesma força de urna com­
panhia de batalhUo de inft.lntaria,

Cada Brigada de Arlilhen'a compõe- e de 3 batalhões,
e 1 companhin de artífices: cada batalhão é formado por
3 companhi:ls a llé, e 1 á cavullo: cada companhia con, tu
de 96 prnças, )nclusiye Officiaes e Inferiores.

Cnda Serção de Sapadores compõe-se de 2 compnuhia,
na paz, e 3 na guerra: cada compnnhia conta SI, praçu.
na paz, e 250 na guerra.

A Gu.a1·da, acantonada em Berlim, e seus suburlJio,.
forma um Corpo ele exercito, dcsigna(lo pelo titulo de
Guarda Real, Como se acha organi~ado, con t~ de 2 divi­
sões, de 4 brigadas de infantaria, e cavallaria dn cruarda,
de 2 dilas da reserra, e do Landwehr de 1." cla 'e, de 1
dita de artilberia, de 1 Secção de sapadore , e de 2 com­
panhias de invalidos.

A Lt'11,ha divide-se em 8 Corpos de exercito acalllona­
dos nas Provincias, u saber :_1.0 Corpo COIII o seu Qual'­
tel GeneraL em Konigsberg na Prussia - o 2.° em SteLLin
na Pomeran ia - o 3. o em Francfort sobre o Oder no
Brandeburgo - o 4. o em Berlim, embora o corpo e l(1­
cione quasi todo na Saxonia - o 5. o em Posen na Posna­
nia - 06.° em Breslall na Sile ia - o 7.0 em :i\iun ter
na Westphalia-e o 8. 0 em Cobleuça na Rhenania. Cada
Corpo tem organisaçJo igual ii da Guarda, ou as mesmas
c1iv·sões, brigauas, sct:ÇÜcs, e companhias de im'alidos.

A Genda1'1na1"ia divide-se cm GeDllannes do Exercito,
e Geudal'll1es di.:s [Jrovincias. Aquellc formam um corp
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de 150 cavolieiros, praços e~perimentadas e de confiançn,
que sen'em como ordenonças no Quarteis Generaes, ca­
bendo 20 ao da Guarda, e 15 á cada um dos outros dos
8 Corpos de exercito. Estes, com mandados por um Ofli­
cial General, formam 8 companhias, que tambem se cha­
mam brigadas, estacionada nas 8 Proyincias : cada com­
pnnhin, ou brigoda consta de 175 praças, inclusive Olfi­
ciacs e Inferiore , sendo 2/3 de cavallaria e t/3 de infan­
taria.

A Artilheria, composta de 9 Brigodas, allnexas, como
já e vio, á Guarda, e aos 8 Corpos da Linha, é comman­
dada em chefe por um Inspector Geral, em regra Prin­

'ipe du sangue, e admini trada por 3 inspecções e pecioes,
clIl'Berlim, Breslau, e CobJença. Tres companhias á pé
de cada brigada senem nas guarnições das 26 praças de
gnerra do Reino; a 9 restante a pé, ea cavallo servem
na Guarda e na Linha com 270 bocas de fogo, canhões,
obuzes e mortei1'0',

A Engcnha1'ia consta do corpo de engenheiros, e de 9
secções de snpadore . O Cl.rpo é composto ordinariamente
de 250 Officiaes de todas as classes, desde Segundos-Te­
n ntes nté Tellentes-Generae . E cada uma secçuo é for­
mada por 2 011 3 companhias, como já e notou sendo
cada companhia dividida em 3 sub- ecções, a aber: a L"
tle sapadores, ii 2.· de mineiros, e a 3." de pontoneiro '
Esta arma 6 tambem commandada cm chefe por um Ge­
n ral, ln pector Geral,. e administrada por 3 inspecçüe.
l'speciae cm Berlin, Bre lau e Coblença.

Em umma o Ex.ercito activo tem onlinariamente a
forc'a de 80.000 no imerno ou antes de receber na priiua­
vera os recrutas que derem sub tituir os licenciado para
a Reserva - de 100.000 no resto do anno- e de 120:000
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na época das manobras: em tempo ue guerra, porém,
completando os seus quadros, e chamnndo a Reserva, ele­
va-se á 21~O.000.

li. O Exercito auxiliar, igualmente considerado em
snas divers3s armas, compõe-se:

ln(antan·a.

Dn RI? erva: - de 9 regimentos e de 9 batalhões mix­
tos, annexos aos 9 corpos d'exercito da guarda, c da
linh().

Do Landwehr de Ln Classe:-de 4, regimentos, ilUxí­

liares da guarda.-32 ditos, auxiliares da linha: de 36
secções de caçadores, outras 36 de atiradores.

Cavallaria.

Do mesmo Landwehr:- de 8 esquadrões de lancciro~,

auxiliares da guarda: e de 96 ditos de dragões e Hn sare,
auxiliares da linha.

A1'tilh8ria c Engenharia.

Do Laudwehr de 1." classe :- de 36 secções d'artilhei­
ros, e outras 36 de sapadores, annexas aos regimentos
de infantaria.

Os regimentos, e batalhões da reserva, i:l sim como os
1'egimcntos, esquadrões, e secções de caçatlol'e , de
atiTadores, de artilheiros, e sapadore do Landwehr de
1." classe, tem ti mesma organisaç'ão e força, que os
da guarda. e da linha.

A Reserva he formada por todos os Soldado , que de­
pois de servirem por 2 ou 3 annos na Gnarda on na Linhi:l,
são licenciados, com a obrigação, ainda por dous annos,
de voltarem, quando chamados. para os corpos d'onde sa-
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hiram, e onde continuam a ficar alistados. Esta forra he em
regril igual a 1/5 da elTectiya da Guarda e da linha.

O Landweh1' de 1." Classe, é formado por todos os sub­
ditos Prussianos, de 20 á 32 annos de idade, que não ser­
vem no Exercito activo. D'ahi vem que ate a Reserva,
emquanto não he chamada á serviço activo, perteuce áeste
Landwehr. Composta em geral de ex-soldados da Guarda,
e da Linha, recentemente adestrados no mauejo das armas,
e em todo o vigor da idade, esta classe do landwehr é u
mais valiosa parte do Exercito Prussiano. Os seus Hegi­
mentos, compostos, cada um, de 3 Batalhões, os seos Es­
quadrõe , e Secções, são numerados em corresponden­
cia com os do Exercito activo, ao qual se reunem no ca o
dQ guerra.

O Reino divide-se, para o Landwehr, em tantos dis­
tritos, quanto ão os seo Batalhões, e E quadrões: cada
um desle toma, alem do numero que tem, o nome da
cidade capital do respectiyo districto, e nelle se recruta.

Na me ma capital do dislriclo ha um deposito de ar­
mamento, e equipamento para o Batalhão ou Esquadrão
que lhe perteuce, as im como existe em 11ermanencia de
serviço ore pectivo quadro, pago pelo Governo.

Este quadro, para cada Batalhão de infantaria, compõe­
se: de 1 Major commandante - 1 Official Ajudanle­
4 primeiro Sargentos -4 Segundos -8 cabos - Q um
armeiro. E para um Esquadrão de cavallada: de 1 Capi­
tão ou primeiro Tenenle-l Quarlel Mestre-eS Sar­
gentos. Os Omciaes, e lliferiores que formam e tes quadros
são considerados como em serviço activo, e entram uas
promoçoen do Exercito.

Os Batalhões e Esquadrões devem reuni r-se duas "ezes
1101' anno nas capitae do rc pcctivo dislricto, ma eru
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regra só o fazem uma vez, no outono, e permanecem por
3 selllanas em exercícios, e manobras. O Ulesmo tlevcr
corre ás Secções d'artilharia, de caçauorcs, de atiradores,
c de Sapadores.

Chamado á serviço, e reunido ao Exercito activo, o
Landwehr vence o mesmo Soldo, e goza ôa me mas ran­
tagen que a Tropa de Linha. Marcha, e faz a guerra den­
tro ou fóra do Paiz.

A força total deste Exerci to auxilia?" eleva-se em paz
Ú 150.000, e em guerra a 174·.000.

III. O Exercito passivo, que apenas se arma, e more-se
nos casos de guerra, ou invasão (lo paiz, hc formado pela
2." classe do Lan<lwelll', e pelo Luudsturlll.

Este Landwcll1' é composto dos Subdilo Pru sianos do
33 a 1~0 annos de idade, que acabarülll de sen ir no ue L'
ela se. Esta l\Iilicia sedentaria conserva a mesma organi­
sa~ão, telll o mesmo numero de Regimentos, e Batalhões,
de Esquadrões, e Sec~ões da diversas arma, que o
Lan<lwehr de 1.' classe, permanecendo juntamente com
este nos respectivos uistrictos.

A unica dillerença entre um e outro Lan<lwchr con iste
cm qne O da 2.:l classe -1. 0 não tem Deposito tio arma­
mento e equipamento, nem quadro pagos pelo Gorerno
no seo dislrictos: e 2.0 não he obrigado U reunir- e senão
tlc longe em longe, e isso mesmo por companhias, nos la­
gares em que cada UUla permanece, para a verifical]ão tia
listas, e numero das praças.

O LandsLU1'ln, que corresponde ás nos as antigas orde­
nanças, é composlo tle todos os subdito Prus:ianos. ôe
41 á 50 unnos de idade, que acubararu de enil' no Lan­
dwehr de 2.' classe, c de touos Ov mancebos tle 17 a 20
annos, que ainda não entrarUllI para o ]~xercilo activo.
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Con'i le por lanlo na leva em massa da população que pode
pegar em ar11la . Não tem orgonisação propria, e quando
chamada á serviço segue a 00 Lanclwehr de 2." classe, ao
qual se encorpara, engrossando os seos Balalhoens, e sec­
<;oens.

A força total deste Exercito passivo, eleva-se, quanlo
ao Landwehr á 150.000 homens: quanto ao Lan­
dsturm, não é passivei fixa-la. O destino desta força
sedentaria, torno a dizer, limita··se a guarnecer a pra­
ça fortes, e a defender as cidades e o campo, no ca o
tIe guerra, ou inva ão do Paiz: não se reune ao E 'ercito
activo, nem marcha como o auxilia?'.

§ 70. Recrutamento. A lei impõe a todos os ubdi tos
Prus iunos, indi ·tillclamente, a obrigação de concorrer
para a defesa da patria, desde a idade de 20 até a de 39
anno . Esta obrigação, infiltrada pela educação e exemplo
tradicciollal no e pirilo da mocidade, é suti feita sem re­
luclaucia do puvo, nem prejuiso da industria nacional. O
serviço militar naquelle periodo de 19 annos é repartido
as im: 1 anno até 3 no Exercito activo: 2 na Reserva: 7
nu Landwehr de 1.3 classe: e outro 7 no Landwehr de 2.8

ela e.
O Exercito activo, como escola pratica onde se habili­

tam os obrigados ao mesmo serviço, compõem- e de 3cla ­
es tIe oldados-1. 8 de voluntat·ios-2." de recrulados-e

3.· de capilulantesou cOlllraclados.
Os volulltat'ios ão de 3 e pecles, a saber:
1.' dos mancebos de 17 annos que a piram a postos mi­

litares, e que, depois de examinados e approvados por uma
commissão quanto ásua fdun jd~de Jitleraria e pbysica, es­
colhem o Regimento em que desejam ervir, as entam pra­
ça, e se1'l'em como soldados, embora ejam principes.

55~
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2." Dos da me ma idade que oe apresentam, aJlegando
e provando qne se uestinam á carreira scielltífica, magis­
terio puLlico, estado Ecclesíastico &c., e que tem meios
ue proyer ás despczas do seu fardamento e equipamento
e suslentação durante o servico: igualmente examinado
e approvados pela mesma COllllllissão, servem no Regi­
mento de sua e colha por um até Jous anno sómente.

3.a Dos que, na mesma idade, tambem se apre entam,
provando a neces idade que tem de anticipar o seu
tempo ue serviço para não so[rer ullerior interrupção na
carreira professional á que se destinam, como a de cirur­
gião, boticario, veterinario &, e compromettendo- c a fa­
zer 6propria custa as despezas do eu fardamento &c .• pelo
que são admittidos nas fileiras, e servem por um anno só­
nemte.

Os 1'ccrulac1os o são pela maneira seguinte:
Em cada districlO uo Landwehr reune-se annualmeute

uma com missão campo ta de 2 ruili tares, 2 empregados
d is, e 1 medico, designados pelos Ministros da Guerra e
110 Interior. A autoridades locae apresentam á e ta com­
missão as listas dos mancebos de 20 annos domiciliados,
nos municipios e cantões do mesmo di trido. Á vi ta l1ellas
sIío chamados por annuncios, em dias determinados, o
alistados, c ante a commissão passam por exame corporal
e sanitario, e allegaru as razões que tem para gozarem do
fayores que lhes outorgam os regulamento .

Apreciando as razces, e proras olferecidas, e re olvendo
todas as duvidas, a cOIHmissao organisa as listas dos recru­
tados, que devem servir-ou por um anno sómenle-ou
pelos 3 que u lei prescreve.

,Os recrutados para servirem um anno sómellte, permit­
tindo-se-lhe', ulém disso, poderem satisfazer á eSS~l obri-
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gaçiío depois de completarem 23 anno , são os seguinte:
_1.0 os filhos unicos de familias, ricas ou pobres, que
carecerem delles para a gerencia dos seus negocio. :-2.°
os filhos das famílias pobres que e acharem encarregados
da sn tentação della :-3. o os dos lavradores e rendeiros,
que nuo ti verem ou lros braços que os sub ti tuam no cul­
tivo da terra :_lj"o os dos fabricanl:es errcctivamente el1l­
pregado no serviço da fabricns:-e 5.° o~ aprendize de
officios, já avançados no tempo da sua aprend-izagem, ou
que não poderem interrompei-a sem damno seu.

Os recrutados, por todo o tempo dos 3 anno', suo-1.°
o mancebos que não estiverem na circumstancia do an­
Lccedentes:- e 2. 0 os que se acharem 'entenci:ldos por
contfí.~vençõe ou delictos leve i devendo porém formar
cla se separada, na listas, para que ficruem sugeito" ú maior
vigilaucia, e mais severa disciplina durante o serviço.

São excluídos do recrutamento-1.° os sentenciado por
crimes grave: - e 2.0 o que tirercm defeitos ph sicos
que o inhabilite para o ervi{·o.

O mancebos, educado na ca as e collegio. militare. á
custa do Estauo, são obrigados a servir o dobro rIo ten. po
legal no exercito activo; eo que o forem, parte á cn. La do
Estado, e parte ú custa propria, mai 1 allno ülém do mar­
c.ado pela lei.

Os Regulamentos Prussiano nuo ndmittem que indivi­
duo algum, dando dinheiro, ou homem por si, e exonere
da obriga('uo de ervir no Exercito.

Os recrutas, nlistados pelas commi ~cs dos districto ,
prestam logo juramento á bandeiras, e voltam pnra seu.
domicilias, onde permanecem até que ejam chamado.

As mesmas commi sõos remeLlern uma duplicata das
. listas dos recrutados, e dos ellS juramentos, ú.. commi ões
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superiore do recrutamentD, que exislem, compostas pelo
lheor daquellas, nas capitacs militaes da 8Províncias, onde
esLaccionam os Corpos d'ExerciLo. Cada commí são supe­
rior, resumindo as listas, dá conta dclla aos Ministros da
Guerra, e do Interior, que fixam ue acordo, e em attenção
ás eomeuiencias publicas, o numero de recrutas que deva
ser tirado de cada disLricLo ou Provincia. O numero fixa­
do é depoi distribuido, no Ministerio da Guerra, pelos
diversos Corpos d'Exercilo, e es a distribuição commu­
nicada á eommissõe superiores, que, entendcndo- e com
as do' di~triclos, fazem chamar os rccrutado , c correm
com as despeza de ua marcha para o lugares uu Regi­
mentos em que tem de servir.

Se o numeru dos ali tado no anno findo não é sufficiente
para as vagas occorridas no Exercito activo, é suprido pelo
dos alistado nos annos anteriores. que deixarem de ser
chamados a scrviço.

Cada Corpo d'E. ercito tira os seus recrutas dos dis­
tríctos da Provincia em que e acha acantonado: a guarda
porém recebe-os, indistínclamente cie todos os di tridlos
do Reino.

Os Capittt7antes ou contratados são o proprios oldado
que, tendo concluido o seu tempo,e datlo prova de mora­
lidade e pericia, requerem continuar no serviço. Estabe­
leceu-se cm regra que não fossem admí Lidos mais de 30
por companhia ou esquadrão, ou 360 em cada regimento
de infantaria, e 120 em cada um de cavaHaria. A conve­
níencia de reter na fileiras homens e pertos e bem cum­
portados que servissem de guia aos noros recrutas, acon­
selhou a admissão do capitulantcs,quc, depois dc 12 annos
de 'crviço,alem do augmento de oldo durante o respectivo
contracto, adquirem certo direito a ercm condecorados
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com medalhas, despachados officiae inferiores para o Lan­
dwehr, e nomeados para pequenos empregos civis nas 1'e­
partiçõe dasrenc1as, e obra publicas, no correio e postas,
nas Municipalidades etc.

O recrutamento do Landwehr de L" ela se eon i te em
inscrever nos seus quadro: 1.0 os que tendo servido por 1
ou 2 aunos omente, no Exercito actil'o, suo di pensado
da re 'ena, c pa sam logo a pertencer-lhe: 2." todo o sol­
dado que acabnram de ervir na reserva: c3. 0 todos os ho­
men validos de 25 ti 32 annos, nITo pertencentes ao dito
Exercilo activo, e domiciliados no eu districtos.

Em fim, o recrutamento do Landwehr de 2. a classe,
cu la apenas o trabalho de ir contemplando nos seus regi­
mento , e Batalhõe , E quadrões, Sec<:ões etc., os que vüo
deixando o serviço do de 1." classe, ou chegando á idade de
33 até 39 annos, tão bem domiciliado no mesmos dis­
tricto ,que ão communs á uma e á outra cla se.

§ 71. Escolas militaTes. O goremo Prus iano 'Iuer
que os eus oldados não sejam analphabetos, e imperito;
que o officiae inferiores, agentes primario da disciplina,
ordem, e economia militar, tenham certo cabedal de conhe­
cimeutos tbcorico ; e que os officiae não limHem o seu a­
LeI' ao com mando d'um regimenlo, e ao jogo das armas.
Para coo egui-Io, tem e labelecido a seguintes escolas.

La Escolas de 1'cgÍlnento: uma em cada um, dirigida
pelo capellüo, ou outro offi<:ial, leUtlo por me tres alguns
officiae inferiore que, em cerlos dia e horas, ensinanl a
ler, escrever, e conlar, aos oldado que o não sabem, e ex­
plicam-lhes o catheci mo.

2. 0 Batallrão - escola de infantaria: formado annllal­

1llOI1te em Posldam, no mez de Abril, com úldado , e ­
olhidos em lodo o' regimentos do exercito, para se ade -
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trarem nas manobra, adquirirem certo grúo de perícia, e
senirem de guias ou in tructores. O quadro permanente
deste Batalhão consta de 1 Com mandante, 1 Capitão, 50ffi­
ciaes subalternos, 4. Sargentos, 16 Cabo, e 9 Musico.
Quando em acliyi<1ade, senem nas suas companhias o.
ofliciaes necessarios, destacados d'ootros Batnlhões.

3. o Esquad1'ão-escola de cavalIal'ia: formndo em Ber­
lim, na mesma epocha, e para o me mo fim que o antece­
dente, com solJados dos diyer os corpos de cavallaria e ar­
tilharia montada. Alem das manobra, ha ensino de equi­
tnção, e deregrassobrea remonta, economia regimental etc.
O seu quadro permanenle compõe-se de.l major, 1 chefe
de esquadrão, 21 officiaes destacado, 2 picadores, e 32 om­
cjnes inferiores.

Os soldados, que se adestram nesta:; duas escolas, ficam
u 'ando de um dislinctiyo militar, que apreciam em muito.

h. o Escola para ofliciaes inferiores: grande collegio,
estabelecido em Postdam, para o fim de completar a edu­
cação dos alllmnos da Real casa do" orphãos da me Ola
cidal1e, e do Instituto de Annabw'g (-1'), e habilita-los Com
a theoria e pratica necessaria a bons oínciaes inferiore .
Para a admissão exige-se que o alllmno tenha completado
17 annos e apresente certificado em abono de ua instroc­
<:ão elementar, e de sua disposição para li correira das 01'­

mas. Conlem este collegio 300 alumno que, findo o curso
de 2 a3 nnnos, passam a servir como soldado, e TIo depois
empregados como officiaes inferiores.

. 0.0 Escolas de cadetes (cadeten-AustaILen): estabele­
cidas em Culm, Postdam, Wahlstad, Bcrnsberg, e Berlún:
:são tnmbem collegio .

(*) Vcja-sa adiante, § 77.
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As 4 primeiras admiLlem alumnos de 11 a 12 annos de
idade, e com a instrucção elernenlm' necessaria. O seu
curso dura;) annos, e o ensino comprehende língua la­
tina, allemã, e franceza, elementos de geographia, histo­
ria natural, desenho, etc.

A 5.a, ou de Bedim, que é aprincipal, recebe os alumnos
das antecedentes, ja adian lados, e na idade de i.&. a 15 an­
1l0S; sendo por tanto es(;ola de aperfeiçoamenlo. Oseu curso,
tambem de trez atino, abrange a repetição das materias já
estudadas, e o en 'ÜI0 mais de emolvido da geographia, e
historia natural, o de mathernaticas elementares, e sua
applicação, principios de tactica, de fortificação, sciencia
do artilheiro, e desenho de todos os generoso

Estas 5 escola são organisadas militarmente: osalulllnos
dividido em companhias commandadas por officiae ex­
perimentados, fazem exercidos de infantaria nos seus pá­
teo , e áreas.

Contém a mesmas escolas 800 alumno', que são ou gra­
tuitos, recebendo estipendios do estado - ou {avo?'ccidos,
pagando a modica peu ;io de 60 a 100 lhalers por ünno-ou
meio pel/sionistas, contribuindo com 160 a200 thülers-ou
7Jensionistas, dando 250 a 300 thalers. Perlencem áclasse
dos gratuitos os filhos dos officiaes do Exercito, mortos
em combate - dos favorecidos, os filhos dos omciacs que
tcm bons serviço e poucas posses-do meio pensionista ,
os filhos dos empregados civis, nas circum tancia dos
precedente -e dos pensionistas, os filhos dos outro' cida­
dão em geral. As 4 escolas Prol'inciae exigem a lI1enor
das quantias ácima indicada, e a de Berlim a maior; e é
nesta que se acha a Commissão de cxames para julgar da
capacidade dos alnmnos no fim do corso dos 'eus estudos.

G. o li. rolas de divisão para a infantaria e cayallaria:
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lia .UIll:J em cada Divi ão do ex rcilo, e por onsequencía 2
na guarda, e 16 n:J linha: e t III por fim habilitar, com os
nccessarios csLuuos, os soldados que aspiram á 1l0lT.eatão de
Foehm'ich-Po1·te epée, ou alfere alumno. Cada uma de t:JS
e colas é orgallisada assim: lnspeclor della o commall­
dante da Divisão, director um oficial superior, fiscal dos
e tudos o capellão da mesOla Divisão, professores de 4 a 6
officiaes di Linctos, sendo preferidos aquelJes que tiverem
frequentado a escola ,geral da gue1Ta. O curso é de 3
annos, e em cada um o ensino começa a 15 de Outubro e
termina a 15 de Julho. Nos primeiros annos aprendem os
ülomnos o que é indi pensavel ao bom serviço l!'um omcial
uas ditas armas; eno 3. o repelem as materias principaes, e
i1promptam-se para responder, no fim do curso, ante acom­
missão de exames d'outra escolu de Divisão, que em regra
é a mais ,ri iliba.

7.0 Escolas de B1'igada para artilharia, e engenharia:
lambem !la uma em cada Brigada d'artilheria, e por conse­
quencia 1 na Guarda, e 8 na Linha. São organisadas como
as de Divi ãO J e tem por fim habilitur o mancebo que a ­
piram á nomeação de Alferes alumnos nas dila armas. O
seu curso é de l~ annos, e o ensino dividido em duas ela ­
ses biennacs. As malerias estudadas elementarmente na
L' classe, e mais pl't.fundamente na 2.• , são-linguas AI­
leluã e Franceza, Geograpbia e Historia, nlathematica e
sua allplicarão; fortificação, artilheria, desenbo, prin­
cipalmente de machinas de guerra, e obras de forti­
ficarão. Ao ensino da 1.. classe sUo admiLLidos os officiaes
inferiores mais inLellig(mtes, que estão a conüluir o seu
tempo de serviro, e que tem de passar para a reserva, ou
Landwebr de L' classe. Os alumnos, que terminam ocur­
so, comparecem ante a Commissão de exames da escola de
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Brigada mais visinha, á dar conta de si, ou vão para a es­
cola central d'artilharia de Berlim, de q ue passo a fallar.

8.a EscoLa cent1'al d'at,tllharia e ellgen/w1'ía em Ber­
lim: o seu fim é habilitar aljuelles que aspiram á nomeação
de Alfel'es-alumno, ou ao posto de 2.° Tenente nestas ar­
ma cientificas, Tem por inspector um Official-General,
por director um Official-Superior (sendo este de engenha­
ria, quando aqucHe é lle artilharia, e vi<.;e-versa), e por
Lentes, varios offiGiaes distinctos por scus estudos na escola
geral da guerra, e alguns Professores habeisda classe civil.
A' matricula ue ta escola deve preceder-exame de suffi­
ciencia-ou a apre eutação de certificado do curso feito
na e colas de Brigada.

As materia do eu ino, que dura 3 annos, ão a 'c­
guiuLe :

1.3 anno: J.rtilharia elementar-Fortifkação de cam­
panha, ruathematicns elementares, Geographia phy ica e
politica, língua .\.lIemu e frauccza, Historia geral, Esgri­
ma, de euho, Tactica elementar, devcres militares, Exer­
cicios praticas.

2.° anno: Artilharia, Fortificaçuo permanente, ataqne,
e defesa de praças, Ri toria das guerras modernas, ma­
themaLicas mixtas, descnho d'architectura, machinas de
guerra &, Chimica, Physica, Exercicios praticas.

3,° anno: Artilharia, Architeclura militar, Desenho de
terrenús, CalculO integral e dífl'erencial, theoria decurva ,
balistita, Architectura hydraulica, Chimica, Estudos de
Caudelaria.

Os alumnos, que terminam ús cor os da escolas de
Brigada, e se sogeitam á exame nesta central, sendo
approvados, ficam com direito á nomeação ue Alfel'es­
alumnos, c são matriculados no 2,° anno. Com igual di-

õ6~
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reito ficam aquelles que começam nella os seus estudos, e
ão approvado no fim do 1.0 anno. Findo o 2. o anno, os

que ão approvados ficam com direito ao despacho de Offi­
ciaes agregados (aggregirten-Offieie"e) de artilharia e en­
genharia, e se o obtem, usam dos uniformes, mas s6 ven­
cem o soldo de infautaria. Terminado o 3.0 anno, os ap­
provado adquirem llireito, egundo as nota dos seus exa­
mes, a serem despachados Officiaes elfectivo , ou 2.·'
Tenentes em alguma das dua armas.

Os reprovados, em qualquer anno do curso, são despe­
didos, c passam para as armas de infantaria e cavallaria.

Uma commissão especial, pre idida pelo director, e
composta dos principae Lente, dirige e fiscali a o me­
thodo do ensino nesta escola central.

9. a Escola ger-al da gtwrm (Allgemeine-kriegs-schule).
Ea mesma Academia militar creada por Frederico o Gran­
de, que foi reorganisada em 1816. Uma commissão de es­
tudos, presidida por um OliciaI-General, dirige e ta
grande escola. Seu fim é completar a instrucção theorica
e pratica dos Officiaes de todas a armas, já sufficíente­
mente versados nas sciencia militares, e habilitaI-os a po­
derem resolver as mais elevadas questõe da arte da guer­
ra, e servir utilmente ao paiz como bons Officiaes d'Estado
maior, e Gelleraes.

Para a matricula nesta escola requer- e que o OfficiaI
_1.0 tenha servido com patente 3 anuas pelo menos-2.0

passe por um exame escripto, e em concurso, pela manei­
Ta &eguinte.

A commissão d'estudos rormúla annualmcnte certas
questões sobre mathematicas, geographia, historia, tacti·
ca &., e remette-as em cartas fechadas á commissões, que
nomea ad !toe em cada DivisãO do Exercito, Os Officiaes
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respectivos que a piram ã matricula, comparecem no mez
de Março ante ii commissão da sua Divisão, que, em pre­
enç.a de todos abre as questões, e as distribue. Em acto
uccessivo, e á vista da mesma commissão, tIue toma nota

do tempo que cada um emprega, e dos livros que consulta,
devem os Officiaes apresentar por escripto a resolução das
ditas questõe . Taes escriptos, com informações das com­
missõe ad hoc, são remettidos á Escola geral, e a commis­
são d'estudos examinando-os, designa os Olliciae, que
melhor conta deram de si, e podem ser matriculados. O
numero dos de ignados nunca deve exceder ao de 36,
a saber 2 por Divi ão, ou h por Corpo de Exercito, e
Guarda.

O curso é de 3 annos: abre-se a escola a 15 de Outu­
bro, e fecha- e a 15 de Julho. As materias do ensino são:

1. o anno : Tactica elementar, artilheria, mathematicas
elementare I historia antiga, e da idade media, geogra­
phia astronomica e physica, e noções de geogno ia, hy­
drographia, c atmo pberologia.

2. o anno: Tactica superior, fortificação de campanha,
e permanente, geographia militar, calculo integral e iliffe­
reneial, e tbeoria das curvas, historia moderna, logica,
ph sica, studos de eaudelaria.

3. 0 anno: Historia das gnerras moderna, eleveres do
orneial do e tado-maior, fortilkação de todos os generos,
e historia dos cerco mais notuveis da guerras modernas,'
geode ia, rnathelOaLicas mixta .

Em todos os anuos e tuda-se tambem a língua franeeza.
Estas materias são e plicadus por 24 lentes, endo 10 of­
ficiaes distinelos do exercito, c h profe ore' emerilos
da Universidade e Berlim.

No fim de cada semestre ha exames. O oflieial que no
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exame do 2.0 seme tl'e do anno não se mostra aproveitado,
é de pedido. Durante o curso o matriculados devem exu:
minar todos os e tabelecimenlos militares de Berlim, e
fazer a cavallo, ante do fim do 3. o anno, uma viaaem es­
tratégica nos arredores da capilal, debaixo do cOl11mando
de um off1cial superior. Nesta viagem são obrigados a re­
conhecer os terrelJos, fignrar doas força em ho tilidade
reciproca, faze-las manobrar, executar pa sagens de
rios. ele.

Terminada e sa campanha simulada, que dura 1õ e mais
dias, cada offieial deve apresentar á escola geral uma me­
moria e cripta, instruida de planos e desenhos, sobre todas
as operações qne concebêra e poderia executar.

Os officiaes que se matriculam nesta escola contrahem a
obrigação de servir mais 2 annos, por cada anno que nelta
estudarem.

§ 72. Promoções e exames.
I. Nenhum individuo póde alcançar o posto de omcia)

em tempo de paz sem estudos e bom comportamento, e em
tempo de guerra sem dar provas de valor e prudencia.

Os mancebos milit<lres, que se distinguem e passam por
exames na escola de Cadetes de Berlim, e nas escolas de
Divisão, e ue Brigada de artilheria são recommendados ao
ministro da guerra, e apresentados a el-rei, para que o no­
meie al{el'es-almnnos, e nessa qualidade "ão servir no re­
gimentos e corpos das diversas armas.

O ulfere -alumno não póde ser de~pachado official do
exercito sem exume prévio. Se é approvado plenamente po­
de srr proposto sem outras provas, para 2. o tenente; senüo,
é despedido ou fica esperado a pn sal' por segundo, cus vezes
3. o eXilme, precedendo licença d'EI-Reí.

Aos GOlllmandanles dos corpos de il1fiJnluria, cavnltaria, e
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al'tilheria compele propôr o alferes-nlumno plenamente
approvado, e o mais di tinclo dos do seu commando para
qualquer vaga de 2.0 tenente; e em regra exigem lIue os
eus omcines subalternos lhes apresentem uma lista de 3.

dos que julgam mais aptos,sobre aqual, ouvindo aosofliciaes
superiores, escolhe o que deve ser proposto. Assim se ve­
rifica a pri meira entrança para os postos do exerci to.

Do po to de 2.0 tenente até o de capitão, inclusive, na
infantaria e cavaHaria, a promoção tem por base a antigui­
dade sómente. Na arlilheria porém, os primeiros tenentes
não pódem ser promovidos a capitães, nem na engeuharia
os capitães de 2.~ clas'e a capilães de La, sem que ajun­
tem á antiguidade o merito provado por ontro exame.

Do posto de major inclusive até o de general, a promoção
lem base o merecimento; mas quando muitos se acbão em
circumstancias iguaes, como frequentemente acontece, o
ministro propõe a El-Rci os mai antiO'o. Para er empre­
gado nos estado -maiores do exercito edos corpos de exer­
cito, nas escolas militares de maior ensino, na inspec{'ões,
etc., exige- e que o omcial lenha o curso da escola geral
da guen·a.

Aos Officiaes despachados, ou promovido, dão-se pa­
I ntes, sendo assignadas por El-Rei as de Capitão, e dahi
para cima: as oulras o são pelo ndnistro da guerra.

A nomeação e promo{'ão dos Officiaes-inferiores per­
tence ao Commandanle do batalhão, e quadrão, ele., o­
bre proposta do da companhia.

11. O exames exigidos são feitos ante as commis óes
cguinles:

1. a Para a nomeação de Al{eres-Alwrnno; ante a res­
pectiva Commis ão d'Exames da Escola de Cadeles em
Berlim, e das de DiYisão, e Brigada d'artilheria. Cada
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Commissão é compo ta do Director e de certo numero de
Oíficiaes Professores da respectiva escola. Como já se
observou, os exames dos alumnos d'uma escola de Divisão
são feitos ante a Commissão de outra mais visinha.

2." Para a nomeação de 2." tenente: ante a Commis­
são superior d'exames militm'es em Berlim, presidida por
um official-general, e composta de 1 official superior do
estado-maior, e 8 officiaes distillctOS, corno examinadores.
Versa o exame sobre línguas allemã, e frallceza, historia
geral e a particular da Prussia, arithmeticíl. planirnetria,
trignometria, geographia, esgrima e compo ições.

3.· Para a promoção ao posto de capitão d'artilharia;
ante a Commissão de exames desta anna em Berlim, pre­
sidida por um ot'ficial-general, e composta de 6 officiaes
superiores e subalternos. O exame é escripto, e versa obre
todos os conhecimento necessarios a em bom al'tilheiro.

4" Para a promoção a capi tão de 1." classe do eorpo
de engenheiros: ante a Commíssão de exame8 de enge­
nhm'ia em Berlim, presidida por 1 Ollicial General, ecom·
posta de 5 officiaes superiores. O exame é Lambem es­
cripto, e versa sobre as malerias indespensaveis ao exerci­
cio do po to.

Estas commissões dão conta ao ministerio da guerra do
resultado dos exames, acompanhando-a das provas escrip­
tas, e notando o merito dos examinados. Dessas notas, das
informações dos respectivos chefes, e em circumstancias
iguaes da antiguidade, depende o despacho, e promoção.

§ 73. Soldos, etape, e licenças.
I. O quadro seguin.te, extrahido da obra de MI'. Haillot,

e verificado, mostra o soldo, e gt'atificaçães dos Officiaes
do exercilo activo: conservo-o calculado em francos para
que 5ej~ mais facilmente reduzido á nossa moeda.
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SOLDO BIENSAL" GRA'l'IFICAÇAÕ ~ARA
1-- _

----------
General em Chefe ........ 3.71.0 2.li70 990 1.12 75

li de Cavallaria } 1..855 7lI2 801 1.1.2 75l) de Infan taria ....
Tenente-General. ., ....... 1..233 555 615 95 70
Major General ....•...... 925 556 61.5 95 70
Coronel de Infantaria..•... 771 93 385 52 liO

l) de outras armas ... 800 93 MO 57 li3
Tenente-Coronel (*) ...... I

Major de infan taria ....... 556 93 278 33 22
)) das outras armas.... 586 93 293 37 26

Capitão de L' classe - In-
fantaria ......... " .... 371 93 1.83 29 22

Capitão de Lo classe - das
26outras armas ........... liOO 93 200 37

capitão de 2.' classe -ln-
22fanlaria ....... , ...•... 186 93 186 29

Capitão de 2.· classe - das
outras armas .......... 222 93 1.86 37 26

Primeiro Tenente de Infan-
taria.................. 93 29 92 18 1.2

Primeiro Tenente das outras
armas ....•.........•. 1.1.1 29 U1 22 1.6

Segundo Tenente de fnCan-
taria .................. 63 29 63 1.8 12

Segwldo Tenente das outras
armas ................ 80 29 7lJ 22 16

Além destes vencimentos, os gelleraes que conllnandam
corpos de exercicio em tempo de paz. reeebem mensal-
mente a gratificação addiciollal de i991 francos para des-
pezas de secretaria e representação. Os officiaes dos regi-
mentos dos guardas a pé, e dos guardas do corpo lambem

(*). o soldo desta patente depende do Commaudo ou CO!Dll1issão
que se lhe dá: o certo, é igual ao do Major.
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recebem gralificação addicional para despezas de me a, e
lIniforllle. E em geral todos os officiae do exercito perce­
bem raçêíes do combu tirei necessario em um paiz frio.

Os officiaes inferiores e soldados não vencem soldo, e
pret avantajados em tempo de paz; mas encontram sobeja
cOUlpensa~'ão no seu bom agasalho em excel1entes quarteis,
e na perfeita administração das suas caixas regimentaes,
que lhes assegura uma vida commoda.

JI. A elape, fornecida as tropas, diITere segundo o es­
tado em clue e ellas acham. Consiste, qnando em TepOt/.SO

nos quarteis, em 1 libra 1/! de pão j sendo a despeza com
os outros viveres suppriJa pela caixa regimental, onde en­
tra, além de certa dedLlcção do pret, uma gratificação (vic­
tualen-zulage) que o estado abona. Quando em marcha, em
2 libras de pão, meia de carne, legumes, e sal necessul'io
para o jantar e céa ; sendo fomecida pelos donos das ca as
que aboletam os soldados, e que recebem por cada um 5

g1'oschen (233 réis) pagos elO parte pela dita caixa, e em
parte pela de guerra. E quando em campanha se estão bem
acantonadas, em 2 libras de pão, 1/1~ de carne, 6 onças de
arrôz, ou 4 de cevadinha, ou 8 de legumes, ou meio sala­
mim de batatas, 1 onça de sal, e 1/20 de aguardente; e se
estão mal, em 2 libras de pão, 11/2 de carne, 4 onças de
arrÔz, ou 1) de cewHlinha, ou 6 de legumes, ou 2/3 de sa­
lamim de batatas, 1 ouça de sal, e 1/10 de agoardente. Es­
tas etapes são fornecidas á custa das referidas caixas, pelas
intendenci3s militares, que dirigem as operarues do COIll­

missariado, como logo se rerá.
lU. Aos commandantes da guarda e dos corpos de exer­

cito, compete dar licenças para dentro do paiz por
tres semanas aos commandanle~ das divisões, brigadas,
regimentos, etc., e por 3 mezes a todos os outros officiaes.
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Igualmente pódem ua-Ias aos seus respccti vos officinc ,
officiaes inferiores e soldados, e tambem para dentro do
paiz:

1.0 Os com:nandantes de di\"isão, brigada, e in pecto­
r por 4- semanas.

2.° O. com mandantes de regimentos, batalhões. esqua­
drijes, companh ics destacad:ls, por 1ti dias.

As licença para fóra do paiz são re. enradas a EI-Rei,
quanto aos officiaes, e ao ministro da gnerra, quanto aos
officiaes inreriore c soldados.

§ 7[~ Demissões e pensões.
]. Todo o omcial Prussiano ao completar I~O anllOs ue

idade, tem direito a pedir sua demissão do serviço. Se é
ainda capaz de servir, obtem-J condicional ou com obri­
gação de pas ar iÍ reserva; se incapaz, absolllla ou com
isenção ue qualquer serviço. N'um e n'ontro ca'o o oflieial
demitLido fiea no gozo da sua patente, usa do seunuiformc,
e até se o eu comportamento foi recommcnda\"e', recebe
uma graduação superior ú que tinha.

A demi são (orçada, ou dada ao omcial por cITeito de
sentença condemnuloria, ou decisão de um Tribunal de
honra, priva-o não ó Ja patente, como de todo os fóro e
honras militi:lres.

O' omciaes inferiore tcm igualmente direito a pedirem
sua dernis ão, logo que cUUlple~afll o seu tempo de sêrYiço;
endo-lhe empre concedida com obrigação de pJ sarem,

lendo ervido até 5 anno ,pJra a re ena, de ti at~ 12 para o
Landwebr de 1. a cla se, e de 12 até 19 para o de 2.' c1as'e.

Com a mesma obrigação, e pelo mes:no tbeor, obtém de­
missão os soldados YOlulltarios, recrutados, e ca.püulantes,
á proporção que concluem o eu tempo de en'iço legal, ou
conyencional.

57"
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H. O omcial ucmittido que, por causa do serviço, tor­
nou-se incapaz de qualquer trabalho, tem direito a reque­
rer urna 'pensão, temporaTia e tiver servi do até 15 annos,
e vilalicia, se mais de 15.

C:ousiste a pensão temporaria na continuação do soldo
Ú aqueIle que tiver servido ti annos por mais um, uté 7 por
mais 2, até 9 por mais 3, até 11 por mais 4 e até 15 por
mais 5.

A pensão vitalícia corresponde ao soldo regular da pa­
lente do demittido, se a tiver exercido por mais de anno,
senão ao da patente anterior.

No tempo de servira para estas pensões um anno ue
gnerra é contado por 2· mas ao prisioneiro, que não foi
gl"avemente ferido, siío descontados os mezes ou annos du
soa uusencia do serviço.

Para obter a peu TIo á que se julgar COLll direito o om­
eial, por intermedio dos seus chefes, apresentará a EI-Rei
n sua supplica, instrllidil1.° d'om certificado do Cirurgião­
Mór, Ilescrevendo a origem, tratamento, e estado do mal
que produzia a incapacirlade, e 2.° uma declarilçâo, escripta
c assignada debaixo de palavra de heura por seu chefe e
camaradas, abonando a carreira militar, c a incapac.idade
do snpplicallte.

Da pensão concedida se declllz annualmente certa con­
tribuição para a caixa das pensões; e e o pensio nista re­
side em paiz estrangeiro, a dita contribuição eleva-se a10
por % da respectiva pensão.

O seguinte quadro, igualmente extrahido da obra de
:MI'. Haillot, mostra, segundo os annos de serviço, c as
patentes, a importancia das pensões, e da contribuição

deduzida.
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PENSÕES AN UAES.

PATE TES.

<:l

C:l

~
R.

l~ <::i
.~"!:1
S~
";::
1:

-3

~
~

~~
~·S

t3 ~
o
C'l..,
Cl

222
278
fl67
575
927

1.298
1.628

667
83u

1.391­
2.077
2.782
3.895
LI.303

7.620 11.130 3.710
9.275 \13.912 LJ.637

lllt5
556
927

1.391
1.855
2.597
2.875

H
18
55
92

129
218
252

Segundo Tenente, e 1.o Tenente de
2.' classe & .

1. o Tenente de 1.' classe .
Capitão de 2.' classe .
Capitao de L' classe .
Major, e Tenente Coronel. .
Coronel .
Dito commandando Brigada ....•.
Major General, commandando Bri-

gada ..... '" .. .. . ... ... . .. 307 3.338 5.008 1.669
i\1ajor General commandando iliví­

são........................ 62G 6.173 6.251 2.077
Tenente General commandando Di-

visão.......... ..... ...... 575 5.101 7.662 2.51l1
Tenente General commandando

Corpo d'Exercito 1.020
General d'Iufantaria ou Cavallaria.. 1.391

A mór parte dos Officiaes demiltirlos 'om pensiío lem­
poraria ou viLalicia ão empregado na Gendul'I1Ul1'ia Pro­
"incial, DOS AsylOF e complnhias de invalidos, c e1ll v:.Irios
empregos civis.

Parti elles tem resel'l"ado o Covemo, CIll todos os ramos
da at!nlilli Lrnção publico, cerlos logar CIII que po sam
empr gnr-se, como os de <.:onsclheiros Pro\"inciacs, Bur lT ­

mestre. necehed res de renda, chefes de Po la', Omt:ia s
da Alfandegas, &c.

Os cmpregados assim, Oll deixilOl de recc!Jcr as pen~ões
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se os ordenados dos empregos lhes são iguaes, ou ape­
nas recebem a dilferençi:l destes para aquellas.

Os oillciaes da GelldcL7"nw1'ia, e do Landwehr de L'
classe, nas mesmas circumstancias dos do Exercito activo,

tem igualmente direito a solicitarem pensões de menor
importancia.

~ 75. Invalidas, corpo de srwde, hospitaes, e capellães.
I. A paz que reina ha 30 annos tem reduzido a peque-­

no numero os úwalidús do exercito Pru siano.

Os oillciaes inferiores com 6 anuos de serviço, e os sol­
dados (;om 8, que por causa do mesmo serviço e tornam

invalillos, tem direito aos soccorros do esLado. Aos cirur~

giões-mores compele inspecciona-los, e dividi-los em 2

classes: na 1" são collocados os que ainda pódem prestar

algum serviço; ana 2' os incapazes de trabalho algum.
Os invalidos da 1" classe são distribuidos pelas 18 COlU­

panhias annexas ás divisões da guarda e da linha, ou em­
pregados na gendarrnaria provincial, ou mesmo em peque­

nos cargos civis, e os da 2a •ão recolhidos ao Asylo dos In­

validas de Berlim, e aos ho picios de Stolpe, e Rybnitz.
As pensõe que os invalidas percebem mensalmente re­

gulam: para os da 1" claSSe por 11 francos a~s sargentos e

furrieis, 6 1/2 aos cabos e anspeçadas, e 4· aos soldados:
para os da 2" por 20 aos primeiros, 15 ao segundos, 11
aos terceiros.

A estas vantagens tem igualmente direi to os oillciaes-in­

feriores, que depois de 12 annos de serviço, e os soldlldos

que depoi de 16, se tornaram imalidos por cau a alheia

do mesmo serviço.
II. O corpo de saude consta dos medicos e cirurgiões

empregados no servi~:o sanitario do exercito, forlalezas e

hospilaes miliLares.
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o estado-maior desle corpo é forrllado pelo 10 mediCl)
geral do exercito (Vhysico-mór), que lem a graduação de
major-general, de um cirurgião-mór de regimenlo, de
outro de batalhão, de um primeiro-pharmaceutico e de um
inspector de hospitaes de campanha.

Em cada corpo de exercito ha um medice-geral que di­
rige todo o serviço de saude. Em cadJ regimento de caval­
laria, brigada de artilharia e batalhão de infantaria, ha um
cirurgião-mór. Em cada esquadrão, batalhão de artilharia,
hospital e fortaleza, um 1° cirurgião: e em cada secção e
companhia deslaca, um 2° cirurgião.

Os medicos-geraes tem a graduação de ofliciaes supe­
riore:;, os cirurgiões-móres de capitães, o primeiros cirnr~

giões de 1'" tenentes, e os segundos de 20
' tenentes.

O in titulo medico de Frederico Guilherme e li acade­
mia medico-cirurgica (§ 12) formam os aspirantes a estes
empregos.

III. Ha grandes e pequenos Jto'lJitaes milita1'es : aquel­
le nas cidal1es em que se acham os quarteis generaes dos
di"ersos corpos do exercito, e estes nas praças fortes, e lu­
gares em que ha gual'llições permanentes de lropas.

Cada um dos grande hospitaes é dirigido efiscalisado por
uma commissão de 1 omcial superior, 1 cirurgião-mór, e
1 fiscal; e cada um dos pequenos, por oulra commi são lIe
1 omeial subalterno, 1 cirurgião e 1 empregado de conta­
bilit.lade.

Em todos os hospitaes ha botica milita1', independente
dos medicas, e cirurgiões militares, e subordinada unica­
mente a respectiva comrnissão directora.

Além destes hospiLaes fixos e permanenles, ha os ambu­
lantes e de campanha, cujos moveis, instrumentos, boticas
portateis, eLc., existem promptos nos depositas militares.
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Ao physico-mór do e -ercito pertence a in pecção geral
de todos os hospitaes, e ao Intendente militar a particular
e immediata dlls que servem no eu corpll de exercito.

IV. No en iço religio o do exercito são empregados,
conforme o culto, capellães e p,'egadores. Ao capellüo-mór
uo exercito, chefe da ig/'e:ict da glla'rnição de Postdam,
jazigo ue Frederico o Grande, compete a inspecção do
meslIIo serviç'o, e a proposta dos paLlre pa ra estes empre­
gos militare, entendenLlo- e com os bispos e COll i lorios.

Hl1 capellâes e pregadores gemes nus di visões do exer<;i­
to, ciuud s de governo militar, e praças fortes; e especiaes
nos regimentos, brigadas de artilbaria e ecçues. TUlllbem
os ba uesta classe nos hospitaes. escolas, e casas de educação
militares. Na falta de (fllillqucr capc\lão ou pregador e pe­
cial, póde ser chamado a servir illterinalllenLe UlII padre
do lugar.

Cumpre aos capellães e pregadores, al;111 do exercicio
das funcções religiosas, dirigir as escolas regimcntaes e das
guarnições, e tOillar parte na tlirecção uas de divisões e
brigadas.

§ 76. _~t[onte-Piu das viuvas dos militares. Nenhum
individuo, em serviço elfectivo do Exercito, pode casar
sem obLer licímça do l\1inisterio LIa Guerra.

Essa licença não é concedida ao Tenentes, sem que es­
tes prórem deridamentc- que pur si, ou suas fuLuras espo­
sas tem uma renda cel'La de 600 thalers, além dos seus sol­
dos e vencimentos. em tão pouco é concedida a Omcial
algum senão debaixo da condição de entrar, e contribuir
para o Monto-Pio das viuvas.

Em cons qnencia, apenas Casa o ameial, é obrigado­
j.o a declarar o valor da pensão que pretende uaixar á sua
viuva,-2.0 a entrar logo com o mesmo valor por inteiro
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-e 3. o a contribuir mensalmente com uma quantia cerla
para o Monte-Pio. As pensões variam de 50 até 600 tha­
lers.

A contribuição mensal, calculada em relação á idade do
contribuinte, e ao valor da pensão, é a seguinte.

Idade do contribuinte Do vai r da pensão

De 20 á 30 annos paga 1 por %
» 31 á /,0 » » 11/2 » olp
» /, 1 á 50 )) » 2 » 0J"
» 51 á 60 » » 2 1/2 » 0J"

.» mais de 60 » » 3 » %

Alem disso, se o Ollicial, entre a idade de 50 á 60, é
30 annos mais velho que a mulher, ou em todo o caso se
é maior de 61 annos, é obrigado a entrar para o Monte
com o dobro do valor da pensITo.

Ao Oiliciaes, que não podem realisar d'urna vez a en­
trada do valor simples ou dobrado da pen'ão, é permiltido
faze-lo por pre tações, pagando os juros de 4 por % ao
auno das que deverem, além da contribuição mensal.

O casados antes ue serem Officiaes, logo que entrarem
no gozo das patentes devem proceder, a re peito do Mon­
te-Pio, como os casados depois.

O valor da pensão declarada pode ser angmentado OH

diminuido ulteriormente; entrando o Omcial para o Mon­
te, no caso de angmento, com a diJferença para mais; e re­
cebendo do mesmo Monte, no caso de diminuirão, a dif­
ferença para menos: tambem a contribuição mensal aug­
menla no 1.° caso, e diminue no 2. o

Os Commandantes dos Corpo militares das diversa ar­
mas devem obrigar os seus Olficiaes áque estejam corren-
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te, com o Monte-Pio, alisfazendo com pontualidllde o
pagllmento das entradas, e contribuições respectivas.

Os que deixarem de pagar a contribuiçóe por 3 se­
mestres succes ivos, perdem odireito ás pensõe , e ás som­
mlls com que houverem entrado.

AcontribuiçHopara o 1\fonte cessa:

1.o-por morte do contribuinte, e á vista de ceTtidfío
de obito apresentada pel9 Commandante respectiro, ou
pela "iura do Omcia), qLle entra de de Jogo ii gozar da
pensfío.

2.o-Por morte da mulher do Omcia! devidamente cer­
tificada.

3. o-Por divorcio, ú rista do traslado da sentença le­
gal.

Nestes dous ultimos casos o Monte restitue ao viuvo, ou
ao divorciado, o valor da pensão com quehn,'iam entrado.

O que fica dito a respeito do Officiaes, é applicavel aos
da Gendarmaria, Reserva, e Landwehr, e aos empregados
militares do Corpo de Saude, e outros.

Este Monte-Pio recebe annuaJmente uma subrenção do
Estado para supprir o sen deffici t, que f1uctua entre 18 e
2&.000 thaJers.

§ 77. Casas de educação para os O1phãos e filhos dos
milifal'es. Em vez deestabeJecer, em favor delles, um fun­
do de pensões que podem ser mal applicadas, o Governo
'Prussiano teve por mais conveniente encnrregilr-se da SU'\

educação, mantendo para esse fim os seguintes estabeleci·
lllentos.

t.o-Real casa dos orphãos militares de Postdam. Vasto
Collegio, ricamente dotado, que contém ordinariamente
500 meninos de 6 a 16 annos de idade, Para a ndmissão
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do orphão ba ta-um certificado de haver nascido quand
o pai servia no Exercito, e de haver este fallecido.

A organisação deste Collegio é militar: um Coronel o
Commanda, e Ol'ficiaes do Exercito mantem neHe a dis­
ciplina, a regularidade das aulas, e dos serviços: os meni­
nos usam de uniforme, e divididos em companhias fazem
exercicios em certos dia!! e horas, servindo, os que mais
se distinguem, de Ofliciaes illferiores nas mesmas compa­
nhias.

Em 9 classes, regidas por mestres idoneos, recebem es­
tes orphãos a instrucção religiosa e litteraria de que care­
cem. Além dis o em diversas oflicinas, dentro do Collegio
aprendem, segundo sua disposições naturaes, os oflicios
mechanicos mais nece arios ao serviço do Exercito.

Logo que chegam aos 17 annos de idade são mandados,
os mais aproveitadós em estudos para a escola de Ofliciaes­
inferiores, e os outros para o Exercito como soldados,
musico, e artifices. O educados ne ta Real casa devem
servir o dobro dos annos, que nella permanecerem, alem
tIo tempo legal.

Pela caixa de te grande estabelecimento são soccorridos
com me adas, para a sua educação, não só alguns orphãos
militares que, por excesso de concurrencia, não poderam
entrar como alumnos, mas tambem os filhos dos Ofliciaes,
e Officiae -inferiores, que carecem de auxilio para o mes­
mo fim.

2.0 In;titnto de Annabttrg. Outra grande casa (le edu­
cação gratuita para o filhos dos militares, fundada por
Frederico Augusto, Eleito?" de Saxonia e Rei de Polonia,
e conservado pelo rei da Pru sia, quando, em 1815, entrou
na posse da parte do territorio Saxunico, que lhe foi adju­
dicada pelo Congresso de Vieuna.

58'
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Contém ue 400 a 500 meninos, filhos de oliciaes infe­
riores e soldados; ex.igindo-se para a aUlllissão a idade de
10 a 12 annos e prova da filiação militar.

A organisação deste e~tabeleciD1ento é semelhante á
ua Real Casa dos Orphãos de Postdam: corno nesta, os alum­
nos de Annaburg recebem educação religiosa, litleraria,
Uloral, e civil; aprendem omcios mechanicos, e na idade
de 17 annos passam os mais habeis para il escola de offi­
ciaes inferiores, e os outros para o seniço do exercito.

3.° Real casa das orphãas de PTelzsch. Estabelecida em
1829 para a filhas dos militares fallecidos no serviço, as
quaes, até aquelle anno, eram recolhidas em parte do edi­
ficio da Real caza de Postdam. Separada actualmente, ou
em casa propria, são convenientemente educadas 200 me­
ninas, que além de receberem a instrucção religiosa e lit­
teraria, aprendem os olicios proprios do seu sex.o, para
que pos am viver honestamente, como mestras, e artistas,
quando aos 18 annos forem despedidas.

4.° Real casa pia de Sl1·alsttnd. Iustituida por Gustavo
3.° Rei de Suecia, e conservada depois da reunião da nova
Pomel'ania á corÓa da Prussia em 1815. Destinava-se á
educação gratuita dos filhos e filhas dos militares; mas por
ordem do Gabinete de 1816, foi especiulmenle applicada
á educação dos filhos e filhas dos invalidos, e militares da
reserva. Contém, em edificios separados, e contiguos, 90
meninos, e 80 meninas, que recebem o mesmo ensino, e
tem o mesmo de tino, que os orphãos de Postdam, e as
orphãas de Pret:s.:h.

5.~ Escolas de guarnição. Ha uma em todas as cida­
des onde e taccionam a divisões, e brigadas do exercito.

Em cada escola destas, dividida em aulas separadas
para os 2 exos, dirigida por um omcial e pelo Capellão
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militar, e regida por me Ires, e mcstras ue bom conceilo,
são aumiLliuos gratuitamente os filho e filbü dos militares
da respectiva g.uarni~ão.

78. Adminislração militar. Acha-sc concenlrada,
em lodos os eus divcrsos ramo, no miuistcrio da guerra,
de cuja orgallisa~ão tratei no § 12. Nas secNcs, em que
se subdivide c le mini lerio, a saber - dos negocios ge­
racs - da artilharia - da engenharia - do pessoal - da
contabilidade - do comissar iado - do fardamentos - do
corpo de saude- dos invnlidos- e da remontas - encon­
lra o ministro, em dia, tod3s as informaçõe e dado que
lhe são preci 'os para accudir á neccssidades do exercito,
di rigir, e fiscalisar a ua admislrarão.

No que pertence ao crviço militar propriamente dito, o
ministro lem por delegados immediatos os commandanle
em cl'lcfe dos corpos do exercito, os go,ernadores das ci­
dade , e commanuanles das praras fórle , o quaes pela
repartições, e ecções ministeriaes compelenles recebem
as in trucções, e dão ('onta das occurrencias que de,em
chegar ao conhecimento do governo.

No que diz re peito á economia do exercito, o mini lro
lem igualmente por delegado immedialo, 111 caua corpo
de exercito, nm lntendentemilúar.

A esles [nlendenles, olliciaes superiore em graduação,
e independenles do comrnando militar, compele: -1.0

in peccionar todas a repartições civis, c lio pitaes do res­
pectivo corpo do ex.ercito : - 2.° fiscali -ar lodos u paga­
menlos de soldo, prel, e outras despezas militare, e o for­
necimento de etü?e e outros iveres, no quartei e ell1
marcha: -3. o dar balanços, inopinadamenle, e yerificar as
contas das cai 'as regimentae .

Cada caix.a de regimenlu, ou d'oulro corpo de lrupas,
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é administrada por uma commis 50 composta - do COlll­

mandante - de um omeial combatente - e de outro de
contabi lidade como fiscal: isto tem logal' em todo e qual­
quer corpo de tropas, seja da guarda, e du linha, seja da
Gendarmaria, e Landwehr.

No exercicio de suas attribuirões, os intendentes mili­
tares, ajudados por seus assistentes e delegados, dirigem-se
aos presidentes em chefe das respectivas provincias, en­
Lendem-se com os commandantes dos corpos d'exercito,
tliYisões, Lrigadas elc., e dão conta de tudo ao ministro da
guerra directamenle. Cada um permanece junto ao eu
corpo de exercito, e marcha com elle para dirigir todu
as openlçães de commissariado, aboletamento, etG.

A despeza militar, fixada no orçamento ou BudJet geral,
é l1istribuida pelo ministro da guerra, de acordo GOrtl o
da fazenda, pelas thesourarias provi nciaes das 25 Rcgencias.
Cada thesouraria recebe ordem para entregar, em pre ­
tações mensaes, a somma que lhe cabe na di tribuição, ao
Intendente, ou delegado seu, á cujo cargo e tiver a despeza
do respectivo corpo d'exercito.

As prestações, ou entram em parte para as caixas mili­
tares, ou ficam nas mesmas thesourarias á disposil.'ão dos
intendentes, que vão ordenando os pagamentos por aquel­
Ia, ou estas, como o exige a conveniencia do serviço, e
comlIlodidade das partes. Taes pagamentos são verificado'
pelos assistentes ou delegados, e suas contas mensalmente
tomadas pelos intendentes. l~ assim, ou sem grande mo­
vimento de fundos, nem detrimento do thesouro, ou das
parte, realisa-se toda a despeza do exercito, que pu 'sa de
2l~,000.OOO de thalers por anno.

No que toca ao trabalho organico, e a medidas de apel'­
fei~'oamento militar, tem ainda o ministro, corno bons uu-
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xiliares - a Commissão de estudos militares - e o Corpo
do Estado .1f'Iaio1'.

A Commissão de estudos, permanente em Berlim, com­
põe-se de um general e 4 officiaes superiores dos mais
di tinctos pelo saber e experiencia: tem a eu cargo - a
superior direcção das escolas militares, menos a geral da
gnerra - e o exame, e mesmo iniciativa de quaesquer pro­
jecto', tendente ao melhoramento do systema e serviço
mili ta r.

O Estado 1Jlaiol' do EX8nito, tambem e tacionado em
Berlim, compõe-se de 50 a 600fficiaes de todas as classe',
di 'cipulo aproveitados da Escola geral: em vez de jazer
inerte durante a paz, tem a seu cargo:

1.0 Estudar os lugares, que possam servir de theatro a
futuras campanhas, e indicar as operações estrategicas
mais convenientes etc.

2.· Colher infonnaçõe sobre a organisação, dis<.;iplina,
força dos exercito estrangeiros, e sobre us alterações

que 'ofl'rer mete.
3,' Levantar as cartus geographicas, topographica, e

corograpbica dos e lados Prus iano .
Para o de epenho dos seu devere, o E tado maior dis­

põe de um gahinete trignonwtrico - d'outro topogra­

phico-e de uma oflicina lilhogntphica : este estabeleci­
mentos, regularmente organi adas, servidos por vario em­
pregado', e tão debaixo da direcção, e fiscal i ação do chefe
do me mo estado maior.

~ 79 JuslÍçanúlitar. No antigo ystemu gozaram do fôro
militar, c eram julgados no crime e no civel pelos tribu­
naes de guerra, não só aquelles qne pertenciam ás fileira'
ou se empregavuru no serviço elo exercito, como todos os
seus parentes.
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No actual systema, porém, e segul1uo a lei de 1809,
apenos gozam do mesmo fôro, e podem ser julgados no cri­
me somente, pelos trilJUuaes militares:

1. o Os olliciaes, olliciaes inferiores, e soldados do exer­
cilo activo, e auxiliar, ou do Landwehr.

2. o Os demittidos do serv;ço militar com pensTIo.
3. 0 Os recrutados, que juraram bandeiras, e ficaram nos

seus domicílios á espera de erem chamados <l erviço.
4. o Os empregados no serviço uo exercito, meno os do

minjsterio da guena, e da auditoria geral, e os uas admi­
nistrações de depositos de viveres, forragens, fardamen­
to etc.,. nas cidades e logares aberlos.

5.° Os artífices que trabalbam, agregados aos corpos de
tropas com obrigação de acompanha-Jas em marcha.

Os que assim ficaram gozando deste fMo, devem respon­
der nclle não só pelos crimes e delitos nlililare propria­
mente ditos, como pelo crimes e delictos COlnllluns, á ex­
cepçilo dos qne cometterem por infracção de leis ou regu­
lamentos fiscaes e policiaes, e por quehra de promessa de
casamento, falta de ali mentos a filhos naturae , e outros
de semelhante natureza, que passaram para os tribunae
civis.

1\. justiça militar é distribuída pelos Tribunaes mili­
tares, peja Aucl'iloria gemi, pela h~llta ele insliça militar,
e pelos Tribunaes ele hOl/ra.

I. O Tribunaes militares silo de 3 e pecies, a aber­
T1'ibttnaes ele Guerra-Conselhos ele Guerra-e Commis­
sões de Guerra.

A-Um Tribnnal ele Guerra (Kricgsgericht) compõ"e­
se do Commandante, investido da alia jmisc1icção-de 1

ou 2 Audílores-e de certo numero de Vogaes, nomeados
pelo Coollnal1dante d'entre os Officiaes s6mente, se o
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aCCll ado é Official-d'eotre Officiaes, e Officiaes inferio­
res, se é Omcial inferior, ou u'a de talim-e d'entre Offi­
ciae ,Officiaes inferiores e soldados, se é praça de prelo

Em cada Corpo d'ExeTcito, Divisão, lnspectoTia ge­
ral ('), Cidade de governo mili(m' (") e Praça (arte ("1'-1'-1'),
ha um Tribunal de Guerra, que se intitula de Corpo
d'Exercito, de Divisão &c.

São sugeitos áalçada destes Tribunaes:

Em tempo de paz:-1.° todos os Officiaes em geral, e
o Cirurgiões-Mores, seja qual for a accusação:-2.a to­
dos o outros militares, Cirurgiões, e empregados do Exer­
cito, no caso de accosaçUo áque corresponda pena de mor­
te-expulsão do serviço-perda de nobreza-prisão em
Fortaleza ou Presidio-e confisco de bens.

Em tempo de guerra, além dos precedentes-3.o todas
a pessoas, que formarem a comitivu do Exercito, e se
empregarem nas industrias e misteres conducentes ao seu
commodo ou satisfação das suas necessidades:- I,.o os
Omciaes e trangeiros, autorisados pelos seus Goyernos á
observarem a operaçãe mili tares, e as pessoas de suas co­
JUitivas.- 5: os prisioneiros de guerra:-G,o todas as pes-
oas da elas c civil, que forem surprebendidas dentro do

acampamento, cidade de governo militar, ou Praça forte,
em flagrante delicto de traição, de espionagem, de comIDU­
nicação verbal ou por escriplo ao inimigo, e de forneci­
mento de arma, munições, cavaHo , vestimenta, viveres,
e forragens ás tropa do Exercito contrario.

(") lia 2, a da Artilharia, c Engcnharia.
(**) Ha 4, Berlim, Konigsberg, Brcslau, e Luxcmburgo (Praça

fedcral).
(***) JIa 27, to la, mai' ou mcnos eon idcravci, .
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B- 'm Conselho de GuelTa (Slandgericht-Y-) compõe-se
-do Coronel, ou Commandanle de RetYimenlo, Batalhiio.
e Secção, inveslido da baixa jurisdicção militar-de 1 ou
2 Ofliciaes preparadores, fazendo as vezes de Auditores-c
de certo nunlero de Vogaes, nomeados pelo Commandante
segundo a regra eslabelecida para os Tribunaes de Guerra.
Havendo tambem um em cada Corpo de tropas, sUo estes
conselhos de gnerra intitulados-de Regimento-de Ba­
lalhão, &c.

São sugeitos á alçada de tes Conselhos de Guerra-t.o
lodos os Officiaes inferiores, e soldados-e 2.° lodos o Ci­
rurgiões e seus Ajudantes, e outros empregados no res­
pectivo corpo de tropas: por qualquer accusação que não
pertença á alçada dos Tribunaes de Guerra.

Esta baixec jurisdicção é exercidajuntamellle com a alta
pelos Tribunaes de Guerra das Cidades de governo mili­
tar e das Praças fortes.

C-Uma Commíssilo de guelTa (Spruch-Tcommisst'on-Y-)
é nomeada pelo Commandante, inveslido de alta jurisdic­
ção, e campo ta, segundo a condição ou estado do accu­
sado, ue 1 Auditor, um Oflicial do Estado-maior, e um
Capitão, se o arcusado é Official, ou se o não é. de 1 Au­
diLor, e 2 Officiaes subalternos; lodo comrnissionados,
investidos dejurisdicção dele,qada para o exame, e julga­
mento do caso \Iue tornou necessaria a sua nomeação.

São submetLidos ao juizo destas comm issões de guerra­
todos o individuas, que, gozando do fóro militar, não e -

(*) No sentido liueral significa-tribunal qlle,cOrrespol1de ao esla­
do ou condição da pessoa accllsada:-pareceo-me mais simples a
versão em Conselho de Guerra.

(") LiUeralmel1te significa-commissão de pronnncia, eqnivaJ ntc
ii L" julgamento:-para evitar a rednndal1cia assentei de verlel-a cm
Cú1l117lissiío de Guerra.
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vão sugeíto á alçada dos 11'ibunaes, e conselhos de g'Uerm~

á excepção uaqueIles, cujo julgamento é privativo da Au­
ditoria geral, como depois se rerá.

As sentenças destas com missões são consideradas de 1. ~
lustancia, e sugeitas á confirmação da Auditoria geral.

Quanto á competencia destas Tribunaes militares, sua
fórma de processo, e execução de suas sentenças, as regras
eitabelecidas ão em substancia as seguintes.

(aj O fôro militar prefere a qualquer outro. Um Tri­
bunal civil, avisado de ter encetado causa em que é parle
algum militar, deverá suspender o processo, se não tiver
ainda proferido senteuça em La in tancia; se porém :l ti­
"er, cumpre-lhe continua-lo excepcionalmeute até que
seja julgado em 2." instancia, todavia, neste caso, será a
sentença tran mittidaao competellteTribunal militarpara
homolog-al-a, e commutar a pena ci ii em pena militar.

(b) O accu ado por crimes communs, sugeitos ao fôro
militar, e ao civil ao meSmo tempo, deverá responder
ante um Tribunal mixto, convocado pelo Commandante,
ou pelo Presidente do Tribunal ch'il, conforme tiver sido
começada a causa por um, ou por outro.

(c) Não se póde encetar proces o contra um oflicial su­
perior, ou general sem pr'vio consentimento d'EI·Rei.

(d) No processo do fôro militar seguem-se a disposi­
ções dos codigos que regem o do fóro ci i\. Os auditores e
officiaes prepa radores exercem as funcrões da juntas ele
inquisição { 40), e servem de secretarios, escrevendo os
termos precisos, etc.

(e) Nos crimes milita1"es não c ouvido O accusado ante
da prouuncia, salYo se para alcançar-se certo gráo de cer­
teza sobre a sua culpabilidade fôr necessario ouvi-lo, ou e

59·
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LI pena correspondente ao crime arguido róI' de 10 annos
de prisão, ou outra mais dura.

(f) Tambem não é permittido ao accusado de crime mi­
litm', rlefender- e por outrem \ salyo quando houver du­
vida sobre a sua culpabilidade, ou grande complicação nas
circumstancias do facto; devendo em tal caso nomear um
audi tal' para servi r-lhe de defensor.

(g) A decisões ou sentenças ão proferidas por maioria
de atas. Os lluditore nos tri1Jnnaes ó tem voLo consul­
tivo, nascommissões de guerra, porem, o tem deliberativo,

(h) Os processos anteos tribunaes militares de qualquer
especie, ãu livres de despezas forense, salvo se fórem in­
tentados por injurias-l °contra oiliciae do exercito-e 2°
contra officiaes pensionistas e empregados Illilitares que
tenham graduação de offic;iaes. E então os emolumentos
tcuja taxa é a illesma dos tribunaes civi ) pertencem no 1"
caso ao cofre do 1 sylo dos Iuyulidos, e no 2° aos audi tore .

(i) As sentenças du tribunaes e conselhos de guerra nüu
são executadas senão depois de revistas pela Auditoria Geral
e confirmadas por El-Rei, ou pelo mi ni tI'O da guerra, ou
pelo commandante em chefe do corpo de exercito, confor­
me a gravidade da pena, e cla e do sentenciado.

Quanto aos auditores de g'uelra, direi o strictamente ne­
cessario. São divididos em l~ classes: a 1" comprehenue
os auditores da guarda, 00 corpos de exerci:o, e da ins­
pectoria geral da artilharia, que são considerados como
conselheiros; a 2J os mais antIgos das di visões, e os das ci­
dades de governo militar, considerados como presidentes de
tribunaes cicis de 1a instancia; a 3' os das praças fortes
federaes (1) e os mais modernos das divisões (qne cada

(1) l\loguncia, Lux.emburgo, elc,
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uma tem 2), considerados como juizes de tribunal civil de
13 instancia ; e 4" os das praças fortes nacionaes, tambem
considerados como juizes de 13 instancia.

Para ser nomeado auditor exige-se que o candidato 1°
apre ente certificado do 3° examejuridico (§ 46) e 2° tenha
exercido gratuitamente o oflicio de auditor em qualquer
tribunal de guerra á contento do respectivo commandante.

A nomeação é feita, sobre proposta da Auditoria Geral,
por El-Bei, ou pelo ministro da guerra: o nomeado deve
começar a servir na 4° classe.

Depois de certo numero de anuos os auditores passam
para os tribunaes civis; sendo-lhes permittido o prati­
carem desde logo, ou servirem gratuitamente nos mesmos
tribunae • com tanto que o possam fazer sem prejuizo do
serviço mili tar.

n. A Auditoria Geral (General Auditoriat) compõe-se do
Auditor geral, conselheiro intimo e de 4- auditores-móres,
cons 'fheiros superio1'es: com chancellaria, archi o, etc.,
e varios empregado . Exerce as funcções de tribunal su­
perior militar, e compete-lhe:

1.° Inspeccionar todos os tribunaes, conselhos, e com­
missões de guerra, para que a justiça seja distribuida im­
parcial e regularmente.

2.° Conhecer das quel'ellas de nullidade conlra a eu­
lenl;Hs dos 11'ibUl aes () cUlselhos de guerra, deferindo-as
quando fundada em lei expressa, ou referindo-as a EI-Rei
qmmdo seja dmidosa a intellig ucia da me llltl lei.

3. o Rever c authcnticar os sentenças do mesmos lribu­
naes c conselhos, c subl11ette-Ias á confirmação de EI-Bei,
do ministro, ou do commundante rn chefe, achando-as
regulare ; c quando não, propôr a sua ca sação e a for­
mação de nora processo e jujlt. menta.
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!t.. o Julgar em 2· instancia a sentenças proferidas pelas
comrnissões de guerra, e pelo tribnnal especial do Instituto
Cirurgico ue Frederico Guilherme.

5.o Conhecer e decidir de todas as causas cri mes, relati.
vas aos auditores, capeJlães, pregadores e mestres uas es­
col<!s militares, em elfectivo serviço DO exercito.

6." PropÔr á Junta da justiça militar os candidatos que
devam er nomeados auditores, o accesso destes, e a sua
passagem para os tribunaes ci vis.

7" Apresentar annualmente a El-Rei a estatistica crimi­
nal do exercito, explicada por tabellas e observações, com­
prehendendo o numero e classt:' dos accusados, a natureza
elos crimes, e das penas que lhes foram impostas, e propon­
do as medidas que julgar convenientes para a correcção de
quaesquer abusos na fórma do processo e julgamento, re­
pressão dosdelictos mais frequentes, e promo~ão da moru­
lidade nu pessoal do exercito.

Para o desempenho deste ultimo dever, os auditores no
fim de cada trimestre, e em geral no fim de cauu anno,
devem remetter â auditoria geral mappas, lista, e infor­
mnções circumstanciadas sobre a condição dos accusados,
seus crimes ou delictos, penas que olheram, e modo por­
que foram processa os em todas a causas preparadas pelos
roesmosauditores, e officiaes preparauores; communicando
estes áquelles os necessarios esclarecimentos.

O Auditur geral segue o exercito em campanha, faz parte
do estado maior general, inspecciona em pessoa lodos os
aclos dos tribunaes militares, e exerce de prompto todas
as attri uuições da auditoria geral.

lU. Jttnta deiustiçamilitar. (Militair - Justiz - De~

partment): é formada pelos ministros da guerra, e da
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justiça, assi tidos pelos conselheiros ~os ~eus gabinetes:
com pete-Ihe :

1. o Conhecer e julgar das queixas contra as ~ecisões da
Auditoria Geral.

2: Inspeccionar a mesma Auditoria, para·que lwja a ne­
cessaria uniformidade, e acerto em todus os seus actos.

3.° Rever as propostas para a nomeação, e accesso ul­
terior dos auditores, e sua passagem para os lribunaes civis,
antes de ubmette-Ias á approvaçâo d' El-Rei.

E ta Jttnta, instituida em 1798, e modificada por mais
de urna vez, é uma e pecie de tribunal supremo militar.

IV. TTibunaes de honra. Foram instituidus em 1821
para conhecer e julgar das faltas, que, embora não sejam
puniveis pelas leis militares e civis, olfendem com tudo á

honra e pundonor militar, e concorrem para marear o
brilho da proll ão das armas, e desmoralisar o exercito.

São unicamente sugeitos a estes tribunaes os capitães
e officiaes subalternos de qualquer arma tio exel'cito ac­
tivo e auxiliar. Os generaes e ofliciaes superiores tem,
DO juizo d'EI-Rei, para quem recorrem, o seu tt'ibunal
de hOIl1"a.

O acto de sujeitar-se UlII ollkial a um tribunal de honra
pode ser volunta1'io, se elle mesmo o requerer, ou obrigado,
e for acusado por outros olliciae. O que requer deve

dirigir-se ao general da sua divisão, que, ouvido o tia bri­
gada, e do regimento ou corpo do requerente, recusa-lhe,
ou concede-lhe o julgamento. Os que accusam de, em fazer
outro tanto, e ao genera I fica o me mo arbi trio de conceder

ou recusar.
Cada regimento de infantaria ou cavallaria, brigada de

artilheria, secção, batalhão do Landwebr, ou qualqner oU­
trn corpo d~ tropas, tem o seu tribunal de hom·a.
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Cada tribunal de honm compõe-se -do audi tor mais
anUgo lia di lisão, e de todos uS officiaes do corpo á que
pertenee o omcial que que?' ou é obrigado a sugeitar-se
ao seu julgamento. Não podem porém ser mellíbros do
mesmo tribunal, nem votar, aquelles officiaes do corpo,
que servirem de testemunhas, ou forem accllsadores, ou
proximos parentes do accusado. E quando o numero dos
que se acharem assim impl'didos exceder a 1/4 da officiali­
dade do corpo, deve-se requerer a EI-Réi para que designe
o tribunal Je outro corpo para o julgamento do mesmo
at:cllsado,

Convocado e constituído O Tribunal de Honra, os seus
membros escolbem dentre si uma cOOlmissão, campo ta
de capiLão, 1. o tenente, e 2. o tenente, a qual se encl1rrega
juntamente cum o auditor, de prepnrar o processo, inqui­
.rir testemunhas, e proceder aos necessarios termos para
levar a causa ao estado de cr julgnda.

O accusado póde apreselltar a sua defesa por est:ri pto.
Submettida a causa pela cooltllissão ao exame e decisão
do Tribunal, compete-lhe julgar, em sua consciencia, o
que lhe parecer mais justo; ou absolve, ou condemna.

Se condemna, cabe-lhe tambem impôr as pena', que
segundo a lei póde applicar, a saber: a de privarão por
certo tempo do direito de accesso, -ou a de fkar em
disponibilidade,-ou a de ser demittido e expulso do corpo.

Nenhum julgalUento é proferi o seuão por 3{'" de votos
dos membros presentes.

A sentença assignada pelo auditor e commissáo do Tri­
bunal de Houra, é submettida á confirmação regia antes
de ser executada. Se á EI-Rei parece irregular o proce s ,
ou desproporcionada a pena, manda proceder á novo julga­
mento pelo tribunal d'outro corpo.
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§ 80. Observações. - Tenho por evidente que o sys­
tema, que acabei de delinear, mal póde, no seu complexo,
ser admittido em outro paiz, que nlío se ache precisa­
mente nas condições da Monarchil.1 Prussiana.

CoJloeada no centro da Europa Continental, e tenden­
do-se da raias da França ás da Russia, limitando- e com
12 estados oberanos mais ou lOeno poderosos, e offere­
cendo 800 legoas de fronteiras abert~s á aggressão es­
trangdra, a Prussia carece absolutamente d'uma organisa­
ção militar, que comece pela jnslrucriío da mocidade, e
acabe pelo armamento do seu povo em massa.

Além disso, tendo obtido pela força das suas arOlas o
5. 0 logar entre as grandes potencia da Europa, e con­
trahida a obrigação honrosa de manter-se em ião elevado
po to, a Prussia carece tambem d'um exercito penna­
nente, consideravel, convenientemente acantonado, e pres­
tes a marchar ao primeiro grito de alarma.

Curvado pois ante a necessidade indeclinavel de preca­
ver-se contra a fmqueza de sua po ição geographica, e
conservar-se apparelhado a sustentar sua preemineucia
politica, o governo Prussiano tem-se empenhado, e ainda
se esmera em desenvolver cada vez mais a sua força mi­
litar. Nem ha Prussiano, por mais elevado ou humilde
que seja, que não e ufane em reconhecer a me ma ne­
ces idade, ou se negue a sacrificio algum indispen aveI
para satisfazei-a, como o tem provado cru mais d'uma
coujunctura poli tica.

Isto posto, mui provavel é, que se outras fossem as cir­
cumstancias da Monarchia Prussiana, tambem outra eria
a organisação do seu Exercito. O que ora mantem, supe­
rior aos seus recursos, é mais uma condição de exislencia,
que um instnunento de defesa. No dia cm que pril'ar-se
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do pessoal de guerra que ostenta, perderá o volo que tem
no conselho Europeo; e a Prussia moderna, central, bi­
partida, menos fertil e vasta, com 16,000:000 de habi­
tuntes sómente, deixará de t-ollocar-se ácima da Hespanha
antiga, mari tima, compacta, mais extell3a e rica, com igual
popula~rro, e magnificas colonias nas Antilhas, e na India.

Entre tanto, se o lodo do mesmo systema, por demais
peculiar, não pode quadrar :í outro paiz, algumas das suas
partes são dignas de imitação e en aio.

Não vejo difficuldade no emprego dos meios de que se
serve a Prussia, para melhorar, em ,ez de peiorar il sorte
dos mancebos recrutados, ou chamaJos ao serviço do Exer­
cito.

Consistem estes meios principalmente-em uar-lhes
bom ugasalho em quartcis comluouú :- em sujeitaI-os á
uma disciplina severa e rnoralisadora, mas não brutal c
ignominiosa:-em proporcionar-lhes o ensino de que po ­
sam carecer á Hm de halJilitarem-se para qualquer carreira
honesta de Yida, quer instruindo- e nas escolas militare·,
e adquirindo direito a postos e outras vantagens, quer con­
trahindo habitos de ordem e trahuIho, e predi pundo- e u
exercer com proveito, ao deixar o serviço, o officio ou in­
dustria de sua vocação. Taes meios não só produziriam
com o tempo o melhoramento de ejado, como contri­
Luiriam para que se attcnullsse °horror que inspira °re­
crutamento, e se escusasse a "iolellcia, que ainda se em­
prega para levai-o á elJeito.

Tão pouco me parece difficil a ~pplicacão d'outros meios
ali usados, para atrahir "oluntarios, e tornar esperançosa
a carreira das armas. Entre outros apontarei os mais effi­
cazes; que ão-não admittir criminosos no serviço de
Exercito:-hayer exactidão e pontualidade nas escusas,
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findo o tempo legal:-estabelecer e colas Regimentaes de

instrucção primaria, e outras de maior alcance, ou de ins­

trucção militar scientifica, nas Brigadas, e Guarnições nu­

merosa , para Officiaes, e aspirantes aos postos:-fundar
um Monte-Pio para as viuvas, e casas de educação para os

orphãos e filhos dos Officiaes: -assegurar a sorte dos in­

validas.
Nem presumo que seria inconveniente a adopcão, em

qualquer outro paiz, de qnasi todas as regras de adminis­

tração, economia, disciplina, e justiça militar, não só em

vigor na Prussia, como abonadas pela expericncia de 3
anDO de guerra, e 30 de paz. Sobre tudo os Tribunaes de

Honra, já admittidos com manifesta utilidade em outros

Exercitas, creio que, pelo menos, poderiam ser ensaiados.

60~
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Nos sete annos decorridos entre a epocha em que foram
c criptos, e a em que ão publicados os precedentes arti­
gos, grande3 acontecimentos, e profundas mudanças, pro­
vocadas pela revolução franceza de 18.&8, tivt'rc1m logar
na Europa, e na Prussia.

A brilhaute chi mera da Patria Jommum, ha longo tempo.
aff'agiída pelos profes~ores das Universidades, e varios pu­
blicistas da AlIemanha, pareceo realisar-se com a reunião
de uma Constituinte em Francfort, e organisação d'um
thesouro, d'am exercito, d'uma marinha, d'um mil1isterio
central, e' d'um chefe provisorio do antigo Imperio Germa­
nico. Em quanto durou o entusiasmo das ma sas, e o ator­
doamento dos governos, tudo correo placidamente. Uma
Constituição Imperial foi promulgada, e a corÔa do lrn­
perio 1'enascido olI'erecida a El-Rei de Prussia, que teve o
bom senso de recusa-Ia.

Logo, porém, que commeçou o inevitavel conflicto entre
os intere ses locaes conhecidos, e 03 geraes problematicos,
obom senso publico reconheceo a Jistancia immensa que ás
vezes separa a tbeoria da pratica. Depois as velleidades
dos homens das academias, os aroubos dos estadistas poetas,
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as devaneios dos socialistas, os desatinos dos communistas,.
~s urdiduras dos ambiciosos de todas as cõres, deram em
resulLado scenas de tumulto e de sangue, que desvirtuaram
a idéa da patria commum, provocaram resistencias, reani­
maram os governos, e trouxeram areacção. O Archidllque,
chefe provisorio, abdicou: Constituinte, thesollro, exer­
cito, marinha, ministerio central, tudo desappareceu: ape­
nas ficou, como ruina do improvisado edificio politico, a
con tituição imperial, que ja havia sido aceita, pura ou
condicionalmente, por alguns soberanos allemães, Begei­
tada agora por todos, nem mesmo essa ruina desperta a
attenção, ou excita a sympatia das raças germanicas,

A Prussia, como a mais iJlustrada entre as potencias da
Allemanha, tomou parte mui distincta na revolução pa­
trioLica, predominou em Francfort, e não deixou ue ga­
nhar na refregll das paixões politicas. Cumprio-se a so­
]clllne promessa de Frederico Guilherme 3,o: seu augusto
filho outorgou uma constituiçiio ao principio limitada e por
demais aristocraLica, depois amplissima e por demais de­
mocratica, e actualmente em processo de sabia reforma.
As illl qu , de de 18h8 vigóra na Prnssia o governo par­
lamenta1',

Sinto não poder indicar todas as alterações, que esta
nova situação deve ter p 'oduzido no essencial das doutrinas
consignada nos artigos que elaborei. Á tamanha di tan­
cia não posso haver as iuformações necessal'ias, nem julgG
prudente confiar nas publicações da impren a periodica.

Todavia acho-l1le habilitado a assignalar com 'Cgll­
rança algumas das mudanças occorridas de cntão para cá,

Na Múr'ARCHIA PnussIANA houve uma diminuição e
uma ac ui ição uova de lerritorio.

Deu causa á diminuição, o triumpho do parLido radical
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da Suissa, e a nova constituição federal, que, subt rahindo
á soberania da Prussia o principado de Neuchatel, consi­
derou-o como simples cantão Sui. so: mas, reconhecido
lia pouco pelas grandes potencias o antigo direiLo da corÔa
Prus iana á aquelle principado, mui prov<1Yel é, que ou
por meios pacificos actualmente empregado, ou peJa
f<lrça das armas, deixe de consumar-se a mesma dimi­
nuiçuo.

A acquisição, ja verificada, proveio da reunião á Prus­
sia dos 2 principadus de Hohenzollent (Ecbiogen, e
Sillgmaringen) por elfeito de convenção celebrada entre
El-Rei, e os re pectivos Principes, seus augusto pa­
rente, que reinavam nesses pequenos esLado , cnja . u­
perficie é de 21, 3 milhas geographicas quadradas, com
uma população de 6~.OOO alma.

No GOVER o, mais de uma alteração teve lugar.
a Conselho d' estado, suprimido ao principio, foi re Lau­

rado depois. A attribuição, que tinha, de discutir a leis
que deviam subir á sancção Real, limita-se agora á prepa­
ração dos projectos, que o governo submette ádei iberação
do Parlamento: quanto ás suas outras funcções, exerce-as
como d'antes.

a Conselho de minist1'oS deixou de ser pre idido pelo
Principe Real: compete agora á pre idencia a UIII dos mi­
nistros, designado como chefe do gabinete.
.. Dous novos rninislerios, o do Commercio e ob,'us pub7i­
cas, e o da Ag?'icultttra, foram orcranisudos ~ fundi ram-se
no 1. o a juuta do commercio, e a repartição do millisterio
da fazenda, que dirigia as mesmas obras; e no 2. o as
secções, que no minisLerio do interior, tratavam dos ne­
gocios, e interesses agricolas.

a DaU,NJSTRAÇÃO, nada mais tem havido, que o pas-
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sageiro eclipse das Dietas ou Assembléas pr'ovtnciaes, dis­
solvidas logo que se reunira o Parlamento, e abertas dous
annos depois.

Na JUSTIÇA, assim como na I 'STllUCÇÃO PUDLlCA, e no
EXERCITO, nenhuma mudança, que me conste, tem havido
até agora.

Na FIANÇAS, porém, serias alterações tem sido feitas
pelo governo parlementar.

O imposto das classes, pela lei do 1. o de Maio de 1851,
foi modificado, alargando-se o circulo dos isemptos, mór­
mente nas classes menos abastadas.

Em compensação acha-se estabelecida pela mesma lei a
nova taxa sobre a r'enda úldividual, ou o t'ncome tux in­
glez.

Consiste essa nova taxa em 3 por % de qualquer ren­
da annual, superior á 1000 thaler , seja proveniente de
bens fusticos, e urbanos, ou de dividendos, juros, em­
pregos publicos, &c.: á excepçijo dos Principes da Real
Familia, e do Mediatisados, todos os outros subditos Prus-
iano , presentes ou ausentes, devem pagai-a.

O eu lançamento é feito, em cada circulo, e cidade,
por uma commissão composta de 1/3 de membros e_co­
lhido pela autoridade fiscal, e 2/3 pelos contribuintes mais
notavei .

Reali a-se o seu pagamento em fracçõe ou presta~ões

mensaes, sendo livre ao contribuinte verificaI-o por intei­
ro no principio do anno.

Os contribuintes são divididos em 30 catbegorias, on
gráo em escala ascendente: os da 1." pagam mensalmen­
te 2 1/2 thalers ou 30 por anno; e os da 30.' contribllem
Com 600 por mez, ou 7:200 annualmente.

O Budjet geral e provincial, que ainda em 1847 não
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excedia ue 57,672:000 [l receita, e de igual somma a de
peza, acha-se elevado a97,001 :000 de receita, 99,4,311:000'
de despeza, e um deficit de coberto de 2,4,33:000.

A Divida 1mblica tem sido allgmentada com 3 succes­
sivos emprestimos: o 1.. de 15,000:000 em 18[.8-02.·'
de 18,000:000 em 18õO-eo 3.~ de 16,000:000 em 18õ1..

O Banco geral foi convertido em Banco da Prussia, e
alargada a esphera de suas trall acções; mas sempre de­
baixo da direcção, e suprema inspecção do Governo, e do
Parlamento.

Outro, com o ti tolo de Banco de Berlim, foi instituído,.
e lambem debaixo da mesma direcção, e suprema inspec·
ção. É qnanto tem chegado ao meu conhecimento.

EM!'. TYI'.-DOUS DE DEZJDIJ3RO-DE P. tlInTo

IMPRESSOR DA CASA hlPERIAI..
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